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Capítulo 1

Dinâmica da metropolização brasileira: 
investigação da Região Metropolitana de 

Porto Alegre no período 1980-2010

Luciano Fedozzi
Paulo Roberto Rodrigues Soares

Rosetta Mammarella

Resumo: O artigo apresenta as linhas de investigação e os objetivos que 
constituem o projeto INCT Observatório das Metrópoles. Explicita aspectos 
da dinâmica metropolitana e os possíveis efeitos na ordem urbana do país 
oriundos do modelo de desenvolvimento nacional conectado ao processo de 
globalização e à nova etapa de acumulação capitalista, segundo interpreta-
ções teóricas distintas. Também apresenta os procedimentos metodológicos 
para a análise social do espaço metropolitano desenvolvidos pelo Observató-
rio, os conceitos principais ligados à estrutura do espaço social, central para 
a pesquisa, assim como as hipóteses que orientam a pesquisa comparativa 
sobre possíveis transformações nas 15 regiões metropolitanas do país. Por 
fim, é apresentada a estrutura de organização dos resultados da investigação 
no presente livro sobre a Região Metropolitana de Porto Alegre.

Palavras-chave: ordem urbana, análise do espaço social, efeitos da glo-
balização, hipóteses de investigação. 

Abstract: The paper presents lines of research and goals of project INCT 
Observatório das Metrópoles. It outlines aspects of metropolitan dynamics 
and potential effects on urban order arising from the national development 
model linked to the process of globalization and the new stage of capitalist 
accumulation, according to different theoretical interpretations. It also 
presents methodological procedures developed by the Metropolis Watch for 
social analysis of the metropolitan space, the main concepts related to the 
structure of the social space – which is central to the research – as well as 
hypotheses guiding comparative research on possible changes in the 15 
metropolitan areas. Finally, this book on Porto Alegre Metropolitan Area 
presents the research’s organization structure.

Keywords: urban order; analysis of the social space; effects of 
globalization; research hypotheses
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Introdução

O presente livro é resultante do Projeto de Investigação desenvol-
vido pelo Núcleo Porto Alegre do Observatório das Metrópoles. Ele se 
insere no âmbito do Projeto Instituto Nacional de Ciência e Tecnolo-
gia (INCT/CNPq/FAPERJ) “Observatório das Metrópoles: território, 
coesão social e governança Democrática (2009-2013)”1. Após 17 anos 
de construção de uma rede nacional de pesquisa, o Observatório das 
Metrópoles ingressou em 2009 no grupo dos Institutos Nacionais de 
Ciência e Tecnologia (INCT) (conjunto de 123 centros de excelência 
em pesquisa do país) sob a coordenação do Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação (MCTI) e do Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico (CNPq), em parceria com a FAPERJ. 
O programa tem como objetivo inserir os INCTs em uma posição es-
tratégica no Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia, tanto pela sua 
característica de ter um foco temático em uma área de conhecimento 
para desenvolvimento de longo prazo, no presente caso as regiões me-
tropolitanas, como pela complexidade maior de sua organização e de 
aporte de financiamento. 

O Observatório das Metrópoles é um programa pluri-institucio-
nal e pluridisciplinar constituído hoje por um grupo que funciona em 
rede reunindo instituições e pesquisadores dos campos universitário, 
governamental e não governamental que trabalham sobre os impactos 
metropolitanos no bojo das transformações mundiais e dos modelos 
de desenvolvimento adotados nas últimas três décadas no país. Reúne 
para este fim mais de 150 pesquisadores (dos quais 97 principais) e 
59 instituições universitárias (programas de pós-graduação), governa-
mental (fundações estaduais e prefeitura) e não-governamental, sob a 
coordenação geral do IPPUR - Instituto de Pesquisa e Planejamento 
Urbano e Regional da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

Tendo como referência as transformações socioeconômicas pe-
las quais vem passando o Brasil desde o final dos anos 1980 e sua 
relação com o processo de globalização, o projeto propõe-se funda-
mentalmente a: a) avaliar as mudanças do processo de metropolização 
do país, considerando-se a relação dos aglomerados urbanos com o 
território nacional e com os sistemas urbanos regionais; b) analisar a 
evolução do quadro de desigualdades socioespaciais das metrópoles 

1 Para conhecimento do Observatório das Metrópoles, ver www.obervatoriodasmetro-
poles.net.
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quanto ao acesso ao bem-estar urbano e às oportunidades no perío-
do 1980/2010, identificando a relação destas desigualdades com os 
processos intrametropolitanos de diferenciação, segmentação e segre-
gação residencial; c) desenvolver e difundir metodologias de análise 
social do espaço que possam identificar e mensurar as conexões dos 
processos socioterritoriais de divisão, segmentação e segregação resi-
dencial com os mecanismos de reprodução das desigualdades sociais 
nas áreas metropolitanas; d) avaliar o quadro institucional dos aglo-
merados urbanos com função metropolitana no sentido de identificar 
as condições que incentivam ou bloqueiam a gestão integrada desses 
territórios. 

O Projeto de análise comparativa (1980-2010) das 15 regiões me-
tropolitanas do Brasil apresenta a descrição e a análise das mudanças 
(ou permanências e continuidades) ocorridas nesses territórios urba-
nos a partir de temas como: a Metrópole na rede urbana brasileira e 
configuração interna; a Metrópole na transição econômica: estrutura 
produtiva e mercado de trabalho; organização social do território: di-
nâmicas demográficas, família e mobilidade espacial; organização so-
cial do território e formas de provisão de moradia; organização social 
do território e desigualdades sociais: oportunidades (mercado de tra-
balho e educação) e bem-estar urbano; organização social do territó-
rio e mobilidade urbana; governança urbana, política pública e gestão 
metropolitana: padrões, efeitos e desafios.

O Projeto se estrutura em quatro linhas de investigação e suas 
respectivas sub-linhas: Linha I – Metropolização, dinâmicas metropo-
litanas e o Território Nacional; Linha II – Dimensão socioespacial da 
Exclusão/Integração nas metrópoles: reprodução das desigualdades 
e impactos na sociabilidade urbana; Linha III – Governança Urbana, 
Cidadania e Gestão das Metrópoles; Linha IV – Monitoramento da re-
alidade metropolitana e desenvolvimento institucional (Projeto INCT, 
2008). 

Nesse sentido, cabe explicitar de forma sintética a problemática 
metropolitana que constitui o objeto da investigação nacional, os pro-
cedimentos metodológicos e as hipóteses orientadoras da pesquisa 
comparativa desenvolvida nas cidades do Rio de Janeiro, São Paulo, 
Porto Alegre, Belo Horizonte, Curitiba, Goiânia, Recife, Salvador, Na-
tal, Fortaleza, Belém, Maringá, Baixada Santista, Brasília e Vitória. 

Para tal, o presente capítulo está estruturado em cinco partes: 
efeitos urbanos do modelo de desenvolvimento nacional; análise social 
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do espaço metropolitano; metodologia utilizada para a análise intra-
metropolitana da RMPA no período 1980-2010; conceitos fundamen-
tais da dinâmica social metropolitana (diferenciação, segmentação e 
segregação) e estrutura da investigação que constitui os capítulos do 
presente livro. 

1.1 Efeitos urbanos do modelo de desenvolvimento 
nacional 

O enfoque da investigação está calcado na reconstrução das rela-
ções entre território e economia, território e sociedade e território 
e política. Em última instância, trata-se de interpretar as mudanças 
econômicas (mercado de trabalho e estrutura produtiva); as mudanças 
socioespaciais (segregação, desigualdades e sociabilidade) e as mudan-
ças institucionais (padrão de governança das metrópoles) do período 
histórico 1980-2010. Ou seja, como as transformações do modelo de 
desenvolvimento nacional influem na análise sobre as mudanças nas 
metrópoles? 

Nesse sentido, no que tange à evolução econômica brasileira, des-
taca-se a industrialização no país por meio da substituição de impor-
tações - iniciada ainda na década de 1930 - com os períodos Vargas e 
depois com Kubitschek. Durante a ditadura militar se destaca o perío-
do do chamado “milagre econômico” (1968-1973), com crescimento 
em torno de 10% ano e consolidação do processo de industrialização 
associado à intensa urbanização. Nos anos seguintes, após a “década 
perdida” (anos 1980), quando se aceleram a inflação e o desemprego 
no quadro da recessão econômica, delineia-se um novo ciclo a partir 
dos anos 1990, caracterizado por mudanças estruturais traduzidas na 
abertura econômica do país ao mercado mundial e na consequente 
reestruturação econômica, época fortemente dominada pela estabili-
dade econômica (câmbio, moeda, controle da inflação), conforme os 
cânones das agências internacionais do capitalismo mundial (Consen-
so de Washington). Este período, entre 1990 e 2003, quando predomi-
na o modelo neoliberal no mundo, pode ser subdividido em três fases 
distintas: entre 1991 e 1994, quando se dá a transição para a estabili-
dade, na qual o PIB brasileiro evolui 2,1%; entre 1995 e 1999, quando 
se gesta uma política econômica com perfil ortodoxo, ancorada no 
câmbio e crescimento do PIB de 2,5%; e entre 2000 e 2004, com a ma-
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nutenção da austeridade, a adoção de metas inflacionárias e reflexo no 
crescimento de 2,6% do PIB (RIBEIRO, 2013). 

Como interpretar o modelo de desenvolvimento do período se-
guinte e quais seus possíveis efeitos na ordem urbana do país? Duas 
hipóteses principais são consideradas pelo Observatório das Metrópo-
les, em diálogo com economistas e acadêmicos do país. A primeira sus-
tenta a existência de um novo ciclo nacional de caráter neodesenvolvi-
mentista. A segunda interpreta o novo ciclo como representante de um 
modelo denominado de neoliberalismo periférico. Enquanto a primeira 
ressalta a inflexão para uma política econômica fundada pelo dina-
mismo do mercado interno, por expansão do emprego formal, distri-
buição da renda, pela constituição de uma ampla política de proteção 
social e pela retomada do papel planejador e regulador do Estado2, a 
segunda ressalta a continuidade da lógica econômica fundada na fi-
nanceirização da economia. Integrantes desse grupo identificam uma 
linha de continuidade entre os governos de Fernando Henrique Car-
doso e de Lula, expressa na manutenção dos pilares do modelo econô-
mico. Um dos principais argumentos adviria do fato de que a conjun-
tura internacional favoreceu a flexibilização dos constrangimentos que 
subordinam histórica e estruturalmente a economia nacional à lógica 
da financeirização internacional, traduzida na política macroeconômi-
ca pela diminuição da taxa de juros, ampliação do crédito e a expansão 
dos gastos públicos. A flexibilização permitiu a ampliação da política 
de proteção social do período de FHC,  considerada limitada pelos 
seus fundamentos focalizados, e a adoção de uma política de valoriza-
ção do salário-mínimo.

Um dos principais autores dessa vertente, Filgueiras, afirma que 
“os resultados mais importantes dessa flexibilização foram maiores ta-
xas de crescimento da economia e redução das taxas de desempre-
go, com a ampliação do mercado interno, uma pequena melhora (na 
margem) da distribuição funcional da renda e, sobretudo, na distri-
buição pessoal (portanto, no interior dos rendimentos do trabalho). 
Adicionalmente, reduziram-se os níveis de pobreza considerados mais 
dramáticos – conforme definido por ‘linhas de pobreza’ subestima-
das, próprias das políticas sociais focalizadas. Ao mesmo tempo, essa 
flexibilização da política macroeconômica está sendo acompanhada 

2 Um dos principais expoentes dessa corrente é o cientista político Wanderley Guilher-
me dos Santos.
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pela presença mais incisiva do Estado no processo econômico, através 
das empresas estatais – especialmente, a Petrobras e os bancos ofi-
ciais – e dos fundos de pensão comandados pela aristocracia sindical. 
Com isso, vem se alterando, aos poucos, o bloco de poder político 
dominante no país, alteração esta que é, ao mesmo tempo, causa e 
consequência de uma nova acomodação e, sobretudo, fortalecimento 
do modelo econômico vigente. À hegemonia financeiro-exportadora 
(bancos e agronegócio) que comanda a economia brasileira, vieram se 
juntar segmentos nacionais do grande capital, articulados por dentro 
do Estado”. Para esses analistas, no atual período estaria ocorrendo a 
reconstrução do tripé capital internacional/Estado/capital nacional, 
agora sob a hegemonia do capital financeiro (internacional e nacional) 
e de sua lógica, com o reforço e a internacionalização de grandes gru-
pos econômicos nacionais (Filgueiras, Pinheiro et alii, 2010, pp. 37-
38 apud Ribeiro, 2013, p.16). Em termos práticos, conforme Ribeiro 
(2013, p. 46), tratar-se-ia, por exemplo, “de políticas keynesianas liberais 
como Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), Minha Casa Minha 
Vida, etc, que reconstroem as condições da circulação do capital e, ao 
mesmo tempo, colocam nas mãos dos empresários a decisão da uti-
lização dos recursos do fundo público; como as políticas de ativação 
da demanda efetiva via criação e expansão do crédito ao consumidor, 
transferência de renda, aumento real do salário-mínimo, etc”. 

Este contexto histórico seria coerente com as tendências em curso 
nas cidades brasileiras no longo período 1980/2010, no qual está em 
jogo a disputa por um novo marco regulatório na direção da sua ple-
na mercantilização, como base da constituição de uma nova coerência 
estruturada que crie as condições da plena circulação do capital. Con-
forme bases teóricas do Projeto INCT:

 “[Tomando por base as ideias de David Harvey]... partimos da 
hipótese de que o período 1980/2010 conforma um longo pro-
cesso de transformação da ordem urbana brasileira: passa a ter 
centralidade a apropriação do território urbano pelas forças libe-
rais-internacionalizantes, especialmente das cidades brasileiras se 
constituindo em ativos atraentes para os capitais que buscam no 
deslocamento espaço-temporal (Harvey) alternativas à crise de 
acumulação global; atraentes porque ativos relativamente baratos 
em relação a outras frentes de acumulação e porque agora com 
as garantias de uma política macroeconômica orientada para asse-
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gurar as condições da inserção do país no livre movimento global 
dos capitais; entretanto, torna-se necessário ainda que as políticas 
urbanas locais sejam redesenhadas para assegurar o investimento 
territorial destes capitais (direto ou associado), o que significa a 
demanda de uma nova ordem urbana cujo traço distintivo é a ga-
rantia do mercado como instituição central na organização do uso 
e ocupação do solo; torna-se necessário que a cidade seja objeto 
de um novo padrão de gestão, cuja marca principal é o desembebi-
mento [desatrelamento] das relações mercantis de uso e ocupação 
do solo (mas também na provisão de moradia, serviços urbanos) 
das convenções sociais que limitam o pleno funcionamento do 
mercado autorregulado; a plena, regular e formal propriedade pri-
vada deve agora ser o mecanismo de acesso ao uso e ocupação do 
solo” (Ribeiro, 2013, p. 69). 

Para estes autores [que sustentam a versão do neoliberalismo pe-
riférico], “a flexibilização dos constrangimentos da nossa expansão 
autônoma em relação à lógica da financeirização, especialmente pela 
retomada do protagonismo do Estado estaria recriando a dinâmica 
do capitalismo associado3 que preside historicamente a nossa expansão 
capitalista, especialmente pela recriação sob novas circunstâncias e de 
outra maneira, o tripé capital internacional/Estado/capital nacional, 
agora sob a hegemonia do capital financeiro (internacional e nacio-
nal) e de sua lógica, com o reforço e internacionalização de grandes 
grupos econômicos nacionais. Mais uma vez, coerentemente com a 
trajetória histórica do capitalismo retardatário brasileiro, o capital pri-
vado nacional vai a reboque do Estado – que se mostra peça funda-
mental na organização e legitimação do bloco de poder dominante. 
É a isto que se vem chamando de ‘novo desenvolvimentismo’, que, tal 
como o velho, sintetiza o capitalismo possível de existir na periferia 
do capitalismo na ‘era imperialista’, cujas características fundamen-
tais são: dependência tecnológico-financeira, concentração de renda, 
exclusão social e democracia restrita. Por isso, o êxito de toda essa 
operação, tal como no ‘velho desenvolvimentismo’, tem necessitado 
de um elemento político essencial, qual seja: o ‘apaziguamento’ e o 
consentimento dos setores dominados, em especial a cooptação do 
sindicalismo e dos movimentos sociais, redirecionando suas energias 

3 Expressão utilizada por vários intérpretes das particularidades do Brasil como país 
que se desenvolveu como um capitalismo tardio. 
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para apoiar as políticas do governo, com o atendimento marginal das 
demandas sociais dos setores subalternos da sociedade. Em suma, a 
situação internacional altamente favorável, a decisão política de ‘retor-
no’ do Estado ao processo econômico e o consentimento dos setores 
subalternos permitiram ao governo Lula acomodar e compatibilizar 
interesses potencialmente conflitantes. De um lado, os juros, lucros e 
rendas das frações do grande capital financeiro, agronegócio, empre-
sas estatais, fundos públicos, grandes grupos nacionais e, de outro, a 
ampliação do crédito para segmentos da população com menor renda, 
os aumentos reais do salário mínimo e a ampliação da política social 
focalizada”. (Ribeiro, 2013, pp. 16-17).

Poder-se-ia assim compreender o paradoxo da forte intervenção 
do Estado na economia, mas a serviço da histórica aliança conserva-
dora renovada. Ao mesmo tempo em que essa aliança estaria sendo 
reconstruída, o modelo também atenderia à governabilidade e à repro-
dução no poder de um novo grupo político (representado pelo PT e 
aliados)4. O Estado, através de sua intervenção, promove ativamente as 
condições internas para a superação da crise de sobreacumulação até 
então vigente com o fim da “era desenvolvimentista” (Ibidem, p. 47).

Considerando-se a complexidade implicada nas interpretações do 
modelo de desenvolvimento do país a partir dos governos Lula, faz-se 
necessário pensar nos possíveis efeitos no urbano frente às duas hipó-
teses e a conexão entre as dinâmicas econômica e de organização do 
território traduzidas no processo de metropolização. 

Assume-se, no presente estudo, a possiblidade maior de que esta-
ria em curso no país um modelo híbrido articulando características de-
senvolvimentistas e neoliberais, o qual se expressa de forma diferenciada 
na ordem urbana: metrópoles cuja dinâmica socioeconômica e urba-
na respondem ao modelo liberal-periférico5; metrópoles com proces-
sos menos avançados de neoliberazação; metrópoles onde convivem 
processos híbridos. Essas possibilidades servirão de referência para a 
análise das mudanças e permanências encontradas na estrutura social 
das metrópoles - no presente caso, na RMPA - possibilitando verificar 
relações entre a dinâmica exterior e interior da região. 

4 Para Ribeiro, o padrão poderia ser identificado como keynesianismo eleitoral (RI-
BEIRO, 2013, p 45).
5 Sobre o conceito de Metrópole Liberal-Periférica, ver Capítulo 5. 
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1.2 A análise social do espaço metropolitano

A análise social do espaço constitui o núcleo central do progra-
ma de pesquisa do Observatório das Metrópoles no que concerne aos 
fenômenos de diferenciação, segmentação e segregação socioterritorial nas 
regiões metropolitanas e sua relação com as desigualdades e os proces-
sos de exclusão/integração no espaço social. A sua adoção pelos núcleos 
integrados à Rede permite tanto a análise comparativa sistemática e 
controlada entre as regiões metropolitanas como a sua evolução tem-
poral. Conforme já ressaltado, o modo como as áreas metropolitanas 
se estruturam decorre, em grande medida, dos processos econômicos 
em curso, que têm na estrutura produtiva e no trabalho as principais 
categorias analíticas para sua compreensão e, por conseguinte, dos 
processos sociais que lhes são inerentes e se expressam territorialmente. 
Portanto, a análise da organização social do território metropolitano 
não pode prescindir da dinâmica socioeconômica como dimensão im-
portante das relações sociais em contextos territoriais. Apesar dessa 
relação entre economia e território não se dar de forma direta - pois 
são possíveis vários mecanismos de mediação entre essas dimensões 
- a análise dos impactos que as mudanças econômicas podem efetuar 
sobre a organização social do território metropolitano é fundamental, 
pois apresenta os condicionantes estruturais da organização espacial 
das metrópoles. 

Nesse sentido, a noção de fragmentação socioespacial vem sendo 
apontada como tendência na era da reestruturação produtiva pós-for-
dista (HARVEY, 2008) materializada por um conjunto de fenômenos 
entendidos como processos excludentes que transformam a escala e a na-
tureza da segregação urbana até então vigente: por um lado, a redução 
de sua escala e a consequente “aproximação” entre as classes dominan-
tes e dominadas e, por outro, a redução do grau de interação entre 
grupos socialmente distintos em razão do confinamento dos grupos 
superiores em espaços privados (autossegregação6) e da estigmatiza-
ção dos espaços da pobreza como espaços da violência. 

A diferenciação socioespacial decorre da crescente especialização de 
tarefas com o aumento da divisão social do trabalho. Ela gera diferen-
ças de atributos, de recursos, de poder e de status que se constituem 

6 Trata-se do crescimento exponencial de formas de moradia e/ou de mercado que 
lembram as cidades fortificadas, tais como os condomínios fechados, os shopping-
-centers etc. Ver Caldeira (1997).
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nas bases materiais da formação de categorias sociais, que tendem 
a buscar localizações específicas na cidade, criando a divisão social 
do território como expressão acentuada de segregação. Na perspecti-
va durkheimiana de solidariedade, a espacialização da diferenciação 
social não implica necessariamente segregação, podendo mesmo ser 
uma forma de integração societária, na medida em que a separação 
espacial dos grupos estiver associada à existência de vínculos sistemá-
ticos entre estas diferentes áreas socioterritoriais. A divisão socioterri-
torial da cidade pode, contudo, expressar não apenas a espacialização 
da diferenciação social, mas também a segmentação da sociedade. Essa 
ocorre quando existem barreiras que impedem a mobilidade social 
dos indivíduos. Neste caso, a segmentação social implica a existência 
da segmentação espacial quando estas barreiras bloqueiam a mobili-
dade territorial – o que transformaria a divisão social da cidade em 
segregação residencial. A segregação residencial designa a situação na 
qual a segmentação da sociedade está fundada em uma crença coleti-
vamente compartilhada sobre a necessidade da manutenção – ou mes-
mo aumento – das barreiras materiais ou simbólicas que bloqueiam a 
livre circulação dos indivíduos entre as categorias e, consequentemen-
te, entre as localizações espaciais da cidade. Esse processo vem sendo 
designado de cidade partida, fraturada ou cidade dual. 

O espaço social compreende a distribuição dos objetos, dos equi-
pamentos, da urbanidade, das relações e dinâmicas espaciais, em cen-
tralidade e periferia. Mas compreende também as relações sociais em 
uma dada circunscrição, ou como propõe Frémont (1984), o conjunto 
de relações sociais espacializadas. Para Lefebvre (1984), o espaço social 
é produzido pelo entrelaçamento das práticas espaciais de pessoas e gru-
pos sociais, a representação hegemônica que se faz do espaço e os es-
paços de representação, ou vividos. Já Anne Buttimer (1986, pp. 78-79) 
entende que o principal valor do conceito de espaço social reside nas 
conexões postuladas entre ordem subjetiva interna (atitudes, tradições 
e aspirações) e a ordem espacial externa dentro de um meio urbano. É 
necessário considerar, também, que o espaço social de hoje se distingue 
pela peculiar incorporação de tecnologia, que modifica conexões entre 
lugares e facilita a realização de fluxos. A participação numa espacialida-
de integral, tanto de lugares como de fluxos, depende da acessibilidade 
de cada lugar e das pessoas ao meio técnico científico-informacional 
(SANTOS, 1996), pois a comunicação, um elemento importante na es-
truturação da comunidade (LEDRUT, 1968), passa a ser cada vez mais 
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impregnada pelo absolutismo da informação. Não se tem, desta forma, 
a mesma equivalência em termos de vivência entre as diferentes tempo-
ralidades do espaço social urbano (CASTELLS, 1989, 1999). 

Essa concepção dos processos de organização social do espaço 
implica avaliar as distâncias sociais através do território entre os gru-
pos sociais ocupando posições distintas na estrutura social, as desi-
gualdades de condições de vida e oportunidades que decorrem dessa 
organização e, finalmente, como as distâncias/proximidades implicam 
padrões de interação e de sociabilidade. O conceito sociológico de 
distância social comporta diversas conotações em razão das teorias 
em que estão fundados. Pelo menos três sentidos distintos podem ser 
identificados, associados a autores que tentaram integrá-lo a compre-
ensões totalizantes das relações sociais no espaço social. Para Bogar-
dus (1925), a distância social denotaria a intensidade das restrições à 
interação social. Para Sorokin (1927), o termo expressaria os diferen-
ciais socioeconômicos entre os grupos, especialmente em termos de 
renda e educação, já que vários fatores condicionantes da movimen-
tação das famílias no espaço urbano estão relacionados ao lugar que 
cada uma ocupa na hierarquia social. O terceiro sentido decorre da 
concepção do espaço social como estruturado por relações de posi-
ções de dominação (e não características substantivas dos ocupantes 
dessas posições) entre grupos sociais. Nessa variante, o território é 
concebido como espaço social objetivado (BOURDIEU, 1997), expres-
sando posições ocupadas pelos agentes sociais em razão do montante 
(total) e tipo (econômico, social, político e/ou simbólico) de capital, 
devido à capacidade diferenciada de apropriação dos recursos nele 
constituídos. 

O debate sobre a relação entre desigualdades de bem-estar urba-
no e as desigualdades sociais é clássico na literatura, ressaltando-se o 
estudo de Harvey (1980) e, no Brasil, as reflexões de Kowarick (1979). 
De forma geral, esses estudos tomam como base para a análise empí-
rica, no entanto, apenas a distribuição de renda como indicador das 
desigualdades sociais. Já nas experiências recentes de análise social do 
território, o procedimento de construção de sua estrutura socioespa-
cial se inscreve na tradição francesa iniciada por Tabard (1993) e Ta-
bard e Chenu (1993) em parceria com Preteceille (1988; 1993 e 1994), 
do Centre de Sociologie Urbaine, no quadro da cooperação CNRS/
CNPq (RIBEIRO, RIBEIRO, COSTA, L. G, 2013). 

Numa primeira fase, que consistiu na classificação dos grupos ou 
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classes sociais a serem utilizadas na análise do espaço social, a pesqui-
sa do Observatório das Metrópoles adotou a concepção de Sorokin 
(1927) que orientou a descrição das estruturas socioespaciais, sua di-
nâmica de organização e a respectiva avaliação, através de um sistema 
de categorias sócio-ocupacionais criadas a partir dos códigos ocupa-
cionais utilizados pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística). Nesse momento, portanto, foram mensuradas as distâncias 
socioeconômicas entre os grupos em razão da sua concentração e dis-
persão no território, na medida em que se utilizou a ocupação como 
variável, organizada em grupos dispostos em uma hierarquia fundada 
em dicotomias direção/execução, manual/não-manual, função supe-
rior/inferior. Posteriormente, a análise do espaço social incorporou a 
formulação de Bourdieu (2007), que utilizou os recursos teóricos de 
Marx e de Weber sobre o conceito de classes sociais para desenvolver 
teoricamente a noção de hierarquia e estratificação social a partir do 
conceito de espaço social7. Compreender a estrutura social a partir 
da concepção de espaço social tem a vantagem de analisá-la segundo 
princípios de diferenciação que correspondem à própria noção de es-
paço, “conjunto de posições distintas e coexistentes, definidas umas 
em relação às outras por sua exterioridade mútua e por relações de 
proximidade, de vizinhança ou de distanciamento e, também, por re-
lações de ordem, como acima, abaixo e entre” (BOURDIEU, 1996, pp. 
18-19). Essa perspectiva adota uma concepção epistemológica relacio-
nal na compreensão da ação e das interações dos agentes ou grupos 
sociais, em decorrência da posição que eles ocupam em determinado 
espaço social. 

Neste sentido, o entendimento das classes sociais (ou das frações 
de classe) só é possível por meio da análise da posição que elas ocupam 
no espaço social umas em relação às outras (de forma relacional e não 
substancialista). De acordo com esses princípios teóricos orientadores 
e tendo em vista a formação social da sociedade brasileira, sobretudo, 
de suas áreas metropolitanas impactadas pela reestruturação produti-
va globalizada (e seus efeitos sobre o mercado de trabalho), a elabo-
ração da estratificação social considerou ainda, como foi citado antes, 
critérios relacionados à relação capital X trabalho (ser proprietário ou 

7 A noção de espaço social construída por Bourdieu contempla uma estratificação so-
cial distribuída de forma relacional a partir dos tipos de capitais (Weber) e do volume 
total de capital (Marx). Ver BOURDIEU, P.  A Distinção. Crítica social do julgamento. 
São Paulo, Edusp; Porto Alegre, Zouk, 2007. 
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não no processo de produção e sua diferenciação interna); à relação 
trabalho manual X trabalho não-manual (exercer ocupação manual di-
fere socialmente de ocupação não-manual, em que normalmente dessa 
última se exige algum nível de escolaridade, seja nível médio ou nível 
superior); e à relação trabalho de comando X trabalho subordinado 
(também há diferenças importantes entre as ocupações que exercem 
atividade de comando, seja de direção, gerência e supervisão, daque-
las ocupações subordinadas, que são comandadas por outrem). Esse 
modelo analítico possibilita perceber os traços comuns existentes en-
tre agentes ou classes sociais que ocupam posições de proximidade, 
ao mesmo tempo em que apresentam aspectos diferentes entre essas 
distâncias no espaço social. 

Ao considerar que a estrutura social, compreendida a partir da 
noção de espaço social, expressa-se no território, realiza-se, assim, a in-
terpretação do espaço metropolitano sob esse ponto de vista, a fim de 
compreender a dinâmica dos processos de diferenciação, segmentação e 
segregação de organização social. Isso permite perceber a evolução dos 
processos de exclusão e/ou integração, na medida em que se podem 
analisar as distâncias sociais manifestadas no território. É nesse sen-
tido e com este fim que o Observatório elaborou a tipologia socioes-
pacial das áreas metropolitanas (RIBEIRO, RIBEIRO, COSTA, 2013), 
cuja metodologia é abordada no Capítulo 5 do presente livro (Estrutu-
ra Social e Organização Social do Território: Região Metropolitana de 
Porto Alegre – 1980-2010).

Sinteticamente, adianta-se que a partir da categoria ocupação 
principal do indivíduo (IBGE e PNAD) – cruzada com outras variáveis 
(renda, escolaridade, situação na ocupação, setor de atividade econô-
mica e setor institucional) definiu-se a estratificação social composta 
por 24 (vinte e quatro) categorias sócio-ocupacionais classificadas em 
oito frações de classe (“dirigentes, profissionais de nível superior, pe-
quenos empregadores, ocupações médias, trabalhadores do terciário 
especializado, trabalhadores do secundário, trabalhadores do terciário 
não especializado, agricultores”). Essas, por sua vez, são traduzidas 
em cinco tipos socioespaciais: superiores, médios, operários, populares, 
agrícolas8. A possibilidade de utilizar a tipologia socioespacial como 
base mais robusta para indicar o caráter espacial da desigualdade so-

8 Sobre a metodologia de construção da tipologia socioespacial para o caso brasileiro, 
ver Ribeiro, Ribeiro e Costa (2013, pp. 19-39). Sobre os procedimentos no caso da 
RMPA, ver Tartaruga (2008).
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cial permite uma análise mais fina da relação entre os macroproces-
sos de produção das desigualdades, do ponto de vista econômico, e 
seus efeitos espaciais na organização social do território. A localização 
dessas categorias no espaço metropolitano permite a identificação de 
processos socioespaciais de diferenciação, de segmentação e de segregação, 
conceitos fundamentais que serão explicitados a seguir. 

1.3 Diferenciação, segmentação e segregação

A diferenciação socioespacial decorre da crescente especialização 
de tarefas resultantes do aumento da divisão social do trabalho na di-
nâmica socioeconômica. Ela gera diferenças de atributos, de recursos, 
de poder e de status que se constituem nas bases materiais da formação 
de categorias sociais, que tendem a buscar localizações específicas na 
cidade, criando a divisão social do território. Na perspectiva durkhei-
miana, a solidariedade é responsável pela coesão entre os membros da 
sociedade. A coesão não é diminuída pela diferenciação social, mas pelo 
contrário, leva a uma maior interdependência, aumentando a unidade. 
Diante disso, a espacialização da diferenciação social não implica neces-
sariamente segregação, podendo mesmo ser uma forma de integração 
societária, desde que a separação espacial dos grupos sociais esteja asso-
ciada à existência de vínculos sistemáticos entre estas diferentes áreas socioterri-
toriais. A noção de segmentação decorre exatamente dos impedimentos 
de mobilidade social entre categorias sócio-ocupacionais e, de forma 
mais homogênea, entre tipos socioespaciais localizados em distintos ter-
ritórios intrametropolitanos. A noção de segregação foi pioneiramente 
trabalhada pelo paradigma da ecologia humana desenvolvido pela Es-
cola de Chicago. Trata-se do processo de assimilação e integração dos 
grupos sociais à sociedade decorrente dos processos de competição. A 
população é segregada segundo as “áreas naturais”, entendidas como 
uma unidade da estrutura física da cidade caracterizada não só pelos 
aspectos físico-demográficos, mas também pelas atitudes e sentimentos 
característicos de seus habitantes, de uma área para fins administrativos.

No que concerne aos termos exclusão e integração, a base das aná-
lises é o conceito de modos de integração econômica formulado por 
Polanyi (2000) e utilizado por Harvey (1980), em seu pioneiro estudo 
sobre a cidade e a justiça social, e contemporaneamente por Mingione 
(1991). Conforme essas referências identificaram-se três esferas de rela-
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ções sociais que determinam os recursos acessíveis no plano do bairro e 
do domicílio. Esses recursos são essenciais nos processos de integração 
e exclusão, na medida em que são necessários para a plena participação 
na sociedade. Eles se apresentam sob a forma de três distintos modos de 
interação (ou esferas de relações sociais): as trocas mercantis, a redistri-
buição institucional (bem-estar urbano) e a reciprocidade interpessoal, 
as quais, pelo menos nas sociedades modernas, se interpenetram for-
mando combinações características no tempo e no espaço, que Mingio-
ne (1991) denomina “social mixes”. Não é o que ocorreu historicamente 
na urbanização brasileira. “As metrópoles brasileiras são, basicamente, 
produtos da predominância das esferas do mercado e da reciprocidade, 
na ausência de um sistema estatal de bem-estar social bem estabelecido. 
Este é um fato de alta relevância, uma vez que o desenvolvimento de um 
capitalismo urbano-industrial concentrador de renda, riqueza e poder 
característico do processo de acumulação no Brasil tem sido, em parte, 
viabilizado pela vigorosa esfera da reciprocidade que tem suas bases 
na formação de bairros operários e populares que se constituíram em 
verdadeiros hinterlands supridores de bens e serviços que atendem às 
necessidades (individuais e coletivas) de reprodução deixadas de fora da 
forma salário”. (PROJETO INCT, 2008, p. 69) 

Nesse sentido, a hipótese central que orienta a metodologia de 
análise da organização social do território metropolitano é que os pro-
cessos socioespaciais em curso nas metrópoles brasileiras têm enorme 
importância para a compreensão dos mecanismos societários de exclu-
são e de integração, através de seus efeitos sobre a estruturação social; 
e dos mecanismos de produção/reprodução de desigualdades sobre 
as condições e padrões de interação e de sociabilidade entre os grupos 
e classes sociais. (PROJETO INCT, 2008)

É com base nesses recursos teóricos e nos conceitos daí decorren-
tes que está enquadrada a metodologia de análise do espaço metro-
politano, sobretudo no que concerne ao quadro de mudanças sociais 
e territoriais que tem provocado processos intensos de diferenciação, 
segmentação e segregação nesses espaços. 
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1.4 Análise intrametropolitana da RMPA no período 
1980-2010 

A RMPA cumpre papel de destaque quanto ao nível de integração 
na rede urbana brasileira e no processo de metropolização nacional 
– é a quarta aglomeração urbana brasileira. Nesse sentido, além da 
análise do reposicionamento de Porto Alegre na rede urbana, espe-
cialmente a partir do processo de transição de modelo econômico em-
preendido nos últimos trinta anos (Capítulo 2), a presente investiga-
ção adota procedimentos para viabilizar a análise intrametropolitana. 
Assim, a investigação toma em conta tanto o conjunto metropolitano 
como os municípios classificados segundo seu nível de integração em 
relação à dinâmica da metropolização brasileira9. Não obstante, como será 
visto a seguir, a análise intrametropolitana se utiliza principalmente da 
proposição de um recorte espacial ou subespacialidades.  

Em pesquisas anteriores foram empreendidos estudos compara-
tivos das estruturas sociais e socioespaciais focados na descrição deta-
lhada das alterações ocorridas entre períodos censitários (1980-1991; 
1991-2000) (MAMMARELLA, BARCELLOS e KOCH, 2001, 2004; 
MAMMARELLA e BARCELLOS, 2009), tendo como objetivo princi-
pal conhecer e compreender detalhadamente as dinâmicas e os pro-
cessos de organização e estruturação da sociedade e dos espaços no 
nível intraurbano, de modo a identificar os fatores indutores das mu-

9 “A metropolização está ligada ao processo de urbanização, capaz de gerar dinâmicas 
territoriais de concentração e difusão dos artefatos econômicos, políticos, sociais e 
culturais em determinados aglomerados metropolitanos. Nesse sentido, a metrópo-
le é considerada a partir de características desses aglomerados que lhes permitem 
constituírem-se como centros do poder econômico, social e político. Portanto, são unidades 
capazes de polarizar o território nas escalas nacional, regional e local. Diante desse qua-
dro, elaborou-se uma metodologia que permite justamente partir dos municípios que 
fazem parte dessas unidades institucionalizadas e avaliar a natureza de sua inserção 
nessa dinâmica. Por meio de análise estatística que utiliza indicadores relativos ao 
porte populacional, econômico e funcional, grau de urbanização, densidade, ocupa-
ção e mobilidade populacional, foi possível agrupar os municípios conforme níveis 
de integração à dinâmica da metropolização – que vão desde a identificação dos polos das 
unidades e municípios de elevada integração até aqueles com integração muito baixa. Sendo 
assim, os núcleos das 59 unidades analisadas foram considerados como polos, e os 
demais níveis de integração identificados foram: extensão dos polos, muito alto, alto, 
médio, baixo e muito baixo. Essa classificação possibilita clarificar a diversidade so-
cial, econômica e funcional das unidades analisadas” (RIBEIRO et al., 2012, pp. 2-3). 
Assim como nas demais Regiões Metropolitanas, há municípios da RMPA com níveis 
distintos de integração à dinâmica da metropolização. 
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danças, suas causas e consequências. Desse modo, foram identificados 
os espaços segregados da região; o caráter e a importância do modo 
de inserção no mundo do trabalho e seus reflexos na constituição de 
espaços socialmente homogêneos; o papel do mercado imobiliário na 
indução para constituição de novos territórios urbanos segregados e 
fragmentados; o papel do Estado, ou sua ausência, na constituição de 
periferias urbanas carentes (territórios irregulares, com alta deficiên-
cia de serviços públicos – saúde, educação, transporte, infraestrutura 
básica, etc.). A análise do período censitário 2000-2010, como se verá 
em especial no Capítulo 5 (Estrutura Social e Organização Social do 
Território: Região Metropolitana de Porto Alegre – 1980-2010), esbar-
rou em entraves técnicos que não permitiram a sequência da compa-
ração empreendida nos períodos anteriores. 

Nesse sentido, as análises da Região Metropolitana de Porto Ale-
gre são realizadas para além da relação polo-periferia que costuma 
orientar os estudos sobre as metrópoles no Brasil.10 Complexa e dinâ-
mica, a Região Metropolitana de Porto Alegre é considerada também 
a partir de seus recortes espaciais internos. Como a região sofreu nesses 
trinta anos um intenso processo de reordenamento no seu território 
(de 14 municípios em 1973 para 31 em 2010), adotou-se uma divisão 
intrametropolitana de quatro subespaços passíveis de comparabilida-
de territorial e que será explicitada adiante de forma detalhada. 

As características centrais da RMPA, sua história e dinâmica, fun-
damentais para compreensão dos processos contemporâneos, remon-
tam aos finais do século XVIII e inícios do século XIX: centralidade 
de Porto Alegre para escoamento dos excedentes agrícolas produzidos 
pelos colonos açorianos em localidades do seu entorno; formação de 
novo núcleos a partir da imigração alemã, desde 1824, em São Leopol-
do; intenso comércio entre Porto Alegre e colônias; forte processo de 
industrialização; criação de vetores de acesso na formação de um eixo 
da Capital em direção ao norte do Estado; e forte processo de ocupa-
ção urbana (BARCELLOS, MAMMARELLA, 2013).  

Desde sua criação, a RMPA se caracteriza por particularidades na 
sua estrutura espacial que estão relacionadas, dentre outros fatores, a 
“um cenário caracterizado, do ponto de vista geográfico, por uma distribuição 
assimétrica da atividade fabril e que se encontra imerso em um “permanen-

10 Sendo o polo a cidade principal de uma região metropolitana, comumente corres-
pondendo às capitais dos Estados, e a periferia os demais municípios que integram 
essas regiões.
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te” processo de rearranjo espacial (...), e que apresentam algumas especifici-
dades no mesmo contexto metropolitano” (ALONSO, 2001). Este cenário 
resulta em um elevado grau de heterogeneidade entre os municípios, 
tanto em termos populacionais, como sociais e econômicos. A RMPA 
apresenta um arranjo espacial específico, complexo e criativo, com a 
existência de dois centros de atração socioeconômica e cultural – um é 
Porto Alegre e o outro é composto por Novo Hamburgo e São Leopol-
do – cuja identificação remonta à gênese da história metropolitana.11 
Portanto, a RMPA foge ao padrão comum de macrocefalia. Esses re-
cortes, apesar de diferenciados sob vários aspectos, “operam articulados 
internamente e possuem muitas características comuns, o que assegura um 
certo grau de “unidade” para o conjunto metropolitano” (ALONSO, 2004). 

Essa distribuição assimétrica da produção fabril na região, asso-
ciada aos perfis socioeconômicos e culturais diferenciados (com maior 
ou menor heterogeneidade social) ensejou uma série de estudos locais 
que passaram a adotar uma subdivisão do território nos dois recortes 
espaciais antes referidos: um, ao norte, polarizado por São Leopoldo e 
Novo Hamburgo, e que abrange quase a totalidade do Vale dos Sinos; 
e outro, ao sul, polarizado por Porto Alegre e pelos municípios que 
a orbitam. Essa subdivisão, enquanto a região era composta por 24 
municípios, dava conta da unidade e diversidade do fenômeno metro-
politano no Rio Grande do Sul. 

Contudo, após 1991, a realidade mudou. Os municípios incorpo-
rados após 1999 se caracterizam por sua grande extensão territorial, 
baixa densidade demográfica e grau de urbanização menor que a mé-
dia do RS12, tendo, na sua maioria, vocação predominantemente agrí-
cola, já não mantendo o mesmo grau de unidade no que diz respeito 
às suas características econômicas e sociais. Além disso a sua localiza-

11 Remontando à história da formação da RMPA, Alonso (2009, p. 386) mostra, entre 
outras evidências, que, já em 1967, estava “clara a ideia da formação da área metropo-
litana, mostrada com farta base cartográfica, na qual aparece nitidamente o fim dos 
núcleos urbanos isolados pela ação do rápido processo de conurbação, não só a partir 
de Porto Alegre e seu Entorno, mas também entre outros núcleos da “região”, como 
Novo Hamburgo, São Leopoldo e arredores.” Em 1967, a comissão designada pelo 
Governador do Estado para delimitar a Área Metropolitana de Porto Alegre definiu 
“dois grandes conjuntos territoriais, que têm o eixo da BR-116 entre Novo Hamburgo 
e Porto Alegre como fator fundamental de unidade. O primeiro conjunto, comanda-
do por Porto Alegre (...). O segundo conjunto, controlado por São Leopoldo e Novo 
Hamburgo...”.
12 Arroio dos Ratos, Capela de Santana, Montenegro, Santo Antonio da Patrulha, São 
Jerônimo, Taquara.
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ção era dispersa. Enquanto alguns apresentavam perfis próximos ao 
recorte do Vale dos Sinos, outros mantinham uma dinâmica diferente. 
Por conta dessa nova realidade, Alonso (2004) redefiniu as subespacia-
lidades em cinco recortes.13

A ampliação territorial da RMPA que permitiu a identificação des-
ses subespaços não alterou o peso dos conjuntos formados por Porto 
Alegre e seu entorno e São Leopoldo e Novo Hamburgo e seu entor-
no.14 Ao contrário, eles mantêm-se como os mais expressivos do ponto 
de vista da história metropolitana, correspondendo aos municípios de 
origem onde o fenômeno metropolitano - em termos de grandeza e 
complexidade social e urbana, de concentração econômica e popula-
cional, e de dinamicidade com sentido regional – revela-se de modo 
efetivo. Como se pode ver no mapa a seguir (Figura 1), os demais 
municípios, situados a leste e a oeste das duas formações recentemente 
incorporadas à RMPA, apresentam características peculiares e somen-
te são considerados metropolitanos por força de determinações legais.

Atendendo aos objetivos de analisar comparativamente as carac-
terísticas e processos da dinâmica metropolitana no período 1980-
2010, foram mantidas as realidades intrarregionais realizando algu-
mas adaptações: em primeiro lugar considerou-se Porto Alegre como 
uma unidade autônoma em relação aos municípios que a orbitam, 
uma vez que sua manutenção nesse conjunto, onde geograficamente 
está inserida, exerce forte pressão sobre os resultados, dificultando a 
comparação com o outro recorte regional, ao norte; em segundo lu-
gar, agruparam-se os demais municípios metropolitanos incorporados 
após 1991 num único conjunto, e que foram reunidos desta forma no 
presente estudo para fins puramente analíticos. Assim, trabalhou-se 
com quatro espacialidades intrametropolitanas, a fim de assegurar a 

13 RMPA3 (três municípios com baixa relevância econômica e urbana); RMPA4 (Triun-
fo, que sedia o III Polo Petroquímico, mas que se constitui como enclave e outros dois 
com significativo parque industrial e fazem ligação com a área de expansão metropo-
litana); RMPA5 (único município que se desenvolveu com base em uma estrutura eco-
nômica peculiar para o padrão metropolitano baseada na produção de cana-de-açúcar 
e seus derivados diretos, tendo, a partir dos anos 1980, passado a sediar pequenos e 
médios empreendimentos industriais). (ALONSO, 2004).
14 No estudo preliminar para delimitação da região metropolitana no RS, o Conselho 
Metropolitano de Municípios já distinguia, em 1968,”sob o ponto de vista estrutural 
(determinada pelos fluxos), como de expansão da continuidade urbana e, principal-
mente, das funções, duas grandes unidades: a de Porto Alegre (...) e a de São Leopol-
do-Novo Hamburgo ...” (DELIMITAÇÃO...1968, p. 25)
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análise das mudanças a partir de 1980 das parcelas do território me-
tropolitano que se mantiveram constantes ao longo do período: Porto 
Alegre, RMPAPoa e, RMPAVale. Quanto à RMPAEntorno, os dados só 
permitem análises para o ano de 2010 (Figura 1). 

•	 Porto Alegre: em 2010 representava 35,6% da população me-
tropolitana. Como quase toda capital, concentra as atividades 
do terciário moderno e avançado, que foi se consolidando si-
multaneamente ao processo paulatino e progressivo de desin-
dustrialização relativa que remonta aos finais dos anos 1970;

•	 RMPAPoA: localizada na porção centro-sul da RMPA, confi-
gurando o entorno imediato da Capital, reúne 38,6% da po-
pulação total da mesma. É composta por 12 municípios15. Sua 
estrutura econômica distribui-se entre uma atividade indus-
trial diversificada e moderna, e um setor terciário ascendente, 
especialmente em termos de oferta de serviços especializados;

•	 RMPAVale: é composta por 11 municípios16, tendo em São Le-
opoldo e Novo Hamburgo os principais centros urbanos em 
torno dos quais os demais municípios gravitam. Corresponde 
à porção norte da RMPA, no Vale do Rio dos Sinos, distribuin-
do-se ao longo da BR 116 (rodovia que atravessa o Brasil de 
sul a norte). Nessa área se instalaram os primeiros imigran-
tes alemães no Rio Grande do Sul. Sua estrutura econômica 
está assentada no setor secundário, em especial na indústria 
coureiro-calçadista. Em 2010 reunia 19,8% da população me-
tropolitana.

•	 RMPA Entorno: reúne municípios do entorno geográfico da 
Região Metropolitana. Com 6% da população da Região é for-
mada pelos sete municípios que se tornaram integrantes da 
RMPA após 1999 por razões já esclarecidas17. 

15 Alvorada, Cachoeirinha, Canoas, Charqueadas, Eldorado do Sul, Esteio, Glorinha, 
Gravataí, Guaíba, Nova Santa Rita, Sapucaia do Sul, Triunfo e Viamão. Triunfo e Char-
queadas foram incluídas nesse grupo pois já eram metropolitanas antes de 1991.
16 Araricá, Campo Bom, Dois Irmãos, Estância Velha, Ivoti, Nova Hartz, Novo Ham-
burgo, Parobé, Portão, São Leopoldo, Sapiranga.
17 Arroio dos Ratos, Capela de Santana, Charqueadas, Montenegro, Santo Antônio 
da Patrulha, São Jerônimo e Taquara. No entanto, de modo geral, esses municípios 
formavam regionalizações específicas em Alonso (2004).
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Figura 1.1 – Sub-regiões da RMPA e população, por município (IBGE, 2010).

Fonte: Observatório das Metrópoles - Núcleo Porto Alegre, sobre dados do IBGE

1.5 Estrutura da apresentação dos resultados da 
investigação 

O presente livro está estruturado em três partes que abrangem 
dez capítulos. A primeira parte Dinâmica da metropolização brasi-
leira, transformações socioeconômicas e demográficas da RMPA é 
constituída por quatro capítulos. Além do presente capítulo intro-
dutório, no segundo capítulo são discutidas questões relativas à rede 
urbana brasileira e o posicionamento da metrópole e da RMPA no 
processo de transição do modelo econômico dos últimos trinta anos 
no país, além da reestruturação interna da metrópole e da região no 
processo de metropolização. O terceiro capítulo apresenta os resulta-
dos sobre as mudanças demográficas na RMPA. O processo de reestru-
turação produtiva, as mudanças no mercado de trabalho e nos espaços 
industriais são os objetos de análise do capítulo quatro. 

A segunda parte trata das Mudanças na estrutura social, no terri-
tório e no bem-estar metropolitano. É constituída também por quatro 
capítulos. O capítulo cinco se dedica à análise da estrutura social do 
território metropolitano a partir das possíveis mudanças na estrutura 
produtiva, na dinâmica demográfica e no mercado de trabalho, a partir 
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dos anos 1980, no Estado e na RMPA. O capítulo explora a existência 
de possíveis efeitos oriundos da globalização e da reestruturação da eco-
nomia e suas relações com a organização do território e sua estrutura 
social. Para tal, são analisados as desigualdades socioespaciais e os pro-
cessos de diferenciação social, segmentação e segregação territorial, ao 
longo do tempo que demarca a investigação (1980-2010).

No capítulo seis discutem-se os principais aspectos da estrutura 
e do perfil das famílias da RMPA, considerando os dados do censo 
demográfico de 2000 e 2010. A partir da compreensão do conjunto 
das famílias nos municípios da RMPA e em suas sub-regiões, buscam-
-se caracterizar o perfil das famílias e as mudanças observadas, além 
dos aspectos relativos à diferenciação social e à desigualdade. Nestes 
dois últimos itens, o estudo considera o conjunto da RMPA, suas sub-
-regiões e o município-núcleo. 

As formas de provisão de moradia constituem o tema do capítulo 
sete. São analisadas as transformações na provisão habitacional formal 
na Região Metropolitana de Porto Alegre no período 2000-2010. As 
análises enfatizam o mercado imobiliário da cidade de Porto Alegre, 
que concentra o maior incremento domiciliar da década, e o mode-
lo de urbanização produzido pelo Programa Minha Casa, Minha Vida, 
apontando tendências de expansão urbana no espaço metropolitano 
para a próxima década.

O capítulo oito trata da Mobilidade Urbana na Região Metropo-
litana de Porto Alegre mediante os deslocamentos diários para traba-
lho. A análise toma em conta tanto o conjunto metropolitano como 
os agrupamentos municipais resultantes das diferenças estruturais da 
atividade econômica e ainda os municípios classificados segundo seu 
nível de integração à dinâmica da metropolização brasileira. Comple-
mentarmente, o exame dos deslocamentos é realizado no âmbito das 
áreas de ponderação (IBGE), o que possibilita o reconhecimento das 
características de mobilidade intraurbana na RMPA. 

A terceira parte é constituída pelos dois últimos capítulos que 
versam sobre os temas da Representação Eleitoral e da Governança 
na história RMPA. Os capítulos nove e dez apresentam resultados re-
lacionados aos temas da governança da RMPA e das possíveis causas 
explicativas da paradoxal situação de ausência histórica de uma agen-
da pública para as regiões metropolitanas, frente à importância demo-
gráfica, socioeconômica e política que esses territórios representam 
para o país. O capítulo nove está voltado para esse último aspecto e 
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baseia-se na hipótese geral de que a existência de uma agenda pública 
para as áreas metropolitanas no Brasil é obstaculizada, entre outros 
fatores, pelo sistema representativo atual e suas formas de conexão 
eleitoral marcadas pelo paroquialismo. O capítulo dez trata da trajetó-
ria da questão da governança institucional da Região Metropolitana de 
Porto Alegre (RMPA) na agenda do governo do Estado do Rio Grande 
do Sul (RS), indicando avanços históricos, mas também dificuldades 
atuais para a gestão desse território que abarca cerca de um terço da 
população do Estado. 
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Capítulo 2

A Região Metropolitana de Porto Alegre 
nos (des) caminhos da metropolização 

brasileira

Paulo Roberto Rodrigues Soares

Resumo: A metrópole Porto Alegre desempenha um papel importante 
na rede urbana brasileira, notadamente como centro de gestão econômica e 
territorial e de serviços para a Região Sul do Brasil. O capítulo analisa Porto 
Alegre e sua Região Metropolitana (RMPA) na urbanização e metropolização 
brasileiras. São analisadas duas tendências principais: o reposicionamento de 
Porto Alegre na rede urbana, especialmente a partir do processo de transição 
de modelo econômico empreendido nos últimos trinta anos e a reestrutura-
ção interna da metrópole e suas consequências na reestruturação da própria 
região metropolitana. A análise é realizada a partir da posição de Porto Ale-
gre na rede urbana brasileira, bem como nos movimentos mais amplos de 
reestruturação intrametropolitana, com a emergência de um novo papel da 
metrópole (que convive e se sobrepõe aos seus atributos tradicionais) e o sur-
gimento de uma nova dinâmica de fluxos e novas centralidades na metrópole. 

Palavras-chave: metropolização, reestruturação metropolitana, rede ur-
bana, papéis da metrópole, Região Metropolitana de Porto Alegre.

Abstract: The metropolis of Porto Alegre plays an important role in 
Brazil’s urban network, especially as a center for economic and territorial 
management and for services within the country’s Southern Region. This 
chapter analyzes the role played by that metropolis and its Metropolitan 
Area (PAMA) within Brazilian urbanization and metropolization. Two core 
trends are analyzed: Porto Alegre’s repositioning within the urban network, 
especially after the economic model transition undertaken in the last thirty 
years; and the metropolis’s internal restructuring and its consequences for 
the restructuring of metropolitan area itself. The analysis is based on Porto 
Alegre’s position within Brazilian urban network as well as within broader 
intra-metropolitan restructuring movements, as the city takes on a new role 
(which coexists with and overlaps its traditional attributes) and the emergence 
of new dynamic of flows and new centralities in the city.

Keywords: metropolization; metropolitan restructuring; urban network; 
roles played by the metropolis; Porto Alegre Metropolitan Area.
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Introdução

Neste capítulo analisamos a inserção da metrópole de Porto Ale-
gre e de sua Região Metropolitana na urbanização e na metropoli-
zação brasileiras no período 1980-2010. Analisamos duas tendências 
principais: a da reestruturação interna da metrópole e suas consequ-
ências na reestruturação urbano-regional da região metropolitana e 
o reposicionamento de Porto Alegre na metropolização brasileira, es-
pecialmente a partir do processo de transição de modelo econômico 
empreendido nos últimos trinta anos. 

A análise partirá de duas bases principais: os movimentos mais 
amplos (globais, nacionais) de reestruturação metropolitana e a po-
sição de Porto Alegre e de sua região metropolitana na rede urbana 
brasileira. Com a emergência de um novo papel da metrópole (que 
convive e se sobrepõe aos seus tradicionais atributos de espaço de acu-
mulação do capital e de reprodução da força de trabalho), temos o sur-
gimento de uma nova dinâmica dos fluxos e de novas centralidades no 
espaço metropolitano. Neste capítulo abordaremos estas tendências 
da reestruturação metropolitana, contemplando também uma análise 
do processo de desconcentração metropolitana e a integração da Re-
gião Metropolitana de Porto Alegre (RMPA) com outras aglomerações 
urbano-industriais do Rio Grande do Sul.

2.1 O que é a metropolização hoje

O termo “metropolização” faz referência a um ou a diversos pro-
cessos. Ele caracteriza tanto as formas quanto as funções e as dinâmi-
cas das maiores concentrações humanas de nosso tempo (DI MEO, 
2008). Entre os processos da metropolização, temos a concentração 
(de infraestruturas, de pessoas, de informação, de bens materiais e 
imateriais), a centralização (de capitais, da gestão econômica e políti-
ca), a seletividade dos lugares e a territorialização de diferentes práti-
cas socioespaciais.

O período atual do desenvolvimento do capitalismo flexível e glo-
balizado caracteriza-se por um amplo movimento de reestruturação 
socioespacial intra e interurbana (e metropolitana). A reestruturação 
econômica e as novas tecnologias de informação e comunicação in-
cidem tanto nos processos de produção do espaço, como nas formas 
espaciais existentes e resultantes. O processo de reestruturação não 
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é recente e vem se desenvolvendo desde as décadas finais do século 
XX como podemos observar nas análises realizadas ainda na déca-
da de 19801. Entretanto, no período atual, um conjunto de mudanças 
tecnológicas, econômicas, sociais e culturais está contribuindo para a 
aceleração do processo de reestruturação, especialmente nos espaços 
metropolitanos, centros de experimentação e difusão das principais 
alterações.

Assim, mais que de uma reestruturação econômica, as mutações 
em curso nos aproximam de uma “terceira revolução urbana” moder-
na (ASCHER, 2001), na qual se transformam os espaços coletivos de 
trabalho e de vida e também os sistemas de mobilidade, os espaços-
-tempos individuais, apoiados em uma economia mais urbana, nas no-
vas tecnologias da comunicação e informação e nas (des)regulações do 
capitalismo flexível. Na mesma direção, Secchi (2009) observa “uma 
grande transformação” que se dá em duas tendências contraditórias, 
porém combinadas: a “concentração urbana progressiva” e a “frag-
mentação e dispersão” da metrópole em um “território de dimensões 
inimagináveis”. Este conjunto de mudanças afeta “substantivamente a 
organização, o funcionamento, a morfologia e a paisagem” das gran-
des cidades (MATTOS, 1999, 2007). Temos, então, à emergência de 
uma nova configuração metropolitana, composta por novas territo-
rialidades, novas centralidades e novas periferias. 

Inseridos neste debate, nosso objetivo é discutir as mudanças na 
RMPA como reflexo, condição e produto do processo de reestruturação 
econômica em curso no Brasil. A metrópole Porto Alegre e sua Região 
Metropolitana são partes integrantes dos processos de urbanização e de 
metropolização brasileiros. Nos últimos trinta anos estes espaços sofre-
ram importantes mudanças que acarretaram a sua reestruturação inter-
na (da metrópole) e sua reconfiguração urbano-regional, com consequ-
ências na reestruturação da própria região metropolitana e o reposicio-
namento de Porto Alegre na metropolização brasileira, especialmente a 
partir do processo de transição de modelo econômico, com os projetos 
neoliberal e neodesenvolvimentista em disputa pela hegemonia da eco-
nomia, do Estado e da sociedade brasileiras. 

A Região Metropolitana de Porto Alegre em seu conjunto confi-
gura-se como a quarta aglomeração urbana brasileira, com cerca de 

1 Ver os trabalhos de Peter Hall, Manuel Castells e Giuseppe Campos Venuti reunidos 
na coletânea Metrópolis, territorio y crisis. Madrid: Asamblea de Madrid/Revista Al-
foz, 1985.
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quatro milhões de habitantes em seus 32 municípios2. Porto Alegre 
com 1,5 milhões de habitantes é a metrópole mais meridional do país. 
Espaço de gestão de uma economia regional (do RS), tem forte pre-
sença industrial, na qual se destacam as indústrias de bens de consu-
mo intermediários (máquinas e equipamentos, peças e componentes) 
e o complexo agroindustrial exportador. Também se caracteriza por 
uma economia de serviços concentrada na metrópole de Porto Ale-
gre, cuja influência irradia-se para além do espaço metropolitano. A 
RMPA concentra 37% da população e 44% do Produto Interno Bruto 
(PIB) do Estado. Trata-se de um espaço complexo, com a presença não 
somente de uma metrópole dinâmica, mas também de outros polos, 
os quais já se configuram como “novas centralidades” metropolitanas, 
tanto do ponto de vista da economia industrial, como na economia de 
serviços. Nosso objetivo neste capítulo é dar conta desta complexidade 
e seus reflexos na configuração metropolitana atual.

1.2 A complexidade do espaço metropolitano

Este trabalho trata das transformações socioespaciais que se pro-
duzem na escala metropolitana. Esta abrange o urbano-regional, a es-
cala da cidade-região, o que se denomina como “mesogeografia”, uma 
escala intermediária entre o micro e o macro, o local e o global, que 
combina processos gerais e processos locais na análise do espaço me-
tropolitano (SOJA, 2010b, p. 238).  

Os impactos “geograficamente desiguais” da mundialização eco-
nômica não se limitam às chamadas “cidades globais” ou “mundiais”, 
mas afetam em diferentes formas, graus e intensidades, a todos os lu-
gares do planeta que estão conectados à economia global (SASSEN, 
1998; MATTOS, 2007; SOJA, 2010a). Estes vínculos se dão não ape-
nas pelas metrópoles de maior importância na hierarquia das cida-
des mundiais, mas também por aquelas que desempenham o papel 
de intermediárias entre o global e o local, pois, para realizarem suas 
conexões, os atores econômicos que estão ou são candidatos ao jogo 
da economia globalizada necessitam de infraestruturas e de serviços 
avançados presentes nas metrópoles. 

2 O município de Igrejinha (136 km² e 31.663 habitantes – Censo de 2010) já está 
aprovado como o 33º município da RMPA, porém somente fará parte oficialmente da 
região metropolitana a partir de 01/01/2015.
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Porto Alegre, embora periférica na rede urbana nacional, centra-
lizada pelas metrópoles de São Paulo e Rio de Janeiro (e com Brasília 
configurando-se cada vez mais como centralidade), é uma metrópole 
que polariza um amplo território no sul do Brasil desempenhando um 
papel importante nestas conexões. Somente a Região Metropolitana 
e o que podemos considerar como seu “entorno metropolitano” con-
centra seis milhões de habitantes, 4,25% do PIB nacional e 4,60% do 
PIB industrial brasileiro3. Portanto, não seria intempestivo afirmar que 
em Porto Alegre podemos verificar tendências presentes em outras 
metrópoles nacionais e mundiais, entre as quais,  as mudanças que 
caracterizam a “transição pós-metropolitana”, descrita como “uma 
implosão-explosão na escala” da metrópole e uma “transformação de 
grande alcance do espaço urbano tanto de dentro-para-fora como de 
fora-para-dentro” (SOJA, 2000, p. 152).

O processo de desconcentração metropolitana  ‒  mais intensa-
mente, de “metropolização do espaço” (LENCIONI, 2004) ‒ produz 
uma “urbanização regional” que remodela a metrópole moderna. En-
tendemos a “metropolização do espaço” como a difusão regional da 
dinâmica metropolitana, formando metrópoles cada vez mais extensas 
e complexas, graças às condições gerais de produção, caracterizadas 
pelo capital fixo e informacional agregado ao território. Transita-se, 
assim, do tradicional dualismo centro-periferia “monocêntrico” para 
“um sistema de aglomeração policêntrico e conectado” que se apro-
xima dos conceitos de “cidade-região” ou “cidade regional” (SOJA, 
2010, p. 254). Forma-se uma nova entidade espacial homogênea, hie-
rarquizada e fragmentada denominada “arquipélago metropolitano” 
(INDOVINA, 2009). Arquipélago, porque constitui uma unidade frag-
mentada, porém fortemente integrada; metropolitano, porque expri-
me níveis de funcionalidade de uma metrópole, porém em uma escala 
territorial dilatada e menos concentrada. Estamos, portanto, nos refe-
rindo à “metamorfose metropolitana” na qual as transformações são 
profundas e resultam em “uma mudança completa na estrutura, fun-
ção e forma da metrópole” (LENCIONI, 2011, p. 51). Esta metamorfo-
se socioespacial apresenta diversas características, entre elas a forma-

3 Chamamos de “entorno metropolitano” a “Meso-região Metropolitana de Porto Ale-
gre” (IBGE) que abrange as microrregiões de Porto Alegre, Montenegro, Gramado-
-Canela, Osório, São Jerônimo e Camaquã, além das microrregiões de Caxias do Sul, 
Lajeado-Estrela e Santa Cruz do Sul (sobre o “entorno metropolitano”, ver Soares e 
Schneider, 2012). 
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ção de uma ampla região urbana de grande escala territorial e limites 
imprecisos, dinâmicos e difusos; a redefinição das hierarquias entre as 
cidades da região; a polinucleação e a ampliação da intensidade e da 
direção dos fluxos internos, tanto entre centro e periferias, como entre 
os diferentes núcleos e espaços periféricos (LENCIONI, 2011, p. 52).

A nova metrópole contemporânea apresenta, portanto, um grau 
de complexidade espacial jamais evidenciado. Mudanças intraurbanas 
combinadas com mudanças interurbanas em diferentes níveis e esca-
las estão produzindo um espaço metropolitano mais amplo e comple-
xo, do qual estamos ainda em fase de construção de referenciais de 
análise. Entretanto podemos afirmar que essas mudanças produzem 
a implosão das velhas centralidades e a construção de novas centrali-
dades intra e perimetropolitanas. Ao mesmo tempo o capital imobili-
ário atuante cria novas periferias e revaloriza setores degradados ou 
abandonados da metrópole, especialmente velhos espaços industriais. 
O substrato destas mudanças na mesma escala é a transformação eco-
nômica, a qual está produzindo o que podemos chamar uma “nova 
economia metropolitana”.      

A Figura 1, baseada em Mattos (1999), sintetiza os movimentos 
de reestruturação metropolitana nas metrópoles latino-americanas. O 
plano de análise tem como ponto de partida a globalização e a reestru-
turação econômica mundial dos últimos trinta anos, às quais acrescen-
tamos a recente transição de modelo de desenvolvimento brasileiro. 
Associados a estes dois câmbios estruturais, temos a reestruturação 
metropolitana e um novo modelo de gestão urbana, que por fim re-
sultam em efeitos sócio-territoriais importantes.  O esquema pode ser 
utilizado para o caso de Porto Alegre e sua Região Metropolitana.  
Como já nos referimos, a RMPA apresenta uma economia relevante 
no contexto brasileiro e sul-americano. Como metrópole periférica a 
magnitude das mudanças pode não ser a mesma das que ocorrem nas 
metrópoles centrais, entretanto, como apontaremos a seguir, as prin-
cipais tendências da metropolização assinaladas em nível mundial já 
podem ser verificadas na metrópole sul-brasileira.  
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Figura 2.1 – Esquema da reestruturação metropolitana

Fonte: baseado em Mattos (1999), organização Soares (2013).

2.3  Porto Alegre na metropolização brasileira

Foi a partir da década de 1960 que o processo de metropolização 
passou a ser percebido com mais força em Porto Alegre. Apareceram, 
então, as primeiras referências à “Porto Alegre metrópole”4. No traba-
lho de Pedro Geiger sobre a rede urbana brasileira, a cidade é descrita 
como “verdadeira metrópole regional”, pois “o simples exame da es-
trutura urbana desta vasta área urbanizada ou em urbanização indi-
ca tratar-se de uma área metropolitana” (GEIGER, 1963, p. 285). Em 
1967 foi realizado o primeiro estudo sistemático para a delimitação da 

4 O estudo de Jean Roche “Pôrto Alegre, metrópole meridional do Brasil” (1966) foi 
originalmente publicado em 1955 no Boletim Paulista de Geografia, nº 19, pp. 30-51.
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“área metropolitana” de Porto Alegre. Em 1970 foi criado o Conselho 
Metropolitano de Municípios e o Grupo Executivo da Região Metro-
politana de Porto Alegre, o “GERM” (ALONSO, 2008, p. 16). Estes 
passos já servem para demonstrar uma consciência do processo vin-
culado ao crescimento econômico, demográfico e espacial da cidade 
de Porto Alegre. Igualmente, a metrópole em formação agregava um 
número maior e mais complexo de funções urbanas, o que efetivamen-
te caracterizava a metropolização. Os diversos estudos sobre a rede 
urbana brasileira também confirmam este processo de metropolização 
e a inserção de Porto Alegre como uma das principais cidades do país 
(Quadro 1). 

Quadro 2.1 - Porto Alegre na rede urbana brasileira

Fonte: IBGE. IPEA. Estudos citados. Organização: Paulo R. R. Soares (2013).

No estudo da rede urbana brasileira de 1966, Porto Alegre apare-
ce como “centro regional metropolitano” estando abaixo de São Paulo 
e Rio de Janeiro na hierarquia urbana, mas no mesmo nível de Belo 
Horizonte, Salvador, Recife, Fortaleza e Belém e acima de Curitiba (en-
tão classificada como “centro macrorregional”). No estudo das regiões 
de influência de 1978 a cidade aparece como “metrópole regional”, 
estando neste nível as metrópoles polos das regiões metropolitanas 
recém-institucionalizadas pelo regime militar5. Porto Alegre aparece 
na pesquisa de 1993 com o “grau máximo” de centralidade na hierar-
quia dos centros urbanos e na REGIC de 2007 como “metrópole”, po-
larizando 733 municípios com 15,3 milhões de habitantes e um PIB de 
mais de 209 bilhões de reais, ou 8,96% do PIB nacional (IBGE, 2008). 

Com relação à população, os índices variaram desde 1970 (Qua-
dro 1). Porto Alegre, com crescimento demográfico mais lento que o 
nacional, vem perdendo participação no total da população brasileira. 

5 Com exceção de Goiânia e Manaus também classificadas como “metrópoles regio-
nais”, mas que não integravam região metropolitana. 
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Quadro 2.2 - Região Metropolitana de Porto Alegre: população 1980 - 2010

Fonte: IBGE. Censos Demográficos. Organização: Soares (2013).
* População da RMPA em 1970: soma da população dos 14 municípios que integraram 
a Região Metropolitana a partir de 1973.

Em 1970 Porto Alegre era o sexto município brasileiro em termos 
de população. Já em 2010 o município era apenas o décimo mais po-
puloso. Quanto à Região Metropolitana, essa apresenta outro compor-
tamento, com uma participação crescente até o Censo de 2000 e um 
pequeno decréscimo para o ano de 2010. Entretanto, essa perda popu-
lacional não significa perda de importância econômica ou urbana em 
geral, pois mantem-se como a quarta concentração urbana brasileira.   

2.4 A metropolização brasileira, características e 
tendências

O Brasil é um país urbano e fortemente metropolitano. Os dados 
censitários apontam quase 85% dos mais de 196 milhões de brasileiros 
vivendo em espaços considerados urbanos. Ainda que a definição das 
áreas urbanas seja puramente administrativa, e por isso, bastante ques-
tionada, é indiscutível que o “urbano” é dominante na quase totalida-
de do território brasileiro, restando algumas áreas residuais, enclaves 
territoriais de populações tradicionais, as quais merecem ser preserva-
das e respeitadas em suas identidades étnicas, culturais e territoriais. 
Entretanto, mesmo nestas áreas o poder de irradiação da sociedade 
urbana é evidente, principalmente porque no Brasil a integração so-
cial e cultural se produziu a partir dos anos 1970 baseada nos meios 
de comunicação de massa, especialmente a televisão: “cada vez mais 
as cidades, ou o espaço político e sócio-cultural formado a partir delas 
se tornaram o centro da organização da sociedade e da economia” 
(MONTE-MÓR, 2006, p. 06).

A rede urbana brasileira se constitui em uma rede complexa e 
hierarquizada, com distintos níveis, nos quais  observamos diferentes 
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centros e graus de polarização dos fluxos no território. O cume da 
rede é formado por duas grandes metrópoles nacionais fortemente 
conectadas à economia global: São Paulo e Rio de Janeiro. Diversos es-
tudos inserem ambas no “privilegiado” grupo das “cidades mundiais” 
e alguns consideram a formação de uma “região urbana global” brasi-
leira que engloba as duas metrópoles (ALBUQUERQUE, 1999). 

São Paulo é o centro econômico-financeiro do país, uma cidade 
mundial cuja influência extrapola o território nacional, com ramifi-
cações em parte da rede urbana sul-americana. O Rio de Janeiro é a 
imagem internacional do país, metrópole que, após um longo período 
de crise econômica, social e urbana, renasceu para a economia inter-
nacional por seus vínculos com a economia do petróleo, pelo turismo 
internacional e pelos megaeventos (especialmente os esportivos) vin-
culados ao planejamento estratégico urbano que reforça a imagem da 
cidade empresa e atrai investimentos. Em um segundo nível, vêm Bra-
sília, a capital federal, e as metrópoles que polarizam as redes urbanas 
regionais. São metrópoles com mais de um milhão de habitantes que 
conformam regiões metropolitanas no seu entorno. Algumas regiões 
metropolitanas concentram uma população próxima aos quatro mi-
lhões de habitantes6.

Conjuntamente a estas metrópoles nas regiões mais desenvolvidas 
do território nacional, temos uma diversidade de formas de concen-
tração urbana (conurbações, aglomerações urbanas, corredores urba-
nos, cidades médias) que constituem nossa rede urbana nacional. Esta 
diversidade de formas de concentração urbana se manifesta principal-
mente na “região concentrada”, o centro-sul, core área da economia 
brasileira. É no centro-sul que se concentram as indústrias dinâmicas e 
a agropecuária mais modernizada e voltada para a exportação. É aqui 
onde o conteúdo tecnológico do território (o meio técnico-científico-
-informacional) é mais desenvolvido, os fluxos são mais intensos e inte-
grados e a concentração urbana e econômica revela toda sua magnitu-
de, diversidade e complexidade de processos (SANTOS, 1993). 

A diversidade de formas configura uma dificuldade a mais na 

6 De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), as metró-
poles nacionais brasileiras são: São Paulo, Rio de Janeiro, Brasília, Belo Horizonte, 
Porto Alegre, Recife, Salvador, Fortaleza, Curitiba, Belém do Pará, Manaus e Goiânia. 
Além destas podemos adicionar à relação dos “espaços metropolitanos” brasileiros as 
regiões metropolitanas de Campinas, Vitória e Florianópolis (IBGE, 2008; RIBEIRO, 
2009).  
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apreensão da totalidade dos processos da urbanização brasileira. Em 
todas as regiões encontramos formas diferenciadas de concentração 
urbana e de aglomeração das forças econômicas e das pessoas no ter-
ritório. Entretanto, podemos apontar algumas características gerais da 
metropolização, as quais estão mais ou menos presentes nos espaços 
metropolitanos ou “em metropolização”. Citamos os “espaços em me-
tropolização”, pois na última década, com o novo ciclo de crescimen-
to da economia brasileira, algumas regiões foram privilegiadas com 
investimentos públicos e privados que geraram um significativo cres-
cimento econômico atraindo fluxos demográficos importantes, assim 
como investimentos imobiliários e novos serviços. Com isso, alguns 
centros se converteram em concentradores de fluxos e ascenderam 
na hierarquia urbana, embora ainda não seja o caso de considerá-los 
novas metrópoles.

Em geral a metropolização se caracteriza pela concentração seleti-
va de capitais, estruturas de gestão, bens, serviços, pessoas e informa-
ções em alguns espaços privilegiados pela sua posição no território. 
No caso brasileiro, se observamos na escala nacional, todas as grandes 
regiões do país apresentam suas metrópoles, espaços polarizadores da 
rede urbana regional, ou seja, a metropolização já é um fenômeno 
presente em todo o território brasileiro.

Entretanto, as metrópoles brasileiras são bastante desiguais em 
sua importância para o funcionamento político e econômico do país. 
É a partir de três grandes centros (São Paulo, Rio de Janeiro e Brasília) 
que se realiza a gestão econômica do território nacional, embora ocor-
ra uma certa desconcentração econômica rumo às metrópoles regio-
nais e, mesmo, cidades médias (especialmente na região concentrada). 
Essas, além de atraírem empresas, também estão recebendo novos ser-
viços e quadros profissionais qualificados, sejam ligados à indústria, 
aos serviços ou à agricultura moderna. 

O novo ciclo de crescimento econômico do país se caracteriza 
pelo forte investimento do Estado em capital fixo (autoestradas, por-
tos, aeroportos, sistemas de mobilidade urbana). As redes técnicas se 
expandem com maior alcance e complexidade no território. Melhora-
ram as condições gerais de produção ao se propiciar maior fluidez ao 
território, uma vez que um componente importante do crescimento 
econômico são as exportações de commodities e produtos industriali-
zados. O território brasileiro está mais integrado internamente. Na 
escala regional, a homogeneização das condições gerais de produção 
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contribui para a difusão concentrada das atividades econômicas pelo 
território. Em muitos lugares nos quais estas atividades se territoriali-
zam temos também a concentração da urbanização e esta é muitas ve-
zes considerada “metropolização”. A denominação “região metropoli-
tana” tem sido frequentemente acompanhada de outras como “espaço 
metropolitano”, “coroas metropolitanas”, “cordão metropolitano” e 
“área de expansão metropolitana”. São termos empregados sem maior 
precisão de seus parâmetros metodológicos. Porém sua discussão e 
adoção já indicam que processos novos fazem parte da espacialidade 
da urbanização brasileira.   

A sociedade brasileira ainda é desigual. O ciclo atual de cresci-
mento econômico foi capaz de realizar uma significativa redistribuição 
de renda, porém sem romper com as desigualdades clássicas da socie-
dade brasileira. Tanto em termos sociais, como em termos regionais. 
Ou seja, resistem as diferenças entre os espaços “luminosos” e os espa-
ços “opacos” do território (SANTOS e SILVEIRA, 2001): aqueles com 
a presença de capitais e com forte integração entre si e em conexão 
com a economia global; estes, ainda muito dependentes das atividades 
locais, de uma agropecuária pouco modernizada e de indústrias pouco 
dinâmicas.

Quando nos referimos aos “(des)caminhos” da metropolização 
brasileira, queremos dizer que esta se produz reproduzindo uma du-
pla dualidade na estrutura socioterritorial do país. Primeiro, com a 
ampliação das desigualdades entre os espaços metropolitanos e os 
não-metropolitanos. O novo ciclo econômico favorece os espaços 
concentrados, os espaços metropolitanos, pois são eles os capazes de 
atrair os capitais mais importantes, especialmente aqueles de maior 
conteúdo tecnológico e que necessitam de melhores infraestruturas 
e de mão-de-obra mais qualificada, presente em maior número nas 
metrópoles. Segundo, com a ampliação das desigualdades intrametro-
politanas. Em seu posicionamento no espaço metropolitano, os capi-
tais buscam posições privilegiadas, espaços nobres ou de valorização 
nas metrópoles. Se os espaços não são valorizados, tal valorização se 
produz com a captura das plusvalias do solo urbano, especialmente as 
derivadas dos investimentos públicos em infraestruturas como as de 
mobilidade urbana. As rendas diferenciais urbanas também são captu-
radas pelos grupos sociais dominantes, especialmente os setores rentis-
tas ligados ao capital financeiro e imobiliário, os quais localizam seus 
espaços de habitação nos setores privilegiados da metrópole. O mer-
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cado imobiliário em crescimento concentra seus investimentos nestes 
setores, nos espaços tradicionais de localização das classes médias e 
altas, ou produzindo novos espaços de valorização, por expansão dos 
setores já privilegiados ou na criação das chamadas “novas periferias”, 
as quais se caracterizam por constituírem espaços de experimentação 
de “novas formas de habitar” a metrópole (comunidades exclusivas, 
enclaves fortificados).

Por outro lado, as periferias metropolitanas acumulam problemas 
urbanos e populações excluídas do modelo econômico. Perduram as 
periferias de moradias precárias, com carência de serviços básicos, 
problemas socioambientais (ausência de saneamento, acúmulo de resí-
duos sólidos, áreas de risco ambiental), violência e crise social. Estabe-
lece-se, assim, uma dualidade entre “novas” e “velhas” periferias.

2. 5 A reestruturação metropolitana em Porto Alegre
Inicialmente cabe sublinhar que, ao analisarmos as mudanças da 

Região Metropolitana de Porto Alegre (RMPA) no período de 1980 a 
2010, estamos preocupados com a extensão do fenômeno metropolita-
no tendo como epicentro a metrópole de Porto Alegre e suas diversas 
centralidades: as centralidades constituídas para servir a população 
da metrópole, da região metropolitana e de outras regiões polarizadas 
pelos serviços que a metrópole oferece. 

A polarização, de forma contínua ou descontínua, vai além dos 
contornos legais da Região Metropolitana. A própria dinâmica da 
metropolização também apresenta continuidades e descontinuidades 
com relação ao território metropolitano institucionalizado. Alguns 
municípios estão mais assimilados que outros à dinâmica metropolita-
na, bem como outros centros urbanos externos à região metropolitana 
podem estar mais integrados ao processo de metropolização. Assim, 
ao analisarmos as novas dinâmicas do espaço metropolitano polariza-
do por Porto Alegre, estamos “mais preocupados com os processos do 
que com os limites” (SILVEIRA, 2010). Evidentemente temos como 
horizonte de referência a Região Metropolitana institucional; no en-
tanto nossa análise não se esgota nos limites legalmente instituídos, 
pois estes também são dinâmicos e se alteram constantemente confor-
me o tempo da política do Estado, o qual exerce seu papel legítimo 
de divisão do território, embora isto adicione uma dificuldade a mais 
para nosso processo de análise. 
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A Figura 2.2 ilustra esta diferenciação entre o espaço metropolita-
no e a região metropolitana. No centro (geográfico e não geométrico) 
de ambos, a metrópole, que polariza o espaço metropolitano e difun-
de o processo de metropolização pelo território. 

Figura 2.2 – Espaço Metropolitano e Região Metropolitana

Fonte: organizado por Soares (2013).

O espaço metropolitano é aquele que recebe influência direta da 
metrópole e onde as condições gerais de produção permitem a ter-
ritorialização dos capitais (industriais, de serviços, imobiliário) mais 
avançados. Este inclui grande parte da região metropolitana, mas tam-
bém espaços externos a essa, os quais poderão ser ou não institucio-
nalizados. A região metropolitana é um território institucionalizado 
que reconhece o processo de metropolização, mas que não abarca a 
totalidade dos espaços metropolizados, assim como inclui em seu pe-
rímetro centros urbanos e zonas rurais que não necessariamente estão 
vinculadas à metropolização, mas que foram vinculados à metrópole 
pela política territorial. Esta diferenciação não impede que haja uma 
convergência entre ambas as demarcações, sendo objetivo da análise 
técnico-acadêmica aproximar as duas linhas, permitindo que a socie-
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dade tenha maior compreensão da metropolização como processo so-
cioespacial.

A Região Metropolitana de Porto Alegre foi institucionalizada em 
1974, formada então por quatorze municípios. Atualmente a RMPA é 
formada por 32 municípios, possui cerca de 4 milhões de habitantes 
(2010) em uma superfície total de 10.234 km² (METROPLAN). Muitos 
destes municípios estão relativamente apartados da dinâmica real de 
fluxos econômicos e pendulares metropolitanos, embora este afasta-
mento não necessariamente tenha correspondência com a distância 
do núcleo metropolitano. Por outra parte, outros centros urbanos e 
até mesmo aglomerações urbanas situadas no entorno metropolitano 
estão mais conectados à dinâmica metropolitana que alguns pequenos 
centros urbanos que fazem parte da região metropolitana oficial7. 

A metrópole de Porto alegre é um centro urbano com cerca de 
1,5 milhões de habitantes e um PIB de 43 bilhões de reais (2010). É um 
importante centro de serviços, entre eles os serviços de saúde (espe-
cialmente os de alta complexidade) e alguns serviços comerciais de al-
tíssimo status (shopping centers, revendas de automóveis de luxo). Tam-
bém é um centro de gestão da economia do sul do país. A metrópole 
abriga a sede de 81 das 500 maiores empresas da Região Sul do Brasil, 
enquanto nos demais municípios da região encontram-se outras 28 
sedes, totalizando 109 sedes na RMPA (REVISTA AMANHÃ, 2013). 
Porto Alegre sedia também cerca de 20 das 1000 maiores empresas do 
país (REVISTA EXAME) e é uma importante praça financeira, com 
342 agências bancárias (IBGE, 2010). 

A Região Metropolitana de Porto Alegre é formada por três gran-
des eixos de urbanização, sendo o mais tradicional o que conecta a 
metrópole com Novo Hamburgo (BR-116), o qual remete à região 
metropolitana originária e constitui, sem dúvida, a principal e mais 
consolidada concentração demográfica e econômica da metrópole. 
Neste eixo se localizam os dois centros mais populosos da RMPA (Por-
to Alegre e Canoas) e a segunda centralidade e polo de serviços da 
região (Novo Hamburgo). Essa configuração remete à divisão da re-
gião metropolitana apresentada na introdução deste volume, na qual 
os subespaços metropolitanos são apresentados como Porto Alegre, 
RMPA-POA, RMPA-Vale e RMPA-Entorno, ou seja, a metrópole e seu 
espaço mais imediato de polarização, um conjunto de centros urbanos 

7 Ver a propósito, o trabalho de Soares e Schneider (2012).
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polarizado por Novo Hamburgo (Vale) e os municípios pouco integra-
dos à dinâmica metropolitana, embora institucionalmente pertencen-
tes a essa (Figura 2.3). 

Figura 2.3 - A Região Metropolitana de Porto Alegre e suas divisões

Fonte: FEE. Observatório das Metrópoles - Núcleo Porto Alegre.

Com relação às centralidades metropolitanas, podemos citar o 
centro tradicional, os novos centros comerciais, os corredores comer-
ciais e de serviços, as novas centralidades da metrópole e as novas 
centralidades na região metropolitana. 

O centro tradicional, centro histórico de concentração comercial, 
de serviços, financeiro e político-administrativo da cidade, entre os 
anos 1960 e 1980 sofreu um intenso processo de verticalização e den-
sificação, quando então assumiu definitivamente suas feições metro-
politanas. Hoje o centro tradicional sofre um processo de desvalori-
zação com a perda de funções econômicas de maior prestígio para os 
“novos” centros. O Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Am-
biental (PDDUA) de Porto Alegre estimulou as novas centralidades na 
metrópole, ao definir no “modelo espacial” uma cidade “policêntrica 
e descentralizada”, favorecendo os investimentos comerciais e de ser-
viços nos “polos e corredores de comércio e serviços”, ou “corredores 
de centralidade” (PDDUA, 1999).
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 Os novos centros se localizam em bairros de classe média alta 
(notadamente o bairro Moinhos de Vento) que já nos anos 1970 passa-
ram a concentrar um comércio mais sofisticado. A partir da segunda 
metade dos anos 1980, esta centralidade passou a conviver com os sho-
pping centers. O primeiro foi o Iguatemi, inaugurado em 1983. Atual-
mente este participa da configuração de uma importante centralidade 
metropolitana, a Avenida Nilo Peçanha ‒ eixo de ligação do shopping 
com a Terceira Perimetral, onde se concentram comércio e serviços 
de alto status. No bairro Moinhos de Vento localiza-se o Moinhos Sho-
pping, com forte presença do comércio de luxo e anexo ao Sheraton 
Hotel. Nas imediações do shopping localiza-se o comércio de rua mais 
sofisticado de Porto Alegre. 

Porto Alegre possui cerca de quinze grandes equipamentos co-
merciais, localizados especialmente nos setores norte e leste. Além do 
Iguatemi, outros centros comerciais importantes constituem centra-
lidades metropolitanas. São eles, o Shopping Praia de Belas (de 1991 
- também pertencente ao grupo Iguatemi) com localização central, o 
Barra Shopping Sul (de 2008, do grupo Multiplan) na zona sul e o Bour-
bon Wallig (de 2012, do grupo Zaffari) localizado na Avenida Assis 
Brasil, corredor comercial da zona norte. Recentemente agregaram-se 
aos shopping centers a construção de torres comerciais, caracterizando 
um novo tipo de empreendimento imobiliário e a produção de “novos 
artefatos urbanos” na metrópole8. As torres concentram escritórios de 
profissionais liberais e serviços para empresas. Junto aos shoppings 
formam novos polos de serviços, constituindo-se, assim, como centra-
lidades que concorrem com o centro tradicional.  

Outras centralidades tradicionais da metrópole são os corredores 
comerciais da Avenida Assis Brasil (zona norte), da Avenida Protásio 
Alves (centro-leste) e da Avenida Azenha (na conexão do centro com 
os populosos bairros populares da zona leste), bem como outros cor-
redores comerciais secundários, entre os quais se destacam o comércio 
especializado (autopeças, móveis, móveis de escritório).

Na atualidade, a nova centralidade metropolitana localiza-se na 
Avenida Carlos Gomes (Terceira Perimetral). Esta centralidade confi-
gura-se como o novo eixo de concentração dos serviços financeiros e 
empresariais da metrópole. É nesta avenida que se constroem os novos 

8 Exemplos destes empreendimentos são o Iguatemi Corporate (Rossi), junto ao Sho-
pping Iguatemi, as torres Prime Offices (Cyrela) junto ao Praia de Belas e Cristal e 
Diamond Tower (Multiplan), junto ao Barra Shopping.
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edifícios corporativos e centros empresariais. É um setor de ampla va-
lorização e investimentos por parte do capital imobiliário, sendo uma 
das “fronteiras” de expansão da metrópole. Aqui se localizam os servi-
ços de conexão da metrópole com a economia global9.  

O processo de desconcentração metropolitana tem favorecido a 
“policentralidade metropolitana” com o crescimento do comércio e 
dos serviços nos municípios metropolitanos, especialmente os mais 
populosos e de economia mais dinâmica. Se em um primeiro momen-
to (décadas de 1970 e 1980) a expansão metropolitana se produziu 
pelo transbordamento da mancha urbana e pelo deslocamento da in-
dústria, hoje a desconcentração também se produz pela desconcentra-
ção dos serviços, com alguns centros urbanos da região metropolitana 
se convertendo em importantes polos de serviços. 

Entretanto, uma vez que esta desconcentração dos serviços ocor-
re em um período de mudanças econômicas, esta não se dá somente 
nos moldes “tradicionais” de expansão (concentração comercial e de 
serviços nos centros urbanos), mas também apoiada nas novas cen-
tralidades produzidas pelo capital comercial (associado aos capitais 
imobiliário e financeiro) como os shopping centers e as grandes super-
fícies comerciais (hipermercados, centros especializados) que agora 
se expandem pela região metropolitana (trataremos esta questão com 
detalhe mais adiante). 

Estas mudanças refletem o processo de alteração de perfil da pró-
pria economia da metrópole. A nova economia metropolitana se ca-
racteriza por um incremento da participação dos serviços no PIB da 
metrópole e do conjunto da Região Metropolitana. Em 1980 o setor 
industrial compreendia 33,33% da economia metropolitana, enquanto 
que os serviços compunham 65,90% do PIB. Para o caso específico de 
Porto Alegre, a indústria perfazia 21,62% do PIB municipal, e os servi-
ços 78,25% do PIB em 1980. Excluindo-se Porto Alegre, a RMPA apre-
sentava um perfil bem mais industrial com 49,46% do PIB na indústria 
e 48,99% nos serviços. Já em 2000 o setor terciário participava com 
84,87% do PIB de Porto Alegre e 65,98% do PIB da Região Metropo-
litana e em 2010 esta participação passou para 84,36% em Porto Ale-
gre e 67,14% na RMPA. Enquanto isso a participação da indústria no 
PIB da Região Metropolitana recuou de 33,43% (2000) para 32,20% 

9 Sobre a Terceira Perimetral (Avenida Carlos Gomes) ver o trabalho de Campos 
(2012).
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(2010), sendo que no município de Porto Alegre o índice permaneceu 
estável10 (Quadro 3):

Quadro 2.3 – Participação dos setores secundário e terciário no PIB 
Metropolitano

Fonte: IBGE e FEE.

Ou seja, a RMPA em seu conjunto está de acordo com as tendên-
cias contemporâneas da metropolização no mundo, na América Lati-
na e no Brasil. Porto Alegre, configurando-se como uma metrópole 
em franco processo de transformação, não é uma metrópole alheia às 
mudanças mundiais, as quais podemos considerar como um processo 
de reestruturação metropolitana. 

2.6 A desconcentração e a reestruturação 
metropolitana

A reestruturação do núcleo metropolitano tem seu rebatimento 
na reestruturação da própria região metropolitana. Se a metrópole 
passa por um período de transição rumo à policentralidade, a Região 
Metropolitana de Porto Alegre também passa por transformações im-
portantes.

Uma das formas de avaliar a desconcentração metropolitana é 
verificando o grau de participação da metrópole (Porto Alegre) nos 
diversos indicadores metropolitanos, mais especificamente na popu-
lação e na economia metropolitana (Quadro 2.4). Evidentemente que 
estamos tratando de uma Região Metropolitana que não ficou “conge-
lada” no tempo ao longo dos últimos trinta anos, evoluindo em termos 
de configuração territorial. Porém consideramos importante apresen-

10 De fato, a indústria vem perdendo participação na economia porto-alegrense ao 
longo da década 2001-2010, porém a partir de 2008 com o “boom” imobiliário e o 
consequente incremento da construção civil o setor industrial percebeu um importan-
te crescimento. 
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tar os dados nas respectivas décadas pelos quais podemos verificar as 
tendências da metrópole e da região metropolitana.

Quadro 2.4 - Participação de Porto Alegre na Região Metropolitana

Fonte: Dados brutos: IBGE e FEE.

Pelo Quadro 2.4, verificamos que Porto Alegre diminuiu seu peso 
na região metropolitana ao longo das últimas décadas: em termos de-
mográficos o crescimento da capital é mais lento que o dos demais 
municípios metropolitanos. Além disso, sua participação no total do 
PIB metropolitano também tem diminuído. A redução é mais drástica 
no PIB industrial, o que aponta para o processo de desconcentração 
da indústria metropolitana. Nas últimas décadas, as grandes implanta-
ções industriais ocorreram em municípios da região metropolitana11 e 
não no território da capital, o que explica essa diminuição do peso da 
indústria tanto no PIB de Porto Alegre, como sua participação relativa 
no PIB industrial metropolitano. 

Diferentemente, nos serviços a metrópole ainda mantém elevada 
sua participação, concentrando quase a metade do PIB dos serviços da 
RMPA. Aqui interferem diferentes fatores, tanto o peso demográfico 
da capital, ainda significativo (mais de um terço da população metro-
politana), como também a presença dos serviços avançados (terciá-
rio superior) na metrópole, além da sua própria condição de capital, 
pela qual inclui o aparelho do Estado entre seus serviços. Entretanto, 
somente comparando essa participação em 1980, percebe-se uma ten-
dência à desconcentração também nos serviços.

A Figura 2.4 exibe a mancha urbana metropolitana e os principais 
eixos de transportes e comunicações metropolitanos, entre os quais se 
destacam a BR-116 (eixo norte-sul) e a BR-290 (eixo leste-oeste). Ao 
norte da Região Metropolitana, a rodovia RS-239 articula o eixo Novo 

11 A modo de exemplo: Gravataí - General Motors; Guaíba - duplicação da Aracruz 
Celulose (hoje Riograndense); Viamão - AMBEV; Cachoeirinha - Souza Cruz.
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Hamburgo-Taquara, formando uma conurbação à parte no interior da 
Região Metropolitana. 

A BR-116 é o eixo urbano-industrial da região metropolitana. A 
BR-290 é o segundo eixo, conectando Guaíba a Gravataí, dois impor-
tantes centros industriais da RMPA. Guaíba abriga a Celulose Riogran-
dense, uma das maiores plantas processadoras de celulose do país, e 
Gravataí uma planta da General Motors, cujo complexo automotivo 
situa-se junto à rodovia. Deve-se salientar que esse é um dos principais 
eixos de desconcentração industrial da RMPA, tanto a leste como a 
oeste.

Figura 2.4 – A Região Metropolitana de Porto Alegre

Fonte: Metroplan (2012).

Ao norte da RMPA, o eixo das rodovias RS-239 e RS-240 conecta 
a cidade de Montenegro a Taquara, tendo, como centro articulador, a 
cidade de Novo Hamburgo (NH). Como nos referimos anteriormente, 
Novo Hamburgo é o segundo polo de serviços da RMPA, cuja influên-
cia extrapola os limites legais da região, constituindo um importante 
centro regional. Seu PIB de serviços é o terceiro da RMPA, embora a 
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complexidade do setor seja mais importante que o valor quantitativo 
do PIB terciário. A cidade constitui o centro de gestão da indústria 
coureiro-calçadista originária do Rio Grande do Sul, cujas plantas in-
dustriais dispersam-se por outros centros urbanos da RMPA (Campo 
Bom, Sapiranga, Taquara, Parobé, Rolante, Estância Velha, Portão), 
mas também por outros Estados brasileiros (especialmente do Nor-
deste do país) e até mesmo outros países (China e países da América 
Central especialmente). 

Esta posição particular de Novo Hamburgo na rede metropolita-
na é reconhecida pelos estudos de hierarquia urbana, os quais apon-
tam a cidade como centro regional. Segundo o IBGE, Novo Hambur-
go forma com outros centros urbanos uma “Área de Concentração de 
População” (ACP) particular no interior da RMPA, com mais de 700 
mil habitantes. Saliente-se que alguns centros que fazem parte do “sub-
-ACP” de Novo Hamburgo, legalmente não fazem parte da RMPA. O 
Quadro 2.5 apresenta a composição das ACPs segundo o IBGE.

Quadro 2.5 – RMPA: Áreas de Concentração de População

Fonte: Adaptado de IBGE e Moura, Cardoso e Cintra (2012). Org. Soares (2013)

*municípios não pertencentes à RMPA. População segundo o Censo de 2010.

Com relação à desconcentração metropolitana, esta se dá ao lon-
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go dos principais eixos rodoviários que ligam a capital do Estado 
com o interior. Também é característico que esta desconcentração 
se dê em direção a outras aglomerações urbano-industriais, situadas 
a pouco mais de 100 km da capital, entre elas o eixo urbano Caxias 
do Sul-Farroupilha-Bento Gonçalves, a conurbação Lajeado-Estrela, 
o eixo urbano turístico Gramado-Canela e a aglomeração urbana do 
Litoral Norte.

Entre os eixos de concentração urbana já citados, a BR-290 no 
sentido RMPA-litoral (que se conecta com a BR-101) já se configura 
como um vetor de desconcentração industrial. Além deste temos um 
vetor de expansão ao longo da BR-386, a qual liga a Região Metropoli-
tana com o Polo Petroquímico de Triunfo e o Vale do Taquari (Lajea-
do e Estrela), importante região industrial do Estado, polo da indústria 
agroalimentar muitas das quais com alta tecnologia. Este eixo tem se 
caracterizado pela implantação de novas indústrias de diversos ramos 
industriais. Um segundo eixo de desconcentração é a rodovia RS-122 
- vetor que conecta a RMPA (Vale do Sinos) com a Serra Gaúcha - que 
tem Caxias do Sul como cidade polo. Também se configura como um 
eixo de expansão industrial, favorecido pela localização entre as duas 
principais concentrações urbano-industriais do Estado. Outro eixo de 
desconcentração é a rodovia RS-115 que liga o Vale do Sinos com a 
Serra (Gramado e Canela), também com demanda industrial.

Ao sul da RMPA, as rodovias BR-116 e BR-290 também são ei-
xos de desconcentração, urbana e industrial, especialmente nos mu-
nicípios de Eldorado do Sul e Guaíba. O primeiro com expansão das 
atividades terciárias de apoio ao setor industrial (logística, centros de 
distribuição), o segundo como área de expansão industrial. Esta ex-
pansão sul é beneficiada pela ligação da RMPA com o Superporto de 
Rio Grande, o porto marítimo do Estado. 

Além destes grandes eixos rodoviários consolidados, novos eixos 
de transporte estão em construção ou projetados na RMPA. Como 
exemplo,  temos a BR-448 (Rodovia do Parque) projetada para co-
nectar o Vale do Sinos com a capital e situada a oeste da BR-116. Esta 
rodovia já tem seu primeiro trecho construído e no futuro poderá 
ligar Porto Alegre com o novo aeroporto internacional projetado para 
a RMPA12. De outro lado, temos o projeto da rodovia RS-010 (Rodo-

12 Este novo aeroporto internacional, provisoriamente chamado de “20 de Setembro”, 
será localizado na confluência das rodovias BR-448 e RS-240 atendendo a RMPA, o 
Vale do Sinos e a Serra Gaúcha.
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via do Progresso) a qual ligará Porto Alegre com Sapiranga (Vale do 
Sinos), estabelecendo um novo corredor industrial a leste da BR-116. 
Mais que desconcentração, estas duas rodovias que formarão uma 
grande “perimetral metropolitana”,  favorecerão a reestruturação me-
tropolitana no que tange à localização dos seus espaços industriais ou 
de serviços. Some-se a estas rodovias a expansão do trem metropolita-
no (Trensurb) que já projeta sua extensão pelo Vale do Sinos (de Novo 
Hamburgo a Sapiranga), o qual também alteraria fluxos internos da 
RMPA e reforçaria ou criaria novas centralidades metropolitanas. 

2.7 As novas centralidades metropolitanas

As mudanças advindas da transição do capitalismo fordista para a 
nova economia do capitalismo flexível e globalizado estão produzindo 
uma nova economia metropolitana. Se por um lado temos a dispersão 
ou desconcentração dos espaços industriais - em razão das mudanças 
tecnológicas e das relações sociais de produção que permitem a dis-
persão das fábricas, por outro temos a expansão da economia terciá-
ria, tanto dos serviços pessoais, como dos serviços às empresas. 

Na nova economia metropolitana algumas indústrias intensivas 
em força de trabalho permanecem na metrópole, embora predomi-
nem as manufaturas de bens de consumo não-duráveis, tipos de indús-
trias vinculadas à urbanização e à construção civil e as indústrias da 
economia informacional. No segmento de serviços, além da já men-
cionada expansão dos serviços pessoais e dos serviços às empresas, 
destacam-se os serviços avançados. Entre estes os serviços financeiros, 
de negócios, os serviços médicos e educacionais (pesquisa e pós-gra-
duação). 

A diversidade de atividades, a amplitude e o alcance da nova eco-
nomia metropolitana produzem a necessidade de diferentes centrali-
dades. Novos centros são produzidos na metrópole mantendo-se, entre-
tanto, as centralidades existentes. Essa policentralidade compreende o 
centro tradicional, setores de serviços avançados e ainda “subcentros” 
existentes na metrópole e na região metropolitana. A hierarquia entre 
os centros permanece de acordo com “o grau de internacionalização 
das atividades” que neles se desenvolvem (LENCIONI, 2008, p.14). 

Atualmente na RMPA se desenvolvem novas centralidades em 
“subcentros”, ou seja, nos polos comerciais e de serviços dos seus 
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principais centros urbanos. Na metrópole desconcentrada e da nova 
economia metropolitana, os centros de comércio e serviços perime-
tropolitanos estão experimentando um novo ciclo de crescimento e 
recebendo novos equipamentos comerciais que se configuram como 
novas centralidades. Esta configuração é resultante de um maior dina-
mismo econômico dos “subcentros periféricos”, com a ampliação do 
mercado de trabalho local, especialmente para os setores médios. Tal 
dinamismo gera, ainda, uma economia, tanto formal quanto informal, 
de serviços de média e baixa qualificação dirigidos para esses setores 
(LAGO, 2010).

Nos centros urbanos da RMPA que se destacam como polos co-
merciais e de serviços,  destacam-se as “grandes superfícies comer-
ciais”, entre as quais os shopping centers, os hipermercados, os atacados 
e as grandes lojas de materiais de construção. Estas grandes superfí-
cies, devido a sua localização junto aos grandes eixos de comunicação 
da Região Metropolitana e à grande concentração comercial que ge-
ram, tem o poder de atrair e valorizar atividades comerciais e de servi-
ços em seu entorno, desempenhando o papel de “novas centralidades 
metropolitanas”.

Na RMPA se destacam como polo de serviços as cidades de Ca-
noas e Novo Hamburgo. Canoas é o segundo município em PIB e 
população na Região Metropolitana e já conta com três shopping-cen-
ters; Novo Hamburgo é o centro comercial e de serviços do norte da 
região metropolitana, polarizando ainda a gestão da região industrial 
(coureiro-calçadista) do Vale do Rio dos Sinos. Outros centros impor-
tantes em termos de serviços são a cidade de São Leopoldo, no Vale 
do Sinos, e Gravataí, com grande crescimento econômico desde a im-
plantação da fábrica da General Motors (2000).

O principal eixo de localização dos grandes equipamentos comer-
ciais é a BR-116, eixo norte-sul da RMPA. Ao longo desta rodovia todas 
as cidades (Canoas, Esteio, Sapucaia do Sul, São Leopoldo e Novo 
Hamburgo) apresentam grandes superfícies comerciais, configurando 
assim um eixo descontínuo de novas centralidades na região metro-
politana. No vetor oeste-leste da Região Metropolitana (Cachoeirinha, 
Gravataí, Alvorada) está se formação uma concentração de grandes 
empreendimentos comerciais, estando em construção dois shopping 
centers.

Assim, a Região Metropolitana vai se transformando, com uma es-
trutura socioespacial mais complexa, com outros centros urbanos ga-
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nhando importância em termos de comércio e serviços e configuran-
do suas novas centralidades. Essas, por sua vez, irão alterar a própria 
dinâmica dos fluxos metropolitanos, concorrendo com a metrópole 
em determinados serviços e reforçando diferentes sentidos periferia-
-periferia dos fluxos na RMPA.

2. 8 A metropolização no RS: região metropolitana e 
aglomerações urbanas

Um último aspecto das transformações da Região Metropolitana 
de Porto Alegre é a difusão da metropolização para além da metró-
pole e sua área de influência imediata. Quando anteriormente nos re-
ferimos às tendências contemporâneas da metropolização incluímos 
entre estas a “difusão regional da dinâmica metropolitana”, a escala 
territorial dilatada com a formação de uma metrópole mais extensa 
e complexa e a descontinuidade dos espaços com diferentes graus de 
integração à dinâmica metropolitana. No caso de Porto Alegre, o espa-
ço “perimetropolitano” também caminha rumo a esta complexidade, 
especialmente com relação aos eixos de expansão metropolitana que 
tendem a conectar a região metropolitana com outras aglomerações 
urbano industriais do Estado (institucionalizadas ou não).

Neste sentido, o principal eixo de expansão metropolitana é o 
de conexão com a aglomeração urbano-industrial da Serra Gaúcha, 
distante 120 km da capital, a qual se articula no eixo Caxias do Sul-
-Farroupilha-Bento Gonçalves. Esta aglomeração, polarizada por Ca-
xias do Sul, é o segundo conjunto urbano do Estado com mais de 700 
mil habitantes e uma das mais dinâmicas aglomerações industriais do 
Brasil, concentrando cerca de 10% do PIB total e 15% do PIB indus-
trial do Estado. Sua indústria metal-mecânica é uma das mais dinâ-
micas do país, com intensas relações com os centros industriais mais 
avançados, notadamente com o Estado e a região metropolitana de 
São Paulo. Caxias do Sul (435 mil habitantes) é um dos mais importan-
tes centros econômicos do país13. Sua estrutura urbana evidencia uma 
conurbação entre Caxias do Sul e Farroupilha e a formação de uma 
mancha urbana contínua entre Bento Gonçalves, Garibaldi e Carlos 
Barbosa. A aglomeração apresenta forte tendência à formação de um 

13 O município é o 34° PIB municipal brasileiro, o 19º PIB Industrial e o 5° PIB da 
Região Sul do país (IBGE, 2010).
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eixo urbano-industrial com a RMPA (Caxias do Sul situa-se a 90 km 
de Novo Hamburgo). Recentemente este conjunto urbano foi institu-
cionalizado como “Região Metropolitana da Serra Gaúcha” (RMSG), 
formada por treze municípios14. Ainda na Serra Gaúcha, o eixo turís-
tico Gramado-Canela é fortemente articulado com a metrópole, tanto 
como destino de turismo de fim de semana, como base de apoio para 
o turismo nacional e internacional que buscam estas cidades e seu en-
torno (aeroporto principalmente, hotéis). 

Um segundo eixo de concentração urbana e industrial é o que co-
necta a RMPA com as concentrações do Vale do Taquari e da região de 
Santa Cruz do Sul. Estas duas áreas apresentam um forte dinamismo 
industrial baseado na agroindústria com elevado padrão tecnológico 
(laticínios, carnes processadas) e na fumicultura (Santa Cruz do Sul é 
o principal centro da indústria fumageira do país). Ainda não formam 
uma ampla concentração urbana, porém já é presente a conurbação 
entre Lajeado e Estrela e a formação de uma mancha urbana contínua 
entre Santa Cruz do Sul, Veracruz e Venâncio Aires. Estes três centros 
urbanos com fortes articulações da economia fumageira. 

A terceira concentração urbana conectada à RMPA é a aglome-
ração urbana do litoral norte do Rio Grande do Sul, entre Torres e 
Tramandaí, a qual é articulada pela BR-101 e pela continuidade da ur-
banização dos diversos balneários de veraneio do litoral. Os principais 
centros urbanos desta aglomeração são Osório, Capão da Canoa, Tor-
res e Tramandaí, centros onde predominam as atividades terciárias. 
Além da intensa concentração populacional nos meses de veraneio 
(janeiro e fevereiro), é a região com maior crescimento populacional 
do Estado de acordo com o último Censo Demográfico (2010). Este 
crescimento se dá especialmente pela ocupação das segundas residên-
cias por aposentados, que buscam afastar-se do congestionamento da 
metrópole, embora mantenham a proximidade com seus serviços (es-
pecialmente de saúde).   

Dadas sua proximidade com a metrópole e suas próprias cone-
xões com a economia nacional e global, estas concentrações urbanas e 

14 RIO GRANDE DO SUL. Lei Complementar nº 14.293, de 29 de agosto de 2013. 
Cria a Região Metropolitana da Serra Gaúcha. Esta região metropolitana é formada 
pelos municípios de Caxias do Sul, Bento Gonçalves, Farroupilha, Garibaldi, Carlos 
Barbosa, Flores da Cunha, São Marcos, Monte Belo do Sul, Nova Pádua, Santa Tereza, 
Pinto Bandeira, Antônio Prado e Ipê. RIO GRANDE DO SUL. Projeto de Lei Comple-
mentar nº 249 /2013. Cria a Região Metropolitana do Sul. Protocolado em setembro 
de 2013.
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suas atividades econômicas necessitam dos serviços avançados da me-
trópole, inserindo-se na sua dinâmica ainda que em diferentes níveis de 
relação. Com isso temos a formação de um “entorno metropolitano” 
no qual as infraestruturas de transportes e comunicações articulam os 
espaços produtivos com os serviços de gestão metropolitanos. Assim, 
a metropolização difunde-se para além dos limites institucionais me-
tropolitanos, e o território configura-se cada vez mais apropriado para 
os capitais produtivos.

No sul do Estado, observa-se o crescimento da Aglomeração Ur-
bana Pelotas-Rio Grande, baseada especialmente na expansão da in-
dústria naval (construção de plataformas petrolíferas) e nas atividades 
portuárias de Rio Grande. Institucionalizada como “Aglomeração 
Urbana do Sul” (AUSul), possui cinco municípios, formando um con-
junto urbano de 578 mil habitantes com a presença de dois núcleos 
polarizadores, distantes 50 quilômetros, mas que não constituem uma 
conurbação. Pelotas é polo comercial e de serviços, com mais de 330 
mil habitantes, exercendo uma forte centralidade em todo o sul do 
Estado. Rio Grande, quarto maior PIB do Estado, é uma cidade por-
tuária polo industrial (polo naval, petroquímica, fertilizantes), concen-
trando 60% do PIB da aglomeração. Mantidas as atuais tendências, 
esta aglomeração tende a consolidar-se no eixo Pelotas-Rio Grande, 
conservando sua bipolaridade característica15. 

Conclusões: para onde vai a RMPA?

Analisando a RMPA e estes conjuntos urbanos na escala do terri-
tório do Rio Grande do Sul, observamos a tendência à concentração 
da urbanização na metade leste do Estado (de Torres a Rio Grande 
passando pela RMPA) e a expansão na desconcentração metropolitana 
no sentido do interior. Com isso temos uma nova dicotomia territorial 
do RS: durante os anos 1990 e 2000 falou-se muito da diferenciação en-
tre as “metades norte e sul” do Estado. Agora, com a RMPA e as aglo-
merações urbanas (Serra, Litoral e Sul), a urbanização e a indústria 

15 A Aglomeração Urbana do Sul (AUSul) foi institucionalizada em 2002 incluindo 
os municípios de Pelotas, Rio Grande, Capão do Leão, São José do Norte e Arroio 
do Padre. Em setembro de 2013 foi protocolado na Assembleia Legislativa do Estado 
projeto de lei que a converte em “Região Metropolitana do Sul” (ainda não aprovado). 
RIO GRANDE DO SUL. Projeto de Lei Complementar nº 249 /2013. Cria a Região 
Metropolitana do Sul. 
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tendem a se concentrar na “metade leste”, criando uma nova desigual-
dade entre esta e o grande interior do Estado. Os grandes projetos 
de infraestrutura previstos e em construção (duplicação de rodovias, 
linhas de transmissão de energia, ferrovias) privilegiam esta área, pois 
é aí que o Estado tenta fornecer eficiência ao território para que os 
capitais produtivos operem com maior fluidez. 

A Região Metropolitana de Porto Alegre está plenamente inserida 
nos movimentos da metropolização brasileira e mundial. Configura-se 
hoje como uma região urbana complexa formada por uma metrópole 
conectada à economia global (ainda que muito aquém das grandes 
metrópoles nacionais) e por diversos centros com importância demo-
gráfica e econômica, capazes de concorrerem com a metrópole em 
termos econômicos e de fluxos (embora esta seja indiscutivelmente 
hegemônica). 

Ainda não é possível afirmarmos a existência de uma “macro-me-
trópole” ou “cidade-região” de Porto Alegre, mas as tendências que 
verificamos apontam para uma desconcentração metropolitana e a sua 
integração com as demais aglomerações urbanas do Estado. Assim, a 
“cidade-região” de Porto Alegre pode configurar-se como um vir-a-ser 
factível. 

Nos capítulos seguintes veremos diversos aspectos da transição 
metropolitana na Região Metropolitana de Porto Alegre, trataremos 
então de analisar de forma compartimentada, porém integrada esta 
concentração urbano-industrial diversa e complexa. 
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Capítulo 3

Características da transição  
demográfica na RMPA 

Maria de Lourdes Teixeira Jardim
Tanya Maria Macedo de Barcellos

Resumo: O objetivo deste texto é identificar as principais tendências da 
dinâmica populacional da Região Metropolitana de Porto Alegre e de seus 
municípios frente ao processo de transição demográfica em curso no país. O 
foco se volta, fundamentalmente, para as mudanças ocorridas no comporta-
mento dos componentes demográficos envolvidos (fecundidade, mortalidade 
e migração), destacando o efeito destes na urbanização, na estrutura etária 
e no crescimento da população. A análise está centrada nas duas últimas dé-
cadas, embora sejam levados em conta resultados de outros trabalhos sobre 
períodos anteriores. As informações utilizadas têm como fonte os dados dos 
Censos Demográficos do IBGE. Além da referência básica que é a situação 
do país, a região metropolitana foi examinada vis-à-vis ao quadro do Estado 
do RS. 

Palavras-Chave: transição demográfica; região metropolitana; urbaniza-
ção; migração; crescimento populacional. 

Abstract: This paper aims at describing core trends in Porto Alegre 
Metropolitan Area’s demographic dynamics and its member cities within 
Brazil’s current demographic transition. It focuses on changes in the behavior 
of the demographic elements involved (fertility, mortality and migration), 
highlighting their effect on urbanization, age structure, and population 
growth. The analysis focuses on the last two decades, even though it takes 
into account results from works on previous periods. Data come from IBGE’s 
Demographic Census. Besides having the country as the core reference, the 
metropolitan area was examined vis-à-vis the status of the state of Rio Grande 
do Sul.

Keywords: demographic transition; metropolitan area; urbanization; 
migration; population growth. 
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Introdução

Neste capítulo, temos por objetivo analisar as tendências da di-
nâmica demográfica da população da Região Metropolitana de Porto 
Alegre e de seus municípios frente ao processo de transição demográ-
fica em curso no país. Nosso foco se volta, fundamentalmente, para a 
análise das mudanças ocorridas no comportamento dos componen-
tes demográficos envolvidos (fecundidade, mortalidade e migração), 
destacando o efeito destes na estrutura etária, no crescimento e na 
distribuição regional da população. Centramo-nos nas duas últimas 
décadas, embora estejamos levando em conta as tendências já detecta-
das em outros trabalhos sobre períodos anteriores. 

A análise foi organizada em quatro partes, de modo a cobrir as 
principais questões em pauta quando se trata do tema da transição 
demográfica: a urbanização e crescimento populacional; o crescimen-
to vegetativo da população; a migração; e as mudanças na estrutura 
etária da população. A abordagem da problemática foi construída com 
base nos dados dos Censos Demográficos do IBGE, organizados levan-
do em conta o RS em conjunto, a totalidade da RMPA, seus municípios 
agrupados por nível de integração à dinâmica da metropolização do 
país, e seu polo, a cidade de Porto Alegre. 

A transição demográfica1 é uma mudança estrutural das mais 
importantes afetando a sociedade brasileira desde a segunda metade 
dos anos sessenta do século passado.  Cabe ressaltar, como nos cha-
ma a atenção Brito (2010), que a “... a transição não é autônoma, ou 
seja, não é uma mera consequência da combinação de variáveis estri-
tamente demográficas. Ela é um processo social imerso nas profundas 
mudanças sociais e econômicas pelas quais tem passado o Brasil nas 
últimas décadas e se desvela não só como causa, mas como efeito des-
tas mudanças”. 

Na atual fase da transição demográfica, em que observamos a 
queda acentuada da fecundidade e o constante aumento da expectati-
va de vida, verifica-se um aumento da população potencialmente ativa 
e uma queda da inativa, o que pode se constituir em condição favo-

1 O conceito de transição demográfica tem referência na história recente de uma par-
cela da população europeia, mais especificamente o final do século XIX, quando o 
forte crescimento populacional apontava para uma mudança de uma situação de um 
equilíbrio que era pautado em níveis elevados de natalidade e mortalidade, para uma 
outra, em que o equilíbrio se dava com base em  níveis baixos de natalidade e morta-
lidade.
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rável ao desenvolvimento econômico, já que a diminuição da razão 
de dependência aumenta a chance de crescimento econômico e de 
poupança e diminui a demanda por recursos em educação básica. Al-
guns autores chamam esse período de bônus demográfico ou janela de 
oportunidade ou ainda dividendos demográficos (Jardim, 2010). Essas 
vantagens não são automáticas e dependem, sobretudo, da adoção de 
políticas públicas. 

A transição demográfica no Brasil vem ocorrendo de forma mais 
acelerada do que nos países desenvolvidos,  equiparando-se ao ritmo 
de outros países latino-americanos e asiáticos. Tomando como indica-
dor a fecundidade e comparando a situação brasileira com a da França 
e a da Itália, Brito (2007) observa um expressivo diferencial nas taxas 
de fecundidade total, que tiveram um declínio muito mais suave no sé-
culo passado nos dois países europeus. A fecundidade na Itália passou 
de 4,4 filhos, em média, por mulher em idade reprodutiva para 1,2, 
enquanto na França, de 2,8 para 1,9, mudança bem menos expressiva 
do que a brasileira, onde, somente entre 1960 e 2000, essa taxa caiu 
de 6,2 para 2,4. Se avançarmos para 2010, a fecundidade alcançou 1,9 
filhos por mulher, ficando abaixo do nível de reposição. Sua análise 
deve levar em conta, além das questões relacionadas com a rapidez 
com que a mudança ocorre, como o envelhecimento da população, 
outro problema, que é o quadro de fortes desigualdades sociais que 
caracteriza nossa sociedade.

A rapidez e a intensidade da transição demografia e do processo 
de urbanização são questões fundamentais, dadas suas consequências 
para a sociedade e economia.

Em 1970 começou, no Brasil, o processo de descenso dos níveis 
de fecundidade, que ocorreu principalmente nas Regiões Sul e Sudes-
te. A Região Nordeste, por exemplo, ainda apresentava uma média de 
mais de oito filhos por mulher, enquanto, no RS, a fecundidade das 
mulheres havia caído para 4,3 filhos (Jardim, 2010).  

A tendência de queda da fecundidade ocorrida entre 1970 e 2000 
no país é surpreendente, mostrando, inclusive, uma generalização dos 
baixos níveis de fecundidade no final do período.

No final do século XX, a fecundidade das mulheres gaúchas já 
se encontrava no nível de reposição da população, ou seja, em longo 
prazo, assim permanecendo e sem o efeito dos outros componentes 
(mortalidade e migração), o volume populacional do Estado tornar-
-se-ia estável. 
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No RS, além da acelerada e generalizada redução da fecundida-
de, ocorrida no final do século passado, também foram expressivas 
as mudanças no comportamento da mobilidade da população e na 
distribuição da população pelo território. Dentre essas, destacam-se 
a diminuição da intensidade dos deslocamentos populacionais para 
outros Estados e a intensificação de outras formas de mobilidade po-
pulacional, tais como a migração interna, a de retorno e a mobilidade 
pendular. 

O balanço demográfico entre imigração e emigração no cresci-
mento da população do Rio Grande do Sul, embora negativo, é pouco 
expressivo e diminuiu entre 1970 e 2000. Mesmo com o crescimento 
do saldo migratório negativo, detectado pelo Censo de 2010, pode-
mos dizer que a população do Rio Grande do Sul tende a aproximar-se 
de uma relativa estabilidade, o que igualmente se deduz observando 
o baixo incremento demográfico no Rio Grande do Sul nas últimas 
décadas (JARDIM; BARCELLOS, 2005). Ou seja, o Estado, apesar de 
deficitário nas trocas populacionais com outros Estados brasileiros, 
vem diminuindo o ritmo de crescimento das taxas de emigração. 

Com relação à imigração, os censos demográficos do início do 
século mostram que ela era, em grande parte, de origem internacio-
nal (JARDIM, 2002). Já os dados das últimas décadas expõem uma 
reversão dessa tendência, apontando um aumento da imigração com 
origem em outras unidades da Federação.

Os maiores contingentes de imigrantes interestaduais são, há al-
gumas décadas, dos estados da Região Sul, ou seja, Santa Catarina e 
Paraná, sendo mais significativas as trocas com Santa Catarina. 

São esses mesmos Estados os que apresentam as maiores propor-
ções de população proveniente do Rio Grande do Sul, mostrando, no 
nível da mobilidade interna ao país, a prevalência de trocas do Rio 
Grande do Sul com seus vizinhos.

3.1 Crescimento populacional e urbanização
Fazendo uma reconstituição histórica das tendências do cresci-

mento demográfico e da concentração populacional no Rio Grande 
do Sul, Jardim e Barcellos (2011) mostram que até 1940 o Estado apre-
sentava uma taxa de crescimento superior à do conjunto do país, o que 
se inverte a partir dos anos 50, expressando uma queda mais rápida 
da fecundidade no Rio Grande do Sul.  Essa redução foi efetivamente 
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muito acentuada: a taxa estadual de crescimento populacional no iní-
cio do século XX era de 3,26%, chegando em 2010 a apenas 0,49% ao 
ano. No país, isso se deu de modo bem menos drástico. 

Nesse processo, também interferiu o aumento da emigração, vin-
culado principalmente com a expansão da fronteira agrícola do país 
num primeiro momento, a partir da década de 40 do século passado, 
para as regiões de Santa Catarina e do Paraná e posteriormente para 
o norte e centro-oeste do país. 

Em termos de avanço da urbanização, as autoras constatam que 
“... o crescimento urbano do Estado já superava o da população rural 
em 1940 e teve seu índice mais elevado na década de 50, quando ultra-
passou os 5% ao ano”, de tal modo que em 1970 a população urbana 
já era majoritária. A partir de então, as taxas relativas ao incremento 
rural passaram a ser negativas e, desde a década de 1980, têm-se man-
tido praticamente constantes (JARDIM e BARCELLOS, 2011). Em 
2010, a população urbana alcançava um pouco mais de 85% no Rio 
Grande do Sul e 97%  na RMPA (Tabela 3.1).

Tabela 3.1 – Densidade demográfica e grau de urbanização. Total, RMPA e 
municípios metropolitanos agrupados por nível de integração – Rio Grande 

do Sul – 2000 e 2010

Fonte dos dados brutos: Censos Demográficos de 2000 e 2010. IBGE

Examinando o crescimento sob o ponto de vista da concentração/
desconcentração urbanas, Jardim e Barcellos (2011) concluem que, 
entre 2000 e 2010, reforçou-se a relevância da Região Metropolitana 
de Porto Alegre na constituição da população do Estado, ficando em 
37,2% a fatia representada pela região no final do período (JARDIM e 
BARCELLOS, 2011 p. 135). 

Para ampliarmos a visão das tendências do crescimento demográ-



78    Porto Alegre: transformações na ordem urbana

fico agora especificamente enfocando a RMPA, levantamos informa-
ções para os municípios da região metropolitana organizados segundo 
o nível de integração com a dinâmica da metropolização brasileira, o 
que realizamos para três décadas, 1980-1991, 1991-2000 e 2000-2010. 

Na Tabela 3.2, podemos ver que o ritmo de crescimento da re-
gião vem se reduzindo consideravelmente, caindo de 2,54% ao ano 
na década de 80 para apenas 0,63% ao ano no último período. Esse 
movimento de descenso também é observado quando analisamos o 
comportamento de seus municípios.

Tabela 3.2 – Taxa anual de crescimento da população – Total, RMPA e 
municípios metropolitanos agrupados por nível de integração – Rio Grande 

do Sul – 1980 - 2010

Fonte dos dados brutos: Censos Demográficos de 1980, 1991, 2000 e 2010. IBGE.

É interessante visualizar esse processo sob o ângulo dos números 
absolutos. O acréscimo populacional da região, que foi de 1.546.641 
no período 1980-1991, caiu para 242.286 na última década, ou seja, 
houve redução drástica, embora constitua um acréscimo ainda signifi-
cativo, tendo em vista o que representa em termos de pressão sobre as 
estruturas urbanas existentes. 

O intenso incremento da década de 80 foi generalizado na região, 
mas foi mais importante nos municípios que apresentam alta integra-
ção. Somente a capital apresentou baixo ritmo de incremento, infe-
rior, inclusive, à média do Estado. Nas outras duas décadas, devemos 
destacar dois pontos: a queda muito forte da taxa nos municípios com 
integração muito alta que, entre 2000 e 2010 cresceram menos que a 
média da região; e a manutenção de um ritmo relativamente elevado 
de crescimento nos municípios com alto nível de integração à dinâ-
mica da metropolização (municípios da região coureiro-calçadista do 
Estado). 
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Abordando o fenômeno da concentração da população no terri-
tório, que é o mais característico nas configurações metropolitanas, 
examinamos o grau de urbanização e a densidade demográfica. Cons-
tatamos que na RMPA a população urbana representava 97% em 2010, 
e somente os municípios com baixa integração à dinâmica da metro-
polização apresentaram índice inferior à média do RS, que foi, como 
vimos antes, de 85%. Cabe ressaltar que, na última década, o maior 
avanço se deu entre os municípios com alta integração que tiveram um 
crescimento de cinco pontos percentuais nesse indicador (Tabela 3.1). 
A densidade demográfica, que nos dá uma ideia mais precisa sobre a 
questão, aparece na Tabela 3.1, onde vemos que, na RMPA, em 2010, 
além de Porto Alegre, os municípios de Alvorada, Cachoeirinha, Ca-
noas, Esteio, e Sapucaia do Sul têm uma densidade semelhante à das 
grandes áreas metropolitanas do mundo, que em geral superam os 
2.000 habitantes por km2. No Brasil, apenas as regiões de Recife, Rio 
de Janeiro e São Paulo apresentam densidades nesse patamar. A RMPA 
tinha uma densidade de 394 habitantes por km2, bastante baixa, em ra-
zão, sobretudo, da extensa área rural de alguns municípios. Essas den-
sidades mais elevadas se concentram, como esperado, nos municípios 
com nível muito alto de integração à dinâmica da metropolização, cuja 
densidade média supera a da região como um todo (627,7).

3.2 Fecundidade e mortalidade

Nos últimos cinquenta anos o nível reprodutivo das mulheres bra-
sileiras apresentou transformações extremamente significativas. No 
início dos anos 60, elas tinham em média mais de 6 filhos, enquanto 
as gaúchas tinham em média um filho a menos. Os dados do censo 
de 2010 mostram que a taxa de fecundidade total está abaixo de dois 
filhos por mulher no país, sendo que a diferença entre a taxa de fecun-
didade do Brasil e a do Estado é bem menor (1,9 no Brasil e 1,8 no 
Rio Grande do Sul)2. Os níveis de fecundidade dos municípios da Re-
gião Metropolitana, nos últimos anos, são bastante heterogêneos, com 
uma diferença de mais de um filho entre o maior e o menor tanto em 
2000 como em 2010.  O município com maior nível de fecundidade 

2 Entre as Unidades da Federação, o Rio Grande do Sul apresenta a quinta menor taxa 
de fecundidade, o Estado com menor taxa é São Paulo (1,7) e o maior é o Acre com 
uma média 3 filhos por mulher (PNUD, 2013).



80    Porto Alegre: transformações na ordem urbana

em 2000 e em 2010 é Araricá (2,89 e 2,35 respectivamente). A menor 
taxa, em 2000, é a de Porto Alegre (1,5) e, em 2010, a de Ivoti (1,29) 
(PNUD, 2013). Como mostra a Tabela 3.3, mesmo quando se avalia 
os municípios agrupados por nível de integração, as taxas apresentam 
alguma discrepância. 

Tabela 3.3 – Taxa de fecundidade total – Total, RMPA e mínimo, média e 
máximo, dos municípios metropolitanos agrupados por nível de integração – 

Rio Grande do Sul – 2000 e 2010

Fonte dos dados brutos: PNUD, 2013
(*) Média ponderada pelo número de mulheres de 15 a 39 anos

Medindo o impacto da fecundidade no crescimento vegetativo do 
Estado por meio da taxa bruta de natalidade, verificamos que já no 
início da década de 80 este indicador apresentava tendência de queda. 
Neste período, ele era de mais de 20 nascimentos para cada 1.000 
habitantes (200/00), diminuindo para 150/00 no início dos anos 2000, e 
chegando a pouco mais de 120/00 em 2010.

A mais elevada taxa bruta de natalidade, tanto em 2000 como 
em 2010, é a do município de Alvorada (23,70/00 e 15,60/00 respecti-
vamente), município limítrofe a Porto Alegre, classificado como de 
alto nível de integração. Esse município tem relativa concentração de 
população de baixa renda e se configura como localidade dormitório 
para trabalhadores em municípios da região com economia mais di-
nâmica. A mais baixa taxa de mortalidade é a do município de Dois 
Irmãos (3,90/00 em 2000 e 4,40/00 em 2010), distante 51 km do polo e 
que, embora faça parte da Região Metropolitana, tem características 
diferenciadas, sendo que, segundo a classificação de microrregião do 
IBGE, está contido na de Gramado-Canela3.

3 São 12 os municípios da Região Metropolitana que não pertencem à microrregião 
do Porto Alegre; destes, 3 são de alto nível de integração, 6 de médio e 3 de baixo.
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A esperança de vida ao nascer da população do Rio Grande do 
Sul em 1980 eram as mais altas do País e a taxa de mortalidade infan-
til, a mais baixa. Em 2010, a esperança de vida ao nascer dos gaúchos, 
de 75,9 anos, ocupa a quarta posição no ranking nacional. No mesmo 
ano, a taxa de mortalidade infantil era de 9,9 óbitos por mil, a segunda 
mais baixa do País4 (IBGE, 2013).

Um dos componentes com maior impacto no aumento da espe-
rança de vida ao nascer é a redução da mortalidade infantil; neste 
sentido, para a análise dos níveis de mortalidade da região metropo-
litana de Porto Alegre, optamos por avaliar a mortalidade infantil do 
Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 2013. Nesse estudo, a 
mortalidade infantil do Rio Grande do Sul era de 16,70/00 em 2000 e 
de 12,40/00 em 2010 5. Na maioria dos municípios da Região Metropo-
litana a queda deste indicador foi mais acentuada do que na média do 
Estado, e em alguns municípios a redução chegou a aproximadamente 
10 óbitos por mil6.

O efeito da mortalidade no crescimento vegetativo da população 
do Estado, medido pela taxa bruta de mortalidade, é praticamente 
constante e oscila entre 6,10/00 e 7,20/00 nas três últimas décadas (JAR-
DIM, 2010).

O comportamento da metrópole segue o mesmo padrão do Esta-
do. O crescimento vegetativo da população da região metropolitana de 
Porto Alegre em 2010 é metade do que era no início deste século, o que 
se deve, em grande parte, à queda do número de nascimentos. Em 2000 
nasciam 18,6 bebês por mil habitantes, cifra que se reduz em 2010 para 
13,30/00. Já a taxa bruta de mortalidade aumentou de 6,50/00 para 7,20/00 
no mesmo período, como reflexo do envelhecimento da população.

4 Em 1980, a esperança de vida ao nascer do Estado era de 71 anos, a segunda maior 
taxa era a do Distrito Federal (70,5 anos); em 2010 os Estados mais bem posicionados 
são: Santa Catarina (76.8 anos), Distrito Federal (76,2 anos) e São Paulo (76,0 anos). 
A taxa de mortalidade infantil do Rio Grande do Sul era a menor do país em 1980 
(36,5 óbitos por mil) e ocupa a segunda posição em 2010. Santa Catarina, que possuía 
a terceira menor taxa em 1980 (46,10/00), passa a ter a menor taxa em 2010 (9,20/00) 
(IBGE, 2013).
5 O Atlas do Desenvolvimento Humano apresenta, além da mortalidade infantil, a es-
perança de vida ao nascer e a mortalidade de menores de 5 anos. Como a  correlação 
das posições destes indicadores para os municípios da região metropolitana é muito 
elevada, a análise de todos seria repetitiva.
6 Eldorado do Sul, que tinha 22 óbitos por mil em 2000, reduziu para 11,9 em 2010, 
Nova Santa Rita passou de 21,2 para 11,2 e Triunfo de 19,5 para 9,8.
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Tabela 3.4 – Taxa de mortalidade infantil – Total, RMPA e mínimo, média e 
máximo dos municípios metropolitanos agrupados por nível de integração – 

Rio Grande do Sul – 2000 e 2010

Fonte dos dados brutos: PNUD, 2013
* média ponderada pela população com menos de um ano do município

Comparando o crescimento vegetativo dos municípios metropo-
litanos por níveis de integração de 2000 e 2010 (Tabela 3.5), verifica-
mos que, em 2000, quanto maior o nível de integração, mais elevado 
era o crescimento vegetativo. Em 2010 os municípios com alto nível 
de integração apresentam crescimento vegetativo maior do que os de 
nível de integração muito alto. No polo, tanto em 2000 como em 2010, 
o crescimento vegetativo é baixo, só superior ao dos municípios com 
baixo nível de integração. Nos municípios com muito alto nível de inte-
gração as taxas brutas de natalidade são mais elevadas, tanto em 2000 
como em 2010; o relativamente mais baixo crescimento vegetativo de-
tectado em 2010 se deve ao menor crescimento das taxas brutas de 
mortalidade.   O aumento na taxa de mortalidade entre 2000 e 2010 
foi de 0,80/00 nos de nível de integração muito alto e de 0,40/00 nos de 
integração alto. A queda de natalidade dos municípios com muito alto 
nível de integração foi mais significativa  –  6,30/00, enquanto a dos de 
nível alto caiu 4,3 nascimentos por mil habitantes. 
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Tabela 3.5 – Crescimento vegetativo, taxa de natalidade e de mortalidade – 
Total, RMPA e municípios metropolitanos agrupados por nível de integração 

– Rio Grande do Sul – 2000 e 2010

Fonte dos dados brutos: Censos Demográficos de 2000 e 2010. IBGE

3. 3 Tendências recentes da migração no RS e na 
RMPA

Nesta parte do trabalho, nosso objetivo é examinar o papel da 
migração na dinâmica demográfica da RMPA. Os movimentos migra-
tórios interferem na distribuição espacial da população, nas estruturas 
etárias e na relação de sexo, contribuindo na conformação de perfis 
demográficos diferenciados entre os lugares, o que implica a necessi-
dade de formulações também diferenciadas para as políticas públicas.

A Tabela 3.6 mostra a relação do RS com as demais unidades da 
federação, explicitando a emigração e a imigração, e o saldo entre as 
duas nos períodos 1995–2000 e 2005–2010.

Estas informações evidenciam a perda que o Rio Grande do Sul 
vem apresentando nas trocas migratórias interestaduais, com saldo 
migratório negativo crescente na média, o que reflete a relação com 
os outros Estados da região sul, especialmente Santa Catarina, já que 
tendo em vista as outras regiões, o saldo, embora negativo nos dois 
períodos, não apresentou crescimento.
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Tabela 3.6 – Migrações Interestaduais do Rio Grande do Sul por unidade da 
federação, RS, 1995 – 2000 e 2000 – 2010

Fonte: Censo Demográfico de 2000 e 2010.

Analisando agora o período de 1991 a 2010, contabilizamos os 
saldos demográficos do RS, da RMPA, do polo metropolitano e dos 
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municípios classificados por nível de integração à dinâmica da metro-
polização. Depois, iremos examinar os fluxos entre esses espaços. 

Chama atenção, logo ao primeiro olhar, que além do RS, que já 
no início do período tinha saldo negativo, a Região Metropolitana 
também viu cair drasticamente a diferença entre emigração e imigra-
ção. Nesse caso, até 2000 o saldo ainda era positivo (Tabela 3.8).

É interessante observarmos que a RMPA tem resultados positivos 
nas trocas migratórias que ocorrem exclusivamente no interior do RS, 
apontando que sua atração permanece no nível interno. O desempe-
nho da Região nessas trocas é grandemente influenciado pelo polo 
metropolitano, Porto Alegre, que já há algumas décadas tem saldo 
negativo no cômputo entre imigração e emigração. Esse saldo, embo-
ra tenha apresentado leve descenso entre 2000 e 2010, ainda era rela-
tivamente elevado no último ano do período, quando ficou em quase 
45 mil habitantes. Também os demais municípios da Região, embora 
mantendo saldos positivos, tiveram redução significativa dos ganhos 
populacionais por migração, especialmente aqueles com nível muito 
alto de integração à dinâmica da metropolização. Neles, o saldo posi-
tivo, que era de 119.694 em 1991, ficou em apenas 3700 em 2010.  Os 
que apresentam alto nível de integração foram os que tiveram o mais 
alto acréscimo, mas que, mesmo assim, em conjunto, não alcançaram 
10 mil pessoas. A Tabela 3.7 apresenta os percentuais de imigrantes e 
de emigrantes na população, dados que corroboram esses resultados. 
É muito clara a visualização da queda, em todos os recortes considera-
dos, da parcela de imigrantes na população. Também podemos perce-
ber que o peso da imigração é maior fora de Porto Alegre. Vemos ain-
da que a parcela de emigrantes também está em descenso no Estado, 
no polo, na RMPA como um todo e nos municípios com nível médio 
de integração. Nos demais, vem subindo o percentual de emigrantes.

Podemos dizer, em síntese, que vem decaindo a importância das 
migrações na conformação do quadro demográfico do Estado e da 
RMPA.
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Tabela 3.7 – Percentual de imigrantes e de emigrantes em relação à população 
de 5 anos e mais – Total, RMPA e municípios metropolitanos agrupados por 

nível de integração – Rio Grande do Sul – 1986 e 2010

Fonte dos dados brutos: Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010. IBGE.

Tabela 3.8 – Saldo migratório e taxa migratória em relação à população de 5 
anos e mais – Total, RMPA e municípios metropolitanos agrupados por nível 

de integração – Rio Grande do Sul – 1986 e 2010

Fonte dos dados brutos: Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010. IBGE.

As informações que dão conta da distribuição dos fluxos migra-
tórios que ocorrem na RMPA, segundo sua origem e destino (Tabela 
3.9), expõem o peso crescente dos movimentos entre os municípios 
da periferia metropolitana. Eles representavam quase 22% em 1991, 
subindo para 31,1% em 2010. 

A participação dos fluxos intraestaduais para Porto Alegre, embo-
ra tenha se reduzido, ainda é a mais relevante, ou seja, de todos os mo-
vimentos migratórios vindos para Porto Alegre, os mais significativos 
são os intraestaduais. Sua participação, embora em queda (era 60,6% 
em 1991, ficando em 49,1% em 2010), mantém o núcleo metropoli-
tano como polo maior de atração nos movimentos intraestaduais. A 
migração interestadual para o polo, que teve seu peso reduzido entre 
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1991 e 2000, elevou-se em 2010. Também os movimentos que se origi-
nam na periferia e se dirigem ao núcleo metropolitano, embora com 
peso muito menor, experimentaram crescimento ente 1991 e 2010 (de 
3,3% atingem 7,5%). O fluxo inverso, de Porto Alegre para a periferia, 
que nos anos 80 tinha certo significado, o que pode ser avaliado pela 
participação 19,4% na distribuição dos movimentos segundo a origem 
e o destino em 1991, caiu para 13,2% em 2010. Os fluxos interestadu-
ais, tanto para a periferia como para o núcleo, ficaram com uma fatia 
semelhante em 2010 (6,8% e 6,9%, respectivamente).

Tabela 3.9 – Distribuição da imigração por nível de integração segundo 
residência 5 anos antes da data do censo, RMPA, 1991 – 2010 

Fonte dos dados brutos: Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010. IBGE.

Quando observamos os fluxos migratórios discriminados segun-
do os municípios, tendo em vista seu nível de integração, constatamos 
uma tendência de crescimento no período analisado do fluxo peri-
feria-periferia em todos os agrupamentos. Verificamos, ainda, que, à 
medida que se reduz o nível de integração, aumenta esse tipo de fluxo, 
com uma participação que alcança quase 61%, em 2000, quando estão 
em pauta os municípios com baixo nível de integração à dinâmica na-
cional de metropolização.
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3. 3.4 As mudanças no perfil demográfico da população 
A transição demográfica é acompanhada por uma mudança rele-

vante na estrutura etária da população. A queda nas taxas de fecundi-
dade faz reduzir o tamanho das famílias e da base da pirâmide popu-
lacional, ao mesmo tempo em que o declínio das taxas de mortalidade 
se desdobra em aumento da esperança de vida. A estrutura etária da 
população, considerando a divisão por sexo, incluindo resultados re-
lativos a várias gerações, sintetiza o comportamento dos componentes 
demográficos (fecundidade, mortalidade e migração) de diferentes pe-
ríodos (Jardim, 2010).

Como efeito conjunto do declínio das taxas de fecundidade e de 
mortalidade, temos um processo de envelhecimento, representado 
pela redução da base da pirâmide e pelo alargamento do topo da pi-
râmide. Esse processo se iniciou no Brasil em 1970 e se desenrolou 
principalmente nas Regiões Sul e Sudeste.

Está, portanto, em curso um processo de redução do peso relativo 
da população jovem, de aumento da participação de idosos e, segundo 
as previsões demográficas, pelo menos até 2030, de aumento da pro-
porção de população em idade ativa na distribuição etária.   

Examinando as pirâmides desenhadas a partir dos dados censitá-
rios de 1991, 2000 e 2010, e expostas em anexo, pode-se ver o avanço 
dessas mudanças que caracterizam a transição. 

Comparando o Brasil7 com o RS e a RMPA, pode-se ver, antes 
de tudo, que o envelhecimento da população gaúcha já aparece com 
clareza em 1991, antes do que aconteceu no país como um todo. Tan-
to o Estado como a região exibem pirâmides bem mais afinadas na 
base e levemente estendidas no topo. Em 2000, as diferenças ainda 
são bastante visíveis, e em 2010 elas ficam mais esmaecidas, ou seja, a 
transição parece que começa a mostrar seus efeitos de maneira mais 
homogênea no país. 

Em 2010, a região metropolitana e, de modo mais drástico, Porto 
Alegre apresentam uma figura já bem distante da forma piramidal, 
com uma sobrerrepresentação das faixas dos 25 aos 29 anos e dos 65 

7 “A estrutura etária do Rio Grande do Sul, quando comparada com a das outras 
unidades da Federação, é uma das mais envelhecidas, só perde para o Rio de Janeiro, 
com menor proporção de jovens e maior participação da população com 60 anos ou 
mais. Quanto à participação da população com idade entre 20 e 59 anos, além do Rio 
de Janeiro, apresentam cifras mais elevadas do que a do Rio Grande do Sul São Paulo 
e Distrito Federal” (JARDIM,  2010, p.11).
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anos em diante, de um lado, e, de outro, uma sub-representação das 
primeiras faixas correspondentes à população infantil. 

O envelhecimento da população, que se verifica em todos os re-
cortes territoriais que consideramos na análise, é significativamente 
maior entre as mulheres. 

Observando o indicador que nos mostra a razão entre os sexos 
(Tabela 3.10), essa constatação ganha outra dimensão. Na faixa etária 
que reúne a população com 60 anos ou mais, é muito baixa a propor-
ção de homens: em 2010, no Brasil ela era de 80 homens para cada 100 
mulheres; no RS, de 75,3, na RMPA, de 68,1 e, no polo metropolitano, 
de apenas 60,8 homens para cada cem mulheres. Cabe acrescentar 
que a razão de sexo nessa faixa de idade é sempre mais baixa no RS, 
na RMPA e em Porto Alegre, e que, no período examinado, ela sofreu 
significativa redução no Brasil, tendo se mantido na região e no polo, 
evidenciando a anterioridade do processo de envelhecimento no RS.

A razão de dependência, indicador que revela a relação entre as 
populações teoricamente ativa e inativa, evidencia o peso que recai 
sobre quem está inserido no mercado de trabalho. Ela foi calculada 
considerando a população de 15 a 59 anos vis-à-vis a de 0 a 14 e a de 
60 anos e mais.

Comparando o indicador mensurado para o Brasil, RS, RMPA, 
Porto Alegre, polo metropolitano, e para os municípios da região or-
ganizados segundo o nível de integração (Tabela 3.11), constatamos 
que, à exceção de Porto Alegre, o movimento é de queda. Ou seja, 
vem diminuindo a proporção de inativos relativamente à de ativos.  Na 
capital do RS, esse índice decresceu entre 1991 e 2000, mas teve leve 
incremento na década seguinte. Ao mesmo tempo, vemos que a razão 
de dependência do país só é menor do que a razão relativa aos muni-
cípios com baixa integração.
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Tabela 3.10 – Razão de sexo – Total, RMPA e municípios metropolitanos 
agrupados por nível de integração – Rio Grande do Sul – 1991, 2000 e 2010

Fonte dos dados brutos: Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010. IBGE.

Tabela 3.11 – Razão de dependência – Total, RMPA e municípios 
metropolitanos agrupados por nível de integração – Rio Grande do Sul – 

1991, 2000 e 2010

Fonte dos dados brutos: Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010. IBGE.

A taxa brasileira de dependência foi a que mais caiu no período: 
de quase 73 inativos para 100 ativos em 1991, ficou em 55 em 2010, 
índice muito próximo ao do RS, que tinha uma relação de menos de 
65 no início do período analisado. Em termos de grandeza da razão de 
dependência, no ano de 2010, os municípios com nível baixo de inte-
gração ficaram em primeiro lugar, seguidos, por ordem, do Brasil, do 
RS, de Porto Alegre, da RMPA, das localidades com integração muito 
alta, média e, finalmente, dos municípios com nível alto de integração.

Discriminando a informação entre jovens e idosos, temos resulta-
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dos interessantes. O Brasil tem a mais alta dependência de jovens, e 
Porto Alegre, a de idosos. A razão de dependência de jovens apresenta 
tendência decrescente, sendo que, no Brasil, a queda foi muito signifi-
cativa: de 60 jovens para cada 100 ativos em 1991, atinge menos de 40. 
Já a dos idosos tem sentido contrário, crescendo significativamente no 
período. Em Porto Alegre, onde atinge a mais alta proporção, ela vai 
de 16 inativos para cada 100 ativos em 1991 a quase 23 inativos a cada 
100 ativos em 2010. No país esse índice não atinge 17 em 2010, ou seja, 
próximo ao da capital gaúcha em 1991.

Considerações finais
Em geral, é possível pensarmos que as consequências da transição 

demográfica, ou seja, o aumento da população potencialmente ativa e a 
queda da inativa, são positivas na perspectiva do desenvolvimento eco-
nômico. Mais população em idade de trabalhar representa uma vanta-
gem em termos demográficos, pois amplia as possibilidades de inserção 
na produção. Por outro lado, a redução da população infantil e jovem 
também pode ser vantajosa, pois diminui a pressão por educação básica. 
A esse período, alguns autores denominam bônus demográfico, sendo 
que também se chama atenção para o fato de que isso não ocorre de 
modo automático, mas que, para que seja proveitoso, o momento demo-
gráfico exige a adoção de políticas públicas voltadas para a geração de 
emprego e qualificação de mão de obra (CEPAL, 2008; ALVES, 2006; 
WONG; CARVALHO, 1998; TURRA; QUEIROZ, 2009). 

Se dividirmos o bônus demográfico em três etapas, sendo a pri-
meira a de quando a razão de dependência começa a diminuir, a se-
gunda quando a razão de dependência é menor que dois dependen-
tes para cada três pessoas em idade potencialmente ativa, e a tercei-
ra quando a razão de dependência começa a subir, fase que termina 
quando se alcança novamente a cifra de dois dependentes para cada 
três pessoas em idade potencialmente ativa, podemos dizer que o RS 
deve estar terminando o segundo bônus e entrando no terceiro, o qual 
deverá terminar no final da década de 30 deste século.     No Brasil, o 
primeiro bônus foi mais longo: iniciou, também, na década de 60 e se 
estendeu até o final da década de 90. O segundo bônus durou apenas 
uma década e, pelas previsões, já deve ter terminado. O terceiro bônus 
deverá ser mais longo do que o do RS e deverá se estender até 2040 
(JARDIM, 2010).
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Mas, passado esse efeito, cai a proporção da população em idade 
ativa, potencialmente produtiva, e aumenta a proporção de idosos, 
o que também é uma consequência inevitável da transição. A previ-
dência social fica sob pressão, aumentando a demanda por atenção e 
serviços voltados para a população idosa.

Com relação à Região Metropolitana de Porto Alegre, os indica-
dores do perfil demográfico nos mostram uma situação muito seme-
lhante à do RS, ou seja, um padrão em que o envelhecimento da popu-
lação ainda é compensado por um grande contingente de população 
potencialmente ativa. É importante, porém, levar em conta que isso 
ocorre em grande parte por efeito da migração que é mais significati-
va na região do que no Estado. 
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Capítulo 4

Região Metropolitana de Porto Alegre:  
reestruturação produtiva, mercado de 

trabalho e espaços industriais

Paulo Roberto Rodrigues Soares
Sheila Sara Wagner Sternberg

Ana Clara Fernandes
Anderson Müller Flores

Resumo: A Região Metropolitana de Porto Alegre (RMPA) vem passan-
do por significativas mudanças na sua estrutura produtiva nos últimos 30 
anos. O objetivo deste capítulo é analisar as atividades econômicas da RMPA, 
dando ênfase nos principais municípios e polos de concentração econômica. 
Analisaremos a predominância dos setores industrial e de serviços na econo-
mia da Região Metropolitana, bem como a evolução do mercado de trabalho 
metropolitano em diversas variáveis. A análise também inclui a descrição dos 
principais espaços industriais metropolitanos, na qual contrastam os velhos 
e novos espaços industriais, que configuram uma metrópole mais diversa e 
complexa economicamente.

Palavras-chave: reestruturação produtiva, mercado de trabalho, espaços 
industriais, economia metropolitana. 

Abstract: Porto Alegre Metropolitan Area (MAPA) has undergone 
significant changes in production structure over the last 30 years. The purpose 
of this chapter is to analyze the economic activities in that area, emphasizing 
the main economic hubs and cities. We will analyze the prevalence of 
manufacturing and service sectors in the economy of the metropolitan area 
as well as the evolution of its labor market regarding several variables. The 
analysis also includes a description of major metropolitan industrial spaces, 
where old and new industrial spaces contrast, constituting an economically 
more diverse and complex metropolis.

Keywords: production restructuring, labor market, industrial spaces, 
metropolitan economy.
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Introdução

Neste capítulo analisamos as transformações da estrutura pro-
dutiva da Região Metropolitana de Porto Alegre (RMPA) nos últimos 
trinta anos. Esta análise será construída a partir da espacialização das 
atividades econômicas na região, especialmente as atividades indus-
triais, e do papel dos municípios na estrutura econômica da RMPA. 
O processo analítico também irá avaliar as mudanças do mercado 
de trabalho associadas à (re)configuração econômica da região me-
tropolitana, a partir do relacionamento entre posição da ocupação e 
atividades econômicas. Realizaremos uma interpretação destas mu-
danças tendo em vista o debate do padrão contemporâneo de desen-
volvimento econômico brasileiro (desindustrialização, economia de 
serviços, nova economia informacional) e seu rebatimento na RMPA. 
Em síntese, pretendemos proporcionar uma análise da “divisão in-
trametropolitana do trabalho” a partir da espacialização dos espa-
ços industriais, das atividades terciárias (terciário superior e novos 
espaços de consumo), bem como da caracterização econômica dos 
municípios, de seu mercado de trabalho e sua inserção na dinâmica 
econômica metropolitana. 

Dadas as dificuldades de um estudo comparativo da economia 
da RMPA nos últimos 30 anos (1980-2010), tendo em vista as mu-
danças das bases de dados e a própria mudança da configuração da 
Região Metropolitana, optamos por um caminho metodológico que 
demonstre as mudanças, mas com uma análise em cada década, onde 
aí sim é possível verificar a concentração ou dispersão das atividades 
econômicas no âmbito municipal. Entretanto, temos um caminho de 
análise a seguir que é a própria transformação das estruturas metro-
politanas nos últimos 30 anos, sendo que essas mudanças têm a ver 
com transformações mais amplas do capitalismo no nível mundial e 
do padrão de desenvolvimento brasileiro, especialmente a partir da 
primeira década do século XXI, quando verificamos um novo ciclo 
de crescimento econômico no país, considerado por alguns como 
período “neodesenvolvimentista” e por outros como “neoliberalismo 
de Estado”. 

Independentemente do posicionamento assumido neste debate, 
é evidente que a sociedade brasileira se transformou nos últimos dez 
anos, especialmente com a maior formalização e inclusão de con-
tingentes da população na força de trabalho formal, o que propor-
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cionou a “mitologia” de uma “nova classe média” no país. Por outro 
lado, as grandes transformações do capitalismo em nível mundial, 
mormente a reestruturação do mundo do trabalho e a das novas 
tecnologias da informação e comunicação e sua incorporação aos 
processos produtivos, alteraram fortemente os pressupostos desta in-
clusão social. Referimos que há uma grande geração de empregos 
tanto nas camadas inferiores do mercado de trabalho, como nos se-
tores mais qualificados. Essas mudanças têm mais força na economia 
e nos mercados de trabalhos metropolitanos, espaços privilegiados 
de inovação para o capital.

Como todo processo capitalista, trata-se de um desenvolvimen-
to desigual, que se produz reproduzindo desigualdades e exclusões. 
Sendo assim, verificamos mudanças e permanências na evolução eco-
nômica da Região Metropolitana de Porto Alegre neste período.

4.1. A economia da Região Metropolitana e seus 
principais polos econômicos 

Primeiramente devemos tratar da alteração de perfil da pró-
pria economia da metrópole. A nova economia metropolitana se 
caracteriza por um incremento da participação dos serviços no PIB 
da metrópole e do conjunto da Região Metropolitana. Em 1980 o 
setor industrial compreendia um terço da economia metropolitana, 
enquanto que os serviços compunham quase dos terços (65,90%) 
do PIB (Quadro 4.1). As atividades agrárias, apesar de importan-
tes socialmente, não representam parcela significativa do PIB da 
RMPA. 

No início dos anos 1990 o setor industrial chegou ao seu auge na 
economia metropolitana, incluindo a capital. Essa situação ocorreu 
pela incorporação do município de Triunfo e seu Polo Petroquímico 
ao território da RMPA. A partir daí a metrópole de Porto Alegre per-
cebeu com mais força o movimento de “desindustralização” relativa 
que já se configurava desde meados dos anos 1980. Cabe salientar que 
nos referimos à desindustrialização relativa, isto é, Porto Alegre não 
deixou de ser uma cidade industrial em seu todo. Tanto que, como 
veremos adiante, os números do seu setor industrial ainda são impor-
tantes. Entretanto, as grandes indústrias “abandonaram” o município, 
assim como as novas implantações industriais buscam outras locali-
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zações na Região Metropolitana. Isso ocorre pelas “deseconomias” 
de aglomeração da metrópole, entre elas o valor do solo urbano e 
as restrições legais para implantação de atividades industriais, além 
de outras desvantagens locacionais advindas do congestionamento da 
metrópole. O movimento de desindustrialização não atingiu a Região 
Metropolitana como um todo, embora observemos que os serviços se 
consolidam como setor predominante tanto na metrópole como nos 
demais centros da Região Metropolitana.

Quadro 4.1 – Participação dos setores secundário e terciário no PIB 
Metropolitano

Fonte: IBGE e FEE.

A participação da metrópole (Porto Alegre) na economia e na po-
pulação metropolitana é apresentada no Quadro 4.2. Reiteramos que 
estamos tratando de uma Região Metropolitana que alterou os seus 
limites ao longo dos últimos 30 anos, evoluindo em termos de configu-
ração territorial. Porém consideramos importante apresentar os dados 
nas respectivas décadas pelos quais podemos verificar as tendências da 
metrópole e da região metropolitana.

Quadro 4.2 - Participação de Porto Alegre na economia da Região 
Metropolitana

Fonte: Dados brutos: IBGE e FEE.
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Pelo Quadro 4.2, verificamos que Porto Alegre diminuiu seu peso 
na região metropolitana ao longo das últimas décadas. Em termos de-
mográficos o crescimento da capital é mais lento que o dos demais mu-
nicípios metropolitanos. De 1980 a 2010 diminuiu seu peso relativo no 
PIB metropolitano. A redução é mais drástica no PIB industrial, apon-
tando para o processo de desconcentração da indústria metropolitana. 
Nas últimas décadas, as grandes implantações industriais ocorreram em 
municípios da região metropolitana, como veremos adiante, o que expli-
ca essa diminuição do peso da indústria tanto no PIB de Porto Alegre, 
como sua participação relativa no PIB industrial metropolitano. 

Já nos serviços, a metrópole ainda mantém elevada sua partici-
pação, concentrando quase a metade do PIB dos serviços da RMPA. 
Aqui interferem diferentes fatores: tanto o peso demográfico da capi-
tal, ainda significativo (mais de um terço da população metropolita-
na), como também a presença dos serviços avançados (terciário supe-
rior) na metrópole, além da sua própria condição de capital, a qual 
inclui o aparelho do Estado entre seus serviços. Entretanto, somente 
comparando esta participação em 1980, percebe-se uma tendência à 
desconcentração também nos serviços.

Em 1980, a Região Metropolitana de Porto Alegre original, en-
tão formada por 14 municípios, apresentava uma estrutura bem mais 
concentrada em termos de população e Produto Interno Bruto (PIB), 
com a capital concentrando mais da metade da população e da econo-
mia metropolitanas (Quadro 4.3). Note-se também que nenhum dos 
demais municípios alcançava os 10% tanto em termos demográficos 
como em termos econômicos. Naquele ano a participação da RMPA 
na economia do Estado já era mais expressiva do que o seu peso de-
mográfico.
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Quadro 4.3 - Participação dos municípios na Região Metropolitana de  
Porto Alegre (1980)

Fonte: IBGE e FEE. Organização Anderson Müller (2013).

Quanto ao perfil econômico dos municípios (Quadro 4.4), havia 
nove municípios com predominância industrial, especialmente os vin-
culados com a economia coureiro-calçadista. Os serviços já predomi-
navam na capital e em outros quatros municípios da RMPA, e a agro-
pecuária era importante apenas no município de Viamão (12,56% do 
PIB).
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Quadro 4.4 – Perfil econômico dos municípios na Região Metropolitana de 
Porto Alegre (1980)

Fonte: FEE. Organização Anderson Müller (2013).

Em 1990 a Região Metropolitana já contava com 22 municípios. A 
nova Constituição Estadual (1989) incorporou à RMPA oito novos mu-
nicípios, entre eles Triunfo e municípios da região coureiro-calçadista 
do Vale do Rio dos Sinos1. Esta nova composição alterou o quadro da 
participação dos municípios na população e na economia metropolita-
nas (Quadro 4.5). Porto Alegre tem uma forte redução no PIB metro-
politano total, e outros municípios ganham destaque na sua participa-

1 A RMPA foi estabelecida pela Lei Complementar nº 14/73, contando, inicialmente, 
com 14 municípios: Alvorada, Cachoeirinha, Campo Bom, Canoas, Estância Velha, 
Esteio, Gravataí, Guaíba, Novo Hamburgo, Porto Alegre, São Leopoldo, Sapiranga, 
Sapucaia do Sul e Viamão. Em 1989 passou a contar com 22 municípios pela  incorpo-
ração de Dois Irmãos, Eldorado do Sul, Glorinha, Ivoti, Nova Hartz, Parobé, Portão 
e Triunfo. Posteriormente foram incorporados à RMPA Charqueadas (1994); Araricá 
e Nova Santa Rita (1998); Montenegro, Taquara e São Jerônimo (1999); Arroio dos 
Ratos e Santo Antônio da Patrulha (2000); Capela de Santana (2001) e Rolante (2010), 
chegando, assim à sua atual configuração com 32 municípios.
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ção, especialmente Canoas e Novo Hamburgo. Também é destacada a 
presença de Triunfo, por conta das atividades do Polo Petroquímico. 
A RMPA ampliou a sua participação na população total do Estado e 
apresentou um pequeno crescimento em termos de concentração eco-
nômica.

Quadro 4.5 - Região Metropolitana de Porto Alegre: participação dos 
principais municípios (1990)

Fonte: FEE. Organização Anderson Müller (2013). 
Dados de população: Censo de 1991

Quanto ao perfil econômico dos municípios e da RMPA, é im-
portante salientar que este foi o ano de maior participação do setor 
industrial no PIB metropolitano, o que se reflete na estrutura do VAB 
dos principais municípios (Quadro 4.6). Dos 22 municípios da RMPA 
de então, dezoito apresentavam predominância da indústria na com-
posição do VAB, sendo que em dez municípios o setor secundário 
era responsável por dois terços ou mais da economia. O terciário era 
predominante apenas em Porto Alegre, além de Alvorada e Viamão 
(caracterizadas como “cidades dormitório”) e Glorinha (pequeno mu-
nicípio recém-emancipado e com predominância rural). 
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Quadro 4.6 – RMPA: participação dos Setores na economia dos principais 
municípios (1990)

Fonte: FEE. Organização Anderson Müller (2013).

A RMPA de 2000 apresenta uma nova composição, totalizando 30 
municípios, com a incorporação de outros municípios da economia 
calçadista, municípios da chamada “Região Carbonífera” (Charquea-
das, São Jerônimo e Arroio dos Ratos) e do litoral norte (Santo Antô-
nio da Patrulha). Esses últimos são municípios mais distantes de Porto 
Alegre, mais extensos e com fraca expressão industrial (com exceção 
de Charqueadas). 

A economia metropolitana está menos concentrada, com mais 
municípios participando com expressão no “bolo” da economia (Qua-
dro 4.7), embora mais de dois terços do PIB metropolitano estivesse 
concentrado nos seis principais municípios. Porto Alegre mantém sua 
participação na economia metropolitana, enquanto a RMPA amplia 
sua participação na economia do Estado, concentrando mais de 45% 
do PIB estadual. 
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Quadro 4.7 – Região Metropolitana de Porto Alegre: principais municípios 
por participação no PIB (2000)

Fonte: FEE. Organização Anderson Müller (2013).

O setor secundário era predominante em 20 municípios da Re-
gião Metropolitana, o que mantém o perfil industrial da RMPA, nota-
damente no Vale do Sinos (RMPA-Vale). O caso de Triunfo é peculiar, 
dada a presença do Polo Petroquímico em seu território, enquanto que 
Porto Alegre apresenta uma baixa participação da indústria no PIB 
(27,12%). Na RMPA como um todo, o setor industrial (49,18%) é ultra-
passado pelos serviços (49,84%) como o principal setor da economia. 
É o primeiro sinal da mudança de perfil da economia metropolitana, 
que, sem esvaziar o setor industrial, vai adquirindo características mais 
terciárias.
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Quadro 4.8 – RMPA: participação dos Setores na economia dos principais 
municípios (2000)

Fonte: FEE. Organização Anderson Müller (2013).

Em 2010 a RMPA é formada por 32 municípios (sua configura-
ção atual), sendo que Porto Alegre apresenta um crescimento na sua 
participação na economia metropolitana (Quadro 4.9). Isto se deve a 
dois fatores principais: a economia dos serviços que se torna predomi-
nante na economia metropolitana (67,37% do PIB da RMPA), sendo 
que os serviços são amplamente dominantes na metrópole (84,36% 
do PIB porto-alegrense) e o crescimento da construção civil devido 
ao “boom” imobiliário da segunda metade da década. Com isso, a 
economia metropolitana se fez mais concentrada nos dez principais 
municípios, sendo que 70% da economia se concentra nos cinco maio-
res municípios. Porto Alegre apresenta um pequeno acréscimo de sua 
participação na economia metropolitana: isso se deve ao peso dos ser-
viços na composição do PIB. Entre os maiores PIBs municipais, Cano-
as e Gravataí apresentam crescimento, enquanto que Novo Hamburgo 
e Triunfo perdem participação no total do PIB metropolitano. Isso se 
deve ao fato de que Novo Hamburgo perde drasticamente participa-
ção do setor industrial, enquanto que Triunfo não apresenta nenhum 
dinamismo do setor terciário. Por outro lado, Gravataí se beneficia 
com o crescimento da atividade industrial provocado pela implanta-
ção da fábrica da General Motors. Isto demonstra que, a despeito do 
desenvolvimento da economia dos serviços, o setor industrial ainda é 
um importante motor da atividade econômica. 
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Quadro 4.9 – Região Metropolitana de Porto Alegre: principais municípios 
por participação no PIB (2010)

Fonte: FEE. Organização Anderson Müller (2013).

Quanto à participação do setor secundário na composição do 
PIB (Quadro 4.10), em apenas sete municípios metropolitanos este é 
predominante. Na própria RMPA a participação da indústria cai para 
menos de um terço do PIB, e na capital apenas 15,58% do PIB provém 
do setor industrial. 

Quadro 4.10 – RMPA: participação dos Setores na economia dos principais 
municípios (2010)

Fonte: FEE. Organização Anderson Müller (2013).

O Quadro 4.11 apresenta uma síntese com os principais muni-
cípios metropolitanos em termos econômicos, traduzido em posição 
quanto à dimensão do PIB municipal. Pelo quadro verificamos que, 
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desde 1980, Porto Alegre e Canoas são os principais municípios me-
tropolitanos em termos econômicos (e demográficos). A lista dos dez 
maiores municípios em cada período sofre poucas alterações, como 
o caso de Triunfo (Polo Petroquímico) que aparece a partir de 1990. 
Gravataí ganha destaque a partir de 2000 (General Motors), e Novo 
Hamburgo perde posição ao mesmo tempo em que cresce a participa-
ção do setor terciário na sua economia (é o terceiro PIB terciário da 
RMPA).   

Quadro 4.11 – RMPA: principais municípios em participação no PIB 
metropolitano (1980-2010)

Fonte: FEE. Organização Anderson Müller e Paulo R. R., Soares (2013).

Finalizando esta parte apresentamos uma síntese das mudanças 
econômicas da RMPA no período de 1980 a 2010. Primeiramente, ob-
servamos uma perda de participação do PIB de Porto Alegre na eco-
nomia metropolitana. No início da década de 1980, mais da metade do 
PIB metropolitano provinha da capital, sendo que esta participação 
foi reduzida a menos de 40% do PIB metropolitano. O menor nível 
da presença da capital no PIB metropolitano foi em 1990 (32%). Essa 
“diminuição” do peso da metrópole no conjunto da região foi relativa, 
uma vez que muitos municípios novos ingressaram na RMPA em 1989. 
Entretanto, o peso da metrópole reduz mais no setor industrial, tanto 
relativamente ao conjunto da região metropolitana, como também na 
participação no próprio PIB do município da capital. Um fator im-
portante da década de 1990 foi o ingresso de Triunfo, município que 
alberga o Polo Petroquímico do RS na RMPA. Com isso, o setor indus-
trial atingiu seu ponto máximo no PIB metropolitano (mais de 55% 
do PIB). Convém comentar que, embora a cidade de Triunfo esteja 
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apartada dos fluxos metropolitanos, o Polo Petroquímico que se situa 
no território do município é uma estrutura claramente metropolita-
na, recebendo trabalhadores de um grande número de municípios da 
RMPA, especialmente do setor que estamos chamando de RMPA-POA.  

A partir do ano 2000 cresce o setor de serviços que se torna hege-
mônico na economia metropolitana, mesmo que ao longo da década 
de 1990 inúmeros municípios com forte perfil industrial (municípios 
da RMPA-Vale) tenham ingressado na RMPA. Isto porque mais de 70% 
do PIB da capital passa a ser composto por atividades terciárias, o que 
influencia o PIB da RMPA como um todo. Sobre esta questão, retoma-
mos aqui a discussão da “desindustrialização” relativa de Porto Alegre. 
Conforme apontamos anteriormente, a indústria ainda tem um peso 
importante na capital do  Estado. Tanto que, mesmo em 2000 e 2010, 
o PIB industrial porto-alegrense é o maior da RMPA. Neste sentido, 
consideramos a desindustrialização relativa de Porto Alegre sob dois 
aspectos: o primeiro, da saída ou desativação das grandes plantas in-
dustriais do município de Porto Alegre; o segundo (consequência do 
primeiro) de uma “invisibilidade” do espaço industrial na paisagem 
urbana da capital. Esse assunto será retomado mais adiante.

Em 2010 Porto Alegre apresentou crescimento da sua participa-
ção no PIB metropolitano, resultado de um maior peso dos serviços 
no próprio cálculo do indicador. Também no conjunto da RMPA os 
serviços são hegemônicos, compondo mais de dois terços do PIB re-
gional. Entre os principais municípios da RMPA (incluindo a capital), 
a economia dos serviços se torna mais importante (como é o caso de 
Canoas e Novo Hamburgo), e novas centralidades comerciais emer-
gem em outros municípios metropolitanos. Igualmente é importante 
assinalar a presença de um terciário moderno e superior na capital, 
que reforça sua condição de metrópole de serviços. Segundo o estudo 
Gestão do Território (IBGE, 2014), Porto Alegre é o quarto maior 
centro do país em termos de ligações empresariais, estando no terceiro 
nível hierárquico (abaixo de São Paulo e Rio de Janeiro e Brasília) en-
tre os centros de gestão nacionais. Não separamos o desenvolvimento 
dos serviços do desenvolvimento industrial. Concordamos com Jean 
Lojkine (2002, p. 242), quando afirma que “não há crescimento de 
atividades de serviço (informacionais) sem crescimento de atividades 
industriais”. Como a RMPA ainda é uma importante concentração in-
dustrial, consequentemente os serviços se desenvolvem reforçando a 
condição metropolitana de Porto Alegre.
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Essa estrutura econômica metropolitana tem sua correspondên-
cia na estrutura do mercado de trabalho metropolitano que também 
sofre alterações importantes. 

4.2. O Mercado de Trabalho na RMPA

A análise do mercado de trabalho metropolitano, realizada com 
base nos dados censitários para os anos de 1991, 2000 e 2010, busca 
apontar as principais alterações ocorridas nesse período. Para tanto, 
inicialmente fazemos um balanço da evolução deste mercado no con-
junto da Região Metropolitana de Porto Alegre (RMPA), tendo como 
pano de fundo a situação estadual, enfocando, em cada um dos anos, 
dados relativos à população em idade ativa (PIA), à população eco-
nomicamente ativa (PEA), ao número de ocupados e sua distribuição 
setorial, à taxa de participação e à taxa de desocupação, bem como à 
distribuição dos ocupados por posição na ocupação. A seguir, fazemos 
estudo semelhante para os municípios que compõem a RMPA, tra-
tando mais detidamente daqueles com maior expressão na ocupação 
metropolitana. 

Alerta-se que mudanças metodológicas implementadas entre os 
Censos Demográficos de 1991 e de 20002 impedem que se faça, en-
tre esses anos, uma análise evolutiva das variáveis abordadas. Por isso 
evita-se a utilização de variações de contingente, utilizando-se para a 
análise apenas a comparação da situação em cada um dos anos consi-
derados. 

Além disso, tendo em vista que a RMPA sofreu a incorporação 
de vários municípios ao longo do período analisado (vide Nota 1) e a 
fim de permitir a comparabilidade dos dados, ao se tratar da totalida-
de da Região, adotou-se, a configuração vigente em 1991 – Alvorada, 
Cachoeirinha, Campo Bom, Canoas, Dois Irmãos, Eldorado do Sul, 
Estância Velha, Esteio, Glorinha, Gravataí, Guaíba, Ivoti, Nova Hartz, 

2 As modificações mais significativas dizem respeito, principalmente, aos critérios 
para que se considerem os indivíduos como ocupados e desocupados. Para os pri-
meiros muda o tempo exercício de trabalho remunerado que passa de 12 meses ou 
parte deles, em 1991, para a semana de referência, em 2000, e também o número de 
horas trabalhadas pelos não remunerados – mínimo de 15 horas semanais, em 1991, 
e mínimo de 1 hora semanal, em 2000. Já para os desocupados afeta o período sem 
trabalho e o tempo de procura efetiva de emprego que cai de 12 meses e 2 meses, em 
1991, para a semana de referência e 30 dias, em 2000.
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Novo Hamburgo, Parobé, Portão, Porto Alegre, São Leopoldo, Sapi-
ranga, Sapucaia do Sul, Triunfo e Viamão –, acrescida dos municípios 
de Araricá e Nova Santa Rita3, que se originaram integralmente de ou-
tros já pertencentes à RMPA naquele ano. Já para a análise dos dados 
municipais, consideraram-se as configurações da RMPA vigentes em 
cada ano estudado. 

4.2.1 A totalidade da Região Metropolitana de Porto Alegre4
Ao longo de todo o período analisado, a RMPA deteve posição 

destacada no contexto estadual no que respeita à sua participação na 
PIA (população em idade ativa – 10 anos e mais) e na PEA (população 
economicamente ativa). Em 1991, aproximadamente 1/3 da PIA e da 
PEA do RS encontravam-se na RMPA. Ao longo do período pouco se 
alterou a participação metropolitana no total estadual em relação a 
estes indicadores, encontrando-se em 2010 cerca de 35% da PIA e 34% 
da PEA gaúchas no espaço metropolitano (Tabela 4.1).

Tabela 4.1 - Indicadores demográficos selecionados, RMPA E RS – 1991,  
2000 e 2010

Fonte: Censo Demográfico IBGE

A taxa de participação - proporção dos indivíduos em idade ativa 
que efetivamente participam do mercado de trabalho, vindo a compor 
a PEA, expressando a pressão por oportunidades de trabalho, cresceu 
no período analisado. Entre 2000-10, esse indicador passou de 60,7% 
para 61,8% na RMPA e de 61,2% para 62,4% no RS, valores superiores 

3 Araricá desmembrou-se de Sapiranga e de Nova Hartz, enquanto Nova Santa Rita 
originou-se de Canoas.
4 Ressalta-se uma vez mais que nesta parte do texto, em todos os anos, toma-se a con-
figuração da RMPA vigente em 1991, acrescida dos municípios de Araricá e Nova 
Santa Rita. 
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aos de 1991 que foram de 56,3% e de 56,6%, em cada um dos con-
textos, respectivamente5. Mesmo com esse aumento da demanda por 
postos de trabalho, tanto no espaço metropolitano como no agregado 
estadual, a consistente geração de vagas entre esses anos deu conta 
não apenas de abrigar os desocupados como também de acolher os 
novos ingressantes no mercado de trabalho. Como decorrência, houve 
significativa diminuição da taxa de desocupação que, na RMPA recuou 
de 15,1% para 5,9% e, no agregado estadual, caiu de 12,2% para 4,9%, 
entre 2000 e 20106. Ao final do período, a RMPA respondia por 34,0% 
dos ocupados estaduais, uma participação superior àquelas de 2000 
(32,9%) e também a de 1991 (32,6%).  

O crescimento da ocupação, contudo, não se deu de maneira ho-
mogênea nos setores de atividade7, o que fez com que se alterasse a 
participação setorial nas estruturas da ocupação metropolitana e es-
tadual.  

Entre 1991 e 2010, a indústria de transformação foi o setor que, 
na RMPA, apresentou a maior diminuição de sua participação no total 
da ocupação, muito maior neste contexto (-8,1 p.p.) do que a registra-
da no RS (-2,6 p.p). Entre esses mesmos anos, destaca-se, no espaço 
metropolitano, a ampliação da participação do Serviços (4,4 p.p.) e do 
comércio (3,3 p.p) (Gráficos 4.1). 

5 Os valores de 1991 são apenas ilustrativos já que, rigorosamente, não podem ser 
comparados com os demais em razão das mudanças metodológicas introduzidas entre 
os Censos Demográficos de 1991 e 2000, conforme alertado anteriormente.
6 Em 1991, a taxa de desocupação era de 4,4% na RMPA e de 3,4% no RS. Como já 
alertado anteriormente, diferenças metodológicas importantes impedem a compara-
ção desses valores com os dos anos seguintes.
7 Consideram-se apenas os setores que abrigam no mínimo 5% dos ocupados estadu-
ais e metropolitanos, quais sejam: na RMPA a indústria de transformação, a constru-
ção civil, o comércio, o serviços e a administração pública; no RS, além desses setores, 
inclui-se também a agropecuária.
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Gráfico 4.1 - Evolução da participação de setores selecionados na ocupação  
da RMPA (1991, 2000 e 2010)

Fonte: Censos Demográficos IBGE.

No Estado, entre os anos extremos do período, a agropecuária foi 
o setor com a maior queda de participação (- 7,2%), encontrando-se 
o maior aumento do peso relativo no comércio (4,4%), conforme o 
Gráfico 4.2.

Gráfico 4.2- Evolução da participação de setores selecionados na ocupação  
do RS (1991, 2000 e 2010)

Fonte: Censo Demográfico IBGE
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Essas evoluções distintas da ocupação setorial em cada um dos 
contextos se refletiram na participação que a RMPA desfrutava no con-
gênere estadual. Ao final do período, a RMPA diminuiu sua participa-
ção na indústria de transformação8, na construção civil e no comércio 
e aumentou nos Serviços (Gráfico 4.3). 

Gráfico 4.3 - Participação percentual da ocupação da RMPA no RS  
(1991, 2000 e 2010)

Fonte: Censo Demográfico IBGE

A perda de participação da RMPA na indústria de transformação 
estadual evidencia a continuidade do processo, iniciado na década de 
90, de deslocamento da atividade industrial para fora dos limites me-
tropolitanos, dirigindo-se, via de regra, para o entorno da RMPA (a 
região perimetropolitana) e para a aglomeração urbano-industrial da 
Serra Gaúcha, região comandada por Caxias do Sul (ALONSO, 2001). 
A mesma tendência também foi identificada nas demais regiões metro-
politanas do país e se associa ao crescimento do setor Serviços (RA-
MOS, FERREIRA, 2004 e 2005; RAMOS, BRITO, 2004) que, como se 
viu, ampliou sua participação na RMPA. Ainda um aspecto importante 
a ser destacado e que traduz bastante bem as mudanças qualitativas 
ocorridas no mercado de trabalho no período analisado diz respei-

8 A respeito da evolução do emprego industrial na RMPA, ver, dentre outros, Stern-
berg  (2009).
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to ao crescimento do assalariamento9, especialmente da proporção de 
trabalhadores com vínculo regulamentado10. 

Tabela 4.2 - Proporção de assalariados e de trabalhadores com vínculo 
regulamentado na RMPA e no RS (1991,2000 e 2010)

Fonte: Censo Demográfico IBGE

Entre 1991 e 2000, o nível de assalariamento, medido pela pro-
porção de assalariados no total da ocupação, caiu tanto na RMPA 
como no RS, comportamento compatível com a sabida deterioração 
das condições do mercado de trabalho, ocorrida na década de 9011. 
Além disso, na região metropolitana houve também pequena queda da 
proporção dos trabalhadores com vínculo formalizado12, contrariando 
o movimento do conjunto do Estado em que houve crescimento des-
ses assalariados. Em 2010, comparativamente a 2000, a participação 
dos assalariados cresceu na RMPA e também no agregado estadual. 
Entre estes mesmos anos, cresceu também a proporção dos trabalha-
dores com vínculo regulamentado, o que denota uma melhoria nas 
condições de assalariamento. Ao final do período, a participação dos 
trabalhadores com vínculo formal em relação ao total de assalariados 
atingia 81,3% na RMPA e 78,5% no RS. 

De maneira geral, é possível afirmar então que, no período ana-
lisado, houve uma melhoria nas condições do mercado de trabalho 
metropolitano que se expressa tanto na diminuição da taxa de desem-
prego como no aumento do emprego assalariado, sobretudo daquele 
com vínculo regulamentado.

9 Essa categoria compreende os empregados do setor público e do setor privado, 
acrescidos dos trabalhadores domésticos.
10 Essa categoria inclui os empregados com carteira de trabalho assinada (inclusive 
domésticos) e os estatutários e os militares.
11 A este respeito, ver, dentre outros, Xavier Sobrinho et al (2000).
12 Considera-se aqui a relação entre trabalhadores com vínculo regulamentado e o 
total de assalariados. 
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4.2.2 A evolução da ocupação nos municípios metropolitanos13 
A PIA e a PEA e os ocupados se distribuem de maneira bastante 

heterogênea no território metropolitano, encontrando-se uma forte 
concentração espacial destas populações nos municípios da RMPA em 
todos os anos considerados. 

Tabela 4.3 - Indicadores demográficos em municípios selecionados  
(1991, 2000 e 2010)

Fonte: Censo Demográfico IBGE

Em 1991, pouco menos de 90% destes contingentes encontrava-
-se em apenas 10 municípios (Porto Alegre, Canoas, Novo Hamburgo, 
Gravataí, Viamão, São Leopoldo, Alvorada, Sapucaia do Sul, Cachoei-
rinha e Guaíba). Em 2000 e em 2010 eram também estes mesmos mu-
nicípios que abrigavam as parcelas mais expressivas da PIA, da PEA e 
dos ocupados metropolitanos, ainda que, ao longo do tempo, tenham 
diminuído sua participação - no último ano abrigavam, em conjunto, 
pouco mais de 80% destas populações14. Porto Alegre, apesar de ter 
diminuído sua participação no período analisado, concentrou sempre 
a maior parcela destas populações (Tabela 4.3). 

Na maior parte dos municípios metropolitanos registraram-se, 
entre 2000 e 2010, aumento da taxa de participação e queda da taxa 
de desocupação. Dentre os dez municípios destacados, a taxa de par-
ticipação cresceu em oito e manteve-se praticamente estável em dois 
(Alvorada e Gravataí). Já a taxa de desocupação caiu em todos eles. 
Importante destacar que, de maneira geral, as taxas de participação 
foram menores neste conjunto de dez municípios do que nos demais, 
enquanto que, com a taxa de desocupação, ocorreu o inverso. 

13 Lembra-se que nesta parte do texto considera-se a configuração da RMPA vigente 
em cada um dos anos e, por isso, não se trabalha com variações de contingente.
14 Deve-se lembrar que em 2000 e em 2010 houve aumento do número de municípios 
metropolitanos, o que deve ter contribuído para a diminuição do peso dos maiores 
municípios na PIA e na PEA da RMPA. 
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A distribuição espacial dos ocupados nos principais setores de 
atividade15 também se mostrava fortemente concentrada. De manei-
ra geral, os mesmos municípios que abrigavam a maior parcela de 
ocupados eram também os mais expressivos na ocupação de cada um 
dos setores considerados. Ao final do período, embora tenha diminu-
ído a concentração da ocupação em todos os setores, persistiu ainda 
uma forte concentração dos ocupados no espaço metropolitano. Porto 
Alegre era o município que, nos principais setores, detinha a maior 
parcela de ocupados, ainda que em todos eles tenha diminuído sua 
expressão.

No que diz respeito à distribuição setorial da ocupação, obser-
vam-se diferenças nos municípios metropolitanos. Em 1991, em onze 
deles (Campo Bom, Dois Irmãos, Estância Velha, Ivoti, Nova Hartz, 
Novo Hamburgo, Parobé, Portão, São Leopoldo, Sapiranga e Sapu-
caia do Sul) a indústria de transformação absorvia a maior parcela 
dos ocupados, em nove (Alvorada, Cachoeirinha, Canoas, Eldorado 
do Sul, Esteio, Gravataí, Guaíba, Porto Alegre e Viamão) era o setor 
Serviços que tinha a maior participação, e em apenas dois (Glorinha 
e Triunfo16) a agropecuária era o setor de maior expressão. Os setores 
comércio e construção civil também eram significativos na estrutu-
ra setorial da ocupação municipal. Dos municípios que ingressaram 
posteriormente a 1991 na RMPA, cinco (Araricá, Capela de Santana, 
Montenegro, Rolante e Taquara) tinham a maior parcela de seus ocu-
pados na indústria de transformação e nos outros cinco (Arroio dos 
Ratos, Charqueadas, Nova Santa Rita, São Jerônimo e Santo Antônio 
da Patrulha) era o setor Serviços que detinha a maior concentração de 
ocupados. 

De maneira geral, é possível afirmar que, no período conside-
rado, nos municípios metropolitanos, a indústria de transformação 
perdeu participação enquanto os demais setores avançaram. 

Tomando-se os dez municípios mais expressivos sob a ótica da 
ocupação (Tabela 4.4), tem-se que Novo Hamburgo foi aquele em que 
a indústria de transformação mais perdeu participação, seguindo-se 
Sapucaia do Sul, São Leopoldo e Guaíba. A construção civil teve pouca 
alteração de participação na ocupação destes dez municípios, enquan-

15 Consideram-se apenas os setores mais expressivos na ocupação, isto é, a indústria de 
transformação, a construção civil, o comércio e o serviços.
16 Neste município, em 1991, a agropecuária tinha praticamente o mesmo peso do 
setor Serviços.
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to no comércio e nos serviços, com ampliação de seu peso em todos 
estes dez municípios, destacam-se, com os maiores ganhos nos dois se-
tores, Novo Hamburgo, Sapucaia do Sul e Guaíba, município no qual 
a ponderação do Serviços teve a maior ampliação. De maneira geral, 
pode-se afirmar que, ao menos nestes municípios, houve um desloca-
mento dos ocupados do setor secundário para atividades do terciário.

Tabela 4.4 - Distribuição dos ocupados, dos dez maiores municípios 
metropolitanos, em setores de atividade selecionados (1991, 2000 e 2010) 

Fonte: Censo Demográfico IBGE

Porto Alegre é um caso emblemático pelo grande peso que des-
fruta na ocupação metropolitana. Entre 1991 e 2010, neste município, 
a indústria de transformação diminuiu sua participação em 5 p.p. (em-
bora com relativa subida em 2000) que foram transferidos para o setor 
Serviços, que se firma cada vez mais como atividade primordial neste 
município. De acordo com Mamarella (2000), os altos custos para a 
instalação de grandes unidades industriais em Porto Alegre, tanto em 
função do elevado preço da terra como por exigir uma série de inves-
timentos prévios à implantação das unidades, têm feito com que as 
empresas prefiram se localizar em municípios próximos, como forma 
de reduzir custos de instalação e de operação. 

Mesmo tendo diminuído sua participação ao final do período, a 
indústria de transformação se mantinha como a maior absorvedora de 
mão-de-obra nos mesmos municípios de 1991, com exceção de Novo 
Hamburgo e Sapucaia do Sul, nos quais o setor Serviços assumiu a 
liderança. Em 2010, em municípios mais distantes da capital17 (incluí-
dos na RMPA-Entorno), a indústria de transformação reunia a maior 
parcela dos ocupados. Nos demais municípios o setor Serviços se des-
tacava na absorção de pessoal ocupado. 

17 Estamos nos referindo aos municípios de Capela de Santana, Rolante, Santo Antô-
nio da Patrulha e Taquara.
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Por fim, a análise por posição na ocupação (Tabela 4.5) revela, 
entre 1991 e 2000, queda na participação dos assalariados e daqueles 
com vínculo regulamentado, praticamente na totalidade dos municí-
pios, assim como se deu para o conjunto da RMPA. Já entre 2000 e 
2010, houve crescimento da participação relativa destas categorias na 
maior parte dos municípios. 

Assim, em 2010, comparativamente a 1991, o assalariamento cres-
ceu quase que na totalidade dos municípios – as exceções foram Cam-
po Bom, Estância Velha, Novo Hamburgo, Portão e Porto Alegre. Já 
os trabalhadores com vínculo regulamentado tiveram sua participação 
diminuída em Alvorada, Campo Bom, Dois Irmãos, Eldorado do Sul, 
Estância Velha, Gravataí, Guaíba, Ivoti, Novo Hamburgo, Parobé, Por-
tão, São Leopoldo, Sapiranga, Sapucaia do Sul e Triunfo. Em larga 
medida a diminuição do trabalho formalizado pode ser associada à 
queda de participação da indústria e ao concomitante crescimento da 
participação do setor serviços na ocupação – via de regra, o setor ser-
viços tende a ter menor formalização das relações de trabalho do que 
a indústria de transformação (Xavier Sobrinho et al, 2000) -  e também 
ao fato de que, em municípios menores a dificuldade para se inserir 
no mercado de trabalho pode conduzir os indivíduos à informalidade. 

Tabela 4.5 - Participação dos assalariados na ocupação e dos trabalhadores 
com vínculo formal entre os assalariados, em municípios selecionados da 

RMPA (1991, 2000 e 2010)

Fonte: Censo Demográfico IBGE

Concluímos esta parte reafirmando que o mercado de trabalho 
metropolitano passou por importantes transformações no período, 
com um deslocamento pronunciado do emprego do setor industrial 
para o setor de serviços. Esta queda é bastante pronunciada na capi-
tal e em municípios limítrofes (Canoas, Guaíba, Viamão, Alvorada) o 
que reflete as transformações do PIB da capital e da RMPA. Da mes-



Parte I: Dinâmica da metropolização brasileira, transformações...   119

ma forma o trabalho tornou-se mais formalizado (um movimento que 
ocorreu também em nível nacional), bem como com crescimento do 
assalariamento, especialmente quando comparamos com a década de 
1990, o período mais forte da reestruturação produtiva e das políti-
cas neoliberais de austeridade econômica. Ao longo dos anos 2000 há 
uma retomada do assalariamento e vínculo empregatício nos princi-
pais municípios metropolitanos.

4.3. Caracterização dos Espaços Industriais da RMPA

4.3.1 Os espaços industriais tradicionais
A industrialização de Porto Alegre inseriu-se nos movimentos 

mais amplos da industrialização brasileira. Já no final do século XIX a 
capital despontava como um importante centro industrial, concentran-
do indústrias têxteis, alimentares, de bebidas, entre outras. Ao longo 
do século XX a estrutura industrial de Porto Alegre foi se adequando 
às mudanças na divisão inter-regional do trabalho no Brasil, a qual 
privilegiou São Paulo como o grande centro industrial. Com isso, a 
indústria gaúcha (e a porto-alegrense) se desenvolveu voltada para o 
mercado “interno” do  Estado, ou ainda desenvolvendo uma certa es-
pecialização que lhe permitisse concorrer com a indústria hegemônica 
no país (São Paulo)18.

Após os anos 1960 já podemos falar de uma indústria “metropo-
litana” com algumas implantações industriais importantes em Cano-
as, Esteio, Sapucaia do Sul, São Leopoldo (eixo da BR-116), além da 
indústria calçadista do Vale do Sinos. Assim, a RMPA chega aos anos 
1970 com uma estrutura industrial relativamente completa, combinan-
do setores dinâmicos (metalúrgico, mecânico, químico), com setores 
tradicionais (alimentos, bebidas). 

No Cadastro Industrial das empresas com mais de 100 operários 
realizado pela Federação das Indústrias do Estado do Rio Grande do 
Sul (FIERGS) em 1971, é possível visualizar a concentração das in-
dústrias desse porte na metrópole. O Quadro 4.12 demonstra que, 

18 Sobre a industrialização brasileira, gaúcha e de Porto Alegre, ver: SINGER, P. De-
senvolvimento econômico e evolução urbana. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 
1977; PESAVENTO, S. História da Indústria Sul-Rio-Grandense. Guaíba: RIOCELL, 
1985; Oliveira, F. A economia brasileira: crítica à razão dualista. Petrópolis: CEBRAP/
Vozes, 1972 e Oliveira, F. A economia da dependência imperfeita. 5ª ed. Rio de Janeiro, 
Graal, 1977.
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dos dez municípios do  Estado com maior número de empresas que 
empregavam mais de 100 funcionários, sete viriam compor a Região 
Metropolitana de Porto Alegre em 1973. Em ordem decrescente, são 
eles: Porto Alegre, Novo Hamburgo, Canoas, São Leopoldo, Sapiran-
ga, Campo Bom e Sapucaia do Sul.

Quadro 4.12 – RS: municípios com maior número de indústrias  
com mais de 100 operários (1971)

Fonte: Cadastro Industrial 1971 - FIERGS. Organizado por A. C. Fernandes. 
Marcados os municípios da RMPA em 1973.

O arranjo espacial das indústrias no Estado nesse período passa-
va por transformações impulsionadas por estratégias de localização 
industrial, pela já existente concorrência fiscal entre os municípios, 
pelas políticas federais de ordenamento dos espaços metropolitanos 
e pelo intenso planejamento territorial do Governo Estadual atra-
vés da Fundação Estadual de Planejamento Metropolitano e Regio-
nal (Metroplan)19. Neste momento, o Governo do Estado planejou 
a implementação de Distritos Industriais em cinco municípios (Rio 
Grande, Butiá, Santa Maria, Gravataí e Cachoerinha), dois deles me-
tropolitanos - Cachoeirinha e Gravataí. No início da década de 1970 

19 Até 1975, o Grupo Executivo da Região Metropolitana (GERM) - composto por téc-
nicos nomeados pelo Governo Estadual e o Conselho Metropolitano de Municípios 
(CMM), decidia sobre o planejamento da região. 
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estes municípios possuíam economias baseadas na agricultura e na 
indústria alimentícia, além de abrigarem inúmeros trabalhadores que 
se deslocavam diariamente a Porto Alegre. O planejamento da região 
foi construído com o binômio emprego-habitação (IPEA, 2002) e pro-
curou deslocar atividades do consolidado eixo norte-sul (BR-116) de 
desenvolvimento com a indução de um perfil industrial nestes dois 
municípios.

Havia uma diferenciação entre os Distritos Industriais instalados 
na RMPA. O distrito Industrial de Gravataí estava destinado à ocupa-
ção por indústrias do ramo mecânico-metalúrgico de porte médio e 
grande, e o Distrito Industrial de Cachoeirinha às indústrias de pe-
queno e médio porte dos ramos mecânico, elétrico e metalúrgico. A 
ocupação dos mesmos foi feita “especialmente por empresas até então 
situadas no município de Porto Alegre que buscavam relocalização” 
(CEDIC, junho/1976, p.5). 

	 Na segunda metade dos anos 1980, a RMPA configurava-se 
como a terceira maior região industrializada do país, ficando atrás so-
mente de São Paulo e Rio de Janeiro. Conforme o Censo Econômico 
de 1985 (IBGE), a RMPA possuía neste ano 6.512 estabelecimentos in-
dustriais que empregavam 242.847 pessoas. Conforme Alonso (1988), 
muitas empresas se deslocaram da Zona Norte da capital para os Dis-
tritos Industriais porque dentro dos seus limites alegavam não haver 
condições para sua expansão: 

Nesses novos locais, além de disporem de um espaço mais amplo, 
os estabelecimentos industriais continuam suficientemente próxi-
mos do grande centro urbano para desfrutarem das economias de 
localização e de urbanização por eles proporcionados (ALONSO, 
1988, pp. 9-10). 

A maioria das empresas não exigia qualificação profissional es-
pecífica de seus trabalhadores. A oferta de empregos nas cidades do 
entorno da metrópole foi ampliada. Enquanto isso,  verificou-se uma 
nova situação no perfil dos empregos da capital, que passaram a ser 
ofertados em maior número pelo setor terciário. 

Por outro lado, o resgate dos dados censitários sobre o número 
de indústrias de transformação e de extração de minerais ao longo do 
período estudado demonstra a importância dos municípios metropoli-
tanos no setor secundário. O Quadro 4.13 representa essa importância 



122    Porto Alegre: transformações na ordem urbana

elencando os dez municípios com maior número de estabelecimentos 
industriais no Rio Grande do Sul desde a institucionalização da RMPA.

Quadro 4.13- RS: municípios com maior número de indústrias de 
transformação (1975-2006)

Fonte: Censo Industrial IBGE 1975; 1980; 1985. CEMPRE 1996; 2001; 2006. Organi-
zado por A. C. Fernandes.

As políticas de deslocamento industrial iniciadas nos anos 1970 
efetivamente inseriram Cachoeirinha e Gravataí entre os maiores mu-
nicípios industriais do  Estado, embora isso não seja manifesto no 
número de estabelecimentos, isto é evidenciado pela importância das 
indústrias instaladas nestes municípios. Porto Alegre mantém-se como 
o município de maior número de indústrias no período analisado, a 
despeito do deslocamento das plantas industriais de maior porte. A 
institucionalização da RMPA foi acompanhada pelo agrupamento com 
municípios de importante concentração industrial, sendo que a RMPA 
possui a metade dos municípios com maior número de indústrias no 
período.  

As análises do PIB de Porto Alegre demonstram um crescimento 
da participação do setor de serviços que não eliminou sua concentra-
ção industrial. Esses dados sugerem uma modificação nas caracterís-
ticas das indústrias da metrópole quando consideramos que a mesma 
sofre com o processo de deslocamento industrial, muitas vezes para 
municípios limítrofes como Canoas, Cachoeirinha e Gravataí. No Qua-
dro 4.14, observam-se os dez municípios metropolitanos com maior 
número de indústrias em 1996 e 2006.
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Quadro 4.14 – RMPA: municípios com maior número de indústrias de 
transformação e de extração de minerais (1996 - 2006)

Fonte: Cempre 1996 e 2006. Organizado por A. C. Fernandes

A escolha da variável número de indústrias representa a preocupa-
ção com a quantidade de estabelecimentos concentrada no território 
dos municípios da RMPA e deve ser analisada de forma complementar 
às análises dos valores das VABs municipais por setores. Por outro 
lado, permite ter uma visão da distorção ocasionada, por exemplo, 
pela presença do Polo Petroquímico no município de Triunfo.

Apesar da mudança do perfil industrial de Porto Alegre, resulta-
do do deslocamento das indústrias de maior porte, o espaço da me-
trópole e sua região continuam concentrando produção industrial, 
tanto que o número de estabelecimentos cresce entre 1996 e 2006. As 
modificações no seu perfil econômico foram acompanhadas de mu-
danças em sua estrutura urbana. Por um lado, o adensamento popu-
lacional, por outro, o esvaziamento gradual das grandes edificações 
industriais na capital. As grandes indústrias migram, mas seus antigos 
edifícios permanecem. Alguns são reutilizados com outras funções, 
outros abandonados, outros abrigam atividades industriais diferentes 
da ocupação original (FERNANDES, 2014).

4.3.2 Os “cemitérios” industriais (velhos e novos usos)
O esvaziamento dos grandes edifícios industriais trouxe um novo 

perfil aos espaços anteriormente reconhecidos como “espaços de pro-
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dução”. No antigo Quarto Distrito, que compreende os bairros ao lon-
go das Avenidas Voluntários da Pátria, Farrapos e Cristóvão Colombo, 
foram implantadas as primeiras indústrias de Porto Alegre, seguindo 
o trajeto sul-norte entre a capital e as antigas colônias alemãs.

Na metade do século XX inicia-se um primeiro deslocamento in-
dustrial significativo na direção oeste-leste, tendo como eixo principal 
a Avenida Assis Brasil. As indústrias que desejavam ampliar suas plan-
tas e/ou que procuravam a capital instalaram-se nesta espacialidade, 
distante do centro e demarcando o limite da fronteira urbana.

A espacialidade correspondente ao Quarto Distrito é para onde 
podemos estender as descrições atuais de decadência urbana do cen-
tro da cidade encontradas na literatura acadêmica e nos periódicos 
diários. Vários discursos e propostas foram feitos no sentido da revita-
lização em relação a este setor da metrópole. Algumas edificações do 
primeiro momento de industrialização permanecem nesta espacialida-
de e estão ativas como:

- 	 Indústria de chocolates Neugebauer (hoje Vonpar Neugebauer). 
Fundada em 1891, em 1932 abriu pela primeira vez seu capi-
tal e alterou sua razão social com vistas à ampliação. Em 1982 
diversificou sua linha de produtos e em 1994 transferiu-se de-
finitivamente para Santana de Parnaíba (SP). Ficou em Porto 
Alegre a primeira edificação e a marca Neugebauer, hoje pro-
priedade da Vonpar Alimentos.  

- 	 Metalúrgica Gerdau S/A. Fundada em 1901, em 1907 inicia a 
ramificação de sua produção: uma fábrica de pregos e outra 
de móveis. Nos anos posteriores, incorporou novas empresas 
e ampliou sua área de atuação, possuindo hoje plantas e es-
critórios na RMPA, no interior do Estado, nos demais Estados 
brasileiros além de treze países em três continentes. 

Outras indústrias faliram ou encerraram suas atividades. Como 
exemplo, a Auto Vidros Metal Cromo Ltda. ou Morbest. A indústria pro-
duzia peças automotivas. Hoje suas antigas instalações abrigam um 
estacionamento e uma garagem. A indústria Alumínio Royal S/A ini-
ciou suas atividades no Quarto Distrito e, seguindo a tendência da des-
concentração, transferiu-se para o Distrito Industrial de Cachoeirinha. 
Suas antigas instalações na capital estão atualmente “abandonadas”. 
As antigas instalações da Companhia Riograndense de Laticínios e Corre-
latos (CORLAC), em Porto Alegre, permaneceram “abandonadas” até 
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serem leiloadas em 2009, sendo um exemplo de antiga área industrial 
com uso revertido pelo capital imobiliário. A Cia. Fiação e Tecidos Por-
toalegrense (FIATECI) transferiu, em 2010, suas instalações para uma 
nova planta no município de Canoas. Este deslocamento indica que 
o processo de desconcentração industrial na capital ainda persiste, 
porém que há o interesse de grandes industriais em permanecerem 
próximas às suas localizações originárias. Por outro lado, é exemplo 
de que o movimento de deslocamento industrial não necessariamente 
produz áreas de abandono na localização original. As instalações da 
FIATECI foram compradas pela Vonpar, que por sua vez associou-se 
à Construtora e Incorporadora Rossi e, neste momento, ambas execu-
tam um arrojado projeto imobiliário que abarca edificações residen-
ciais, profissionais, comerciais e de lazer, preservando parte do patri-
mônio industrial construído. 

4. 3.3 Os novos espaços industriais
O setor industrial da RMPA acompanhou nos anos 2000 os pa-

drões de produção desencadeados pela automação e flexibilização dos 
processos de trabalho que na década de 1990 foram incorporados à 
economia brasileira e já vinham estruturando-se nas décadas anterio-
res nos países “ricos”. Esse conjunto de mudanças é acompanhado por 
um intenso processo de “inclusão de novas tecnologias da informação 
não só no setor produtivo industrial, mas também no financeiro e cada 
vez mais no setor de comércio e serviços” (FERNANDES, 2008, p. 46). 

As alterações no processo produtivo foram acompanhadas por 
modificações na organização espacial, denominadas por Benko (2001) 
de recomposição dos espaços, quando os Estados nacionais foram re-
tirados 

do centro da organização geopolítica do mundo, possibilitando 
ao capital internacional, em grande medida, se desprender das 
articulações com eles estabelecidas anteriormente, passando a 
fazê-las diretamente com os governos locais (na escala regional) e 
com os blocos econômicos (escala supranacional) (FERNANDES, 
2008, p. 48). 

Soares y Ueda (2002) destacam dois tipos de investimentos resul-
tantes destes processos na RMPA: 1) de aquisição e, em menor escala, 
de associação ao capital local; 2) de novos investimentos que buscam 
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benefícios de localização no novo cenário socioespacial. Como exem-
plo da primeira situação, Norsk Hidro (Noruega) adquiriu a Adubos 
Trevo de Porto Alegre, John Deere (EUA) incorporou a Mundial S.A. 
(Gravataí) e construiu nova planta para produção de tratores em Mon-
tenegro; na segunda situação, encontram-se a Dell Computers (EUA) 
com nova fábrica em Eldorado do Sul, a General Motors (EUA) que 
implantou o Complexo Industrial Automotivo de Gravataí - referência 
mundial em planta industrial da fábrica.

Outra situação observada é a ampliação de empresas com instala-
ção de novas fábricas na RMPA e investimentos em P&D. Como exem-
plo, a British Tobacco (Inglaterra), acionista majoritária da Souza Cruz 
(Brasil), que instalou nova fábrica em Cachoeirinha e inaugurou em 
2007 o Centro de Pesquisa e Desenvolvimento (Regional Centre Ameri-
cas), segundo a empresa, um dos mais avançados centros de pesquisa 
do mundo. 

Além desses novos espaços promovidos pelas articulações do ca-
pital internacional (muitas vezes associado ao capital nacional), inicia-
tivas do Governo Estadual, como os Distritos Industriais de Alvorada/
Viamão e Montenegro/Triunfo e a Área Industrial de Guaíba na por-
ção sul da RMPA, são direcionados para a atração e relocalização de 
indústrias de pequeno e médio porte, não excluindo plantas de maior 
tamanho. Esses empreendimentos estão fundamentados no Decreto 
Estadual nº 32.666/87 que regulamentou o Programa Estadual de De-
senvolvimento Industrial (PROEDI). Além dessa política específica, as 
prefeituras municipais podem concorrer a financiamentos de infraes-
trutura de áreas ou distritos industriais. 

Finalizando, entre os novos espaços industriais temos ainda aque-
les vinculados à nova economia industrial informacional. Estamos nos 
referindo aos “parques tecnológicos” instalados na região metropoli-
tana, normalmente ligados ou próximos a universidades. Assim, em 
Porto Alegre temos o TECNOPUC (Parque Tecnológico da PUC/RS), 
o Parque Tecnológico da CEITEC - Centro Nacional de Tecnologia 
Eletrônica Avançada (vinculado ao Ministério de Ciência e Tecnolo-
gia), na Lomba do Pinheiro e o recente Parque Científico e Tecno-
lógico da UFRGS. O TECNOPUC também dispõe de instalações em 
Viamão. Em São Leopoldo, temos o já consolidado TECNOSINOS 
(Parque Científico e Tecnológico de São Leopoldo), vinculado à Uni-
versidade do Vale do Sinos (UNISINOS). O Parque Tecnológico do 
Vale do Sinos (VALETEC) localiza-se em Campo Bom e dispõe de uma 
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unidade em Novo Hamburgo (HAMBURGTEC). Ambos estão ligados 
à Universidade Feevale, localizada em Novo Hamburgo. Outros espa-
ços de inovação em crescimento na RMPA são o Parque Canoas de 
Inovação (PCI) e o Parque Tecnológico da ULBRA (ULBRATECH), 
ambos em Canoas.

Nota-se assim, que a nova economia informacional se faz presen-
te na Região Metropolitana de Porto Alegre, representando um novo 
tipo de espaço industrial, onde se desenvolvem novos tipos de relações 
de trabalho e diferentes impactos sobre o território metropolitano, o 
qual insere-se assim na economia global.

Uma síntese final
A economia da Região Metropolitana de Porto Alegre ao longo 

dos últimos trinta anos (1980-2010) passou por uma série de transfor-
mações, produto da reestruturação produtiva e da transição no mode-
lo de desenvolvimento do país. As transformações econômicas têm seu 
rebatimento mais imediato nos espaços metropolitanos, uma vez que 
esses configuram grandes concentrações econômicas e demográficas, 
bem como albergam em seu interior diversos tipos de capitais produ-
tivos e serviços.

Na RMPA observamos algumas tendências importantes, como a 
desconcentração econômica (especialmente industrial) e o crescimen-
to da economia dos serviços, tanto na importância desta atividade no 
âmbito global da economia metropolitana, como no número de pesso-
as empregadas. Essas mudanças são mais sentidas na metrópole (Porto 
Alegre), mas também nos principais municípios metropolitanos. 

Com relação ao peso econômico dos municípios, a capital man-
tém-se hegemônica, com perda relativa, especialmente no setor indus-
trial, porém o crescimento da economia dos serviços na última década 
tem favorecido Porto Alegre no âmbito metropolitano, uma vez que é 
na metrópole que se localiza a maioria das atividades do terciário su-
perior (serviços avançados). Por outro lado, houve poucas variações no 
peso econômico dos municípios, sendo que as mudanças mais impor-
tantes estão relacionadas com o setor industrial (perda ou implantação 
de indústrias).

Quanto ao mercado de trabalho metropolitano, consideramos 
que este passou por importantes mudanças no período, com desloca-
mento do predomínio do emprego do setor industrial para o setor de 
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serviços. Esta mudança é mais pronunciada na metrópole e em mu-
nicípios limítrofes (RMPA-POA) refletindo as transformações do PIB 
da capital e da RMPA. Podemos afirmar ainda que o trabalho tornou-
se mais formalizado e mais assalariado, especialmente após a longa 
travessia da reestruturação produtiva neoliberal da década de 1990, 
superada a partir dos anos 2000.

A RMPA apresenta em sua organização espacial diferentes espa-
ços industriais, desde os tradicionais de localização industrial, até no-
vos espaços de industrialização “induzida” pelo Estado, ou grandes 
“enclaves” industriais modernos (como é o caso do Complexo Auto-
motivo). Os novos espaços industriais vinculados à nova economia in-
dustrial (setor de alta tecnologia) também se fazem presentes e repre-
sentam um componente importante a ser abordado para o futuro da 
economia metropolitana.
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Capítulo 5

Estrutura Social e Organização Social  
do Território: Região Metropolitana  

de Porto Alegre – 1980-2010

Rosetta Mammarella
Mariana Lisboa Pessoa
Gisele da Silva Ferreira

Iván G. Peyré Tartaruga

Resumo: O estudo visa interpretar e analisar o padrão de organização so-
cial da Região Metropolitana de Porto Alegre (RMPA) no período 1980-2010 e 
capturar as mudanças ocorridas ao longo do tempo. Pretende também verificar 
se, em face da consolidação do processo de globalização e de reestruturação 
da economia, foram engendrados processos e dinâmicas inusitadas, tanto na 
configuração do território como na social. Buscam-se evidências que permitam 
conceber a consolidação de espaços socialmente condizentes para um padrão 
de vida urbana com capacidade de superação de processos de segmentação 
e segregação social. As análises se consubstanciam em processos estruturais 
relativos às mudanças na estrutura produtiva, na dinâmica demográfica e no 
mercado de trabalho a partir dos anos 1980 no Estado e na RMPA.

Palavras-Chave: organização social do território; segregação territorial; 
desigualdades socioespaciais; Região Metropolitana de Porto Alegre; estru-
tura social.

Abstract: The study aims at interpreting and analyzing the social 
organization pattern in the Porto Alegre Metropolitan Area (MAPA) in 
1980-2010 and capturing changes over that period. It also intends to verify 
whether or not processes and unusual dynamics were engendered as a result 
of consolidation of globalization and restructuring of the economy – both 
in territorial and social configuration. We seek to find evidence to conceive 
the consolidation of socially suitable spaces for an urban standard of living 
that is able to overcome segmentation and social segregation processes. The 
analyses are presented as structural processes related to changes in production 
structure, demographic dynamics and labor market from the 1980s in the 
state and in the PAMA.

Keywords: social organization of the territory; territorial segregation; 
socio-spatial inequalities; Porto Alegre Metropolitan Area; social structure.
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Introdução

O objetivo desse trabalho é interpretar e analisar o padrão de 
organização social da Região Metropolitana de Porto Alegre (RMPA) 
a partir do lugar que os moradores ocupam no mercado do trabalho 
e, de modo associado, estabelecer e definir o perfil social do território 
metropolitano nas três últimas décadas. As questões em foco dizem 
respeito aos impactos que as mudanças nas condições econômicas re-
gionais geraram na configuração ocupacional e territorial da metró-
pole gaúcha a partir de 1980. 

Além disso, objetiva capturar e apontar as mudanças ocorridas ao 
longo do tempo bem como sua repercussão, ou não, na consolidação 
de espaços socialmente condizentes para um padrão de vida urbana 
com capacidade de superação de processos de segmentação e segre-
gação social. 

Um terceiro objetivo que inspira essas análises é o de compreen-
der se as tendências apontadas nas duas décadas anteriores se confir-
mam, ou, se na última década, em face da consolidação do processo 
de globalização e reestruturação da economia, foram engendrados 
processos e dinâmicas inusitadas, tanto na configuração do territó-
rio como na social. Essas análises estarão alicerçadas nas mudanças 
ocorridas na estrutura produtiva, na dinâmica demográfica e no mer-
cado de trabalho, resultantes da complexidade com que se instaurou, 
a partir dos anos 1980 no Brasil, o processo de globalização e rees-
truturação da economia, a cujas repercussões o Estado e o território 
metropolitano não ficaram imunes. 

Em pesquisas anteriores, empreendemos estudos comparativos 
das estruturas sociais e socioespaciais focados na descrição detalhada 
das alterações ocorridas entre períodos censitários  (1980-1991; 1991-
2000)  (MAMMARELLA, R., BARCELLOS, T. M. de, KOCH, M. R. 
2001, 2004; MAMMARELLA, R., BARCELLOS, T. M. de, 2009) ten-
do como objetivo principal conhecer e compreender detalhadamente 
as dinâmicas e processos de organização e estruturação da sociedade 
e dos espaços no nível intraurbano, de modo a identificar os fatores 
indutores das mudanças, suas causas e consequências. Desse modo, fo-
ram identificados os espaços segregados da região; o caráter e a impor-
tância do modo de inserção no mundo do trabalho e seus reflexos na 
constituição de espaços socialmente homogêneos; o papel do mercado 
imobiliário na indução para constituição de novos territórios urbanos 
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segregados e fragmentados; o papel do Estado, ou sua ausência, na 
constituição de periferias urbanas carentes de todas as posses ou aces-
sos (territórios irregulares, com alta deficiência de serviços públicos 
– saúde, educação, transporte, infraestrutura básica, etc). A análise do 
período censitário 2000-2010, como se verá posteriormente, esbarrou 
em uma série de entraves técnico-metodológicos, cujo efeito foi não 
permitir a sequência da lógica comparativa empreendida nos períodos 
anteriores.

As considerações da realidade socioeconômica metropolitana, a 
análise das estruturas sócio-ocupacionais existentes ao longo do tem-
po, e a identificação dos perfis sociais dos espaços metropolitanos, a 
partir de sua configuração intraurbana, tornam possível o exame de 
alguns questionamentos importantes relacionados à organização e à 
dinâmica da estrutura social das grandes metrópoles. Qual o compor-
tamento das diversas categorias sócio-ocupacionais, com especial aten-
ção às ocupações médias e aos trabalhadores industriais no quadro 
de reestruturação econômica e de globalização? A localização dessas 
categorias no espaço metropolitano permite a identificação de proces-
sos socioespaciais de diferenciação (decorrente do aumento da divisão 
social do trabalho), de segmentação (impedimento da mobilidade so-
cial entre categorias) e de segregação (concentração de categorias em 
locais específicos)? Esses fenômenos se alteraram ao longo do tempo? 
É possível identificar a formação de novas configurações? O fenômeno 
de dualização-polarização se manteve entre categorias específicas na 
hierarquia socioespacial, conforme foi constatado nas análises ante-
riores? Houve modificação no processo generalizado de fragmenta-
ção espacial, com separação espacial entre diferentes categorias como 
constatado em períodos anteriores? 

Tendo em vista as mudanças territoriais ocorridas na Região 
Metropolitana de Porto Alegre desde sua criação, as análises serão 
realizadas a partir da regionalização intrametropolitana de modo a 
assegurar a comparabilidade entre 1980 e 2010 a partir da seguinte 
distribuição: Porto Alegre, capital do Estado do Rio Grande do Sul; a 
RMPAPoA, composta pelos municípios situados no entorno imediato 
da Capital; a RMPAVale, composta pelo conjunto de municípios locali-
zados no Vale dos Sinos, sob influência direta de São Leopoldo e Novo 
Hamburgo. Esses três recortes são comparáveis no tempo. Um quarto 
recorte, denominado RMPAEntorno, é formado pelos municípios que 
passaram a fazer parte da RMPA depois de 1991.   
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Além das fontes bibliográficas, relativas aos estudos das estrutu-
ras das décadas anteriores a 2010, os Censos Demográficos se consti-
tuem na principal fonte de dados para as análises. Com os resultados 
das pesquisas amostrais, que oferecem as informações sobre o mundo 
do trabalho, tais como ocupação, posição na ocupação, setor de ati-
vidade, foi construída a hierarquia social. Os indicadores utilizados 
na construção das tipologias socioespaciais foram calculados a partir 
dos dados agregados segundo as Áreas de Ponderação da Amostra1 
da pesquisa amostral do Censo, permitindo assim a incorporação do 
território como variável essencial para análise social do espaço.    

O capítulo está composto de três partes além da introdução e con-
clusões. Na primeira busca-se pontuar as principais questões que estão 
no centro da discussão sobre o papel, a importância, e os desafios das 
metrópoles. A segunda parte é dedicada às análises de longo prazo 
da estrutura e hierarquia sócio-ocupacional bem como de algumas 
características demográficas e sociais dessa hierarquia. Uma terceira 
e última parte é dedicada à descrição do perfil social do território 
metropolitano.  

5.1 Questões teóricas relativas à problemática 
metropolitana: o preposto e o posto 

Dentro do objetivo de compreensão das mudanças e da dinâmi-
ca da organização social do território da RMPA, este trabalho possui 
alguns direcionamentos teóricos oriundos de debates acadêmicos na-
cionais e internacionais sobre a problemática metropolitana e que es-
tão no cerne das pesquisas da Rede do Observatório das Metrópoles. 
Assim, centra-se a atenção em alguns aspectos teóricos que iluminam 
a nossa tentativa de interpretação da ordenação socioespacial da me-
trópole.

Um dos aspectos diz respeito à hipótese da cidade global (global 
city) que se origina, especialmente, do estudo de Sassen (1991) sobre 
Nova Iorque, Londres e Tóquio. Essa noção é uma tentativa ambicio-
sa de unificar importantes categorias teóricas – estruturas produtivas, 
mercados de trabalho e demografia – com o comportamento de ativi-
dades e ações de escala global (STORPER, 1997).

1 Menores unidades territoriais intraurbanas definidas pelo IBGE para divulgação dos 
resultados do Censo Demográfico para os dados da Amostra.
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Nessa perspectiva, destacam-se as indústrias de serviços financei-
ros, que cumprem o importante papel de suporte de toda uma gama 
de empresas de serviços, e indústrias altamente internacionalizadas, 
ou seja, possuidoras de clientes e fornecedores espalhados em diferen-
tes lugares do mundo. Essas indústrias da área de finanças se caracteri-
zam estruturalmente pelo grande número de empregados bem qualifi-
cados e com altos rendimentos e, portanto, por um elevado padrão de 
consumo que impacta as cidades em que residem. Como esses traba-
lhadores possuem altas rendas e pouco tempo para outras atividades 
(de lazer, familiares, etc.), eles necessitam de uma grande quantidade 
de serviços pessoais de remuneração e qualificação baixíssimas. Daí 
resultaria uma cidade que poderíamos chamar dual.2 Intrinsicamente 
relacionados a essa dualização do mercado de trabalho, estariam os 
processos de desindustrialização e de expansão do setor terciário da 
economia, com o consequente aprofundamento da concentração da 
renda e das desigualdades sociais. Por conseguinte, o exame da exis-
tência de processos de dualização nas cidades acaba sendo um empre-
endimento relevante na compreensão da estrutura social.

Entretanto, a tese da cidade global não parece encontrar confir-
mação nos estudos empíricos (RIBEIRO, 2000) como, por exemplo, 
em Londres, uma das cidades chave dessa perspectiva, e Paris. Ao es-
tudar o caso de Paris, Preteceille (2000) alerta para o reducionismo 
que essa perspectiva pode acarretar para a compreensão da realidade 
metropolitana.

A redução aos casos extremos mais contrastantes é uma caricatu-
ra que se limita a apresentar uma tendência real – a acentuação dos 
contrastes sociais entre extremos –, mas não permite compreender a 
estrutura social dos diferentes tipos de espaços, nem a situação resi-
dencial da maioria dos membros das diferentes categorias sociais, in-
clusive aquelas que, relativamente, vivem as situações residenciais mais 
exclusivas (PRETECEILLE, 2000, p. 117).

Em termos econômico-produtivos, Storper (1997) sustenta que a 
hipótese central da cidade global (como também algumas outras te-
orias que vinculam urbanização e globalização) repousa na metáfora 
equivocada de considerar a cidade como uma máquina. Nesse sentido, 

2 Importante lembrar a hipótese das cidades mundiais – world cities (FRIEDMANN; 
WOLFF, 1982) que supõe o papel preponderante das empresas multinacionais na 
conformação econômica e social dessas cidades. A dualização seria, do mesmo modo 
que as cidades globais, uma característica comum nas mundiais.
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o papel econômico da grande cidade estaria restrito a uma máquina 
(engrenagem) subordinada a uma máquina maior – dos fluxos e co-
mandos globais. Desse modo, as mudanças na economia e na socieda-
de dessas cidades resultariam quase que exclusivamente dos mandos 
e dos acontecimentos no âmbito do capitalismo global. Contrariamen-
te a essa visão, o autor oferece uma perspectiva mais consistente e 
completa do relacionamento cidade-globalização. Esse ponto de vista 
está fundamentado no quadro de relações (econômicas e sociais) e de 
instituições (formais e informais) específicas de cada cidade que con-
figura a condição de contraposição, de subordinação ou, até mesmo, 
de seleção das comunidades locais frente aos fluxos da globalização 
(STORPER, 1997).

Nessa mesma direção, Preteceille (2000) e Ribeiro (2000) afirmam 
que a tendência nas grandes cidades de aumento das desigualdades 
sociais, traduzida principalmente na desigualdade de renda, não pode 
ser atribuída unicamente como consequência da globalização. Outros 
fatores específicos (locais e nacionais), como os políticos, têm papel 
importante na distribuição de renda. Os mesmos autores, além disso, 
argumentam que a acentuação das desigualdades espaciais (segrega-
ção) não é o resultado exclusivo da globalização e, sim, de um processo 
mais complexo. Assim, o comportamento do mercado fundiário me-
tropolitano, para além do mercado de escritórios e moradias de luxo 
(vinculados à globalização), manifesta-se também em razão de outros 
fatores, entre eles a evolução demográfica da população e as políticas 
públicas e privadas de habitação.

Vê-se que território e estrutura social mantêm uma íntima rela-
ção. Segundo Bourdieu (1999), existem os processos de segregação 
que revelam a distância entre as classes, que ocorre não apenas no 
nível social e simbólico, mas também físico-espacial.  Para o autor, os 
efeitos físico-espaciais na estruturação do espaço estão relacionados 
com a posição que os diversos grupos assumem a partir de princípios 
de diferenciação e de distribuição do capital econômico e do capital 
cultural. Nem sempre o espaço social e o espaço geográfico coincidem 
totalmente, e muitas diferenças podem ser associadas ao efeito do es-
paço geográfico, ou seja, na distribuição desigual entre as pessoas e 
grupos sociais de espécies diferentes de capitais (econômico, social, 
cultural, simbólico, etc). É nesse sentido que se afirma a existência 
de uma relação entre a estrutura social e a estrutura espacial, que se 
dá a partir do caráter determinante que tem o capital, especialmente 
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o econômico, no processo de apropriação dos lugares de residência. 
Entretanto, essa relação é mediada por fatores que se situam em ou-
tros campos, como o político-institucional, o mercado, o cultural, que 
podem alterar o poder de escolha de localização dos agentes mais bem 
posicionados na escala do capital econômico. (Barcellos, Mammarella, 
2001).   

A partir dessas constatações, percebe-se a importância de estudar 
a estrutura social das cidades. Portanto, como defende Ribeiro (2000), 
deve-se, de um lado, analisar a cidade em seu conjunto para verificar 
os impactos das transformações econômicas sobre a sua estrutura so-
cial e espacial. De outro lado, necessita-se verificar as mudanças so-
cioespaciais na escala micro, na tentativa de estudar cada pedaço da 
cidade nas suas especificidades e respostas próprias às mudanças na 
escala global.

A compreensão das mudanças sociais nas metrópoles está cen-
tralizada no período 1980-2010. Porém, se reconhece que este perío-
do é parte de outro mais amplo, o da evolução econômica brasileira, 
na qual, destacamos o início da industrialização no país por meio da 
substituição de importações ainda na década de 1930, passando pelo 
“Milagre Econômico” (1968-1973) e resultando no que poderíamos 
definir de relativa consolidação da industrialização nos anos 1980. 
Entre 1980-2010, período de maior interesse aqui, ressaltamos a “dé-
cada perdida” (nos 1980), com suas diversas crises. A década seguin-
te caracteriza-se por mudanças estruturais importantes traduzidas na 
abertura econômica do país ao mercado mundial e na consequente 
reestruturação econômica, época fortemente dominada pela necessi-
dade de estabilidade econômica (câmbio, moeda, controle da infla-
ção). Nesse espaço de tempo, mais exatamente entre 1990 e 2003, há a 
predominância do modelo neoliberal. E a década de 2010, sobretudo 
após 2003, dá certa continuidade dos fundamentos macroeconômi-
cos do período anterior, mas com avanços no dinamismo do mercado 
interno, na distribuição de renda, no fortalecimento das políticas de 
proteção social e na retomada do papel do Estado como planejador. 
Logo, nesse período estaria em curso um modelo híbrido de nação 
desenvolvimentista com traços liberais na sua macroeconomia. Assim, 
esses recortes temporais servirão de referência para as modificações 
encontradas internamente na estrutura social das metrópoles, possibi-
litando então verificar a existência de relações causais entre o espaço 
exterior e interior destas cidades.
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A efetivação de comparações entre metrópoles precisa de um mo-
delo teórico melhor do que o das cidades globais. Conforme Ribeiro 
(2013) poder-se-ia falar em um modelo conceitual adaptado à realida-
de brasileira que ele denomina como “metrópole liberal-periférica”. 
Periférica porque, “enquanto semiperiferia da economia-mundo capitalista 
em nosso território constituiu-se o fenômeno metropolitano como centro de 
poder econômico e político que nos articula com o moderno sistema mundo 
capitalista” (RIBEIRO, 2013, p. 9); e liberal no sentido de “lançar luz 
sobre a dinâmica econômica, social e territorial que organiza internamente as 
nossas metrópoles periféricas” (RIBEIRO, 2013, p. 10). E essa organização 
específica seria responsável por muitos dos problemas enfrentados por 
esses espaços, a exemplo da falta de infraestruturas básicas (sanea-
mento, rede viária, etc) e de políticas públicas essenciais (na saúde, na 
educação, etc).

5.2 Estrutura Social da RMPA: 1980-2010

5.2.1 Metodologia empregada e entraves técnicos para a 
análise de longo prazo
Para analisar a estrutura espacial das metrópoles brasileiras, foi 

construída uma estratificação social baseada em dados censitários3 

com a utilização da categoria ocupação levantada pelos Censos Demo-
gráficos no Brasil (única disponível em nível nacional capaz de susten-
tação empírica) resultando em uma hierarquia sócio-ocupacional que 
se aproxima em boa medida da estrutura social. Essa hierarquização, 
representada por 24 categorias sócio-ocupacionais, foi construída a 
partir de alguns princípios de oposição vigentes na sociedade capitalis-
ta, tais como capital e trabalho; grande e pequeno capital; posição de 
comando (autonomia) e subordinação; trabalho não-manual e traba-
lho manual; atividades de controle e de execução; setores produtivos 
secundário e terciário; indústria moderna e tradicional. Perpassando 
esses princípios, foi também levada em consideração a percepção de 
que os agentes e grupos de agentes são definidos pela posição simbóli-
ca que ocupam no espaço social (BOURDIEU apud MAMMARELLA; 
BARCELLOS,  2001).    

O universo populacional sobre o qual foram construídas as cate-

3 Para uma apresentação mais completa dessa estratificação, ver Ribeiro, Ribeiro e 
Costa (2013); Ribeiro e Lago (2000) e Mammarella (2007).
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gorias sócio-ocupacionais corresponde ao contingente da população 
economicamente ativa que exercia qualquer atividade laboral na data 
dos Censos Demográficos, seja no universo formal ou informal do 
mercado de trabalho. A construção da estrutura e hierarquia social foi 
realizada a partir da conjugação das variáveis censitárias: ocupação, 
posição na ocupação e setor de atividade, permitindo estabelecer rela-
ções entre as mudanças econômicas e as socioespaciais. Em muitos ca-
sos, para bem de se capturar os dados a partir da expressão conceitual, 
essas variáveis sofreram o crivo de alguns filtros como os de renda e 
instrução. 4   

É preciso esclarecer que, quando da realização de todos os Censos 
Demográficos, o IBGE ajusta ou altera alguns critérios na coleta de 
informação, especialmente nas variáveis relacionadas ao mercado do 
trabalho, como os relacionados ao período em que a pessoa trabalhou 
e os códigos de ocupação. Isso teve repercussões sobre a construção 
das categorias sócio-ocupacionais, o que exigiu um trabalho técnico 
de adequação e compatibilização para a garantia da comparabilidade 
apenas entre pares de anos censitários. 

Os Censos Demográficos de 1980 e 1991 não apresentaram al-
terações que impactassem a construção das categorias. Portanto, os 
resultados relativos aos perfis sociais são plenamente comparáveis.

No Censo de 2000, o IBGE introduziu alterações técnicas e con-
ceituais no Questionário da Amostra que tiveram impacto no traba-
lho. Duas grandes modificações foram feitas: alteração nos códigos 
de ocupação da CBO (variável 4452) e mudança na captação da per-
gunta se a pessoa trabalhou em 1991 e em 2000. Em 1991, o tem-
po de referência para busca de trabalho era “nos últimos 12 meses” 
(variável 0345); em 2000, esse tempo foi reduzido “a semana de 23 a 
29/07/2000” (variável 0439) (FIBGE, 1996; IBGE, 2001). Deste modo, 
qualquer análise da evolução do perfil social retroativo a 1980 ficou 
inviabilizada. Mas, para sanar parcialmente o problema, foram adota-
dos procedimentos de compatibilização dos códigos de ocupações de 
modo a permitir uma equivalência em termos da reprogramação das 
categorias sócio-ocupacionais para que fosse feita uma nova leitura de 
1991 adaptando às informações de 2000. Devidamente validada pelo 

4 Em Ribeiro (2000, p. 629); Mammarella, Barcellos, Koch (2000); Mammarella, Bar-
cellos, Koch (2001), entre outros estudos, estão detalhados e fundamentados os crité-
rios teórico-metodológicos e os procedimentos técnicos para a construção das catego-
rias sócio-ocupacionais.
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IBGE, essa adequação permitiu que se comparassem estruturas seme-
lhantes nos dois anos.

No Censo de 2010, novas modificações foram adotadas pelo 
IBGE para as informações sobre o mercado de trabalho: a classifica-
ção das ocupações difere da utilizada em 2000 (variável 6461), e foram 
feitas alterações nos quesitos do questionário, sendo um dos exemplos 
mais contundentes o relativo ao número de empregados das empresas, 
com o número maior sendo de 6 ou mais empregados (variável 0649), 
quando nos censos anteriores a opção era de 11 ou mais empregados 
(variável 0449 em 2000) (IBGE, 2011). Tal modificação produz uma 
distorção significativa na construção das CATs relativas aos dirigentes 
de grandes indústrias. Para sanar minimamente esse problema, dentre 
outros, foi necessária a introdução de um conjunto grande de filtros 
que ajustou algumas distorções. Foi necessário, portanto, um novo tra-
balho de reprogramação das informações de 2000 para que se obti-
vesse uma possibilidade mínima de equivalência entre os perfis sociais 
dos dois últimos Censos. 5  

A análise linear das mudanças na estrutura social – 1980-2010 – 
não pode ser realizada sem essas mediações sob o risco de se incorrer 
em imprecisões tanto analíticas como conclusivas. Por isso, a leitura 
temporal das mudanças na estrutura social e espacial só pôde ser re-
alizada a partir de “biênios” – 1980/1991; 1991/2000; 2000/2010 – 
tendo como foco as alterações significativas que ocorreram em cada 
par de anos considerados. 

As análises da estrutura e perfil social da RMPA foram realizadas 
a partir da sua composição territorial vigente em cada período e con-
siderando as quatro espacialidades sub-regionais, conforme antes de-
finidos. Portanto, compararam-se estruturas e diferenciações internas 
a partir dessas regionalizações. Considerando as particularidades que 
envolvem a RMPA, que não é macrocefálica, mas se caracteriza por um 
arranjo espacial assimétrico e com mais de uma polaridade em termos 
de cidade principal,  interessa-nos saber (i) se a despeito das mudanças 
econômicas por que passou ao longo desse período também podem 
ser percebidas estruturas sociais diferenciadas daquelas existentes nos 
anos precedentes e (ii) quais as suas principais características.

5 Para conferir as alterações conceituais e nas variáveis de coleta de dados, consultar: 
FIBGE, 1996; IBGE, 2002; IBGE, 2011. Um detalhamento dos entraves técnicos em 
2000 pode ser visto em Mammarella, Barcellos, 2005.
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5.2.2 Perfil da estrutura social: 1980-2010
A análise do perfil metropolitano, em 1980, aponta para a exis-

tência de uma estrutura sócio-ocupacional dual, em que as categorias 
médias (com destaque para as atividades de escritório), somadas às do 
proletariado (terciário e secundário), correspondem a mais de 78% da 
população ocupada (Tabela 5.1). Só o proletariado secundário equiva-
lia a 31% dos ocupados metropolitanos. Já as “pontas” da hierarquia 
– o conjunto das elites, dirigentes, intelectuais e pequena burguesia 
(11%) e o subproletariado associado aos agricultores (11%) – apresen-
tam um perfil simétrico. As categorias que reuniram um maior percen-
tual de população em 1980 foram os empregados de escritório (13%) 
e os operários da indústria tradicional (11%), revelando um relativo 
equilíbrio das forças laborais em termos de prestígio social e qualifica-
ção profissional na Região Metropolitana de Porto Alegre, globalmen-
te considerada.

A análise dos perfis sociais, a partir da divisão intrametropoli-
tana, revela a existência de importantes diferenças. Massivamente, a 
moradia dos operários localiza-se na RMPAVale, onde o proletariado 
secundário equivale, em 1980, a 52% dos ocupados; somados ao prole-
tariado terciário, representa mais de 66% da população; 37% dos ope-
rários exerciam atividades na indústria tradicional. Ou seja, a porção 
norte da RMPA é, efetivamente, o espaço de moradia do proletariado 
secundário.
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Tabela 5.1 - Distribuição percentual da população ocupada segundo a 
estrutura sócio-ocupacional do Rio Grande do Sul, da Região Metropolitana e 

suas divisões internas (1980-1991).

Fonte: Censo Demográfico, 1991; 2000.
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Sede de um dos maiores complexos coureiro-calçadista do Brasil, 
a crise advinda da estagnação econômica dessa década encontraria, 
nessa parcela do território metropolitano gaúcho, terreno fértil para 
sofrer os efeitos negativos da década perdida. O percentual ainda ele-
vado de categorias médias nessa espacialidade (18%) explica-se pelas 
atividades exercidas dentro da indústria, no caso das atividades de 
escritório e empregados de supervisão, mas também por sediar os 
dois únicos municípios – São Leopoldo e Novo Hamburgo – polos 
sub-regionais. 

Uma segunda especificidade intrametropolitana encontra-se no 
perfil da RMPAPoA, no qual se observa, em 1980, o predomínio do 
proletariado secundário (41%), mas agora, vinculado à indústria mo-
derna, pois é nessa porção do território onde se encontra o III Polo 
Petroquímico, a Refinaria Alberto Pasqualini, um parque industrial 
diversificado, e reunindo um conjunto de municípios importantes 
na dinâmica metropolitana como Canoas, Gravataí, Sapucaia do Sul 
(vocacionadas para sediar indústrias de ramos modernos), Alvorada, 
Cachoeirinha, Viamão (cidades dormitório). Na sequencia em termos 
de importância, mas com certo equilíbrio na distribuição dos ocupa-
dos, vêm o proletariado terciário (14%) e as classes médias (19%). Mas 
isso não significa que o local de moradia corresponda exatamente ao 
local de trabalho, exatamente o contrário do que acontece na RMPA-
Vale, onde a forte concentração da indústria do calçado, pelas suas 
características extensivas na captação de mão-de-obra – seja formal ou 
informal, como acontece com os atelieres domésticos, com maior ou 
menor qualificação profissional – há maior convergência entre espaço 
de moradia e de trabalho (no nível sub-regional). 

No caso da RMPAPoA, vocacionada desde o período do mila-
gre econômico a abrigar setores modernos e de ponta da indústria, 
acontecem dois fenômenos simultâneos: a consolidação de cidades-
-dormitório, com mão de obra pouco ou não qualificada (que não vai 
trabalhar na RMPAVale, tendo em vista a distância e a diferença de 
formação histórica entre essas cidades e as que orbitam São Leopoldo 
e Novo Hamburgo), e exigência de trabalhadores especializados e alta-
mente qualificados, grande parcela dos quais reside em Porto Alegre.

A terceira distinção intrametropolitana considera a situação espe-
cífica de Porto Alegre, cujo perfil sócio-ocupacional se caracterizava, 
em 1980, pela predominância (35%) das classes médias (especialmen-
te dos empregados em escritório, que reunia 18% dos trabalhadores 
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da Capital) seguida do proletariado terciário (21%). Porto Alegre era, 
nesse ano, a moradia de 18% dos operários ligados ao setor secundá-
rio da indústria (sendo a maioria constituída de operários da constru-
ção civil). 

Quanto ao subproletariado, base da pirâmide social, o maior per-
centual de ocupados em Porto Alegre era de 10% e na RMPAPoA de 
8%. Já na RMPAVale, onde há demanda por mão-de-obra não especia-
lizada e residente nas proximidades da fábrica, mesmo que em outro 
município, a existência de trabalhadores nas categorias domésticos, 
ambulantes e biscateiros é significativamente menor (4%). Considera-
do sub-regionalmente, a indústria assegura que os trabalhadores, mes-
mo não residentes nos municípios onde ela está localizada, alcancem 
seu destino através de estratégias locais, como por exemplo, transpor-
te assegurado pelas empresas que buscam os operários e os levam de 
volta. Já nas outras sub-localidades metropolitanas, a situação é mais 
complexa. Pode também ocorrer na indústria moderna, cuja mão-de-
-obra não é extensiva, resolver o problema da pendularidade, mas em 
menor escala e, via de regra, os trabalhadores utilizam o transporte 
particular ou dependem do transporte público. Além disso, atividades 
das categorias domésticas, catadores e ambulantes estão fortemente 
associadas ao mundo urbano complexo. 

Ou seja, em 1980 encontramos estruturas sociais com perfis niti-
damente predominantes: na RMPAVALE, o perfil operário; na Capital, 
categoria média associada ao terciário. Já a RMPAPoA apresenta perfil 
híbrido. 

Esse perfil sócio-ocupacional referente ao ano de 1980 reflete ain-
da os efeitos do “milagre econômico” das décadas anteriores. Se for-
mos pensar no que aconteceu entre 1980 e 1991, algumas mudanças 
se sobressaem, levando em consideração que os resultados do biênio 
(1980/1991) admitem comparação. Em primeiro lugar, no que diz 
respeito à distribuição dos ocupados na estrutura sócio-ocupacional, 
verificam-se algumas mudanças: aumento da pequena burguesia, cons-
tituída dos pequenos empregadores urbanos e dos comerciantes por 
conta própria em todos os recortes da RMPA6; queda no percentual 
de operários da indústria tradicional na RMPAVale; aumento na pro-

6 A identificação e a análise da evolução do peso da pequena burguesia, composta 
pelos pequenos empregadores urbanos e pelos comerciantes por conta própria, na 
estrutura social não podem ser feitas nos anos censitários seguintes porque a partir de 
2000 o Censo não levanta mais os comerciantes por conta própria. 
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porção das classes médias e do subproletariado na RMPAPoA; queda 
dos empregados de escritório em Porto Alegre; queda dos operários 
da construção civil, tanto na RMPAPoA como na Capital. Ou seja, os 
efeitos da “década perdida” não se fizeram sentir do mesmo modo e 
na mesma intensidade em todo o território metropolitano, afetando 
diferentemente os diversos setores de atividade. 

Para o período seguinte, 1991-2000, quando o processo de rees-
truturação produtiva vinculado à globalização dos mercados e da pro-
dução chega a uma fase de consolidação, vamos encontrar uma Região 
Metropolitana de Porto Alegre com de uma estrutura sócio-ocupacio-
nal, não muito diversa do período anterior, malgrado as alterações 
produzidas pelo IBGE e que já não nos permitirão fazer um confronto 
das mudanças decenais em um nível tão específico. Tomamos o ano de 
2000 como foco inicial das análises. 

A estrutura social da RMPA é essencialmente operária e média, 
sendo que em cada uma dessas categorias estão distribuídos 27% da 
população ocupada (Tabela 5.2). Já os trabalhadores do terciário re-
presentam 32% dos ocupados (15% são do terciário não especializa-
do).  Ou seja, em 20 anos manteve-se um modelo de estrutura social 
que não condiz com as tendências anunciadas pelas teorias da “global 
city” de detração dos operários e das classes médias com dilatação das 
elites e subproletariados.

Ainda nessa década, entre 1991 e 2000, malgrado as mudanças es-
truturais que estavam sendo implantadas, o “modelo ovo” de estrutura 
social se sobrepuja ao “modelo ampulheta”. De fato, essa foi uma déca-
da de grandes transformações que se fizeram sentir na RMPA, quando 
o setor produtivo viveu verdadeiras “convulsões”, em que a abertura 
econômica para o mercado mundial de um lado trouxe em seu bojo 
altos investimentos na modernização dos processos de trabalho, com 
incorporação de novas tecnologias, especialmente nas grandes empre-
sas estratégicas e de grande porte como o III Polo Petroquímico, a 
Refinaria Alberto Pasqualini, e a implantação e instalação da General 
Motors. 
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Tabela 5.2 - Distribuição percentual da população ocupada segundo a 
estrutura sócio-ocupacional do Rio Grande do Sul, da Região Metropolitana e 

suas divisões internas (1991-2000).

Fonte: Censo Demográfico, 1991; 2000.
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Por outro lado, e simultaneamente, a abertura de mercados pro-
duziu uma das maiores crises que abalou o parque industrial do Vale 
dos Sinos, especializado e concentrador de indústrias do setor courei-
ro-calçadista, levando ao fechamento de empresas, transferências de 
plantas industriais para outros locais no Estado, no País ou no exterior, 
em busca de condições mais favoráveis ao capital (mão de obra bara-
ta e outras vantagens locacionais) cujos efeitos foram nocivos para o 
mercado de trabalho (ALONSO e BRINCO, 2009; MAMMARELLA, 
BARCELLOS e KOCH, 2001). Mas essas mudanças macroeconômicas 
também implicaram a dinamização do setor terciário com a terceiri-
zação de atividades que antes faziam parte da dinâmica industrial, o 
surgimento de novas formas de produção de serviços, como a mudan-
ça no padrão de competição para o preço dos calçados, centrada em 
marca e desenho (design) específicos da região (COSTA, 2010).7

Ou seja, apesar de todos esses processos se desenrolarem no terri-
tório metropolitano, ainda assim a estrutura social, tendo na categoria 
trabalho sua referência chave, se manteve com características seme-
lhantes às da década anterior. Algumas hipóteses podem explicar esse 
fato: a RMPA não se insere no circuito das metrópoles globais, como 
São Paulo e Rio de Janeiro e, quando advém a crise, encontra uma re-
gião com uma estrutura produtiva solidamente instalada, o que pode 
ter feito com que se retardassem os efeitos do novo modelo de expan-
são do capitalismo global; por ser uma região metropolitana periféri-
ca, o curso de 20-30 anos (retrocedendo a 1970) ainda não é tempo su-
ficiente para que se façam perceber evidências de mudanças do ponto 
de vista estrutural no que diz respeito à posição dos trabalhadores na 
hierarquia social; o caminho da teoria da “global city” não contempla 
toda a complexidade pela qual passam as sociedades nesses tempos de 
mudanças, sobrevaloriza o poder da globalização, não valorizando o 
que seria o efeito-local, como as injunções e conjuntura políticas, a di-
nâmica demográfica, as políticas públicas e as formas variadas de ocu-
pação do solo urbano e o potencial de organização da sociedade civil. 

Cabe um olhar no plano sub-regional para ver se, a exemplo do 
que foi constatado nos anos 1980, outras particularidades se anun-
ciam.

Na RMPAVale os trabalhadores do secundário representam 44% 

7 Tal modificação das empresas da RMPAVALE está conduzindo a uma transformação 
das mesmas em termos tecnológicos, de estrutura produtiva e de comercialização em 
nível nacional e internacional. Para essa discussão, ver Costa (2010).
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do total dos ocupados, sendo que 26% dos moradores dessa parcela do 
território metropolitano exercem atividades na indústria tradicional, 
e 22% em ocupações médias. Ou seja, permanece sendo um espaço de 
moradia do operariado por excelência, apesar da forte retração que 
ocorreu desde 1980, quando essa categoria representava 52% dos ocu-
pados nessa sub-região (em 1991 esse percentual era de 48%) . 

Na cidade de Porto Alegre, 33% dos residentes exercem ativida-
des médias.8 No entanto, existe um dado que denota uma importante 
alteração no perfil dos ocupados porto-alegrenses face ao período an-
terior: os profissionais de nível superior (que na classificação anterior 
equivaliam à elite intelectual) representam 14% dos ocupados. Veri-
fica-se, portanto, um processo de elitização por meio da qualificação 
profissional (todos com nível superior, sejam profissionais autônomos, 
empregados, estatutários ou professores) em Porto Alegre. Outro 
dado importante é que praticamente a mesma proporção de ocupados 
situa-se na base inferior da pirâmide social na Capital. 

Na RMPAPoA 9, por sua vez, vamos encontrar de certa forma o 
mesmo perfil híbrido. Operários dividem espaço de moradia com ca-
tegorias médias (31% e 23%, respectivamente), sendo que os operários 
da indústria moderna se encontram em maiores proporções do que os 
tradicionais na distribuição. Além disso, é nessa porção do território 
metropolitano onde residem 18% dos não especializados. É um espaço 
de ambiguidades sociais, pois ao mesmo tempo em que os domicílios 
dormitório sofreram, desde a década de 1980, forte pressão de ex-
pansão urbana por conta dos movimentos de ocupação do solo para 
moradia, novas e modernas indústrias foram se instalando na região, 
como foi o caso da GM que, apesar de não depender totalmente da 
mão-de-obra dos moradores locais (ao contrário do que acontece na 
RMPAVale), acabam sendo destino de migrantes em busca de melho-
res oportunidades de moradia e trabalho.   

Portanto, nesse biênio, visto a partir do total metropolitano, cons-
tata-se que as mudanças macroeconômicas a partir da política de aber-
tura dos mercados e de valorização do câmbio não alteraram substan-
cialmente o perfil dual da estrutura social. A RMPA é um espaço em 
que as categorias operárias e médias dividem espaço. 

No entanto, uma análise mais apurada revela algumas particula-
ridades interessantes que se apresentam como indícios de mudanças, 

8 Na cidade de Porto Alegre reside mais de 40% da população ocupada da RMPA.
9 Reúne em torno de 35% da população metropolitana ocupada. 
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tendo em vista as características assimétricas, do ponto de vista econô-
mico, do território metropolitano gaúcho: Porto Alegre se consolida 
como lugar privilegiado da moradia das elites, tanto dirigentes como 
intelectuais; a proporção elevada de domésticos, catadores, ambulantes, 
ou seja, da população que se encontra na base social, morando tanto 
na Capital como na RMPAPoA, aponta para os processos de expansão 
urbana em direção às periferias (que tanto podem ser bairros como 
municípios inteiros, como é o caso de Alvorada); quanto mais próxi-
mo dos centros urbanos, maior a tendência de convivência socialmente 
heterogênea, como é o caso da Capital e da RMPAPoA; o operariado 
pode ser considerado como a categoria que maior influência sofreu pe-
las mudanças da economia globalizante, sem que, contudo, a região do 
Vale dos Sinos perdesse sua característica marcante de se constituir no 
espaço socialmente mais homogêneo da região metropolitana. 

Até este momento estivemos lidando com uma Região Metropoli-
tana constituída por 21 (1980) e 24 (2000) municípios. Depois de 1991, 
a RMPA foi palco de intenso processo de aumento de sua base territo-
rial (31 municípios) com a incorporação de um grupo de municípios 
que, na sua imensa maioria, apresentam perfis e características socioe-
conômicas mais rurais do que urbanas. Isso explica porque, no biênio 
2000-2010, vamos nos deparar com mais uma divisão inter-regional. 
As demais subespacialidades guardam equivalência territorial em 
todo o período. Além disso, cabe salientar que mais uma vez o IBGE 
produziu alterações, desta vez não apenas nas classificações das ocu-
pações, mas também na coleta de dados, conforme destacado no item 
acima. Portanto, qualquer comparação com os períodos anteriores só 
podem ser feitas em termos de perfis estruturais e nunca de aumento 
ou crescimento. Os perfis são semelhantes? São distintos? 

Nessa década, se instaura um modelo híbrido de desenvolvimen-
to com traços liberais. Ao mesmo tempo há continuidade e consolida-
ção do processo de globalização, reestruturação econômica e tecnoló-
gica, e retomada do dinamismo do mercado interno, com distribuição 
de renda, políticas de proteção social, e o Estado reassume seu papel 
de planejador. Assim, o perfil sócio-ocupacional da RMPA se mantém 
essencialmente operário e médio, mas em outros patamares que os bi-
ênios anteriores. Desta vez se inverte a ordem de grandeza dessas duas 
categorias: em 2010, o percentual de operários é um pouco inferior ao 
das categorias médias (25% e 29% respectivamente). O terciário espe-
cializado em 2010 gira em torno dos 17%, percentual que se mantém 
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desde 1991, mas aumenta o peso do terciário não especializado (14%) 
e dos profissionais de nível superior (11%) (Tabela 5.3). 

Tabela 5.3 - Distribuição percentual da população ocupada segundo a 
estrutura sócio-ocupacional do Rio Grande do Sul, da Região Metropolitana e 

suas divisões internas (2000- 2010). 

Fonte: Censo Demográfico, 2000; 2010.
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Contudo, no Vale dos Sinos (RMPAVale 10), o peso do operariado 
industrial continua predominante (38% dos ocupados), especialmen-
te composto pelos operários da indústria tradicional e pelos serviços 
auxiliares. Esses últimos, que até o ano de 2000 representavam uma 
proporção pequena de ocupados (menos de 5%), em 2010 represen-
tam 11% dos trabalhadores residentes nessa porção do território me-
tropolitano. Um quarto dos ocupados exerce atividades nas ocupações 
médias, e cresce em importância o peso das elites intelectuais e dos 
trabalhadores do terciário não qualificado. Enfim, o aumento das eli-
tes e do terciário não especializado, mesmo que ainda não se consta-
te diminuição das camadas médias e dos trabalhadores industriais na 
RMPAVale, tal como se verifica na estrutura social de 12010, estaria a 
indicar indícios em direção ao modelo de ampulheta dessa estrutura?   

Porto Alegre11, por seu turno, apesar de se consolidar como espa-
ço de moradia das categorias médias (32%), é o espaço mais elitizado 
da RMPA considerando-se que é o lugar onde se encontra o maior per-
centual de profissionais de nível superior (20%) e de dirigentes (3%). 
O percentual de ocupados no terciário não especializado, em 2010, 
é o equivale ao dos operários (13%). Como a cidade de Porto Alegre 
vivenciou desde os anos 1970 um processo de desindustrialização rela-
tiva que se estabilizou nos anos 1990, é compreensível que o operaria-
do arrefeça. Mas os trabalhadores não especializados e os domésticos 
seguem tendo um percentual expressivo na estrutura.

Também na RMPAPoA 12, tal como em Porto Alegre, o percentual 
de categorias médias é um pouco superior ao de operários (29% e 27% 
respectivamente). Em algumas ocupações, como as de escritório, o 
percentual é o mesmo nas duas formações do território metropolitano 
(11%). Esse é um indicativo importante de mudanças em termos de 
evolução da estrutura social, principalmente em termos de qualifica-
ção, independentemente, neste momento, se o local de trabalho é na 
própria área ou fora dela. Mas o perfil social heterogêneo também é 
revelado pela presença significativa de trabalhadores não especializa-
dos (17%, a maior frente aos demais recortes), não perdendo de vista 
os municípios que ainda exercem função de dormitório na Região Me-
tropolitana.

10 Reúne 21% da população ocupada metropolitana.
11 Abrange aproximadamente 36% dos ocupados metropolitanos.
12 Moradia de mais de 35% da população ocupada na RMPA.
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A RMPAEntorno 13, como se viu, se constitui por uma franja de 
municípios que conformam a Região Metropolitana e não encontra 
paralelo nos biênios anteriores. Esse conjunto de municípios apresenta 
uma diversidade e dissimetria em termos econômicos, sociais e históri-
cos. Alguns municípios, próximos da RMPAVale, têm perfil industrial, 
enquanto que outros apresentam perfil nitidamente rural. Três catego-
rias merecem destaque, considerando essa diversidade: a importância 
relativa dos trabalhadores do secundário, que, em 2010, constituíam 
33% dos ocupados; das ocupações médias, que reuniam 22% e o alto 
percentual de agricultores na estrutura (13%) que denota a influência 
desses municípios periféricos com perfil nitidamente rural. 

5.2.3 Características demográficas e socioeconômicas da 
estrutura social em 2010
A população ocupada metropolitana se manteve, tal como nos 

períodos censitários anteriores, majoritariamente masculina e branca. 
Aliás, mais branca do que masculina, se levarmos em consideração 
que mais de 83% dos ocupados metropolitanos é de cor branca e em 
torno de 55% é masculina.

No entanto, a análise dessas características levando em conta a 
hierarquia sócio-ocupacional aponta para importantes diferenciações, 
seja no conjunto metropolitano, seja nas suas subdivisões internas. No 
que diz respeito ao sexo, a maioria das ocupações na RMPA é exercida 
pelos homens que representam 54,5% do total de ocupados. No entan-
to, esse percentual excede entre os trabalhadores da construção civil 
(mais que 94%), da indústria moderna (93%), dos dirigentes do setor 
privado (mais que 82%) e dos grandes empregadores (quase 70%). 
Por outro lado, a ocupação de caráter eminentemente feminina é a das 
domésticas (apenas 5,8% dos ocupados são do sexo masculino). Mas 
também é significativa a presença de mulheres dentre os professores 
de nível superior, as ocupações médias da saúde e educação e as de 
escritório, onde o sexo masculino representa menos de 30% dos ocu-
pados (Tabela 5.4).

13 Moradia de apenas 6% dos ocupados metropolitanos.
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Tabela 5.4 - Distribuição da proporção da população ocupada do sexo 
masculino na Região Metropolitana de Porto Alegre em suas divisões 

internas, segundo a estrutura sócio-ocupacional em 2010.

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010.
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Existe uma diferenciação espacial interessante o predomínio de 
homens ou mulheres na estrutura das CATs, sendo que entre os operá-
rios são nítidas as particularidades: do total de homens que trabalham 
na construção civil e na indústria moderna, a maioria reside na RM-
PAPoA; e dos que trabalham na indústria tradicional, a maioria reside 
na RMPAVale. No tocante às categorias superiores, também o territó-
rio distingue: do conjunto dos homens dirigentes do setor privado, 
57% reside em Porto Alegre. Quando se trata das categorias menos 
qualificadas na escala social, particularmente das domésticas, ativida-
de feminina por excelência (menos de 6% exercida por homens), a 
moradia delas se divida entre Porto Alegre e a RMPAPoA.  Falando 
genericamente: a maioria dos homens que ocupam postos no topo da 
hierarquia social (à exceção dos professores de nível superior) mora 
em Porto Alegre. Dentre os operários há outra diferenciação: o maior 
percentual de homens que trabalha na indústria tradicional mora na 
RMPAVale, ao passo que os da indústria moderna e dos serviços auxi-
liares moram na RMPAPoA.

Mas, como dissemos acima, a cor branca dos ocupados metropo-
litanos é distintiva, especialmente entre o topo da hierarquia social, 
como o conjunto dos dirigentes e dos profissionais de nível superior, 
que, na sua maioria moram em Porto Alegre (Tabela 5.5). Já na ou-
tra ponta da hierarquia, entre os operários da construção civil e os 
trabalhadores do terciário não especializado, é onde se observa certa 
mistura social, visto que cerca de um quarto dos ocupados se declarou 
de cor não branca.

Alguns destaques devem ser feitos: do conjunto dos dirigentes do 
setor público que se declararam de cor branca, apenas 9% reside na 
RMPAVale, ao passo que, dentre os operários da indústria tradicional 
de cor branca, 47% residem nessa parcela do território metropolitano. 
Mais de 34% dos trabalhadores do terciário especializado (comércio e 
serviços) de cor branca moram na RMPAPoA; dentre os 87% de agri-
cultores brancos da RMPA, cerca de um terço mora na RMPAPoA e 
outro terço na RMPAEntorno. 
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Tabela 5.5 - Distribuição da proporção da população ocupada de cor branca 
na Região Metropolitana de Porto Alegre em suas divisões internas, segundo 

a estrutura sócio-ocupacional em 2010.

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010.
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Em relação ao modo de inserção no mercado de trabalho em 
2010, 57% dos ocupados da RMPA se encontravam empregados com 
carteira assinada e 20% se declararam por conta própria.

As maiores proporções de ocupados com carteira assinada na 
RMPA são a dos profissionais empregados de nível superior (cerca 
de86%), a dos prestadores de serviços não especializados14 (85%) e 
a dos trabalhadores em escritório (82%); a menor proporção é a dos 
ambulantes e biscateiros (3%). Dentre as domésticas, 49% declararam 
ter carteira assinada (Tabela 5.6).

Dentre o conjunto dos trabalhadores metropolitanos com carteira 
assinada, os do setor industrial são os que ostentam os maiores percen-
tuais em termos de formalização, tanto na RMPAVale, onde moram 
40% dos operários da indústria tradicional, como na RMPAPoA, resi-
dência de 38% os operários da indústria moderna. Em Porto Alegre 
moram 54% dentre os profissionais empregados de nível superior com 
carteira assinada. 

Entre os trabalhadores metropolitanos, o universo total dos pro-
fissionais autônomos de nível superior exerce suas atividades por con-
ta própria, sendo que, destes, 68,7% residem em Porto Alegre (Tabela 
5.7). Outras três categorias se destacam com altos percentuais de tra-
balhadores por conta própria na RMPA que, ao contrário dos profis-
sionais autônomos de nível superior, permite inferir que se trata de 
trabalho precário: ocupações artísticas e similares (52,7%), ambulantes 
e biscateiros (52,1%) e operários da construção civil (48,4%). O lugar 
de moradia da maior parcela desses trabalhadores é Porto Alegre (ar-
tistas) e  RMPAPoA (ambulantes e construção civil). 

14 Essa categoria é formada principalmente de porteiros, zeladores, trabalhadores em 
empresas de limpeza, lavadores de veículos, carregadores, ajudantes de cozinha, cole-
tores de lixo, etc. 
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Tabela 5.6 – Distribuição da proporção da população ocupada com carteira 
assinada na Região Metropolitana de Porto Alegre em suas divisões internas, 

segundo a estrutura sócio-ocupacional em 2010.

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010.
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Tabela 5.7 – Distribuição da proporção da população ocupada que trabalha 
por conta própria na Região Metropolitana de Porto Alegre em suas divisões 

internas, segundo a estrutura sócio-ocupacional em 2010.

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010.
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De modo geral pode-se dizer que, para exercer atividades por con-
ta própria, seja com alta probabilidade de informalidade e/ou preca-
riedade ou não, faz diferença morar em localidades onde a capacidade 
econômica se assenta na atividade industrial tradicional (RMPAVale) 
ou na Capital ou seu entorno imediato onde predominam o terciário 
ou a indústria moderna (Porto Alegre e a RMPAPoA). 

5.3 Tipologias socioespaciais: 1980-2010

5.3.1 Técnicas, Métodos e Procedimentos
O território e estrutura social são estruturas que se imbricam dia-

leticamente, produzindo e refletindo processos e mudanças. O espaço 
territorial reflete os processos e características sociais ao mesmo tem-
po em que condiciona e engendra perfis e estruturas sociais.

A relação entre o território e as Categorias Sócio-Ocupacionais 
(CATs) tem permitido a construção de tipologias socioespaciais da 
RMPA ao longo do tempo. O território intraurbano é dividido em 
áreas que em alguns anos coincidem com os bairros das cidades e em 
outros se constituem em espaços estatisticamente construídos. Quem 
define as áreas é o IBGE a partir do Censo Demográfico de 1991, com 
o propósito de disponibilizar os dados do Questionário da Amostra15 
a partir de um maior detalhamento territorial.

Essas áreas16 são definidas a partir da reunião dos setores cen-
sitários17 levando em consideração um conjunto de critérios e pro-
cedimentos que sofreram algumas variações nos Censos a partir de 
1991, o que, associado às alterações produzidas na coleta e forma 
de disponibilização dos dados, conforme explicamos no item an-
terior, acarreta mais uma dificuldade para a realização de análises 
comparativas de longo prazo. Isso porque, em alguns anos, há rela-
tiva equivalência entre as áreas e os bairros de alguns municípios, 
uma vez que “para um conjunto de municípios grandes em termos de 

15 Que são mais amplos em termos de coleta do que o feito pelo Questionário Geral.
16 Denominadas áreas de expansão da amostra no Censo de 2000 e áreas de pondera-
ção no Censo de 2010. 
17 Os setores censitários são as menores unidades territoriais definidas pelo IBGE para 
a coleta dos dados. Os resultados do Questionário Geral são disponibilizados por 
setores censitários; os da amostra, dado seu caráter amostral e tendo que respeitar o 
caráter de sigilo da informação, são disponibilizados a partir de 1991 apenas por área 
de ponderação.     
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população, foi feita uma consulta aos órgãos de planejamento municipal 
para que as áreas de ponderação fossem definidas em conjunto” (IBGE, 
2011); em outros, as áreas são definidas automaticamente a partir 
de “uma metodologia de agregação de setores implementada por meio de 
um sistema computacional que faz uso de informações georreferenciadas, 
especialmente desenvolvido” (IBGE, 2011).18

Assim, mesmo que do ponto de vista técnico e estatístico as 
áreas de ponderação mantenham um padrão similar para sua defi-
nição, do ponto de vista analítico não é possível realizar estudos e 
comparativos de longo prazo que permitam identificar os processos 
e as dinâmicas territoriais a partir de características e perfis so-
cioeconômicos. Ou seja, é possível inferir, analisando os diferentes 
perfis sociais ao longo do tempo, se os processos de segregação 
espacial e de fragmentação territorial se intensificaram ou não, mas 
deve-se sempre levar em conta as alterações político-administrativas 
que o território metropolitano gaúcho sofreu ao longo desse tem-
po, bem como as alterações ocorridas nas áreas de ponderação nos 
diferentes períodos. É possível constatar mudanças, mas não atri-
buí-las a fatores demográficos como densificação populacional de 
espaços consolidados, movimentos de migração entre áreas/bairros 
das cidades. Mas, tendo em vista que em alguns municípios, espe-
cialmente em Porto Alegre, as áreas de ponderação correspondem 
na totalidade ou em partes aos bairros, é possível apontar alguns 
processos como o aumento da segregação urbana, com constan-
te e sistemático processo de valorização do solo urbano, ocupação 
de novos territórios urbanos indutores de novas fronteiras, seja de 
forma “irregular” por parte das populações carentes de acesso à 
moradia, por autossegregação das camadas altas e médias que se 

18 “...essa metodologia considera os critérios de tamanho mínimo, vizinhança entre os 
setores e a homogeneidade dos setores em relação a um conjunto de características 
conhecidas para o universo no nível dos setores. As variáveis de homogeneidade utili-
zadas foram: proporção de domicílios particulares permanentes do tipo casa, ligados 
a rede geral de água, ligados a rede geral de esgoto ou pluvial, com mais de um ba-
nheiro; proporção de domicílios particulares permanentes ou improvisados com ape-
nas um morador; número médio de moradores por domicílio particular permanente; 
proporção de domicílios com lixo coletado por serviço de limpeza ou colocado em 
caçamba do serviço de limpeza; número médio de moradores por banheiro em do-
micílios particulares permanentes onde existia ao menos um banheiro; proporção de 
pessoas com idade de 0 a 4 anos, com 65 anos ou mais de idade, com 15 anos ou mais 
de idade que sabem ler e escrever; renda média dos responsáveis pelos domicílios; e 
total de domicílios.” (IBGE, 2011)
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refugiam em condomínios fechados, por ação do mercado imobili-
ário, ou induzidas políticas de uso e ocupação do solo urbano, etc. 

Dados todos esses condicionantes, a busca a ser perseguida será 
pela existência ou não, nos últimos quatro períodos censitários, de pa-
drões sociais que definem o território metropolitano gaúcho, levando 
em consideração a configuração socioespacial do território estável da 
RMPA desde 1980, levando em consideração sua divisão interna: Por-
to Alegre, RMPAVALE e RMPAPOA. 

A identificação de padrões sociais predominantes, permanentes 
ou cambiantes ao longo do tempo, é propiciada pela utilização da mes-
ma base de dados oficial19, pela utilização dos mesmos procedimentos 
técnicos-metodológicos para o trato e organização e sistematização 
dos dados20 e pelo uso do mesmo programa estatístico (StatLab) com 
a aplicação de técnicas estatísticas de Análise Fatorial por Correspon-
dência Binária (ACB)21 e de Classificação Hierárquica Ascendente 
(CHA)22. 

O resultado dos procedimentos estatísticos realizados a partir do 
cruzamento das categorias sócio-ocupacionais com as áreas de ponde-
ração consiste na identificação de grupos de áreas que mantêm entre 
si um padrão relativamente homogêneo, levando em consideração o 
perfil sócio-ocupacional de cada agrupamento, a distribuição relativa 
das categorias sócio-ocupacionais segundo os tipos de áreas e o índice 
de densidade relativa das categorias sócio-ocupacionais em cada con-
junto de áreas. Ao fim os grupos são nomeados segundo suas princi-

19 Os microdados dos Questionários da Amostra dos Censos Demográficos.
20 Para detalhamentos desses procedimentos, ver Mammarella, R., Barcellos, T.M. de 
(2009). 
21 Através da ACB um grande número de fatores (ou variáveis) inter-relacionados é 
transformado em um pequeno número de fatores por meio das correlações das variá-
veis, evidenciando, assim, os vínculos entre elas. Com a diminuição de fatores facilita-
-se a visualização e a análise de relações entre muitas variáveis. A ACB aplica-se a 
tabelas de dados de números positivos e homogêneos, permitindo a determinação de 
fatores que representem as semelhanças e as oposições entre indivíduos e variáveis 
– os dados de origem. Estes fatores são apresentados hierarquicamente por ordem 
decrescente de poder explicativo do conjunto de dados originais. A representação grá-
fica em um sistema de eixos ortogonais do fenômeno indica que a proximidade entre 
indivíduos ressalta a semelhança entre eles, enquanto o maior distanciamento indica 
diferença ou oposição. (TARTARUGA, 2008)
22 A CHA procede dos resultados da ACB e resulta em um dendrograma a partir do 
qual são identificadas as AEDs que possuem uma estrutura sócio-ocupacional relativa-
mente homogênea capaz de ser considerada como um agrupamento (TARTARUGA, 
2008)
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pais características internas e segundo as diferenciações em relação ao 
conjunto metropolitano, conformando uma hierarquia socioespacial 
que reúne variações de tipos predominantemente superiores, médios, 
operários, populares e agrícolas (MAMMARELLA, R., BARCELLOS, 
T.M. de, 2013). 

5. 3.2 Características e dinâmicas do espaço metropolitano: 
1980-2010 
Na RMPA, os grupos de áreas de tipo superior e os de tipo operá-

rio têm sido, ao longo do tempo, os mais homogêneos, ou seja, os que 
se caracterizam pela forte concentração da moradia dos dirigentes e 
dos profissionais de nível superior no primeiro caso, e dos operários 
no segundo, sendo que entre esses últimos há uma distinção nítida 
entre os espaços de moradia dos trabalhadores da indústria tradicio-
nal – que se concentram na RMPAVale, e dos trabalhadores da indús-
tria moderna – na RMPAPoA. Os espaços de tipo agrícola também 
tendem a uma relativa homogeneidade, mas se diferenciam dos an-
teriores por se referirem a áreas de território muito extensas ou, em 
alguns casos, do município como um todo. Os espaços de tipo popular 
também são bastante expressivos em termos sociais, com a moradia 
predominante dos trabalhadores da construção civil e dos do terciário 
não especializado; em algumas situações, no entanto, esses espaços 
revelam algumas particularidades, como a presença de trabalhadores 
das ocupações médias. Os espaços com menores graus de homoge-
neidade social são os de tipo médio, onde há maior mistura social, 
apesar de serem mais intensas as densidades das ocupações médias, 
dos pequenos empregadores urbanos e dos trabalhadores do terciário 
especializado.

A identificação dos tipos é complexa e comporta uma gama de 
variações e misturas sociais dependendo dos maiores ou menores ín-
dices de cada categoria sócio-ocupacional na área. Assim, vamos en-
contrar perfis misturados. Por exemplo, se temos áreas com elevadas 
densidades de moradia dos dirigentes e profissionais de nível superior, 
configura-se uma área de tipo superior; no entanto, se em algumas 
áreas também há a ocorrência de densidades elevadas de ocupados 
em ocupações médias, temos um tipo superior médio. E assim para 
as demais classificações. Visando um olhar sintético dos processos 
e mudanças da estrutura socioespacial da RMPA para efeitos desta 
análise, vamos agregar esses perfis ao que denominamos de “famí-
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lias” de tipos, quais sejam: superiores, médios, operários, populares e  
agrícolas.23

Entre 1980 e 199124, algumas características marcantes definiam 
o território metropolitano em termos sociais: a identificação e manu-
tenção de espaços homogêneos de moradia dos operários25, mas com 
forte distinção entre os ocupados na indústria tradicional ou moder-
na: a RMPAVale é o lugar por excelência da moradia dos operários 
da indústria tradicional e em grande parte da RMPAPoA havia con-
centração da moradia dos trabalhadores da indústria moderna. Esta 
é uma grande nota distintiva que revela a coincidência entre o local 
de moradia e de trabalho do operariado metropolitano (MAMMA-
RELLA, BARCELLOS, KOCH, 2004). 

Uma segunda característica que marca essa década é a ocorrência 
de um processo de elitização em Porto Alegre, com a identificação de 
áreas de tipo superior inexistentes em 1980. Fora da capital, apenas 
em São Leopoldo (RMPAVale) foi identificada uma área de tipo supe-
rior (Figura 5.1).

23 Em 1980 foram identificados oito tipos: Superior médio; Médio; Médio Inferior, 
Operário; Operário tradicional; Popular; Popular agrícola; e, Agrícola (MAMMA-
RELLA, BARCELLOS, KOCH, 2004). Em 1991 a tipologia revelou situações mais 
complexas, com a identificação de 12 tipos: Superior; Superior médio; Médio supe-
rior; Médio; Operário moderno; Operário polarizado; Operário moderno e popular; 
Operário tradicional; Operário tradicional e popular; Popular e médio; Popular; e, 
Agrícola popular (MAMMARELLA, R., BARCELLOS, T.M.de, 2009). O mesmo nível 
de complexidade e diversidade social do território metropolitano foi encontrado em 
2000, com a identificação de 13 tipos: Superior; Superior médio; Médio superior; Mé-
dio emergente; Médio heterogêneo; Operário moderno e médio; Operário Moderno; 
Operário polarizado; Operário moderno e popular; Operário tradicional; Popular; 
Popular e agrícola; e, Agrícola popular (MAMMARELLA, R., BARCELLOS, T.M.de, 
2009). Em 2010, ao que tudo indica, os grandes processos de mudanças no território 
metropolitano se consolidaram, sem que tenha se perpetuado a diversidade, a hete-
rogeneidade e a complexidade da estrutura socioespacial das duas décadas passadas, 
tendo-se identificado sete tipos: Superior, Médio, Médio popular, Operário tradicio-
nal e médio; Operário e popular; Popular; e, Agrícola.
24 Universo de 21 municípios que conformavam a RMPA e 128 áreas de ponderação.  
25 Em 1980, era 33% a população ocupada que residia em espaços de tipos operários; 
em 1991 esse percentual é de 42,5%.
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Figura 5.1 – Tipologia socioespacial. Região Metropolitana  
de Porto Alegre, 1980

Fonte: MAMMARELLA, BARCELLOS, KOCH, 2004  

Em terceiro lugar era evidente a existência de um nítido processo 
de segregação socioespacial na década em Porto Alegre: ao mesmo tem-
po em que as elites se concentram em áreas e bairros nobres da cidade, 
ocorre o aumento da periferização da moradia de camadas populares26. 
Um último ponto que merece destaque é o processo de desruralização 
por que passava a RMPA, seja pela mudança em termos do perfil sócio-
-ocupacional (diminuição de atividades de agricultores e aumento dos 
operários), seja por evidente processo de expansão urbana, devido a 
fatores demográficos, especialmente na RMPAPoA e na Capital.  

Em síntese, entre 1980 e 1991 o espaço metropolitano era seg-
mentado e fragmentado em termos sociais e com evidentes processos 
de segregação na capital e seu entorno imediato. De modo geral os 
espaços de moradia eram relativamente homogêneos, especialmente 
os de tipo superior e operário tradicional.

26 Em 1980 os moradores de áreas de tipo popular representavam 14,5% do total dos 
ocupados; em 1991 esse percentual é de quase 29%.
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Nos anos de 1991 e 200027 há sinais de mudanças significativas no 
território metropolitano, tendo em vista a identificação de um conjun-
to de áreas em 2000, com perfis sociais que denotam padrões sociais 
emergentes, heterogêneos e polarizados (Figura 5.2 e Figura 5.3). A 
identificação desses tipos de áreas, particularmente vinculadas aos ti-
pos médios, denota que o espaço metropolitano gaúcho estava viven-
ciado nessa década por intenso processo de transformação (MAMMA-
RELLA, R., BARCELLOS, T.M. de, 2009), tanto social como em seu 
território, caracterizando-se quase como um território em busca de 
sua identidade social. Como veremos adiante, tudo indica que o pro-
cesso transitório encontrado em 2000 se estabiliza em 2010, tendo-se 
detectado nesse último ano um grau de complexidade bem menor na 
identificação dos tipos. 

Em 2000 as áreas de tipo superior28, que até 1991 se encontra-
vam concentradas em poucos bairros centrais de Porto Alegre, am-
pliam para a zona sul da cidade sem alteração em São Leopoldo. 
Esse aumento ocorre tanto pela maior densificação da moradia dos 
dirigentes e profissionais de nível superior, como pelo deslocamen-
to da moradia pela ação do mercado imobiliário, especialmente na 
porção sul de Porto Alegre, lugar de excelência para a implantação 
de condomínios residenciais de alto padrão, as áreas mais elitizadas 
de Porto Alegre. 

27 Nos dois anos, universo de 24 municípios e 156 áreas de ponderação.
28 A “família” é composta por áreas de tipo Superior e Superior Médio, e reúne 13% 
da população ocupada em 2000.   
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Figura 5.2 – Tipologia socioespacial. Região Metropolitana de Porto Alegre, 1991

Fonte: MAMMARELLA, R., BARCELLOS, T. M. de, 2009. 

Figura 5.3 – Tipologia socioespacial. Região Metropolitana de Porto Alegre. 2000

Fonte: MAMMARELLA, R., BARCELLOS, T. M. de, 2009.
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As áreas de tipo superior, na sua grande maioria localizadas em 
Porto Alegre, podem ser reunidas em quatro grupos segundo sua lo-
calização. O primeiro é constituído de tradicionais e que receberam 
grandes investimentos imobiliários e de infraestrutura a partir das dé-
cadas de 70 e 80, como Independência e Moinhos de Vento, Petrópo-
lis, Mont’Serrat, Bela Vista, Rio Branco, Santa Cecília e Higienópolis; 
o segundo é composto por bairros localizados na zona sul da cidade 
como Vila Assunção, Tristeza, Vila Conceição e Pedra Redonda, Ipa-
nema, Espírito Santo e Guarujá; no terceiro grupo estão reunidos os 
bairros que sofreram processo de elitização como Centro, Floresta, 
São João, Azenha, Menino Deus e Jardim Botânico; o terceiro, com-
posto por Três Figueiras, Chácara das Pedras e Vila Jardim, constitui 
configurações em mudança, processo que começou nos anos 80, parti-
cularmente a partir da construção do Shopping Iguatemi, inaugurado 
em 1983, transformando-os em zona de concentração de comércio de 
alto padrão e moradia de camadas  médias e de elite. 

Fora de Porto Alegre apenas uma área, o centro de São Leopoldo, 
aparece desde 1991 como de tipo superior.

Os tipos médios caracterizam-se por uma combinação de alta den-
sidade das categorias médias e com uma densidade ainda forte, mas 
bem menor do que nos superiores, das camadas dirigentes e intelectu-
ais. Ao todo, das diversas combinações que caracterizam os espaços de 
tipos médio29, dois grupos se destacam por apresentarem particulari-
dades que denotam processos dinâmicos: o tipo médio heterogêneo, 
que reúne, com igual densidade, as categorias médias e os trabalha-
dores do terciário, tanto especializado como não especializado; e o 
grupo denominado “médio emergente” que tem como peculiaridade 
a densidade relativamente alta dos dirigentes aliada a uma presença 
relevante dos trabalhadores do setor secundário, particularmente dos 
operários da indústria tradicional. 

Os espaços médios emergentes estão todos localizados em Novo 
Hamburgo em bairros, ou parcelas de bairros (Centro, Hamburgo Ve-
lho, Rio Branco, São José, Ideal, Liberdade, Industrial, Ouro Branco, 
Pátria Nova, Operário e Vila Nova/Guarani) e reúne apenas 2% da 
população.

Já os espaços médios heterogêneos estão na sua imensa maioria 

29 As “famílias” são compostas de áreas de tipos médio superior, médio, médio emer-
gente e médio heterogêneo e reúnem um quarto da população.
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(17 áreas) localizados em Porto Alegre (Bairros Belém Novo, Cama-
quã, Cavalhada, Cristal, Partenon, Passo das Pedras, Rubem Berta, 
São José, Farrapos, Jardim Carvalho, Morro Santana, Arquipélago/
Humaitá/Anchieta; Bom Jesus/Jardim Salso; Vila João Pessoa/Cel. 
Aparício Borges; Medianeira/Sta. Teresa; Teresópolis/Nonoai; Vila 
Nova/Campo Novo) e apenas duas delas em Viamão (OP9 Região 
Centro/OP8 Região Querência; OP4 Região Viamópolis).

As AEDs do tipo médio emergente, configuração também iden-
tificada somente em 2000, localizam-se no Município de Novo Ham-
burgo, correspondendo a quatro bairros: Centro, Ideal, Industrial e 
Operário. Em 1991, esses quatro bairros já denotavam processos signi-
ficativos de mudança na sua estrutura socioespacial, integrando o tipo 
operário polarizado.  

Uma área em Porto Alegre, no bairro Três Figueiras, se destaca 
também com perfil relativamente polarizado, tendo em vista as altas 
densidades de moradia das camadas superiores e uma participação sig-
nificativa dos trabalhadores do terciário não especializado. É o típico 
bairro onde está ocorrendo, já na década de 1990, um processo de eli-
tização concentrada, tendo em vista tratar-se de uma localização que, a 
partir dos anos 1980, vem sendo destino de importantes investimentos 
imobiliários voltados para camadas de renda alta da população. 

As demais áreas de tipos médios existentes fora da capital tendem 
a ter sua localização em bairros centrais, como ocorre em Canoas, 
Gravataí, São Leopoldo e Viamão. Já em Porto Alegre, além de se 
manterem concentradas em bairros do entorno dos tipos superiores, 
também avançam para áreas em bairros antes predominantemente 
periféricos (Rubem Berta, Vila Nova, Belém Novo, Passo das Pedras, 
Cristo Redentor e Santo Antônio). 

A configuração das áreas de tipo operário30 é definida sempre a 
partir da forte presença da moradia dos trabalhadores da indústria, 
com uma nítida distinção se nos setores modernos ou tradicionais. 

Na RMPAVale predomina a moradia dos trabalhadores da indús-
tria tradicional, especialmente representada pelos operários do setor 
coureiro-calçadista e representam 12% da população metropolitana. 
A densidade desses trabalhadores nessas áreas é em torno de quatro 
vezes maior que a média metropolitana. Trata-se de espaços homogê-

30 Famílias tipo operário: operário tradicional; operário tradicional e popular; ope-
rário moderno; operário; operário moderno e médio, operário moderno e popular, 
operário polarizado. Ao todo representam 44,5% da população ocupada. 
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neos que se mantiveram relativamente estáveis em termos sociais na 
década. 

Já o local de moradia predominante dos operários da indústria 
moderna é na RMPAPoA, onde o parque industrial é mais diversi-
ficado e moderno (indústrias dos ramos metal-mecânico, químico, 
automobilístico, transporte, dentre outros). Mas, ao contrário do que 
ocorre na RMPAVale, a mistura social é mais evidente. Embora sempre 
predominantes, os operários da indústria moderna dividem espaço de 
moradia com trabalhadores em ocupações populares (trabalhadores 
da construção civil, domésticos, biscateiros e ambulantes) e com ocu-
pados em atividades médias. Em Porto Alegre, muito provavelmen-
te por efeito do processo de desindustrialização relativa, apenas uma 
área, no bairro Sarandi, se distingue como de tipo operário moderno 
e popular.  

Existe um grupo de áreas, localizado em Novo Hamburgo (bairros 
– ou parcelas de bairros – Canudos, Mauá, Santo Afonso, Rondônia, 
Boa Vista, Primavera, Rincão e Vila Rosa) e em São Leopoldo (Santos 
Dumont e Rio dos Sinos), que já nessa década aponta para processos 
intensos de mudança, e que foi denominado de tipo operário polari-
zado, com densidades semelhantes entre os trabalhadores da indústria 
moderna e os dirigentes e pequenos empregadores.

Nas periferias da capital e da RMPAPoA moram na sua grande 
maioria os trabalhadores do terciário não especializado e da constru-
ção civil e que configuram o tipo popular31. Em 2000 esses espaços po-
pulares se situam em bairros periféricos de Porto Alegre (Agronomia, 
Lomba do Pinheiro, Restinga, Mário Quintana, Glória, Cascata, Belém 
Velho, Serraria e Hípica) e em municípios ainda identificados como 
dormitórios, especialmente em Alvorada, Viamão, Cachoeirinha, El-
dorado do Sul. 

Em algumas localidades, é forte a presença dos agricultores nos 
espaços populares, o que denota três movimentos: (a) implementação 
de projetos sociais, como o do assentamento dos agricultores sem ter-
ra e surgimento de novas alternativas de produção de produtos orgâ-
nicos e comercialização em feiras urbanas (Viamão, Eldorado do Sul, 
Nova Santa Rita e Guaíba); (b) política de redução das desigualdades 
sociais visando à redução das desigualdades sociais e à integração da 

31 Os tipos populares em algumas localidades misturam camadas médias de ocupados 
ou agricultores e ao todo representam 15,5% da população.  
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atividade primária com a produção industrial (Viamão); (c) políticas 
visando experiências de “agricultura urbana” na capital gaúcha, fi-
nanciadas pela Prefeitura Municipal com recursos do Orçamento Par-
ticipativo; (d) movimento de preservação das áreas rurais no sul da 
cidade, visando à manutenção dos mananciais hídricos tributários do 
Guaíba, que abastece a população com água potável, da produção lo-
cal de alimentos e do turismo em Porto Alegre.

A RMPA, porém, ainda tem muitos espaços onde predomina a 
moradia de agricultores e que foram denominados áreas de tipo agrí-
cola32 onde também se mistura, porém em menos intensidade, com 
os populares. São áreas de grande extensão territorial, localizadas em 
Glorinha, Gravataí e Viamão. 

Como visto antes, as grandes alterações no perfil social do territó-
rio metropolitano aconteceram nos últimos vinte anos do século XX. 
Na primeira década do século XXI, segundo os resultados da tipologia 
socioespacial de 2010, houve a consolidação, em alguns casos, e am-
pliação, em outros, de determinados perfis (Figura 5.4). 

Uma descrição geral do perfil social da Região Metropolitana, 
considerando os espaços intrarregionais, revela que há uma nítida di-
ferenciação entre eles: em Porto Alegre e na RMPAPoA evidencia-se 
uma maior heterogeneidade social; na RMPAVale se mantém – como 
vem ocorrendo ao longo do tempo – o padrão relativamente homogê-
neo. A hierarquia social em Porto Alegre obedece a um padrão semi-
concêntrico (tendo em vista que o Estuário do Guaíba é uma barreira 
geográfica a oeste da cidade), em que as áreas de tipo superior estão 
cercadas por áreas de tipo médio33, contornadas, por sua vez, por áreas 
de tipo popular34. Na RMPAPoA, porção sul da RMPA que circunda 
a Capital, o padrão heterogêneo é mais evidente. Afora as de tipo 
agrícola, áreas de grande extensão territorial situadas nas franjas do 
território metropolitano, não se encontra um padrão hierárquico ní-
tido de distribuição dos tipos socioespaciais. As poucas áreas de tipo 
superior tanto são circundadas por áreas de tipos médios (Canoas) 
como por de tipo popular (Gravataí). Em alguns municípios há forte 
presença dos espaços operários (Gravataí, Sapucaia do Sul) e em ou-

32 A população no grupo do tipo agrícola é um pouco mais de 2%. 
33 As áreas de tipo médio reúnem 31,5% dos ocupados da RMPA e em parte delas a 
presença de categorias populares é marcante.
34 As áreas de tipo popular reúnem mais de 17% dos ocupados metropolitanos em 
2010. 
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tros predominam os de tipo popular (Alvorada, Guaíba e Viamão). A 
maioria das áreas de tipos médios está localizada em Canoas, Cacho-
eirinha e Esteio. A RMPAVale, apesar de presença insular de áreas de 
tipo superior e médio, é o espaço por excelência de predominância da 
moradia dos operários.  

Figura 5.4 – Tipologia socioespacial. Região Metropolitana  
de Porto Alegre. 2010

As áreas de tipo superior35, em 2010, se caracterizam pela alta 
concentração da moradia dos dirigentes e dos profissionais de nível 
superior, ou seja, é onde se localiza a moradia de mais de 51% dos 
dirigentes e de quase 50% dos profissionais superiores, representando 
um índice três vezes superior às médias. A grande maioria delas (14 de 
um total de 21) localiza-se em Porto Alegre. A localização dessas áre-
as, em Porto Alegre, de um lado obedece ao mesmo padrão de 2000, 
em bairros tradicionais e consolidados que iniciaram o grande aporte 
imobiliário desde a década de 198036, e em bairros localizados na Zona 

35 Esse grupo reúne mais de 17% da população ocupada. 
36 Ver capítulo 6. Trata-se dos bairros Independência e Moinhos de Vento, Petrópolis, 
Mont’Serrat, Bela Vista, Rio Branco, Santa Cecília e Higienópolis.
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Sul da cidade37. O que há de novo é o aumento de áreas elitizadas no 
“coração” da cidade, que começou seu processo de elitização após a 
construção do Shopping Iguatemi nos anos 198038 sendo que boa par-
te dos bairros, ao norte, foram palco de intensa atuação do mercado 
imobiliário para alta renda nos últimos dez-quinze anos, de tal sorte 
que em 2000 eles já figuravam como bairros em áreas de tipo médio 
superior. 39 As demais de tipo superior se localizam em municípios de 
grande porte na região metropolitana: Canoas40, Gravataí41, São Leo-
poldo42 e Novo Hamburgo43. 

As 46 áreas de tipo médio, que reúne mais de 31% dos ocupa-
dos metropolitanos e as densidades das categorias definidoras do tipo 
(ocupações médias, pequenos empregadores e terciário especializado), 
situam-se em torno das médias. São dois os perfis que caracterizam 
os espaços médios: um onde a presença dos ocupados em atividades 
como de escritório, supervisão, funcionários públicos de nível médio 
da saúde, educação, segurança pública, justiça e correios são as pre-
dominantes, e outro onde além dessas há uma presença significativa 
dos trabalhadores do terciário não especializado, denotando duas situ-
ações simultâneas: maior mistura social e áreas de transição. É o tipo 
que mais se encontra disperso no território metropolitano, mormente 
nas parcelas intrarregionais correspondentes à Capital e à RMPAPoA. 

Em Porto Alegre foram encontradas nove áreas com perfil rela-
tivamente homogêneo de tipo médio44 e outras nove45 onde também 

37 Vila Assunção, Tristeza, Vila Conceição e Pedra Redonda, Ipanema, Espírito Santo 
e Guarujá.
38 Três Figueiras, Chácara das Pedras e Vila Jardim.
39 Passo d´Areia, Boa Vista, São Sebastião, Jardim Lindoia, São Sebastião, Cristo Re-
dentor, Jardim Itu-Sabará, Jardim São Pedro, Jardim Floresta, Santa Maria Goretti.
40 Áreas correspondentes aos bairros Centro e Marechal Rondon.
41 Área que corresponde a uma parcela do bairro Centro.
42  Duas áreas: uma que reúne os bairros Centro, Cristo Rei, Fião e Padre Reus; outra 
dos bairros Pinheiro, São José, Rio Branco e Santo André.
43 Duas áreas desse tipo englobam os bairros Centro, Rio Branco, Hamburgo Velho 
e Mauá.
44 Os bairros são: Passo das Pedras, Rubem Berta, Sarandi/Vila Elizabeth, Jardim 
Carvalho/Morro Santana, Santo Antonio/Partenon, Cristal, Teresópolis/Nonoai, Ca-
maquã/Cavalhada, Vila Nova/Campo Novo.
45 Áreas que correspondem aos bairros Arquipélago/Navegantes/São Geraldo/Far-
rapos/Humaitá/Anchieta, Sarandi/Vila Elisabeth, Bom Jesus/Jardim do Salso, São 
José, Vila João Pessoa/Cel. Aparício Borges, Medianeira/Santa Tereza, Hípica/Serra-
ria, Glória/Belém Velho/Cascata, parte norte da Restinga.
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há uma presença significativa de trabalhadores populares (do terciário 
não especializado). Muitos desses bairros, em 2000, já tinham uma ca-
racterística híbrida (eram médio heterogêneo) e, ao que tudo indica, 
sofreram processos de mudanças, em muitos casos por conta da ação 
do mercado imobiliário. Fora de Porto Alegre, os tipos médios se es-
tendem principalmente na direção norte da RMPA, especialmente em 
Canoas, Cachoeirinha e Esteio, que em anos anteriores se caracteriza-
vam como operários. 

Na porção norte do território metropolitano (RMPAVale) foram 
identificadas apenas três áreas desse tipo (duas em Novo Hamburgo46 
e uma em São Leopoldo47).

As áreas de tipos operários, local de moradia de quase 31% dos 
ocupados metropolitanos, são predominantes na RMPAVale48 e em al-
guns municípios da RMPAPoA, como Gravataí e Sapucaia do Sul. Uma 
tendência que vinha se manifestando após 1980 se consolida em 2010: 
em Porto Alegre não foi detectada nenhuma área de tipo operário. 

Os tipos populares, que reúnem 17% da população ocupada da 
RMPA, estão localizados nas periferias de Porto Alegre (cinco áreas49), 
de Canoas (seis áreas50) e de Gravataí (uma área no centro). A maior 
parte das áreas de tipo popular se encontra nos municípios de Alvora-
da, Guaíba e Viamão. Ou seja, se comparado com o perfil social dos 
anos anteriores é nítido o processo de elitização do território metro-
politano, mormente em Porto Alegre e na RMPAPoA, com fortes indí-
cios de segregação espacial. Inclusive, boa parte dos bairros de Porto 
Alegre cujas áreas foram classificadas como de tipo popular são clas-
sificadas como sem relevância para atuação do mercado imobiliário.51

A franja do território metropolitano, constituído por grandes ex-
tensões territoriais, com baixíssima densidade populacional (reúne 3% 
da população ocupada) se mantém como de tipo agrícola.  

Uma última consideração relativamente aos resultados da tipolo-

46 Áreas correspondentes ao bairro Ideal e aos bairros Guarani e Operário.
47 Área que congrega os bairros Jardim América e Santa Tereza.
48 Das 65 áreas de tipo operário, 39 se localizam na RMPAVALE.
49 Áreas de reúne os bairros Sarandi/Santo Agostinho, Mário Quintana, Agronomia/
Lomba do Pinheiro, a parte sul da Restinga, Ponta Grossa/Lami/Belém Novo/Lage-
ado. 
50 Áreas correspondentes aos bairros Guajuviras, Olaria, Rio Branco, Mato Grande/
Ilha das Garças, Mathias Velho, Industrial/São Luiz.
51 Ver Capítulo 7
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gia de 2010 que desperta nossa atenção diz respeito à análise interna 
dos tipos nos espaços sub-regionais. Ou seja, identificar o grau de con-
centração das categorias sócio-ocupacionais na formação de cada um 
dos tipos. Com isto, ao mesmo tempo em que confirmamos a proce-
dência do mergulho analítico dos recortes geográficos definidos por 
meio das diferenças econômicas e sócio-culturais, podemos mostrar a 
importância desse nível de análise por revelar as diferenças internas 
importantes que ajudam a compreender a dinâmica de uma metrópole 
que foge aos padrões de macrocefalia.  

 Assim, um espaço tão homogêneo socialmente, como a RMPAVa-
le, que historicamente vem se definindo como de tipo operário, com 
forte concentração da moradia dos trabalhadores da indústria tradi-
cional, abriga também áreas internas de tipo superior, de tipo médio 
e de tipo agrícola, mas não de tipo popular. A cidade de Porto Alegre, 
por sua vez, não tem espaços de tipo operário nem de tipo agrícola, ao 
passo que a RMPAPoA, que funcionalmente reúne os municípios do 
entorno da Capital, é a mais heterogênea de todas, sendo identificadas 
em seu território áreas de todos os cinco tipos. Ou seja, pode-se dizer 
que as mesmas características de polarização da RMPA, em termos de 
organização social do território, praticamente se repetem na divisão 
sub-regional.

Há, portanto, uma hierarquia interna em cada um desses espaços 
(Tabela 5.8 e Tabela 5.9), que assumem padrões próprios. Por exem-
plo, quando se compara o que é tipo superior na RMPA frente ao que 
é em Porto Alegre, na RMPAPoA e na RMPAVale, é muito significativo 
observar que o tipo superior da RMPAVale, com uma densidade rela-
tiva de dirigentes de 3,4 concentra relativamente mais dirigentes do 
que em Porto Alegre (3,0). Do mesmo modo, nas áreas de tipo médio 
da RMPAVale a concentração dos pequenos empregadores e das ocu-
pações médias (densidades de 1,6 e 1,2 respectivamente) é maior do 
que nos outros espaços. Já o tipo popular está fortemente concentrado 
em Porto Alegre e na RMPAPoA, confirmando tendências históricas. 
É no entorno da Capital (na RMPAPoA) que se situam os municípios 
que ainda se caracterizam como dormitórios e com maiores espaços 
ocupados por moradia irregular. Já o lugar por excelência de moradia 
dos operários é na RMPAPOA, cuja concentração é doze vezes supe-
rior à média desse espaço, coerente com o fato de esse recorte abrigar 
municípios com grandes extensões rurais.
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Tabela 5.8 – Proporção de população ocupada que compõe os tipos socio-
espaciais na RMPA distribuída em suas sub-regiões segundo as categorias 

sócio-ocupacionais em 2010.

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010.
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Tabela 5.9 – Densidade relativa das categorias sócio-ocupacionais nos tipos 
socio-espaciais na RMPA e em suas sub-regiões em 2010.

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010.

Considerações finais 
Em síntese, essa análise de longo prazo aponta para alguns aspec-

tos interessantes, mas não elucida outros. É possível afirmar, de um 
lado, que as mudanças no plano social a partir do lugar em que os 
indivíduos ocupam no mercado de trabalho – nossa hipótese central – 
não ocorrem no mesmo ritmo das mudanças da estrutura econômica. 
Nesses trinta anos a RMPA manteve uma estrutura social, em diferen-
tes escalas, relativamente equilibrada a despeito dos ciclos econômicos 
pelos quais passou o País. Uma estrutura dual em que classes operárias 
e classes médias dividem a primazia do espaço social da metrópole, 
associado a uma maior elitização, especialmente dos profissionais de 
nível superior. 

Uma leitura intrametropolitana confirma a hipótese do perfil assi-
métrico da região no que diz respeito à sua dinâmica econômica com 
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especificidades locais, e a sua característica de dupla centralidade em 
relação à rede urbana. A partir de 1991 a RMPA sofreu um processo 
de expansão considerável de seu território com a incorporação de mu-
nicípios (que permite a construção de uma quarta regionalização – a 
RMPAEntorno), cujas decisões estão mais ligadas a questões políticas 
do que inerentes à dinâmica urbana. O núcleo da dinâmica metro-
politana (econômica, urbana, social, cultural, etc) se mantém, na sua 
essência, em torno do eixo estruturador da BR116 e das duas grandes 
espacialidades: RMPAPoA e RMPAVale, em conjunto com a Capital.   

A RMPAVale se mantém como espaço privilegiado de moradia 
dos operários da indústria tradicional – setor coureiro-calçadista – ho-
mogêneo do ponto de vista social e com forte correspondência entre o 
local de moradia e o de trabalho. As mudanças nessa área começaram 
a aparecer em 2000 em termos relativos, como efeito da crise da rees-
truturação (fechamento de fábricas de calçado, realocação de plantas, 
estratégias de produção informal ligando a vida privada à vida laboral 
com os atelieres de calçado, etc) e com uma visibilidade maior das 
elites e categorias médias locais. Em 2010 parece que a “crise do cal-
çado” se mostra mais contundente, com uma diminuição considerável 
dos operários e aumento das categorias médias e elites intelectuais. As 
mudanças na Capital se produzem com maior visibilidade ao longo 
do tempo, tendo em vista a desindustrialização relativa que se inicia 
ainda nos anos 1970 e que reduz o espaço dos operários, mas se con-
solida como espaço privilegiado da moradia das classes médias e eli-
tes. A RMPAPoA, que acentua ao longo do tempo seu caráter híbrido 
e heterogêneo em termos sociais, está se consolidando como espaço 
de expansão urbana agora não mais como nos anos 1980 e 1990 para 
moradia das classes baixas, mas como opção de moradia das classes 
médias, mesmo em municípios que ainda mantém perfil de dormitó-
rio. O processo de uso e ocupação do solo por movimentos sociais ao 
longo das duas primeiras décadas, associados a uma política de im-
plementação de plantas industriais de grande porte e com processos 
modernos de produção exerceram forte pressão para a valorização do 
solo urbano nos municípios que integram essa região. 

Se a captação dessas mudanças estruturais de longo percurso é 
possível com a utilização de dados estatísticos, o teor e o significado 
dessas mudanças precisam ser ainda desvendados. Por exemplo, seria 
razoável supor que, diante de toda evolução tecnológica, com as trans-
formações nos modos de operação em praticamente todos os setores 
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produtivos, industrial ou de serviços, algumas ocupações sofressem 
reveses como nas ocupações de escritório, que consideramos um caso 
emblemático, pois foi um dos setores em que a reestruturação em ter-
mos tecnológicos mais se fez presente. Temos a mesma categoria com-
pondo a hierarquia sócio-ocupacional desde 1980, mas certamente o 
significado e a representação social desse conjunto de atividades se 
alteraram ao longo do tempo. Via de regra, ninguém mais usa cal-
culadora, máquina de escrever, arquivos físicos de documentos, faz 
registros contábeis, executa rotinas de escritório, como acontecia em 
1980. A redução de postos de trabalho, portanto, nessas atividades é 
consequência natural da era da informatização, o que permitiria supor 
ter havido uma redução relativa drástica nessa ocupação. Consideran-
do o caso de Porto Alegre, 14% da população ocupada em 1980 exer-
cia atividades nessa categoria. Em 2010, 11% da população residente 
na Capital fazia parte das ocupações de escritório. Certamente, não 
estamos falando do mesmo tipo de atividades. O mesmo ocorre com 
os operários, mesmo os da indústria tradicional. Por mais extensiva 
que a indústria tradicional seja na captação de mão-de-obra, serão os 
mesmos os operários de 1980 e os de 2010? Por exemplo, qualquer in-
gresso no setor calçadista atualmente (RMPAVale) exige no mínimo o 
nível médio de instrução, o que não ocorria em 1980. O mesmo pode-
-se dizer das demais atividades (comércio, supervisão, terciário espe-
cializado, etc). Há certas mudanças no setor de comércio que os dados 
não permitem capturar. Por exemplo, as transações comerciais feitas 
online. Os call center são inéditas formas de prestação de serviços. A 
força de inovação, modernização, informatização nos processos de tra-
balho engendraram novos perfis de trabalhadores (mesmo no setor 
informal, se levarmos em conta que mesmo os catadores, uma das 
profissões mais desqualificadas socialmente, se organizam de modo 
diverso do que nas décadas passadas) com exigência de qualificação, 
profissionalização, escolaridade elevada, dentre outros atributos. 

No que diz respeito ao perfil social do território metropolitano, 
observa-se que as principais modificações aconteceram no curso dos 
anos 1990 e 2000, de sorte que a primeira década de 2010 encontra o 
“território fértil” para a consolidação e uma apropriação cada vez mais 
privada do solo urbano pela ação do mercado imobiliário. 

Porto Alegre ostenta em 2010 um perfil relativamente elitizado 
comparativamente aos anos anteriores:  ao mesmo tempo em que não 
tem espaços operários, segregou os espaços populares para a periferia. 
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A maior heterogeneidade social ainda se encontra nos municípios da 
RMPAPOA, e a RMPAVALE se mantém como espaço privilegiado de 
moradia dos operários.

Uma diferença significativa do perfil social de 2010 quando com-
parado com o dos anos anteriores é a presença de espaços elitizados 
(de tipo superior) fora da Capital, mas são espaços privilegiados em 
municípios de grande porte e centralidade, como é o caso especial-
mente de São Leopoldo e Novo Hamburgo. 
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Capitulo 6

Transformações no perfil das famílias da 
Região Metropolitana de Porto Alegre e 

suas relações com a metropolização

Álvaro Luiz Heidrich
Nola Patrícia Gamalho

Resumo: O capítulo discute os principais aspectos sobre a estrutura e o 
perfil das famílias da RMPA, considerando os dados do censo demográfico 
de 2000 e 2010. O tema é desenvolvido em três tópicos. No primeiro esboça-
se uma compreensão do conjunto das famílias nos municípios da RMPA em 
relação ao contexto populacional da região, subdivisões com agrupamentos 
de municípios e municípios. No segundo tópico elabora-se a caracterização 
do perfil das famílias e as mudanças observadas e, no terceiro, abordam-se os 
aspectos relativos a diferenciação social e desigualdade. Nestes dois últimos 
itens o estudo considera o conjunto da RMPA, agrupamentos de municípios 
da RMPA e o município-núcleo. 

Palavras-chave: RMPA, Família, Parentalidade, Diferenciação Social

Abstract: The chapter discusses the main aspects of the structure and 
profile of the families of RMPA, considering the census data from the 2000 
census and 2010. The subject is developed in three topics. In the first outlines 
up an understanding of all households in the counties of RMPA in relation to 
population context of the region, subdivisions with goups of municipalities 
and municipalities. The second topic is elaborated to characterize the profile 
of families and observed changes and, in the third, discusses the aspects 
related to social differentiation and inequality. In these latter two topics, the 
study considers the whole set of RMPA, groups of municipalities and the core 
county.

Keywords: RMPA, Family, Parenting, Social Differentiation
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Introdução

O texto que segue visa interpretar as mudanças que ocorrem no 
conjunto das famílias na Região metropolitana de Porto Alegre, bem 
como esboça nossa busca de compreensão para tais modificações. 
Para tanto, busca-se a partir da organização de dados dos censos de 
2000 e 2010 a análise sobre as mudanças na década, considerando-se 
também suas variações espaciais. Antes de adentrarmos à discussão do 
tema é necessário expor breve esclarecimento, pois a apresentação dos 
dados extraídos dos censos toma por referência a coleta da informação 
por Unidades Domésticas. Pode-se compreender, desta forma, que o 
quadro familiar levantado combina-se com sua localização em deter-
minado domicílio e, portanto, não se considera a família por sua ex-
tensão plena. Nesse sentido, captura-se a interessante tendência geral 
de sua fragmentação, o que é pertinente à vida urbana, notadamente 
nos maiores centros como é o caso das regiões metropolitanas. Assim, 
o que segue em análise diz respeito a famílias no contexto de sua ads-
trição em Unidades Domésticas.  

Nesta década observa-se evolução muito significativa no perfil das 
famílias da RMPA, que, de modo semelhante ao que ocorre no país, 
são afetadas pela queda da fecundidade e da mortalidade. Além dis-
so, as transformações socioeconômicas também têm contribuído tanto 
com as modificações ligadas às condições da reprodução social como 
na adoção de estilos de vida mais afinados com o contexto urbano in-
dustrial moderno. Nesta região observa-se a evidência desse processo. 

O texto que segue expõe nossa análise desses aspectos sob três en-
foques. No primeiro trabalha-se o contexto demográfico desta região 
e compara-se com as famílias1, seu número e crescimento, consideran-
do-se a distribuição entre os municípios e os três agrupamentos: RMPA 
Porto Alegre (RMPAPoa)

2, RMPA Vale do Rio dos Sinos (RMPAVale) e 
RMPA Entorno (RMPAEntorno). Observa-se nesse quadro a tendência de 
elevação do número de famílias de modo muito destacado em relação 
ao crescimento demográfico. Esse fato traz a percepção de mudanças 
importantes no perfil e estrutura das famílias, que são analisados no 
segundo tópico, considerando-se as informações sobre a composição 

1 Em suas respectivas unidades domésticas, conforme advertência feita acima.
2 Neste capítulo considera-se na composição da RMPAPoa a participação do município 
de Porto Alegre, para fins analíticos de enfoque regional, assim como também é con-
siderado em separado, devido a sua importância como município núcleo da RMPA. 
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das famílias, número de componentes e aspectos relativos ao ciclo de 
vida. Por fim, analisam-se os aspectos socioeconômicos, considerando-
se os dados de renda, ocupação e nível de instrução. 

6.1 O conjunto das famílias e o contexto demográfico

A Região Metropolitana de Porto Alegre (RMPA) apresenta signi-
ficativas diferenças na distribuição e no crescimento de sua população. 
Em seu conjunto, o crescimento demográfico vem diminuindo e na 
década em estudo (anos 2000 a 2010) perfaz um aumento 6,5%, o que 
se traduz em taxas anuais inferiores a 1%. Esse crescimento, porém, 
é variável entre os diferentes agrupamentos, assim como entre os mu-
nicípios. Por outro lado, vem sendo notável a ampliação do número 
de famílias, que chega a ser quase três vezes superior ao incremento 
demográfico. Este aspecto da evolução populacional também apresen-
ta variações importantes nos agrupamentos e municípios da RMPA. 
Nota-se, nesse sentido, duas tendências marcantes na região: de forma 
geral há crescimento demográfico mais lento e a ampliação do núme-
ro de famílias.

Embora apresente evolução positiva em todos os seus municí-
pios, há um número grande deles com crescimento abaixo do con-
junto regional e isso ocorre em padrões distintos, que se atravessam 
e compõem variações na RMPAPoa, RMPAVale e RMPAEntorno. Tais pa-
drões refletem diferenciação territorial, tendo em vista que dizem res-
peito a características que resultam de dinâmicas de intercâmbio, de 
expansão/retração ou deslocamento de processos de industrialização 
e de alocação desigual de investimentos, entre outros fatores. Desse 
modo, destacam-se os seguintes conjuntos, que parecem condensar tal 
dinâmica: Porto Alegre, o município-núcleo, que possui aspecto po-
larizador para toda a RMPA e nele há mais atributos de centralidade 
e maior custo pelo uso do solo; os municípios de porte demográfico 
mediano (entre cerca de 80 mil e 300 mil habitantes), os quais também 
agregam funções de centralidade, de dormitório ou de assentamento 
industrial; os municípios de pequeno porte demográfico (com popu-
lação inferior a 40 mil habitantes), que possuem menor quantidade de 
atributos de centralidade, menor custo de instalação de moradia ou 
empreendimento econômico e, em sua maior parte, situam-se a pou-
ca distância de municípios polarizadores, e, por isso, expressam mais 



188    Porto Alegre: transformações na ordem urbana

forte incremento demográfico; os municípios do cluster calçadista, que 
vêm sofrendo o impacto da abertura de mercado desde a década de 
1990, reduzem as oportunidades de trabalho, notadamente na indús-
tria tradicional e, consequentemente, veem afetadas a sua dinâmica 
populacional; a maior parte dos municípios geograficamente perifé-
ricos, da RMPAEntorno, que possuem aspectos de dinâmica tensionada, 
pois tanto se agregam neles certos aspectos de ampliação das dinâmi-
cas da RMPA para a sua periferia, como de assentamento industrial 
– os casos de Montenegro e Charqueadas –, como de redução relativa 
de população – os casos de Arroio dos Ratos e Taquara.

O maior contingente populacional e, por consequência, também 
do número de famílias, encontra-se na RMPAPoa (Tabela 6.1), que é 
composta pelos municípios vizinhos e mais próximos ao município
-núcleo da RMPA. Na RMPAPoa residem mais de 70% da população e 
do número de famílias nas datas dos dois censos. Observa-se, porém, 
leve tendência à queda dessa participação, pois nela ocorre o menor 
crescimento no período (5,5%). O número de famílias também obtém 
queda, de 75,5% para 74,6%. A tendência de diminuição da popula-
ção no município mais populoso revela-se pelo decréscimo em 1,6% 
de sua participação proporcional na RMPAPoa, muito embora tenha 
crescido a participação relativa do número de famílias. A combinação 
desses dados fortalece a ideia de que passa a ocorrer uma transforma-
ção do perfil e do tamanho das famílias, o qual tende a se espalhar 
pela RMPA, como veremos mais adiante. 
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Tabela 6. 1 - População Residente e Famílias na RMPA - 2000 e 2010.

Fonte: IBGE, Censos 2000 e 2010

Na cidade de Porto Alegre, o crescimento demográfico é inferior 
ao da RMPAPoa e  da própria RMPA. Certamente a elevação do preço 
do solo urbano e dos imóveis é um componente importante para im-
por a dinâmica retratada, de crescimento demográfico e elevação do 
número de famílias mais lentos, notada principalmente neste municí-
pio, no qual há maior incremento da atividade econômica em serviços 
e decréscimo junto ao setor industrial. 

Dentre os municípios de tamanho populacional mediano da 
RMPA observam-se duas tendências distintas: três deles possuem in-
cremento demográfico e do número de famílias bem acima da média 
da RMPA; outros cinco obtêm crescimento demográfico e do número 
de famílias mais próximos da média regional. No primeiro caso es-
tão Cachoeirinha (respectivamente, 10% e 22,9%), Gravataí (9,9% e 
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22,6%) e São Leopoldo (10,6% e 23,5%). Por esse motivo, eles acres-
cem a sua participação relativa em suas sub-regiões. Os municípios da 
segunda tendência são Alvorada, Canoas, Sapucaia do Sul, Viamão e 
Novo Hamburgo. Dentre eles a participação proporcional desses in-
dicadores nos grupos de municípios pouco se altera, como também, 
tende a diminuir. Destaca-se nesse sentido, o município de Novo Ham-
burgo, o qual reduz significativamente a participação demográfica e 
em número de famílias (respectivamente, -7,8% e -7,5%).  No caso des-
te município, registra-se que houve grande impacto o abalo sofrido na 
indústria do calçado, causando forte desemprego setorial3 e, fato que 
se pode observar também pelos números do município de Sapiranga4, 
no qual decresce a sua participação regional em 1%, tanto populacio-
nal como em número de famílias. Os demais parecem acompanhar 
a tendência em se reproduzir dinâmica similar a de Porto Alegre, ou 
seja: reduzido incremento demográfico e crescimento absoluto e rela-
tivo do número de famílias. 

Um pouco diferente é a dinâmica entre os pequenos municípios, 
pois apresentam forte incremento demográfico, principalmente entre 
os que possuem menos de quarenta mil habitantes. Entre os treze mu-
nicípios deste porte em 20005, dez apresentam crescimento demográfi-
co acima do crescimento da RMPA (entre 2,4 e 6,8 vezes o crescimento 
regional). São eles: Eldorado do Sul (25,9%), Glorinha (21,22%), Nova 
Santa Rita (44,27%) e Triunfo (16,4%), que fazem parte da RMPAPoa;  

Araricá (20,63), Dois Irmãos (22,9%), Estância Velha (21,2%), Ivoti 
(29,78%), Nova Hartz (21,73%) e Portão (25,4%), da  RMPA do Vale do 
Rio dos Sinos (RMPAVale); e Capela Santana (15,75%) e Charqueadas 
(17,9%), da RMPA Entorno (RMPAEntorno). 

Dentre estes, os que pertencem à RMPAPoa (Eldorado do Sul, Glo-
rinha, Nova Santa Rita e Triunfo) têm se configurado como hospe-
deiros mais recentes das indústrias de implantação recente ou deslo-
calizadas de áreas industriais mais antigas.  Apenas dois municípios 
possuíam menos de 20 mil habitantes em 2000 (Glorinha e Nova Santa 

3 Muito embora a taxa de desocupação em Novo Hamburgo tenha se reduzido (passa 
de 5,6% em 1991, para 11,1% em 2000 e 4,9% em 2010), no mesmo período há forte 
queda do emprego industrial (de 48% em 1991, 21,3% em 2000 e 16,6 em 2010). A 
diminuição da desocupação em 2010 pode ser imputada pelo deslocamento do em-
prego para serviços auxiliares da indústria, comércio e profissões especializadas. Ver 
capítulo 4.
4 Cerca de 75.000 habitantes em 2010.
5 Em 2010, apenas o município de Estância Velha ultrapassa essa marca.
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Rita) e apenas um em 2010 (Glorinha).  Enquanto este mantém o cres-
cimento de sua participação demográfica e número de famílias estável 
na RMPAPoa, Nova Santa Rita eleva sua participação para 33% em 
população e 40%, em número de famílias. Nova Santa Rita passou a 
mais de 20 mil habitantes em 2010, constituindo o maior crescimento 
populacional da RMPA no período: 44,27%. Sua posição geográfica 
lhe confere certas vantagens em termos de logística no contexto me-
tropolitano. A rodovia BR 386, que obteve duplicação nesta década, 
atravessa seu território e o conecta à BR 116, o principal eixo de liga-
ção Norte-Sul da RMPA. Tais vantagens têm favorecido a instalação de 
indústrias no município. Para Soares (2010, p. 8):

À flexibilização das relações de produção pela introdução das no-
vas tecnologias da informação e da comunicação corresponde uma 
flexibilização da localização industrial, a qual leva a desconcentra-
ção espacial da produção para localizações nas adjacências dos es-
paços metropolitanos, nas quais o capital industrial se afasta das 
deseconomias de aglomeração (custos e organização da força de 
trabalho, congestionamento das infraestruturas) e se beneficia das 
infraestruturas sociais e territoriais metropolitanas, bem como dos 
atributos da metrópole como centro de gestão. 

Na RMPAPoa, tem havido decréscimo relativo de sua participação 
demográfica e do número de famílias, enquanto na RMPAVale  estes va-
lores têm sido positivos, praticamente compensatórios desta última ten-
dência, considerando-se que tais indicadores permanecem estáveis na  
RMPAEntorno. Por outro lado, em todos os agrupamentos de municípios 
há importante aumento do número de famílias. Com a tendência de se 
constituírem famílias de menor tamanho, de modo geral há afastamento 
do perfil familiar mais tradicional. Neste sentido, soa pertinente a ideia 
de que as modificações recentes do padrão demográfico e da organiza-
ção das famílias na RMPA respondem às novas dinâmicas econômicas 
desencadeadas pela mudança estrutural que envolve dois importantes 
aspectos: a abertura econômica e a reestruturação produtiva6. 

6 Conforme visto no Capítulo 1, Luiz Cezar Queirós Ribeiro (2013) identifica a partir 
de 1991 (pós-década perdida) delineia-se um novo ciclo, caracterizado por essa mu-
dança estrutural. Segundo o autor, ele estaria subdividido em 3 fases distintas: entre 
1991 e 1994, quando se dá transição para a estabilidade, na qual o PIB brasileiro 
evolui 2,1%; entre 1995 e 1999, quando se gesta uma política econômica mais austera 
(com perfil ortodoxo), ancorada no câmbio e crescimento do PIB de 2,5%; e entre 
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RPMAVale teve o maior crescimento demográfico no período 
(9,7%), assim como também o maior crescimento de número de fa-
mílias (22,9%). Nela é significativa a presença dos municípios de pe-
queno porte demográfico, os quais contribuem para a elevação desses 
valores, mas também se nota a importância que possuem os municí-
pios do cluster do calçado, em que esses valores são bem mais baixos. 
O município de Novo Hamburgo, que polariza esse agrupamento, tem 
respectivamente a maior população e o menor crescimento, seja de-
mográfico, seja quanto ao número de famílias. Essas diferenças con-
formam a tendência de descentralização, combinada com a crise no 
setor coureiro calçadista7. Todavia, uma nova dinâmica introduzida 
pela expansão da linha de trem suburbano até o centro de Novo Ham-
burgo poderá interferir neste aspecto, à medida que torna mais rápida 
a conexão deste às demais centralidades do eixo Norte-Sul da RMPA e 
contribuir com a elevação dos níveis de integração. 

O impacto na indústria do calçado certamente é também o que 
pode justificar o incremento a taxas medianas entre os municípios de 
Campo Bom, Parobé, Araricá, Nova Hartz e São Leopoldo. Diferente 
é o caso dos municípios de Dois Irmãos, Ivoti, Estância Velha e Por-
tão, nos quais há mais forte crescimento demográfico e do número 
de famílias. Suas economias estão mais voltadas ao setor primário ou 
de perfil industrial  a ele associado. Como já se observou para o iní-
cio da década de 2000, Araricá e Nova Hartz foram apontados com 
incremento de imigrantes de 27% e 22,5%, pela razão principal de 
esvaziamento de áreas rurais próximas8, além de ter tido a maior taxa 
de fecundidade da RMPA (2,89 e 2,35 em 2010)9.

Na RMPAEntorno, há relevante variabilidade do crescimento demo-
gráfico e do número de famílias, sendo a média regional, respecti-
vamente de 8,4% e 19,6%. Todavia, destacam-se na elevação de seu 
crescimento os municípios de Capela de Santana e Charqueadas, nos 

2000 e 2004, com a manutenção da austeridade e a adoção de metas inflacionárias 
como orientação da gestão, e reflexo no crescimento de 2,6% do PIB.
7 O setor coureiro calçadista do Vale do Rio dos Sinos passou, com a abertura das 
importações em 1990, por uma crise decorrente da entrada dos produtos chineses e 
valorização da moeda Real. Com isso, as fábricas introduziram mudanças tecnológicas 
visando a flexibilização da produção. Também foram realocadas empresas no nordes-
te do Brasil e outros países. O número de trabalhadores passou de 151.856 em 1988 
para 95.490 em 1997. Cf. Jacob Carlos Lima, 2008. 
8 Cf. Heidrich & Ueda, 2009.
9 Ver capítulo 3.
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quais a participação tanto demográfica como do número de famílias é 
notadamente destacada em termos proporcionais na RMPAEntorno (6,5 
% e 13,6 em Capela de Santana e 8,8 % e 2,4 %, em Charqueadas, 
respectivamente para as categorias de população e famílias) e, em ter-
mos de crescimento mais baixo e com participação interna negativa, 
os municípios de Arroio dos Ratos e Taquara. Neste agrupamento de 
municípios o crescimento demográfico é maior comparativamente ao 
número de famílias em muitos municípios, mas na média regional em-
patam em suas taxas de incremento. Por outro lado, em Santo Antônio 
da Patrulha dá-se crescimento mais lento em ambas as categorias, oca-
sionando diminuição em sua participação na RMPAEntorno . 

Por comporem a RMPA em seu entorno periférico, as razões des-
tas mudanças possivelmente estarão mais sutilmente ligadas aos pa-
drões de reestruturação funcional da RMPA, como se apontou para os 
demais casos acima, muito embora o município de Charqueadas esteja 
já de longo tempo associado à indústria de grande porte.

Pode-se reforçar, por fim, que se manifesta uma dinâmica de duas 
tendências, mais notadamente a partir do município-núcleo da RMPA, 
de redução do incremento demográfico e uma multiplicação do nú-
mero de famílias, fato que se associa claramente à mudança no perfil 
destas, quanto a sua composição e tamanho, como veremos a seguir.

6.2 A alteração do perfil das famílias

A dinâmica que se observa com nitidez na década 2000-2010 con-
fere ao conjunto da RMPA mudanças no perfil em grande parte das 
famílias, que vão se afastando da constituição mais tradicional, de se-
rem compostas por casais com filhos, propensão a terem mais que um 
filho e parentes residentes no domicílio.  Percebe-se que há uma ten-
dência geral das famílias ficarem menores (Tabela 6.3), principalmen-
te devido à redução do número de filhos. Há nítido crescimento das 
famílias sem filho, como se pode observar pelo aumento em número, 
bem como pela participação relativa das categorias “Casal sem filho” e 
“Unipessoais” 10 (Tabela 6.2).

10 A Unidade Doméstica, para o IBGE, difere do conceito de família, pois consiste no 
conjunto de pessoas ligadas por laços de parentesco, dependência doméstica ou nor-
mas de convivência e, inclusive, a pessoa que reside só. Como há pequenas variações 
conceituais em relação ao censo de 2000 (que não utilizou a definição de Unidade 
Doméstica), foi realizada adequação estatística dos resultados do Censo 2000 para os 
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Tabela 6.2 - Famílias por tipo de composição na RMPA (2000 e 2010)

Fonte: IBGE, Censos 2000 e 2010.

termos utilizados no Censo Demográfico 2010, pelo INCT Observatório das Metró-
poles. Cf. IBGE, 2003 e 2012. Nas Unidades Domésticas Unipessoais, além da própria 
figura do “chefe”, não há cônjuge, filhos ou parentes. Pode haver apenas empregados 
e seus parentes e pensionistas. Na categoria “Outro tipo de família” os seguintes tipos 
das Unidades Domésticas foram acrescidos à categoria definida no censo: Chefe da 
unidade, mais agregados e conviventes; e Chefe e parentes, além de todas as demais 
situações não identificadas que a categoria agrupa.
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Esse aspecto, notável em todo o conjunto da RMPA, evidencia-se 
bem mais na RMPAVale, na qual eleva-se em 56,1% as famílias compos-
tas apenas por casais, contra 45,6% em toda RMPA, 43% na RMPAPoa 
e 45,1% na RMPAEntorno.  O incremento desta categoria na RMPAVale a 
faz equiparar-se ao grau de participação médio da RMPA, no patamar 
acima de 18%, em 2010. Pode ser este mais um aspecto da evasão e 
fechamento da indústria do calçado11, tendo em vista que além do em-
prego na fábrica, também atividades de costura e colagem se faziam 
em domicílios familiares.  

A subcontratação é uma prática histórica do setor e disseminada 
na região. As grandes e médias empresas subcontratam pequenas e 
microempresas para tarefas específicas de montagem, acabamento 
e costura, além dos “ateliês”, pequenas oficinas familiares que uti-
lizam trabalho temporário e informal. Com a abertura do mercado 
brasileiro às importações nos anos 90, o cluster passou por profun-
da crise, com a entrada de produtos chineses mais baratos no país 
e a valorização do real, o que provocou queda nas exportações. As 
minidesvalorizações da moeda não ajudaram muito e somente a 
partir de 1999, a situação se estabilizou novamente. Como reação 
à crise, as fábricas passaram a introduzir mudanças tecnológicas e 
organizacionais, flexibilizando a produção através de programas 
de qualidade total, células de produção e outras medidas para au-
mentar a produtividade e competitividade internacional (LIMA, 
Op. Cit., p. 222).

A redução da procura por tais atividades faz o jovem ir à busca de 
renda em outras regiões, implicando na redução do tamanho da famí-
lia, sendo possível também estar implicada a redução nas taxas de fe-
cundidade.  Como se pode ver na tabela 6.3 é nesta região que se dá a 
maior mudança relativa no tamanho das famílias, pois chega a ser mais 
de 10% a diminuição das famílias com mais de quatro componentes. 

O adiamento da parentalidade é uma característica marcante do 
afastamento dos contextos antropológicos tradicionais. A incerteza 
que paira entre os novos casais em conquistar segurança econômica, a 
dedicação ao trabalho e os métodos anticoncepcionais delineiam um 

11 No capítulo 4, observa-se que há diminuição do assalariamento e do emprego for-
mal em alguns municípios, entre eles vários são desta região, fato atribuído à queda 
de participação da indústria e ao concomitante crescimento da participação do setor 
serviços na ocupação.
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contorno modificado de constituição das famílias (NASCIMENTO & 
TÉRZIS, 2010). Tais mudanças estão de acordo com o que Milton San-
tos concebe por Tecnosfera e Psicosfera:

A tecnosfera se adapta aos mandamentos da produção e do inter-
câmbio e, desse modo, frequentemente traduz interesses distantes; 
desde, porém, que se instala, substituindo o meio natural ou o 
meio técnico que a precedeu, constitui um dado local, aderindo 
ao lugar como uma prótese. A psicosfera, reino das ideias, cren-
ças, paixões e lugar da produção de um sentido, também faz parte 
desse meio ambiente, desse entorno da vida, fornecendo regras à 
racionalidade ou estimulando o imaginário. Ambas – tecnosfera 
e psicosfera – são locais, mas constituem o produto de uma socie-
dade bem mais ampla que o lugar. Sua inspiração e suas leis têm 
dimensões mais amplas e mais complexas (SANTOS, 2002, p. 204).

Com o aumento de famílias compostas por casais sem filhos, a 
RMPA vem se configurando bastante por esse perfil, pois essa catego-
ria agrega também os demais tipos de família em que os filhos já não 
residem mais com seus pais. As famílias sem filhos passam de 31,6% 
em 2000, para 40,7% em 2010. Isso perfaz crescimento de 9,1%. Nota-
-se que é no município núcleo onde ocorre a maior participação das 
famílias sem filho (46,9%), característica que já vinha se delineando 
em 2000. Exatamente por isso, esse incremento em Porto Alegre não 
é o mais destacado na região (21,3%). É na RMPAVale que ele é maior 
(27,2%), o que fortalece a compreensão do importante peso da redu-
ção de filhos na região do calçado, o que reforça a compreensão sobre 
as alterações ocasionadas pela busca de oportunidades de emprego 
por jovens e famílias de perfil operário fora da região.

Consequentemente, há redução das famílias compostas por ca-
sais com filho, que passam a ser menos da metade do total em 2010 
(de 52,2% para 42,8%). No município núcleo tal aspecto ganha mais 
relevo, pois perfazem apenas 35,5% no final da década, tendo decres-
cido -7,1% do montante e no conjunto do município em -42%. Ainda, 
mesmo que não seja com a mesma expressão da queda em Porto Ale-
gre, também na RMPAPoa e RMPAEntorno, além da queda do número 
de casais com filho, cai também a participação desse tipo de arranjo 
familiar no conjunto dessas unidades. Na RMPAVale há um pequeno 
crescimento, de 1,7%, mas observa-se diminuição deste tipo em ter-
mos proporcionais, devido ao incremento mais relevante das famílias 
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sem filho12. Essa é uma tendência que vem sendo notada de modo 
geral no Brasil13, acrescida da característica de fazer ingressar à união 
a renda dos dois cônjuges, uma adoção de estilo de vida comprimida 
pelas necessidades econômicas e de um cotidiano em que a parentali-
dade pode ser adiada e concebida por vontade e não por consequência 
imediata da união. 

No conjunto da RMPA também é importante a presença de Mu-
lher sem cônjuge e com filho, que, mantendo participação próxima de 
15% na data dos dois censos, observa aumento  de quase 19%, apesar 
de ser pequeno o seu crescimento proporcional (0,7%). Isso também 
se observa nos agrupamentos de municípios, pois mesmo com incre-
mento positivo a participação relativa no conjunto não se eleva tão 
destacadamente frente aos demais tipos de composição familiar, sendo 
nula na RMPAPoa, 3,2% na  RMPAVale e 6,8% na RMPAEntorno.  Na RMPA-

Vale  e RMPAEntorno, mais distantes do município núcleo o porcentual de 
participação deste tipo é respectivamente de 12,6% e 11,7% no início 
da década e de 13% e 12,5% em seu término. Como esse crescimento é 
pouco expressivo em todos os agrupamentos, pode-se inferir que para 
isso também colabora o comportamento de adiamento da parentali-
dade, como também é possível pensar na causa de migrações. Quer 
dizer: é provável que parte das famílias decompostas por separação 
do casal origine a migração de mulher com filho para domicílios de 
parentes, seja na mesma localidade como em outra região. Também é 
possível ser este um dos fatores que colaboram para o crescimento da 
categoria Outro Tipo de Família, à medida que neste conjunto agre-
gamos os casos de família de chefe mais parentes e conviventes14. Para 
esse quadro, faz sentido a ideia proposta por José de Souza Martins 
(2008) de que há “um claro declínio da família [baseada no modelo 
das relações pai-mãe-filhos] como núcleo da ideologia da reprodução 
humana e da reprodução da sociedade” 15.

12 Muito embora não se tenha aqui o dado sobre a idade desses casais, há duas consi-
derações importantes a fazer: primeiramente, que certamente a propensão a esse com-
portamento entre casais mais jovens provavelmente influencia o quadro e, em segundo 
lugar, a diminuição das famílias com filhos menores de 16 anos (tabela 6.4) sugere a 
inferência de estar ocorrendo o adiamento da parentalidade. 
13 Em 2008 os casais tipo DINC (Double Income and no Children) somavam 2,1 mi-
lhões no Brasil e haviam, em dez anos, passado de 3,2% para 5,3%. Cf. IBGE, 2009.
14 Cf. nota 9.
15 Notícia de artigo publicado por José de Souza Martins no jornal “O Estado de 
São Paulo” e reportada no site do Instituto Humanitas, da Unisinos. Disponível em: 
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As famílias compostas por Homem sem cônjuge e com filho não 
possuem participação relevante na região toda, porém é uma das cate-
gorias que mais cresce (47,3%). O crescimento em sua participação no 
total dos tipos de composição é, inclusive, maior que o porcentual de 
crescimento da participação dos casais sem filho. Ele é mais notável na 
RMPAEntorno (31,2%), onde o incremento da própria categoria supera 
60%. Como na RMPAEntorno estão os municípios mais periféricos da 
RMPA, isso pode estar associado às atividades rurais, que nestas loca-
lidades são comparativamente mais importantes. Há certa tendência 
nestas situações, de marido e filhos maiores permanecerem residin-
do em estabelecimentos rurais, enquanto a mulher reside no núcleo 
urbano e participa de atividades rurais temporárias. Assim, embora 
a família não se desfaça, o agrupamento familiar se fragmenta em 
diferentes Unidades Domésticas. Tem havido, também, significativa 
saída dos mais jovens da área rural, principalmente as mulheres, pro-
cesso conhecido por masculinização das áreas rurais.  De acordo com 
Ricardo Abramovay (1998) e Nilce Panzutti (1996) o atual contexto 
de ingresso da mulher à capitalização das atividades rurais, sem, no 
entanto, serem rompidos os padrões tradicionais de sua submissão, 
mantendo-as mais afastadas do planejamento e responsabilidades nas 
atividades rurais, é motivação para deixarem o campo. 

A modificação do perfil das famílias na RMPA, que se observa 
pela diminuição das famílias com filho, também se complementa com 
a tendência à redução do número de seus componentes. Nota-se que 
há nítida redução das famílias com mais de três componentes. E, mui-
to embora essa redução se destaque no município núcleo, a dinâmica 
nos agrupamentos da RMPAVale e RMPAEntorno mais distantes do núcleo 
é relevante. 

Em Porto Alegre as famílias de quatro e mais componentes apre-
sentam redução absoluta (Tabela 6.3). Isto é coerente com a tendência 
que se vem observando de modificação do perfil mais tradicional da 
família. Nesse contexto, não se deve desprezar o contingente compos-
to por pessoas de mais idade que, aposentadas, buscam habitar locais 
com mais recursos e infraestrutura de serviços de saúde16. Além des-

<http://www.ihu.unisinos.br/noticias/16714-mulheres-chefiam-mais-familias-artigo-
-de-jose-de-souza-martins>. Acesso em: março/2014.
16 Conforme o capítulo 2, tem havido forte crescimento da relação de inativos para 
ativos no período em Porto Alegre, sendo que as taxas registradas para Porto Alegre 
no Censo 1991, apenas são alcançadas pelas taxas globais do Brasil em 2010.
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sas famílias, também observa-se a constituição de famílias compostas 
por filhos sem a companhia dos pais, que se estabelecem nesta cidade 
para estudos ou a constituição de sua vida profissional.

Tabela 6.3 - Famílias por Número de Componentes na RMPA (2000 e 2010)

Fonte: IBGE, Censos 2000 e 2010.

Chama atenção que em 2000 há maior proporção de famílias com 
três componentes  na RMPA (24,9%) e em 2010 passa-se a ter maior 
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participação de famílias de dois componentes (27,1%), mesmo que 
aquelas ainda se mantenham com importante participação no término 
da década (25,6%). Essa dinâmica se repete na RMPAPoa e RMPAEn-

torno, enquanto na RMPAVale parece que essa tendência está iniciando, 
embora ainda se mantenha participação importante das famílias de 
três componentes, que passam de 26,9% para 28% e as de dois com-
ponentes, de 20,9% para 26,2%. Como se pode observar na tabela 6.3 
é justamente na RMPAVale onde há a maior amplitude da diferença no 
crescimento do número de componentes das famílias menores e de-
créscimo do número de famílias maiores. Em sentido oposto a ampli-
tude é menor na RMPAPoa, demonstrando que aí a aproximação para a 
predominância de famílias de menor número de componentes já vem 
ocorrendo há mais tempo.

Como já se observou anteriormente, as alterações importantes 
nas indústrias na RMPAVale, estariam contribuindo também para essa 
alteração. Aspecto similar pode ser visto na RMPAEntorno, que expressa 
redução das famílias maiores em taxas próximas: as famílias de cinco 
componentes diminuem em -16,1% na RMPAVale e em -15,3% na RMPA-

Entorno e, nas famílias de seis e mais componentes, respectivamente em 
-23,4% e -22,7%. Isso ocorre com mais vigor na RMPAVale  e RMPAEntorno 
do que na RMPAPoa, na qual a redução das famílias de 5 componen-
tes é de -15,8% e das famílias de 6 e mais componentes é de -14,4%. 
Pode-se considerar que essa diferença é devida ao que já constitui a 
base de partida de tais categorias no ano 2000. Contudo, na RMPAVale  
e RMPAEntorno as famílias de cinco componentes aparecem com uma 
participação levemente superior e as de seis componentes, levemente 
inferior. Por isso, além da tendência desses agrupamentos de assumi-
rem aos poucos o perfil mais diversificado da composição familiar, 
parece colaborar para o contexto de fragmentação familiar e redução 
da fecundidade o processo de migração de seus membros para os mu-
nicípios mais centrais da RMPA. O destacado crescimento das famílias 
de um e de dois componentes na RMPA (Tabela 6.3), de Casais sem 
filho e Unipessoais (Tabela 6.2) fortalecem essa observação.

Comparando-se o perfil das famílias segundo as fases do ciclo de 
vida, pode-se perceber que as mudanças que vêm ocorrendo denotam 
uma adequação de estilo de viver nos municípios mais próximos do 
polo da RMPA, fato coerente com a diminuição da fecundidade. Assim, 
enquanto o número de casais com filho com menos de 16 anos reduz-
-se em -10,8% na RMPA, no município núcleo essa redução é de -12,2% 
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e na RMPAPoa, de -11,5% (Tabela 6.4). Essa diminuição, obviamente, 
também ocorre na participação relativa dessa categoria em compara-
ção com as demais. Reforça-se essa compreensão pela observação da 
diminuição das famílias de casais com filho (Tabelas 6.2 e 6.4).

Tabela 6.4 – Fases do Ciclo Familiar na RMPA (2000 e 2010)

Fonte: IBGE, Censos 2000 e 2010.
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O único agrupamento de municípios em que há crescimento do 
número de famílias de casais com filho é a RMPAVale (1,7%), mas tam-
bém se observa que há importante redução das famílias de casais com 
filho com menos de 16 anos (-9,0%), enquanto cresce as famílias de 
casais com filho com mais de 16 anos (40,6%). Demonstra-se desta for-
ma, que também na RMPAVale se manifesta tendência de aproximação 
com o que ocorre em toda RMPA. Mesmo que não se possa debitar 
essa particularidade ao perfil do mercado de trabalho da RMPAVale, é 
forte a coincidência com uma região com indústrias que necessitam de 
abundante mão de obra para lidar com a costura, corte e colagem de 
couro e calçado. As famílias em proporção mais numerosas também 
são coerentes com seu perfil operário, que não raro, realiza tarefas em 
quintais, mediante pagamento por empreitada. É neste agrupamento 
que se encontram os maiores percentuais da categoria de Casais com 
Filho (80,4% em 2000 e 76,5% em 2010), mas também é nele que se 
observam as maiores alterações entre as famílias com filhos menores e 
maiores de 16 anos , coincidentemente com o quadro de fechamento 
de muitas dessas indústrias.

Em todos os agrupamentos da RMPA há crescimento das famí-
lias de casais com filho com mais de 16 anos, crescimento devido à 
natalidade ocorrida anteriormente aos anos 2000. Além do destacado 
crescimento desse tipo de família da RMPAVale  (casais com filho com 
mais de 16 anos), em segundo plano está a RMPAEntorno, com 30,9%. 
Corrobora-se a visão de que durante a década e nos anos mais próxi-
mos a queda da fecundidade implicaria essa mudança nas famílias. Já, 
com a RMPAPoa e com o município núcleo da RMPA, dá-se crescimento 
menos destacado – respectivamente, 21,6% e 12,2% –, o que mais uma 
vez aponta que as mudanças no perfil das famílias já vinham se expres-
sando há mais tempo a partir do núcleo da RMPA.

Novamente se observa uma exceção na qual se encontra a RM-
PAVale, pois nas demais há maior redução das famílias com filhos com 
menos e mais de 16 anos, enquanto na RMPAVale a redução é menor 
apenas nas de casais com filhos menores de 16 anos. Pode-se dizer 
que, de modo geral, as famílias com filhos de maior diferença entre 
as faixas etárias são de perfil mais tradicional. Por isso, é interessante 
notar a seguinte combinação: é na RMPAVale que há mais famílias com 
filhos com maior variação entre as faixas etárias (com menos e com 
mais de 16 anos), como também é nela que há maior amplitude da 
diferença no crescimento das famílias com mais componentes e com 
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menos componentes (Tabela 6.3), como já assinalado anteriormente. 
Desta forma, mesmo que se aponte o contingente grande de famílias 
com filhos na RMPAVale, é significativa a tendência de modificação, 
aproximando-se do que ocorre de forma mais geral na RMPA. Quer 
dizer, como a amplitude dessas mudanças é maior na RMPAVale, ela 
se afasta com rapidez do perfil da família tradicional e, obviamente, 
aproxima-se do perfil delineado pela adoção de certos aspectos de mo-
dernização dos estilos de viver, como a diminuição da fecundidade e 
fragmentação familiar.

Considerando-se apenas as famílias com filho, nota-se que na 
RMPA o número de Mulher com filho e sem cônjuge, além de ser 
relevante, tem se elevado (de 21,1% em 2000 para 24,5% em 2010). 
Por outro lado, foi observado que o crescimento da participação 
relativa da mulher com filho e sem cônjuge em relação a todos os 
tipos de família era pequeno, de apenas 0,7% (Tabela 6.2). Porém, 
em relação às fases do ciclo de vida o incremento dessa composi-
ção familiar é bem mais destacado, principalmente as famílias de 
mulher sem cônjuge e com filhos com mais de 16 anos, ou seja, dos 
filhos nascidos antes de 2000 (Tabela 6.4). Pelo menos um aspecto 
pode ser sugerido, e que combina com a tendência de afastamento 
do perfil mais tradicional das famílias, pois a relevante diminuição 
do número de mães sem cônjuge e com filhos nascidos mais recen-
temente (com menos de 16 anos) é coerente com o comportamento 
de controle da fecundidade das mulheres mais jovens (CAMARA-
NO, ARAÚJO e CARNEIRO, 1999, p. 100-104), assim como tam-
bém é com a formação de casais DINC e de famílias unipessoais.  
Por outro lado, famílias compostas por mulher sem cônjuge e com 
filhos com mais e com menos de 16 anos – mais próximas do perfil 
de famílias tradicionais –, revelam um quadro menos expressivo de 
crescimento e, inclusive, com redução absoluta de casos na RMPA-

Poa e RMPAEntorno. A sua participação relativa (3,7% em 2000 e 4,6% 
em 2010) também é menos relevante que as demais categorias de 
mulher sem cônjuge e com filho na RMPA.

Desta forma, a dinâmica que se vem observando, de aumento do 
número de famílias, diminuição do número de filhos, afastamento do 
perfil tradicional, compostas por pai, mãe e filhos, coaduna-se com a 
tendência mais geral de modificação da sociedade urbana, vista por 
Henri Lefebvre pela tendência em se constituir como a totalidade do 
mundo (1999). O que passa a ocorrer na RMPA tem bastante esse 
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aspecto, de aí se manifestar com evidência essa totalidade do mundo, 
uma tendência geral, que se reforça no período, pela influência das 
balizas da abertura de mercado na gestão econômica do país, com-
binadas com a adoção por parte das pessoas e suas famílias de com-
portamentos condicionados ao custo da reprodução social. Para Celso 
Cardoso da Silva Simões, isso reflete a imposição de novos estilos de 
vida:

No meio urbano, estes custos, inclusive, aumentam (comida mais 
cara, o tempo disponível pela mãe se torna mais caro, pois ela está 
no mercado de trabalho) e as crianças já não contribuem tanto 
com seu trabalho quanto no campo. A urbanização tem igualmen-
te o efeito de reduzir custos subjetivos (crenças, costumes e novos 
estilos de vida) e os de mercado (maior acesso aos métodos anti-
conceptivos) (2006, p. 20).

Isso não significa, porém, que este seja o fator que interrompa ou 
crie barreiras à obtenção da renda do habitante da cidade. Ou seja, o 
estilo de vida não é o obstáculo, mas implica em comprometimento de 
boa parte da renda com a reprodução social das famílias. No espaço 
urbano família grande significa maior parcela de comprometimento 
de recursos para angariar as condições materiais de reprodução e não 
necessariamente as condições de acrescer mais renda. Desse modo, 
considerando-se a tendência ao aumento do número de famílias na 
RMPA, as condições do urbano certamente vêm fortalecendo tais im-
plicações.  A reprodução social no urbano, quanto mais afastada da 
maneira de viver tradicional e quanto mais próxima estiver dos esti-
los de vida modernos da sociedade urbano-industrial, mais dependerá 
de uma teia complexa das relações da divisão do trabalho, como dos 
comprometimentos com creche para crianças, deslocamento no meio 
urbano, lazer como consumo, assim como a maior parte das ações 
cotidianas mediadas por relações de compra e venda. Se isso se dá em 
termos gerais, não quer dizer, porém, que não se delineiem diferenças 
sociais, mas pode-se, sim, aceitar como tendência que aos poucos se 
intensifica junto às classes populares. 
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6.3. A diferenciação socioeconômica 

As modificações vistas até aqui são acompanhadas, também, por 
alterações na distribuição de renda entre as famílias da RMPA. Obser-
va-se que se eleva o número de famílias nas categorias de renda per 
capita até 3 Salários Mínimos (SM), ao mesmo tempo em que se reduz 
o número de famílias nas classes de mais de 3 SM (Tabela 6.5). Nota-
-se também que a tendência de elevação do número de famílias é mais 
salientada na faixa entre 1 e ½ SM (aumento de 50,7%), assim como 
nos extratos mais baixos (45,7% na faixa entre ½ e 1 SM e 43%, até ½ 
SM). Nos dois extratos mais acima destes há elevação em menor ritmo 
(20,5% na faixa entre 1 e ½ e 2 SM e 10,2% na faixa de 2 a 3 SM ) e no 
de renda mais elevada, redução (de -20,2%).  Se não se pode apenas 
por esse quadro assegurar que tenha havido melhoria de renda entre 
as classes de menor renda, o que se pode efetivamente constatar é a 
elevação da massa total de renda junto às famílias das classes de menor 
renda.
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Tabela 6.5 – Famílias por classe de Renda per capita na RMPA (2000-2010)

Fonte: IBGE, Censos 2000 e 2010.

O aumento do número de famílias nas classes de menor renda 
também se manifesta no município-núcleo da RMPA, mas esse incre-
mento se estende até a categoria de renda per capita entre 2 e 3 SM, 
embora com menor vigor que nas demais categorias.  Com efeito, o 
crescimento das categorias de renda per capita até 2 SM na capital 
são os mais notáveis, comparativamente à própria RMPA e a todas os 
agrupamentos desta. Em contrapartida, ainda que se tenha elevado em 
52,4% o número de famílias da mais baixa classe de renda per capita 
(até ½ SM) em Porto Alegre, ela possui participação de apenas 10% 
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ao final do período analisado. No outro extremo, ainda que a queda 
no número de famílias acima de 3 SM seja importante (-15,2%), não 
é comparável ao que ocorre na RMPA e na própria RMPAPoa (respec-
tivamente, -20,1% e -19,0%). Essa categoria, inclusive, mantém-se ao 
final da década, com a relevante participação de 35,3% do número de 
famílias do município núcleo. Como se pode ver ao comparar com a 
média regional, manifesta-se coerência da localização do assentamen-
to das classes mais abastadas junto aos territórios mais bem servidos 
de recursos e amenidades urbanas17.

Diferentemente da RMPAPoa, a RMPAVale e  a RMPAEntorno não pos-
suem a maior participação em número de famílias nas categorias de 
melhor renda per capita. Em ambas, é nas categorias em que a renda 
varia de ½ e 1 e ½ SM que tanto há maior número de famílias, como 
também é nelas em que ocorre maior incremento entre o início e o 
fim da década. 

Na RMPAVale as famílias que possuem renda per capita entre ½ 
e 1 SM perfaziam 19,2% do total de famílias em 2000 e passam a ser 
23,8% em 2010, observando-se um crescimento de 52,4%. Na catego-
ria acima, de renda per capita entre 1 e 1 e ½ SM ocorre a mudança 
de 20,6% para 25,3%, com o crescimento de 51,5%. Já, as famílias de 
menos de ½ SM per capita, embora não tenham participação no con-
junto tão relevante como aquelas – passam de 8,6% para 11,3% –, ma-
nifestam o maior crescimento: de 62,1%. Todas as categorias de renda 
per capita inferior a 1 e ½ SM obtêm crescimento relativo maior que 
as de renda mais elevada. As famílias de renda per capita mais elevada 
(de mais de 3 SM), tem seu número reduzido (de 22,9% para 13,7%) 
e, de igual forma como ocorre com a RMPAPoa, apesar do incremento 
positivo do número de famílias de renda per capita entre 2 e 3 SM (em 
4,1%), há redução relativa de sua participação (em -2,2%) na RMPAVale.

Na RMPAEntorno a distribuição do número de famílias entre as dife-
rentes categorias de renda per capita e o crescimento que se dá entre 
elas aproxima-se do que ocorre na RMPAVale. Mesmo que a RMPAEntorno 
seja composta pelos municípios geograficamente mais periféricos da 
RMPA, nela também ganha mais incremento em número de famílias 
aquelas de menor renda per capita (entre ½ e 1 e ½ SM) e, também, 
ocorre redução relativa da participação em número das famílias de 
maior renda per capita (entre 1 e ½ e mais de 3 SM). Há, porém, uma 

17 Ver capítulo 5.
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diferença mais notável entre as duas, pois na RMPAEntorno há maior 
participação relativa das famílias de menor renda desde o início da 
década (até ½ SM), mas ao mesmo tempo, o crescimento das famílias 
nesta categoria é bem menor do que na RMPAVale (28%). Como já se 
mencionou anteriormente sobre o deslocamento de contingente po-
pulacional RMPAEntorno para os demais agrupamentos, este é um fato 
a considerar, tendo-se em conta que tais contingentes, por se situarem 
neste segmento de renda, possam almejar melhor oportunidade eco-
nômica em outros locais.  Outro aspecto que se diferencia um pouco 
é o vigor do crescimento das famílias de renda per capita de ½ e 1 e 
½ SM, que não se destaca como na RMPAVale  (em 2000 eram 22,4% 
e 20,9% e em 2010, 25,8% e 24,7%), apesar de que os valores de par-
ticipação relativa das categorias na RMPAEntorno   e RMPAVale tenham se 
aproximado ao final da década. Assim, também como na categoria de 
renda per capita mais baixa na RMPAEntorno, em 2000 a participação des-
tas categorias era relativamente mais importante do que na RMPAVale.

É válido considerar que essa mudança na distribuição da renda 
entre as famílias da RMPA esteja ligada a dois fatores principais: 
de um lado ao aumento do emprego decorrente da recuperação 
do crescimento econômico que ocorreu na década e das políticas 
de transferência de renda como o Programa Bolsa Família, como 
também as elevações do Salário Mínimo. Como se pode ver, há sinais 
de redução na desigualdade da distribuição da renda, embora elas 
permaneçam significativas. Esse movimento é compatível com o que 
ocorre no conjunto do país na década de 2000, como observa André 
Chaves (2013a). Em 2001 a razão entre a renda total dos 10% das fa-
mílias que ganhavam mais e a renda total de 50% das famílias que 
ganhavam menos foi de 3,1 vezes. No final da década essa razão caiu 
para 2,4 vezes.

Considerando a desigualdade de renda, uma última observação a 
respeito dos dados acima analisados é interessante ser apontada. Ao se 
considerar as duas categorias de renda mais baixa, as duas mais eleva-
das e as duas em posição intermediária da tabela 6.5, vê-se que se pro-
jeta uma repartição de feição equilibrada, ressaltando-se que isto não 
significa eliminação da desigualdade social18. Desta forma, enquanto 
em 2000 as duas categorias de menor renda perfaziam 27,2% do nú-
mero de famílias, as duas categorias na posição intermediária, 28,4% 

18 A “feição” equilibrada é apenas uma imagem estatística.
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e as duas de maior renda, 44,4%; no fim da década, elas perfaziam 
respectivamente 33,3%, 33,1% e 33,5%. Visto desse modo, deve-se rei-
terar: há mais famílias com renda per capita menor e menos famílias 
com renda per capita maior. 

Segundo Alejandro Arandia (2013a), a última década apresentou 
um aumento no emprego formal no país. O autor destaca três aspectos 
desse processo: ampliação do emprego formal em setores que apre-
sentavam condições precárias (construção civil, comércio e serviços); 
melhoria da qualidade do emprego e diminuição das desigualdades de 
rendimento. O setor de serviços é o que mais gerou emprego, tanto de 
carteira assinada, quanto sem carteira.

De fato, considerando-se o aumento nos contingentes de assalaria-
dos, foi o setor de serviços o que mais gerou postos de trabalho 
com carteira assinada entre 1999 e 2010 - 152 mil empregos, contra 
65 mil  do comércio, 44 mil da indústria de transformação e 15 mil 
da Construção (ARANDIA, 2013b, p.6)

 
Como está sendo visto, ocorre o maior crescimento das catego-

rias de mais baixa renda19 em relação às de mais elevada renda e que 
as que mais evoluem se situam mais entre ½ e 2 SM, em taxas que se 
situam entre cerca de 40% e cerca de 50%. Para Chaves (2013b) esses 
dados estão atrelados às condições de ocupação da população, que no 
país apresentou um aumento de 26,1% entre 2003 e 2010, o que, com-
binado com a elevação menor da população economicamente ativa, 
determinou a queda da taxa de desemprego total que passou de 16,7% 
em 2003 para 8,7% em 2010.  

Essa é a relação que se apresenta na tabela 6.6, entre os Respon-
sáveis Economicamente Ativos (REA) e os Responsáveis Ocupados 
(ROc). Observa-se que praticamente em todas as situações há elevação 
da ocupação em relação à condição de responsável ativo. Também há 
crescimento dos REA nas famílias de 1 a 3 componentes e somente se 
reduzem entre as famílias de 4 e mais componentes na RMPA.  Essa 
mesma dinâmica também se observa em relação ao número de famí-
lias dos responsáveis ocupados, que se elevam em todas as sub-regiões 
nas unidades domésticas de 1 a 3 componentes, mas declinam nas uni-

19 Cf. Alejandro Arandia (Op. Cit., 2013a) a maior parte das ocupações com carteira as-
sinada encontra-se nas faixas de um a menos de três salários mínimos. Os assalariados 
sem carteira assinada sitam-se nas faixas de menos de dois salários mínimos.
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dades de 4 e mais componentes. Essa informação é coerente com a ten-
dência que está se observando de aumento do número de famílias de 
menor tamanho, quer dizer: observou-se anteriormente que há maior 
crescimento das famílias de menor tamanho e aqui se nota que entre 
as famílias de até três componentes cresce o número das que contam 
com responsáveis ativos e ocupados e cai o número das que contam 
com 4 e mais componentes. Certamente podem estar implicados mui-
tos aspectos nessa dinâmica, inclusive o impacto do crescimento eco-
nômico na década, oportunizando a maior empregabilidade. Mas, o 
aspecto que sugere ser interessante refletir é que isso não ocorre ho-
mogeneamente, pois a taxa de crescimento do número de famílias de 
chefes ocupados cresce mais nas unidades de 1 e de 2 pessoas. Além 
disto, há redução em termos absolutos do número de famílias tanto de 
chefes economicamente ativos como de chefes ocupados das unidades 
com 4 e mais pessoas.  Ou seja, é um aspecto socioeconômico que 
acompanha a mudança do perfil das famílias na RMPA.
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Tabela 6.6 – Famílias por responsável economicamente ativo e ocupado, na 
RMPA (2000-2010)

Fonte: IBGE, Censos 2000 e 2010.

Na RMPA, o maior número de famílias com REA e ROc ocorre 
nas Unidades de 4 componentes ou mais, assim como na RMPAPoa, 
RMPAVale e RMPAEntorno. Em 2000 é nessa categoria que ocorre a maior 
relação de ocupação entre os responsáveis economicamente ativos. Em 
2010, porém, essa relação é maior nas unidades de 3 componentes e o 
maior crescimento, nas unidades unipessoais. Tal dinâmica é espelho 
do que ocorre na RMPAPoa e em Porto Alegre, destacando-se que neste 
município a quase totalidade das unidades unipessoais (99,5%) são de 
responsáveis ocupados. Neste município dá-se a mais plena ocupação 
em 2010.

Comparando subdivisões, tanto em 2000 como em 2010 a maior 
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ocupação dos responsáveis em relação aos economicamente ativos 
ocorre na RMPAVale.. As dinâmicas de crescimento dessa relação são 
similares ao que ocorre na RMPAPoa,excetuando-se que já em 2000 são 
os responsáveis pelas famílias de 3 componentes que possuem maior 
ocupação (94,6% em 2000 e 96,7% em 2010).

Na RMPAPoa, RMPAVale e RMPAEntorno  manifestam-se tendências 
similares às do município núcleo, de incremento da ocupação nas Uni-
dades Domésticas de menos componentes, embora não com o mesmo 
vigor. As mais elevadas taxas de ocupação se dão nas outras categorias, 
em especial nas de 3 componentes. Atesta-se, desse modo, o papel de 
centro que o município núcleo exerce, de expressar mais fortemente 
os aspectos da dinâmica, que sugere ser expressão da instalação de do-
micílios unifamiliares e de casais sem filhos e de moradias de parentes 
de residência de município de outras regiões. 

Na RMPAEntorno as tendências que se delineiam para o todo da 
RMPA diferem pelo fato de que a maior ocupação dos responsáveis 
no ano de 2010 ocorrer nas Unidades Domésticas de 2 à 4 e mais 
componentes (96,7% em ambas as três). Chama atenção o fato de que 
em 2000 a taxa de ocupação mais baixa também ocorria na RMPAEn-

torno, nas unidades unipessoais e, em 2010, ganha o maior incremento 
de toda a RMPA (9,8%). Como já se pode notar para a RMPAEntorno, a 
importante redução de casais com filho mais jovens e a redução da 
importância relativa das famílias de casal com filho (Tabela 6.4) pode 
estar denotando a saída do responsável com ocupação das famílias de 
3 e mais componentes.  

As tendências anotadas da dinâmica que reduz o tamanho da 
família, altera sua estrutura, adia a parentalidade e constitui casais 
tipo DINC, entre outros aspectos, vem evidenciando a conformação 
de novos estilos de vida e das novas condições de reprodução social 
advindas das imposições da reformulação da Divisão Internacional do 
Trabalho e das práticas de flexibilidade. Estes dois fatores tem apro-
fundado os mecanismos de mercado do trabalho, à medida que de um 
lado coloca-se à disposição das grandes empresas contextos diferencia-
dos de grupos de trabalhadores e, de outro, o nível dos salários vem 
sofrendo cada vez mais as flutuações de demanda20. Desse modo, num 

20 Para Georges Benko, a “DIT é hoje mais determinada por companhias transnacio-
nais que operam simultaneamente num número incalculável de países diferentes e 
também realizam frequentemente transações internacionais no seio de seu grupo, de 
modo que as grandes empresas têm a seu dispor uma rede internacional de departa-
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contexto de desenfreada dinâmica de concorrência em que o peso das 
mudanças tecnológicas é cada vez mais importante, isso se traduz na 
necessidade de adequações das regiões, Estados e dos trabalhadores.

Esse é também um aspecto da evolução das famílias na RMPA, 
onde se nota o incremento no nível de instrução dos responsáveis, 
que vêm angariando avanços importantes entre os anos 2000 e 2010. 
No início da década a maior parte dos responsáveis compunham a 
categoria dos que não possuíam instrução ou teriam o nível de ensi-
no Fundamental Incompleto (Tabela 6.7). Perfaziam mais da metade 
(53%) na RMPA. Na RMPAPoa  esse contingente também se aproximava 
da metade (48,8%) e nas demais se aproximavam dos 70% (64,8% na 
RMPAVale e 69,7% na RMPAEntorno). Há uma mudança substancial ao 
final da década, decaindo entre 11% e 16% a participação dessa cate-
goria. O menor decréscimo ocorre nos municípios mais afastados do 
núcleo da RMPA (-5,4% na RMPAVale e -7,3 % na RMPAEntorno) e o maior 
no próprio município núcleo (-19,7%). Como se pode observar, em 
Porto Alegre há o mais qualificado perfil da instrução em relação à 
RMPA, RMPAPoa, RMPAVale e RMPAEntorno (em 2010 31,3% dos respon-
sáveis possuíam o Ensino Médio Completo ou Superior Incompleto, 
e 26,9% com Ensino Superior Completo), o que combina não apenas 
com a disponibilidade de maior infraestrutura educacional, mas tam-
bém com as exigências de qualificação profissional comum a maior 
centralidade urbana. Nesta cidade há também o maior incremento de 
responsáveis com Ensino Superior Completo (51,4%). Essa dinâmica 
de Porto Alegre repercute na RMPAPoa, contribuindo para o cresci-
mento de 61,6% desta categoria. No entanto, o incremento da partici-
pação proporcional, considerando-se o conjunto dos quatro estratos, 
denota a grande importância que ganha a categoria de responsáveis 
com Ensino Médio Completo e Superior Incompleto, que se incre-
menta em 37,3%, e de responsáveis com Ensino Superior Completo, 
com 38,3% na RMPAPoa.

mentos de usa propriedade.” (1996, p. 71).  O mesmo autor também explicita os dois 
modos de organização flexível da empresa, que implicam nos ajustes da força de tra-
balho. De um lado, a flexibilidade funcional, que implica na “modulação das tarefas 
efetuadas por seus empregados em virtude das mudanças de demanda, na tecnologia 
ou na política de marketing”(p. 120), e de outro, a flexibilidade numérica, que implica 
na facilidade e rapidez “com que as empresas podem ajustar seus efetivos e o nível dos 
salários em virtude das flutuações de demanda, e é também associada às variações de 
efetivos dos trabalhadores periféricos” (p. 120-121), ou seja, terceirizados, subcontra-
tados e trabalhadores desprovidos de direitos.
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Tabela 6.7 – Famílias por nível de instrução do responsável pelo  
domicílio na RMPA (2000-2010)

Fonte: IBGE, Censos 2000 e 2010.

A dinâmica observada na RMPAPoa repete-se nas outras sub
-regiões com o incremento muito significativo da categoria de res-
ponsáveis com Ensino Médio Completo e Superior Incompleto (o 
incremento da categoria é de 84,4% na RMPAVale e de  94,8% na RM-
PAEntorno). Por outro lado, embora com a menor participação, como 
nos demais agrupamentos de municípios, são os responsáveis com 
Ensino Superior Completo que mais obtém crescimento (97,1% 
- RMPAVale- e 114,3% -  RMPAEntorno). No entanto, no conjunto da 
RMPA estes dois agrupamentos ainda se mantêm com os níveis mais  
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elevados de menor instrução (64,8% e 69,7% em 2000 e 50% e 54,1% 
em 2010).

Considerações finais
A Região Metropolitana de Porto Alegre tem assumido perfis no-

tavelmente modificados na constituição das famílias nos anos recentes, 
o que se pode verificar em vários aspectos na primeira década deste 
século. Demonstrou-se acima que entre os anos 2000 e 2010 há forte 
tendência à fragmentação das famílias, mudança que se instaura des-
tacadamente a partir de Porto Alegre, seu município núcleo, e tende 
a se alastrar para os demais municípios, com certa variabilidade em 
função de fatores locais.  Desse modo, pode-se dizer que se reúne um 
conjunto de atributos que vai definindo um perfil de composição fa-
miliar de feição multifacetada, nitidamente nos municípios mais popu-
losos, apesar de também aparecerem em níveis um pouco atenuados 
nas áreas mais distantes, em municípios de menor porte demográfico 
e menos urbanizados. 

O perfil que se consolida caracteriza-se pelo crescimento desta-
cado da participação das famílias unipessoais e de casais sem filhos, 
assim como pela diminuição do número de componentes das famílias. 
É também um contexto em que se expressa fortemente o adiamento da 
parentalidade. Como se viu, a elevação do custo de reprodução social 
nos espaços mais intensamente urbanizados e a ampla adoção de mé-
todos contraceptivos explicam esse novo quadro.  As modificações que 
ocorrem no universo das famílias da RMPA também refletem as dinâ-
micas socioeconômicas ocorridas no país, como os efeitos de abertura 
de mercado e a das políticas sociais adotadas.  Em sua decorrência se 
observou a tendência generalizada do aumento do número de famílias 
com renda per capita mais baixa, a elevação das taxas de ocupação dos 
responsáveis pelas unidades domésticas, assim como de seus níveis de 
instrução.

Notou-se que as variações destas tendências estão significativa-
mente associadas ao perfil dos territórios em que ocorrem.  Assim, na 
divisão  aqui utilizada, a  RMPAEntorno é a área em que mais se aproxima 
o perfil das famílias aos moldes tradicionais. Nela, por exemplo, é 
onde ainda se observa o maior crescimento de famílias de casais com 
filho, porém, também aí se podem notar mudanças muito significativas 
que a aproxima gradualmente ao perfil dos demais agrupamentos 
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de municípios. Também evidencia-se maior aproximação do perfil 
familiar da RMPAVale às características associadas a RMPAPoa. Nesta, po-
rém o arrefecimento dos indicadores de mudança em relação ao que 
ocorre no município núcleo, a capital, demonstra sensível variação 
entre este os demais municípios da RMPAPoa. 

Além das diferenças internas da RMPA, se intersectam a elas ca-
racterísticas advindas do papel dos municípios de pequeno porte de-
mográfico, que combinam de modo variado situações de menor custo 
de instalação de moradia ou empreendimento econômico, tendo em 
vista a relativa proximidade dos centros em que tais custos se elevam e 
estruturas econômicas mais vinculadas à economia rural. Assim, por 
exemplo, naqueles que se configuram como novas sedes de assenta-
mento industrial há forte crescimento demográfico juntamente com 
a elevação do número de famílias e, em alguns municípios de base 
econômica assentada no setor primário, são menores os incrementos 
demográficos e do número de famílias. 

Mais um aspecto importante que se ressalta é o impacto eviden-
ciado nas atividades econômicas de municípios do cluster do calçado, 
como Novo Hamburgo, Sapiranga e Parobé, nos quais também são 
menores os incrementos demográficos e do número de famílias. Na 
RMPAVale em que essas cidades fazem parte foi mais significativa a re-
dução das famílias com mais componentes e aumento das famílias com 
menos componentes. 

Desse modo, as modificações observadas tanto se adéquam às 
tendências mais universais de transformação dos estilos de vida, de 
maior dependência da reprodução social dos entrelaces da divisão do 
trabalho, como a singularidades locais diante da reestruturação so-
cioeconômica na metrópole e os efeitos das políticas sociais adotadas 
no país nas últimas décadas.

Referências 

ABRAMOVAY, Ricardo (Coord). (1998)  Juventude e agricultura familiar: 
desafios dos novos padrões sucessórios. Brasília: UNESCO.

ARANDIA, Alejandro Kuajara. (2013a). A evolução do emprego formal 
na Região Metropolitana de Porto Alegre no período de 1999-2010.  In: 
BASTOS Raul Luís Assumpção (coord.). A retomada do processo de 
estruturação do mercado de trabalho da Região Metropolitana de Porto 
Alegre na primeira década do século XXI. Porto Alegre: FEE, p. 11-32.



Parte II: Mudanças na estrutura social, no território e no bem-estar...   217

__________. (2013b). A recuperação do emprego formal na Região 
Metropolitana de Porto Alegre. Sistema PED: Pesquisa de emprego e 
desemprego. Ano 22,  nº 22, p. 6-7.

BENKO, Georges. (1996). Economia, espaço e globalização na aurora do 
século XXI. São Paulo: Hucitec.

CAMARANO, Ana Amélia; ARAUJO, Herton Ellery; CARNEIRO, Isabella 
Gomes (1999). “Tendências da fecundidade brasileira no século X: uma 
visão regional”, In: GIFFIN, Karen; COSTA, Sarah Hawker (Orgs). Questões 
da saúde reprodutiva [online]. Rio de Janeiro: Editora FIOCRUZ, p. 95-111.

CHAVES, André Luiz Leite. (2013a). Evolução da distribuição da renda 
familiar per capita na Região Metropolitana de Porto Alegre de 2001 a 
2010. BASTOS Raul Luís Assumpção (coord.). A retomada do processo de 
estruturação do mercado de trabalho da Região Metropolitana de Porto 
Alegre na primeira década do século XXI. Porto Alegre: FEE, p.153-184.
__________. (2013b). Distribuição da renda familiar per capita na Região 
Metropolitana de Porto Alegre. Sistema PED: Pesquisa de emprego e 
desemprego. Ano 22, nº 22, p. 12-13.

HEIDRICH, Álvaro Luiz; UEDA, Vanda (2009). “Aspectos recentes da 
população residente e das migrações na Região Metropolitana de Porto 
Alegre”. In: MAMARELLA, Rosetta. Como anda Porto Alegre. Rio de 
Janeiro: Letra Capital; Observatório das Metrópoles, p. 65-78.

IBGE (2003). Censo Demográfico 2000. Famílias e domicílios, Rio de 
Janeiro.

IBGE (2009). Síntese dos indicadores sociais. Uma analisa das condições 
de vida da população brasileira, In: Estudos e Pesquisas. Informação 
demográfica e socioeconômica, nº 26.

IBGE (2009). Censo Demográfico 2010. Famílias e domicílios, Rio de 
Janeiro, 2012.

LEFEBVRE, Henri. (1999). A revolução urbana. Belo Horizonte: Ed. UFMG.

LIMA, Jacob Carlos. (2008). Reestruturação industrial, desemprego e 
autogestão: as cooperativas do Vale dos Sinos. Sociologias, Porto Alegre, 
ano 10,  Nº 19, p. 212-249.

MARTINS, José de Souza (2008). Mulheres chefiam mais famílias. 
Disponível em:< http://www.ihu.unisinos.br/noticias/16714-mulheres-
chefiam-mais-familias-artigo-de-jose-de-souza-martins>. Acesso em: 
março/2014.

NASCIMENTO, Fátima R. M. do; TÉRZIS, Antonios. (2010). “Adiamento 
do projeto parental: um estudo psicanalítico com casais que enfrentam a 
esterilidade.” In: Psicologia em Revista. Belo Horizonte, vol. 16, nº 1, p. 
103-124.



218    Porto Alegre: transformações na ordem urbana

PANZUTTI, Nilce da Penha Migueles. (1996). “Mulher Rural: eminência 
oculta”. In: Informações Econômicas. São Paulo: v. 6, nº 3, p. 9-22.

SANTOS, Milton. (1997). A natureza do espaço: técnica e tempo, razão e 
emoção. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo.

SIMÕES, Celso Cardoso da Silva. (2006). A transição da fecundidade no 
Brasil: análise de seus determinantes e as novas questões demográficas. São 
Paulo: Arbeit Factory Editora e Comunicação.

SOARES, Paulo Roberto Rodrigues. (2010). A cidade-região de Porto 
Alegre: análise da desconcentração metropolitana no Rio Grande 
do Sul. Seminário nacional Governança Urbana e Desenvolvimento 
metropolitano. Disponível em:  <http://www.cchla.ufrn.br/
seminariogovernanca/cdrom/ST1_Paulo_Roberto_Soares.pdf>
Acesso em 10 de novembro de 2013



Parte II: Mudanças na estrutura social, no território e no bem-estar...   219

Capítulo 7

Organização social do território e  
formas de provisão de moradia na  

Região Metropolitana de Porto Alegre – 
2000-2010

Júlia Ribes Fagundes
Julia Wartchow

Resumo: A década de 2000 é marcada pela ampliação dos investimen-
tos do Governo Federal em habitação e infraestrutura. No modelo de provi-
são habitacional fomentado que, pela primeira vez, inclui as faixas de menor 
renda, as construtoras e incorporadoras ocupam um papel de destaque. O 
capítulo analisa as transformações que ocorreram na provisão habitacional 
formal na Região Metropolitana de Porto Alegre no período 2000-2010. As 
análises enfatizam o mercado imobiliário da cidade de Porto Alegre, que con-
centra o maior incremento domiciliar da década, e o modelo de urbanização 
produzido pelo Programa Minha Casa, Minha Vida, apontando tendências de 
expansão urbana no espaço metropolitano para a próxima década.

Palavras-chave: habitação, política habitacional, mercado imobiliário.

Abstract: The 2000s are marked by the expansion of Federal Government 
investment in housing and infrastructure. Construction companies and 
developers play an important role in the funded housing provision model 
that includes lower income groups for the first time. The chapter analyzes 
the changes that occurred in formal housing provision in Porto Alegre 
Metropolitan Area in 2000-2010. The analyses emphasize the real estate 
market in the city of Porto Alegre, which saw the highest housing growth in 
the decade, and the urbanization model produced by the Minha Casa, Minha 
Vida program, pointing out urban expansion trends in the metropolitan area 
for the next decade.

Key words: housing; housing policy; real estate market.
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Introdução 

Na década de 1980, tem início o fortalecimento do mercado como 
elemento determinante na produção da cidade, em decorrência da fle-
xibilização urbana e da redução do financiamento estatal para os setores 
de habitação, equipamentos e infraestrutura. O mercado ressurge neste 
momento como o principal mecanismo coordenador da produção de 
materialidades urbanas, ora pela privatização de empresas públicas, ora 
pela hegemonia do capital privado na produção residencial.

A década de 2000 marca a retomada dos investimentos em habi-
tação e infraestrutura por parte do Governo Federal, após o período 
de crise no sistema de financiamento público que perdurava desde os 
anos 80. O aporte de recursos públicos, todavia, parece não ter altera-
do o modelo de urbanização brasileiro. Ao contrário, o protagonismo 
do mercado imobiliário aumentou, e empresas construtoras e incorpo-
radoras assumiram um papel central na política habitacional do país 
com a produção de moradias para os setores de média e baixa renda, 
como evidencia o Programa Minha Casa, Minha Vida (MCMV).

Nas condições de moradia estão materializadas as contradições 
e desigualdades da urbanização capitalista. Considerando o papel de 
destaque alcançado na última década pelos promotores imobiliários, 
por meio da produção habitacional para as classes de menor renda, 
bem como seu poder de ação decisiva na estruturação do espaço urba-
no e metropolitano, o capítulo buscará analisar e interpretar as trans-
formações na relação entre a provisão habitacional formal e a organi-
zação social do território da Região Metropolitana de Porto Alegre 
(RMPA) no período de 2000-2010. O capítulo irá se desenvolver em 
duas partes: i) A ordem urbana produzida pelo mercado, que apresenta um 
panorama da habitação formal na década de 2000 na RMPA, focan-
do as análises na cidade de Porto Alegre; ii) O Programa Minha Casa, 
Minha Vida na RMPA, que irá analisar o modelo de urbanização pro-
duzido pelo programa e seus efeitos sobre o território metropolitano.

7.1 A ordem urbana produzida pelo mercado

Esta parte do capítulo tem por objetivo identificar estratégias do 
setor imobiliário materializadas no espaço urbano. Os dados censitá-
rios traçam o perfil dos domicílios na RMPA e permitem identificar 
transformações em relação à década anterior. Considerando que Porto 
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Alegre concentra o maior aumento dos domicílios ocupados da Região 
na década e que detém a preferência das construtoras e incorporado-
ras para a produção de condomínios e apartamentos, examinaremos 
em detalhe a produção imobiliária da capital e suas transformações a 
partir dos censos imobiliários do Sindicato da Indústria da Construção 
Civil – SINDUSCON.

7.1.1 O perfil da habitação formal na década de 2000
Na década de 2000, a RMPA contou com um acréscimo de 191.492 

domicílios ocupados concentrados principalmente nos municípios 
com nível de integração à dinâmica da metropolização muito alto e no 
polo metropolitano (RIBEIRO et al., 2012)1. Porém o maior incremen-
to relativo esteve em municípios com nível de integração alto: Nova 
Santa Rita, Ivoti, Dois Irmãos, Eldorado do Sul e Portão, que cresce-
ram de 38,21 a 58,08% (Tabela 7.1).

Seguindo tendência verificada por Barcellos e Mammarella (2008) 
na década de 90, os dados censitários de 2010 apontam que a taxa de 
crescimento do número de domicílios foi superior à taxa de crescimen-
to populacional2. Entre os anos de 1991 e 2000, a população aumentou 
16,16% e o número de domicílios, 24,44%. Entre 2000 e 2010, a popu-
lação cresceu 6,34% e os domicílios, 17,91%. O acréscimo de domicílios 
ocupados foi superior ao incremento populacional em números absolu-
tos nos municípios de Porto Alegre, Novo Hamburgo, Guaíba e Esteio. 
Já a densidade média de habitantes por domicílio diminuiu em todos os 
municípios da RMPA, e a média metropolitana passou de 3,27 em 2000 
para 2,95 habitantes/domicílio em 2010. O fenômeno da redução da 
densidade de ocupantes por domicílio já fora observado desde a déca-
da de 1980 (CECCONI apud BARCELLOS; MAMMARELLA, 2008) e 
pode estar relacionado a mudanças nas composições familiares, como 
estudado no capítulo 6 do presente livro. As maiores densidades são 
encontradas em Alvorada, Viamão, Nova Santa Rita, Canoas, Eldorado 
do Sul e Nova Hartz (de 3,10 a 3,25 habitantes/domicílio), enquanto as 
menores densidades estão em Porto Alegre (2,77), Araricá e Glorinha 
(2,88). Em sua maioria, os municípios com maiores densidades se carac-
terizam como cidades-dormitório da capital e apresentam grandes áreas 
ocupadas pelo tipo social popular (ver Capítulo 5).

1 Na RMPA, há municípios com integração baixa, média, alta e muito alta à dinâmica 
da metropolização. Ver RIBEIRO et al., 2012. 
2 As análises de 2000 e 2010 consideram apenas os 24 municípios que integravam a 
RMPA em 1991.
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Tabela 7.1 – População e Domicílios (2000-2010)

Fonte: Censos Demográficos 2000; 2010.

A Tabela 7.2 aponta a redução de domicílios próprios na RMPA, 
em comparação com os domicílios alugados, cedidos e outros3. Entre 
os dez municípios com maior número de domicílios, oito apresenta-
ram redução no percentual de domicílios próprios, sendo as exceções 
Porto Alegre e Cachoeirinha. O percentual de proprietários se mante-
ve menor nos municípios do perímetro norte da RMPA – Dois Irmãos 
(66,20%), Ivoti (71,94%), Campo Bom (73,26%) e Sapiranga (73,85%) 
– para onde migrou parte da produção industrial antes concentrada 
em Novo Hamburgo e São Leopoldo (BARCELLOS; MAMMARELLA, 
2009). Os menores percentuais de domicílios próprios também são 
encontrados nas áreas centrais dos municípios ao longo da BR-116 (Fi-

3 Os dados censitários de 2010 permitem identificar apenas a propriedade dos domi-
cílios e não do terreno.
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gura 7.1). Os municípios com os maiores percentuais de proprietários 
são Viamão (84,42%), Triunfo (83,68%), Alvorada (83,18%) e Guaíba 
(82,24%), geralmente concentrados em áreas cujos tipos sociais domi-
nantes são o popular e o agrícola (ver Capítulo 5).

Tabela 7.2 – Municípios com maior número de Domicílios – Propriedade

Fonte: Censos Demográficos 2000; 2010.

Figura 7.1 – Percentual de Domicílios Próprios por Área de Ponderação  
na RMPA – 2010

Fonte: Observatório das Metrópoles - Núcleo Porto Alegre
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A capital concentrou 32,62% do incremento domiciliar da RMPA 
no período 2000-2010, o equivalente a 67.733 unidades. Em seguida 
estiveram Gravataí, Canoas e Novo Hamburgo, com aproximadamen-
te 7% do aumento de domicílios cada um. Porto Alegre também reu-
niu a maior parte dos condomínios e apartamentos da RMPA: 63,6% 
e 76,8% respectivamente. A casa continua sendo o tipo domiciliar pre-
dominante na RMPA e é também o que apresentou maior crescimento 
na década (Tabela 7.3). 

O acréscimo mais relevante de domicílios ocupados do tipo apar-
tamento ocorreu nos municípios ao longo da BR-116 e BR-290. Em 
2000, a tipologia apartamento já se destacava nos municípios ao lon-
go da BR-116, partindo da capital em direção ao norte (CASTELLO, 
2009). A Figura 7.2 indica que este eixo rodoviário ainda concentra o 
maior número de apartamentos em 2010. Porém, na última década, 
Cachoeirinha e Gravataí estiveram entre os municípios que mais se 
verticalizaram (Tabela 7.3), o que sugere que está surgindo um novo 
eixo de verticalização ao longo da BR-290. Esses municípios também 
figuram entre os que mais apresentam a tipologia condomínios. Por-
tanto, estes dois eixos rodoviários e produtivos também vêm atraindo 
os investimentos do setor imobiliário. Além da capital, o acréscimo de 
apartamentos na década foi relevante em valores absolutos em Novo 
Hamburgo, Canoas, São Leopoldo, Gravataí, Cachoeirinha e Esteio 
(Tabela 7.3). Na Capital, em Novo Hamburgo e Esteio houve maior 
crescimento no número de apartamentos que de casas durante o perí-
odo analisado, mas somente na capital o estoque domiciliar de apar-
tamentos já se aproxima do de casas, correspondendo a 47 e 49%, 
respectivamente. 

As áreas mais verticalizadas, em geral, localizam-se em áreas ur-
banas mais consolidadas, habitadas por tipos superiores ou médios 
(Figura 7.2 e Capítulo 5). Mas em Alvorada, Guaíba e Canoas, há áreas 
de tipo popular que reúnem percentuais expressivos de apartamentos. 
Em Canoas, estas áreas também receberam empreendimentos do pro-
grama Minha Casa, Minha Vida.
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Tabela 7.3 – Municípios com maior número de Domicílios em 2010 – por tipo

Fonte: Censo Demográfico 2000; 2010.

Figura 7.2 – Percentual de Apartamentos por Área de Ponderação  
na RMPA – 2010

Fonte: Observatório das Metrópoles - Núcleo Porto Alegre
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Figura 7.3 – Percentual de Condomínios por Área de Ponderação  
na RMPA – 2010

Fonte: Observatório das Metrópoles - Núcleo Porto Alegre

Barcellos e Mammarella (2008) observaram a existência de con-
domínios na RMPA desde a década de 90. O Censo de 2010 começou 
a contabilizar esta tipologia, que foi encontrada em 28 dos 32 muni-
cípios e representa apenas 1,86% dos domicílios ocupados. Os sete 
municípios com maior número de domicílios deste tipo concentram 
mais de 90% da tipologia na RMPA (Tabela 7.3). As maiores concen-
trações de condomínios são encontradas na capital, embora também 
sejam representativos em algumas regiões de Canoas, Gravataí, Novo 
Hamburgo, Viamão e Esteio (Figura 7.3). Em sua maioria, localizam-se 
nas fronteiras urbanas ou em áreas onde ainda há disponibilidade de 
terras, ocupadas pelos tipos sociais popular, operário, médio ou agrí-
cola. Somente na área central de Canoas e em porções da capital, entre 
a Vila Assunção e Ipanema, os maiores percentuais de condomínios 
estão em áreas de tipos superiores.

Em 2000, o município polo concentrava 81,2% dos apartamentos 
da Região, percentual que caiu para 76,8% em 2010. Apesar de refor-
çada a tendência de desconcentração dos imóveis do tipo apartamento 
existente desde a década de 60 (CARRION, 1989), os dados apresen-
tados demonstram que a capital continua sendo a principal estratégia 
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produtiva do setor imobiliário, que consegue ganhar escala e obter 
maior aproveitamento dos terrenos por meio da produção de aparta-
mentos e condomínios. 

Assim, os dados do Censo do SINDUSCON apresentados a se-
guir, ainda que limitados à capital, possibilitam lançar luz sobre parte 
expressiva da produção empresarial do espaço metropolitano.

7.1.2 A provisão de moradia via mercado imobiliário em Porto 
Alegre – período 1999 – 2010 
Para caracterizar a ação dos promotores imobiliários na capital 

gaúcha, foram utilizados os Censos do Mercado Imobiliário de Porto 
Alegre, elaborados pelo Sindicato da Indústria da Construção Civil 
no Estado do Rio Grande do Sul – SINDUSCON-RS. Os censos são 
realizados anualmente e buscam dimensionar o número de imóveis 
novos ofertados na cidade, fornecendo um panorama geral da pro-
dução imobiliária sempre considerando tipos de unidades, faixas de 
valor, características dos imóveis, localização, fontes de recursos para 
construção e estágio das obras em comercialização. A seguir apresen-
taremos análises quantitativas e qualitativas, bem como a espacializa-
ção da oferta.

Gráfico 7.1 - Evolução da Oferta Total de Imóveis Residenciais Novos em 
Porto Alegre e por Tipologia (1999 - 2010)

Fonte: Censos Imobiliários do SINDUSCON-RS (1999-2010)
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No Gráfico 7.1 apresentamos a evolução da oferta total e por tipo-
logia de imóveis residenciais novos em Porto Alegre4. Em 1999 foram 
ofertadas 3.024 novas unidades residenciais, passando a 4.119 no ano 
seguinte e 4.550 em 2002. Os anos de 2004 e 2008 contabilizaram as 
maiores ofertas, 5.911 e 6.303 novas unidades respectivamente. Nos 
últimos dois anos não houve crescimento da oferta em termos absolu-
tos, porém a linha de tendência nos mostra que, mesmo com os núme-
ros em queda, a oferta imobiliária residencial tende a crescer. 

Quanto ao tipo de imóvel ofertado, predomina a oferta de apar-
tamentos. Esta tipologia representou mais de 70% da oferta todos os 
anos, chegando a 91,2% em 2007. A maior oferta de apartamentos 
ocorreu em 2008, com 5.642 unidades. A oferta de casas foi maior nos 
anos de 2004 e 2005, com 1.566 e 1.384 unidades respectivamente. 
Note-se que esta oferta concentrou-se nos bairros da zona sul, com 
destaque para Belém Novo, Cavalhada, Guarujá e Ipanema. 

O Gráfico 7.2, apresenta uma estimativa da área total construída 
para fins residenciais no período5. Entre 1999 a 2005 a oferta de área 
foi crescente, chegando a 1.134.696 m². Em 2006 houve redução de 
mais de 300.000 m² de área construída, e em 2010 esta oferta chegou 
a 633.220 m². Pode-se inferir da leitura destes dois gráficos, que a área 
média das unidades está cada vez menor. O aumento significativo da 
oferta residencial para as classes de menor poder aquisitivo nos últi-
mos três anos é uma das possíveis razões para este fenômeno, uma 
vez que as unidades residenciais produzidas para esta faixa de renda 
apresentam área reduzida. 

4 Por motivos metodológicos, os dados de 2001 e 2003 foram descartados. Nestes anos 
os censos não apresentaram a oferta por bairros, mas apenas o total de unidades ofer-
tadas na cidade, impossibilitando a análise espacial. 
5 Estimativa realizada a partir da área total ofertada anualmente e o percentual de 
imóveis com fim residencial.
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Gráfico 7.2 - Evolução da Área Residencial Total Ofertada em Porto Alegre 
(1999-2010)

Fonte: Censos Imobiliários do SINDUSCON-RS (1999-2010)

No Gráfico 7.3 visualizamos o estágio de comercialização dos 
imóveis, outro bom indicativo do comportamento do mercado. O per-
centual de unidades em construção nunca é inferior a 50% e apresen-
ta pouca oscilação, enquanto os percentuais de imóveis na “planta” e 
“concluídos” apresentaram maior variação. Até 2002, o número de 
unidades na planta foi superior ao número de unidades concluídas. 
Já no período de 2003 a 2006, as unidades concluídas superaram as 
unidades na planta. O ano de 2006 apresentou o maior percentual de 
imóveis concluídos do período, o que indica uma possível desacele-
ração no ritmo de vendas e um consequente aumento do estoque de 
imóveis novos. A partir de 2007 o percentual de imóveis concluídos 
diminuiu, e o número de imóveis na planta aumentou, indicando um 
aquecimento das vendas ou a retomada do ritmo inicial. 

Este aquecimento das vendas pode estar relacionado ao aumento 
na oferta de crédito, à elevação da renda da população e ao programa 
Minha Casa, Minha Vida. O alto percentual de imóveis na planta nos 
últimos anos, em especial 2008 e 2010, indica que os empreendedores 
estão confiantes no mercado e dispostos a fazer investimentos de lon-
go prazo. Em resumo, um grande percentual de imóveis à venda na 
planta, associado a um baixo percentual de imóveis concluídos, indica 
um mercado aquecido, que aposta no crescimento da demanda.
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Gráfico 7.3 - Evolução das unidades em oferta por Estágio da Obra

Fonte: Censos Imobiliários do SINDUSCON-RS (1999-2010)

Os censos imobiliários também apresentam a oferta por faixas 
de valor, de acordo com o preço médio que o imóvel é anunciado 
para venda. Para ajustar diferenças metodológicas existentes nos Cen-
sos Imobiliários, o preço dos imóveis ofertados foi transformado em 
Custo Unitário Básico do metro quadrado construído (CUB), e os imó-
veis foram distribuídos em cinco faixas de valor. Esta classificação nos 
permitiu o conhecimento dos imóveis mais caros e dos mais baratos, o 
que também pode ser interpretado como imóveis produzidos para as 
classes de alta renda e para as classes de baixa renda respectivamente.

O Gráfico 7.4 mostra a evolução no número de imóveis residenciais 
lançados no mercado nas faixas de valor mais baixa e mais alta, ou seja, 
até 90 CUB e acima de 430 CUB. Em 1999 foram lançadas 581 unidades 
residenciais na faixa de valor mais alta e 401 unidades na faixa de valor 
mais baixa. Em 2000 os números passaram para 1.018 e 533 respectiva-
mente. De 2002 a 2005 a produção de imóveis de luxo aumentou, e o 
número de imóveis mais baratos diminuiu. É interessante observar que 
o ano de 2005 apresentou o maior número de imóveis na faixa mais alta 
e também o menor número de imóveis na faixa de valor mais baixa: fo-
ram lançados 1.269 imóveis com valor acima de 430 CUB e apenas 183 
unidades na faixa de valor até 90 CUB. Em 2006 o número de imóveis 
na faixa de valor mais alto diminuiu, ficando em 1.182, e o número de 
imóveis na faixa mais baixa aumentou, passando para 320 unidades. 
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Gráfico 7.4 - Evolução do Número de Imóveis Residenciais nas Faixas de Valor 
Mais Baixa (até 90 CUB) e Mais Alta (acima de 430 CUB) em Porto Alegre

Fonte: Censos Imobiliários do SINDUSCON-RS (1999-2010)

Gráfico 7.5 - Evolução Percentual das Duas Principais Fontes de Recursos 
para Construção da Obra em Porto Alegre

Fonte: Censos Imobiliários do SINDUSCON-RS (1999-2010)

Em 2008, o número de imóveis até 90 CUB cresceu mais de 200% 



232    Porto Alegre: transformações na ordem urbana

em relação ao ano anterior, passando de 261 para 741. Já os imóveis 
acima de 430 CUB tiveram pequeno aumento, passando de 871 para 
983. Em 2009, a oferta de imóveis da menor faixa superou o número 
de imóveis da mais alta – 926 contra 741 unidades. Este comportamen-
to se repetiu em 2010, com 836 contra 689 unidades respectivamente. 
Em síntese, verifica-se no período clara tendência de crescimento do 
número de imóveis residenciais ofertados na menor faixa de valor.

Quando analisamos as principais fontes de recursos financeiros 
utilizadas para a viabilização da obra – sistema financeiro, recursos 
próprios (autofinanciamento) – percebemos um movimento espelha-
do (Gráfico 7.5). Até 2002, a fonte sistema financeiro predominou so-
bre a fonte recursos próprios e em 2003 houve uma inversão. Em 2005, 
ano de maior oferta no período, os recursos próprios corresponderam 
a 60,5% de todos os recursos, enquanto o sistema financeiro teve sua 
menor participação, 32,8%. A partir de 2007, o movimento de partici-
pação das duas fontes volta a se inverter, com maior destaque para o 
sistema financeiro. Em 2010 o sistema financeiro teve a maior partici-
pação de todo o período, 60,9% e o autofinanciamento teve seu menor 
registro, 37,4%.

7. 1.2.1. Espacialização da oferta imobiliária em Porto Alegre
A Figura 7.4 apresenta uma primeira caracterização da ação dos 

promotores imobiliários em Porto Alegre, segundo o número de uni-
dades ofertadas por bairro. Para chegar às quatro classes apresentadas 
no mapa, consideramos o número total de ofertas residenciais na ci-
dade e número de ofertas por bairro, e trabalhamos a década dividida 
em dois subperíodos de cinco anos. A participação dos bairros no 
cenário imobiliário foi considerada da seguinte maneira:

l	 Número de imóveis ofertados < 0,1% = bairro com participa-
ção não significativa; 

l	 Número de imóveis ofertados [0,1: 1,0%] = bairro com partici-
pação pequena; 

l	 Número de imóveis ofertados [1,1: 1,5%] = bairro com partici-
pação média; 

l	 Número de imóveis ofertados [1,5: 3,5%] = bairro com partici-
pação grande; 

l	 Número de imóveis ofertados > 3,5% = bairro com participa-
ção muito grande. 
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Como resultado desta classificação, criamos quatro categorias de 
atuação do mercado imobiliário em Porto Alegre que foram denomi-
nadas da seguinte forma: A cidade de atuação intensa e permanente; A 
cidade de atuação em queda; As novas áreas de atuação crescente; e A cidade 
de atuação variável (Figura 7.4).

As categorias resultantes desta classificação por número de imó-
veis ofertados foram denominadas, segundo a atuação do mercado 
imobiliário, da seguinte forma: A cidade de atuação intensa e permanente; 
A cidade de atuação em queda; As novas áreas de atuação crescente; e A cida-
de de atuação variável (Figura 7.4).

Figura 7.4 - Atuação dos Promotores Imobiliários em Porto Alegre (1999 - 2010)

Fonte: Fagundes (2011), a partir dos Censos Imobiliários do SINDUSCON-RS (1999-
2010)
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7.1.2.2 A cidade de atuação intensa e permanente do mercado 
imobiliário
Esta parte da cidade caracteriza-se pela atuação intensa e cons-

tante dos promotores imobiliários durante todo o período. Os bairros 
que compõem este cenário representaram cada um mais que 1,5% da 
oferta total entre 1999 e 2010. Na Figura 7.4 estes bairros aparecem 
em vermelho e são respectivamente (em ordem decrescente de oferta): 
Petrópolis, Bela Vista, Jardim Itu Sabará, Menino Deus, Higienópo-
lis, Passo da Areia, Tristeza, Sarandi, Rio Branco, Mont’Serrat, Cristo 
Redentor, Santana, Jardim Botânico e Auxiliadora. Percentualmente, 
51,3% da oferta de imóveis novos da cidade ficou concentrada neste 
conjunto de 14 bairros, cuja área representa apenas 7,3% da área do 
município. Segundo o mapa de tipologias socioespaciais apresentado 
no Capítulo 5, essa área corresponde à ocupação do tipo superior.

O bairro Petrópolis representou 9,9% da oferta, totalizando 
5.070 unidades novas à venda. Destas, 2.925 foram apartamentos de 
três dormitórios, e 1.241 foram apartamentos de dois dormitórios. 
O bairro Bela Vista, contíguo ao bairro Petrópolis, apresentou a se-
gunda maior oferta, 5,1% do total, com 2.587 unidades novas, sendo 
1.499 apartamentos de três dormitórios e 375 de quatro dormitórios. 
Na sequência aparecem os bairros Jardim Itu-Sabará e Menino Deus 
com 2.276 e 2.220 unidades respectivamente. No bairro Jardim Itu 
Sabará, os apartamentos de três dormitórios representaram 47% da 
oferta e os dois dormitórios, 40%. No Menino Deus a oferta concen-
trou-se na tipologia apartamento de três dormitórios (58%) e dois 
dormitórios (31%).

7. 1.2.3 A cidade de atuação do mercado imobiliário em declínio
Este cenário é caracterizado por bairros que tiveram queda sig-

nificativa no número de unidades residenciais ofertadas, ou seja, 
apresentaram oferta grande ou muito grande na primeira metade da 
década, e oferta pequena na segunda metade. Estes bairros são: Be-
lém Novo, Cavalhada, Chácara das Pedras, Cristal e Restinga. Com 
exceção do bairro Chácara das Pedras, os demais localizam-se na zona 
sul da cidade. Apesar da proximidade geográfica, cada um dos quatro 
bairros apresenta perfil socioeconômico e oferta imobiliária distintos. 
Belém Novo e Restinga são bairros com perfis imobiliários opostos: 
enquanto o primeiro apresenta oferta direcionada aos estratos de alta 
renda, o segundo apresenta oferta para as classes baixas e médias bai-
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xas. Ambos terão suas ofertas detalhadas a seguir quando tratarmos 
da oferta por faixas de valor.

O bairro Cavalhada caracteriza-se por oferta de imóveis nas faixas 
intermediárias de valor, e foi o bairro com maior queda no número de 
unidades, passando de 1.454 unidades na primeira metade da década 
para 172 na segunda metade. A tipologia predominante foi o aparta-
mento de três dormitórios nas faixas intermediárias de valor. 

Estes bairros provavelmente voltarão a experimentar alta nas ati-
vidades imobiliárias nos próximos anos, uma vez que vêm recebendo 
aporte em infraestrutura e algumas destas áreas já são ocupadas por 
estratos médios e superiores (ver Capítulo 4). A existência destes estra-
tos sociais pode indicar que há demanda para novos empreendimentos 
imobiliários nestas áreas.

7.1.2.4 As novas áreas de atuação do mercado imobiliário
Alguns bairros tiveram destaque na oferta de imóveis novos ape-

nas na segunda metade da década, passando de uma oferta pequena 
para uma oferta muito grande. Estes bairros são nomeadamente: Jar-
dim Carvalho, Rubem Berta e Vila Ipiranga. Cabe ressaltar que até a 
década de 2000, estes bairros eram caracterizados pela ocupação de 
estratos médios e operários (ver Capítulo 4). É a partir da expansão 
das áreas de atuação do mercado imobiliário, bem como aumento do 
crédito para habitação de baixa renda que estes bairros surgem no 
cenário imobiliário de Porto Alegre. 

No bairro Jardim Carvalho, a oferta passou de 71 unidades no 
primeiro subperíodo para 1.078 no segundo. A oferta situada nas fai-
xas intermediárias de valor foi predominantemente de apartamentos 
de três dormitórios (49%) e apartamentos de dois dormitórios (43%).

O bairro Rubem Berta, com oferta direcionada para os estratos 
de média baixa e baixa renda, passou de 157 unidades para 1.456 na 
sequência. Do total de imóveis ofertados, 91%, estavam na menor faixa 
de valor (até 90 CUB), e 81% eram apartamentos de dois dormitórios. 
Em 2008 foram 566 unidades ofertadas e, em 2009, 570. O Rubem 
Berta possui área de 851 hectares e a maior população do município. 

Na Vila Ipiranga, a oferta passou de 227 unidades na primeira 
metade da década para 1.134 na segunda metade. No bairro está loca-
lizado um grande empreendimento imobiliário, denominado Jardim 
Europa, vizinho ao Shopping Iguatemi, direcionado a estratos de mé-
dia alta e alta renda, o que fez o bairro se destacar pelo número de 
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imóveis na maior faixa de valor, 321 unidades. O ano de maior oferta 
foi 2008, com 705 imóveis novos.

7.1.2.5 A cidade de atuação variável do mercado imobiliário
Nestes bairros a oferta oscilou entre grande e média e, em alguns 

casos, entre pequena e grande. No total foram onze bairros nesta ca-
tegoria, incluindo o bairro Centro. Este bairro teve sua oferta aumen-
tada ao longo da década, passando de 148 unidades novas para 536. A 
tipologia apartamento de um dormitório/ JK correspondeu a 88% da 
oferta (602 unidades).

O bairro Moinhos de Vento, tradicional reduto dos estratos de 
alta renda, teve a maior oferta da categoria, sendo 802 imóveis na pri-
meira metade da década e 345 na segunda. A Cidade Baixa, com a 
segunda maior oferta, teve 495 imóveis colocados à venda no primeiro 
subperíodo e 394 no segundo. Ambos são próximos ao Centro e apre-
sentam ocupação de longa data, estando hoje bastante consolidados e 
apresentando poucas áreas disponíveis para novas construções.

Na zona sul, os bairros Ipanema e Guarujá apresentaram queda 
na oferta no período analisado. O primeiro ofertou 545 unidades no-
vas entre 1999 e 2005 e 304 unidades entre 2006 e 2010. Já o outro 
apresentou 525 unidades no primeiro subperíodo e 313 no segundo. 
A tipologia casa foi predominante em ambos, sendo 70% da oferta em 
Ipanema e 76% da oferta em Guarujá.

O bairro Agronomia, situado na divisa com o município de Via-
mão, aparece nesta categoria com a seguinte evolução da oferta: 310 
unidades na primeira metade de década e 516 na segunda metade. O 
que chama a atenção nesta oferta é sua heterogeneidade do ponto de 
vista de faixas de valor, pois foram ofertadas 188 unidades na maior 
faixa de valor e 262 unidades na menor faixa. As casas corresponderam 
a 69% da oferta local (537 unidades). Os vazios urbanos existentes no 
bairro ajudam a entender a tipologia predominante, bem como permi-
tem fazer a projeção de que a oferta continuará crescendo neste local.

7. 1.2.6. Distribuição da oferta imobiliária em Porto Alegre por 
faixas de valor
As Figuras 7.5 e 7.6 apresentam a espacialização da oferta de imó-

veis na menor e na maior faixa de valor do mercado respectivamente. 
No período analisado, foram contabilizadas 9.615 unidades residen-
ciais acima de 430 CUB e 4.703 unidades até 90 CUB. 
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Figura 7.5 – Distribuição da Oferta de Imóveis Residenciais na Menor Faixa 
de Valor (até 90 CUB) em Porto Alegre (1999 – 2010)

Fonte: Fagundes (2011), a partir dos Censos Imobiliários do SINDUSCON-RS (1999-
2010)
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Figura 7.6 – Distribuição da Oferta de Imóveis Residenciais na Maior Faixa de 
Valor (acima de 430 CUB) em Porto Alegre (1999 - 2010)

Fonte: Fagundes (2011), a partir dos Censos Imobiliários do SINDUSCON-RS (1999-
2010)

Como podemos observar, os bairros que se destacam pela oferta 
de imóveis na maior faixa de valor são Belém Novo, Petrópolis e Bela 
Vista. Enquanto o primeiro, localizado na zona sul da cidade e com 
baixo grau de urbanização, caracteriza-se pela oferta de casas em con-
domínios fechados, os outros dois, que juntos representam 29,5% da 
oferta em questão, caracterizam-se pela oferta de apartamentos de três 
ou quatro dormitórios. Apesar da grande extensão territorial do bair-
ro Belém Novo, sua oferta imobiliária é bastante concentrada, tanto 
espacialmente quanto temporalmente, ficando circunscrita a poucos 
condomínios residenciais de luxo, entre os anos 2000 e 2006. Neste 
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sentido, é válido lembrar que este bairro ainda apresenta ocupação 
socioespacial predominante do tipo popular (ver Capítulo 5 do livro).

A oferta de imóveis na maior faixa de valor se concentra basica-
mente no entorno dos bairros Bela Vista e Petrópolis, em direção leste 
da cidade, chegando nos últimos anos aos bairros Passo da Areia, Vila 
Ipiranga e Jardim Itu Sabará. Apenas neste último bairro encontra-se 
a oferta de casas. O avanço do mercado imobiliário de imóveis de luxo 
para estes bairros confirma o movimento de elitização de um eixo a 
leste do centro de Porto Alegre observado no Capítulo 5.

Na zona sul, junto à orla do Lago Guaíba, entre os bairros Vila 
Assunção e Ipanema encontra-se outro foco da oferta de imóveis na 
maior faixa de valor. Estes bairros, tradicionalmente de ocupação 
extensiva, com residências unifamiliares, têm recebido vários condo-
mínios horizontais e edifícios multifamiliares. Em Ipanema 70% da 
oferta (596 unidades) foi de casas, sendo a maioria em pequenos con-
domínios. Já no bairro Tristeza, 83% (1.473 unidades) da oferta foi de 
apartamentos.

A oferta de imóveis na menor faixa de valor concentra-se nos bair-
ros mais periféricos, na divisa do município com a região metropoli-
tana6. Os bairros com maior oferta foram: Rubem Berta (1.468 uni-
dades), Restinga (659) e Sarandi (528 unidades), perfazendo os três 
juntos 56% da oferta em questão. Os três bairros caracterizam-se há 
décadas por ocupações do tipo operário e popular (ver capítulo 4). 

No bairro Rubem Berta foram ofertadas 1.468 unidades na me-
nor faixa de valor, o que correspondeu a 31,2% de toda oferta até 90 
CUB em Porto Alegre e 91% da oferta do bairro. A tipologia predomi-
nante foi de apartamento de dois dormitórios até 45 m². Esse bairro 
passou a ter expressividade no mercado imobiliário a partir de 2008, 
quando foram ofertadas 550 unidades, e no ano seguinte com a oferta 
de 510 unidades, sendo todas de dois dormitórios até 45 m². 

Ainda na zona norte, o bairro Sarandi ofertou 528 imóveis na 
menor faixa de valor, o equivalente a 11,2% da oferta de imóveis até 

6 Os bairros Chácara das Pedras e Petrópolis também aparecem no mapa de imóveis 
até 90 CUB ofertados em Porto Alegre. Diferentemente dos bairros periféricos, nes-
tes dois bairros os imóveis ofertados aparecem na categoria “outros” não sendo nem 
apartamentos nem casas. Até o momento desta pesquisa não foi possível obter mais 
informações sobre esta categoria. O bairro Centro também aparece neste mapeamen-
to, com oferta de 298 unidades. A tipologia predominante foi de apartamentos JK 
com até 45 m², perfazendo mais de 90% da oferta, e em seguida apartamentos de um 
dormitório com a mesma área privativa.
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90 CUB na cidade. Em 2010, ano de maior oferta, foram colocados à 
venda 210 apartamentos de dois dormitórios com até 45 m². 

Na zona sul encontra-se a Restinga, com a segunda maior oferta, 
659 unidades até 90 CUB. Os primeiros dois anos do período concen-
traram a maior parte da oferta, 344 unidades, sendo todas na tipologia 
casa. Nos últimos três anos foram ofertadas 263 unidades, sendo todos 
apartamentos de dois dormitórios até 45 m². Pesquisa de campo iden-
tificou vários empreendimentos habitacionais com recursos do Progra-
ma Minha Casa, Minha Vida. Moradores locais e líderes comunitários 
relatam que a implantação de tais condomínios, no entanto, não está 
sendo acompanhada da infraestrutura necessária para a prestação dos 
serviços públicos, tais como creches, escolas e posto de saúde.

Contígua à Restinga encontra-se a Lomba do Pinheiro, quarta co-
locada em número de unidades na menor faixa de valor, com 360 imó-
veis. Este bairro até 2008 não havia aparecido nos censos imobiliários. 
Só em 2009 o bairro surge no cenário imobiliário com 140 apartamen-
tos de dois dormitórios até 45 m², e em 2010 se mantém, aumentan-
do a oferta para 220 unidades, na mesma tipologia. O surgimento da 
Lomba do Pinheiro no cenário imobiliário caracteriza a expansão do 
mercado para as áreas periféricas visando atender este “novo nicho” 
que são as classes populares7.

O bairro Centro também aparece neste mapeamento, com oferta 
de 298 unidades. A tipologia predominante foi de apartamentos JK 
com até 45 m², perfazendo mais de 90% da oferta, e em seguida apar-
tamentos de um dormitório com a mesma área privativa.

Em síntese, o mercado vem consolidando sua ação nos bairros da 
região do centro e avançando na direção leste, com oferta direcionada 
para os estratos de alta renda. Alguns bairros como Moinhos de Vento 
e Rio Branco são referência para estratos de alta renda há várias déca-
das, enquanto outros, como Passo da Areia e Vila Ipiranga, surgiram 
recentemente no cenário de ofertas imobiliárias para altas rendas, in-
dicando uma tendência de deslocamento destes estratos sociais para 
leste do centro da cidade. 

A novidade no cenário de provisão de moradia formal de Porto 

7 Os bairros Chácara das Pedras e Petrópolis também aparecem no mapa de imóveis 
até 90 CUB ofertados em Porto Alegre. Diferentemente da oferta descrita até aqui 
para esta faixa de valor, nestes dois bairros os imóveis ofertados aparecem na categoria 
“outros” não sendo nem apartamentos nem casas. Até o momento desta pesquisa não 
foi possível obter mais informações sobre esta categoria.
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Alegre é a inserção de bairros com perfil sócio-ocupacional popular8, 
como Rubem Berta, Lomba do Pinheiro e Sarandi, no circuito da pro-
moção imobiliária. Este fenômeno evidencia o crescimento da ação do 
mercado imobiliário sobre o espaço urbano e indica que a habitação, 
enquanto mercadoria vem tornando-se acessível a grupos sociais de 
menor poder aquisitivo. 

O avanço do mercado imobiliário para os bairros limítrofes da 
região metropolitana também indica a possibilidade de inserção de 
cidades como Alvorada, Viamão e Cachoeirinha (municípios histori-
camente denominados de cidades-dormitório) no circuito do capital 
imobiliário. 

7.2 O Programa Minha Casa, Minha Vida na RMPA

O Programa Minha Casa, Minha Vida (MCMV), lançado em 2009, 
reforça uma política habitacional de caráter redistributivista, que já 
vinha evoluindo, principalmente a partir de 2005, no sentido de des-
tinar recursos às famílias de baixa renda (ROLNIK; NAKANO, 2009). 
Contando com recursos elevados, o MCMV se tornou o principal pro-
grama habitacional em escala nacional, pela primeira vez inserindo 
a população de mais baixa renda no mercado por meio de pesados 
subsídios estatais. Por ser muito representativo das mudanças recentes 
no cenário da produção habitacional e apresentar resultados visíveis, 
sobretudo nas metrópoles, procederemos uma análise sobre o modelo 
de urbanização produzido pelo MCMV na RMPA. Para isso, utiliza-
remos dados fornecidos pelo Ministério das Cidades e Ministério do 
Planejamento. 

8 Ver capítulo 5
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Tabela 7.4 – Unidades habitacionais urbanas contratadas na RMPA –  
por faixa de renda e por agente organizador do empreendimento

Fonte: Ministério das Cidades, julho/2013. Somatório do total dos domicílios 
improvisados, coabitação familiar e famílias conviventes. IBGE, 2002.

A Tabela 7.4 mostra o número de unidades habitacionais contra-
tadas na RMPA e a presença do MCMV em 20 dos 32 municípios da 
Região. Entretanto, são os municípios ao longo da BR-116 e BR-290, 
já considerados os mais inseridos na dinâmica do mercado imobiliá-
rio metropolitano da última década, que concentram a produção mais 
expressiva do programa. A associação do MCMV com municípios de 
alta dinâmica imobiliária já fora observada por Cardoso (2013) em 
outras regiões metropolitanas, o que alertou para o fato de que os 
municípios ou Estados que já dispõem de mais recursos (financeiros 
ou administrativos) teriam mais facilidades para atrair os empreendi-
mentos. Como o MCMV se tornou uma oportunidade quase exclusiva 
de os municípios acessarem recursos para habitação, muitos acabaram 
ficando de fora da política habitacional, reforçando desigualdades in-
trametropolitanas.
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A Faixa 1 do MCMV destina-se à população de mais baixa renda, 
que reúne mais de 90% do déficit habitacional (BONDUKI, 2009)9. 
Para que as contratações ocorram nesta faixa, a ação do poder público 
municipal tem se mostrado decisiva para atrair as empresas constru-
toras por meio de isenções fiscais, doação de terrenos e flexibilização 
dos padrões urbanísticos, por exemplo. Na RMPA, observa-se que Ca-
choeirinha e Gravataí, com significativas contratações para as demais 
faixas de renda e elevado déficit habitacional, não tiveram nenhum 
empreendimento contratado na Faixa 1. Já o município de Portão pro-
duziu mais moradias na Faixa 1 que o déficit habitacional do municí-
pio (Tabela 7.4).

Conforme observou Maricato (2011) o foco do MCMV na 
quantidade de moradias produzidas determina que a localização 
dos empreendimentos seja definida pelos interesses privados, es-
pecialmente das construtoras e incorporadoras. Como resultado, 
estas reforçam o padrão de habitação social brasileiro que combina 
localização periférica, grandes conjuntos sem diversidade de usos 
e baixa qualidade arquitetônica e urbanística. Como veremos, estas 
são as características da maioria dos empreendimentos produzidos 
na RMPA. Entretanto, a RMPA possui a peculiaridade de contar com 
uma grande adesão de entidades sem fins lucrativos ao programa. 
Estes atores não hegemônicos, organizados sob a forma de coope-
rativas e associações de moradores, por exemplo, representam uma 
das poucas alternativas à construção empresarial dentro do MCMV. 
A produção associativa responde por 27,5% das unidades contrata-
das na Faixa 1 e por 9,5% do total. Está presente em nove municípios 
e em três deles (Nova Hartz, Nova Santa Rita e Viamão) constitui a 
única alternativa de acesso à Faixa 1. Estes grupos organizados, via 
de regra, dispõem de menos experiência que as construtoras para 
a execução de empreendimentos e a aquisição de terras, além de 
lidarem com a tarefa adicional de reunir a demanda e fazer a gestão 
dos associados. Apesar disso, com o acúmulo de experiência, alguns 
destes grupos estão conseguindo superar as dificuldades e realizar 
empreendimentos mais bem localizados, com unidades mais amplas 

9 Quando o MCMV foi lançado, a Faixa 1 correspondia a uma renda mensal de até 3 
salários mínimos, ou R$ 1.395 (Lei nº. 11.977, de 07/7/2009). Na segunda fase do 
programa, passou a abranger até R$ 1.600, enquanto a Faixa 2 passou para até R$ 
3.100 e a Faixa 3, R$ 5.000 (Decreto nº. 7.499, de 16/6/2011).
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e com maior participação dos beneficiários que os oferecidos pelo  
mercado10. 

O número médio de unidades habitacionais por empreendimen-
tos do MCMV na RMPA é de 224 unidades. Em média, a Faixa 1 
- Empresarial apresenta 314 unidades por empreendimento, a Fai-
xa 1 - Entidades, 211 unidades e as Faixas 2 e 3, 192 unidades por 
empreendimento11. Os empreendimentos com mais de mil unidades 
são pouco numerosos. Contrariando uma tendência observada em 
outras regiões metropolitanas do país, na RMPA predominam os em-
preendimentos executados por construtoras locais, que são bastante 
numerosas. O mercado local recebeu a entrada das grandes empre-
sas de capital aberto, porém estas foram responsáveis por poucos 
empreendimentos. 

O sucessivo aumento do valor do financiamento não repercutiu 
na melhora da localização dos empreendimentos, o que significa que 
o subsídio público foi em grande parte absorvido pela especulação 
imobiliária ou fundiária12. Arquitetos, engenheiros e funcionários da 
Caixa atuantes na RMPA reconhecem que o preço da terra subiu sig-
nificativamente após a criação do MCMV, fato também constatado 
por entrevistas realizadas com corretores imobiliários (WARTCHOW, 
2012). 

10 A pesquisa Formas de provisão da moradia nas metrópoles brasileiras do INCT – Obser-
vatório das Metrópoles/ CNPq, da qual uma das autoras desse capítulo participa, está 
identificando algumas experiências exitosas neste sentido na RMPA, especialmente no 
município de São Leopoldo. Ver também Drago (2011) e Wartchow (2012).
11 A contratação dos empreendimentos muitas vezes ocorre em etapas. O porte foi de-
finido somando-se as unidades de cada etapa de empreendimentos com mesmo nome 
e endereço contratados até julho de 2013.
12 Considerando como referência a casa da Faixa 1 da RMPA, o valor de financiamen-
to passou de 41.000/ Unidade Habitacional em 2009, para R$ 56.000/ UH em 2011 
(Portaria nº. 465, de 03/10/2011), chegando a R$ 64.000/ UH em 2012 (Portaria nº. 
521, de 22/10/2012).
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Gráfico 7.6 – Valorização fundiária após o MCMV na RMPA

Fonte: Censos Imobiliários do SINDUSCON-RS (1999-2010)

O Gráfico 7.6 aponta as mudanças no preço da terra em bair-
ros que receberam empreendimentos do MCMV-Entidades. Em 
Alvorada, Viamão e São Leopoldo, esses bairros experimentaram 
valorização significativa, duplicando ou até quadruplicando de pre-
ço13. Tais bairros são ocupados pelos tipos populares, operários ou 
agrícolas, sendo periféricos do ponto de vista social e espacial. Em 
São Leopoldo e Alvorada, as localizações dos empreendimentos 
propiciam acesso a equipamentos coletivos, comércio e transpor-
te. Já em Viamão, o empreendimento da Parada 70 exigiu diversos 
gastos adicionais que, se somados ao preço do terreno, superariam 
o valor de mercado. Neste caso, o proprietário do loteamento foi 
amplamente beneficiado pelos recursos públicos: dotação de infra-
estrutura dos lotes remanescentes, valorização fundiária e rápida 
comercialização de número significativo de lotes (157 unidades) 
com urbanização precária.

13 Em Alvorada, a cooperativa estudada comprou terras abaixo do preço de mercado 
em duas ocasiões por oferta do proprietário fundiário. O proprietário tinha interesse 
que os empreendimentos da cooperativa servissem de barreira visual entre seu lotea-
mento, de maior status social, e um bairro de baixo poder aquisitivo.
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Figura 7.7 – Localização dos empreendimentos do MCMV na RMPA - 2010

Fonte: Elaboração das autoras, a partir dos dados do Ministério do Planejamento, 
agosto/2010.

A Figura 7.7 demonstra que os empreendimentos de todas as fai-
xas de renda se localizam nos bordos da mancha urbana metropolita-
na, nos limites municipais ou além dos limites urbanizados. Entretan-
to, a qualificação destas localizações requer uma análise caso a caso, 
pois os espaços periféricos apresentam diferenças expressivas no aces-
so à infraestrutura, equipamentos coletivos e integração ao sistema 
urbano, variando, inclusive, de acordo com o porte do município. Os 
empreendimentos da Faixa 1 tendem a apresentar localizações piores 
em termos de infraestrutura e urbanização que os demais empreendi-
mentos do mesmo município (Figuras 7.7 e 7.8). Mas mesmo os em-
preendimentos das Faixas 2 e 3, que são comercializados via mercado 
e, portanto, não podem apresentar uma localização tão ruim a ponto 
de não serem vendáveis, frequentemente adotam uma localização des-
conectada do tecido urbano (Figura 7.9). Este padrão é encontrado, 
por exemplo, em Alvorada, Cachoeirinha, Canoas, Porto Alegre e Sa-
pucaia do Sul e demonstram que há demanda para estes produtos 
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ofertados. Perpetua-se, portanto, um modo de urbanização que onera 
o poder público com investimentos em infraestrutura e equipamentos 
comunitários e estimula o uso do transporte individual. E, para as po-
pulações de renda mais baixa, localizações distantes das áreas urbanas 
consolidadas representam menor acesso às oportunidades de supera-
ção das suas vulnerabilidades.

Figura 7.8 – Três empreendimentos para a Faixa 1 no Bairro Restinga em 
Porto Alegre

Fonte: Elaboração das autoras/ Google Earth, 2013/ Ministério das Cidades, 2013.

Figura 7.9 – Empreendimentos em Cachoeirinha para as Faixas 2 e 3

Fonte: Elaboração das autoras/ Google Earth, 2013/ Ministério das Cidades, 2013.
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Em sua maioria, os empreendimentos se localizam em espaços de 
estrutura social operária e popular, conforme a tipologia socioespacial 
adotada no Capítulo 5. Em Gravataí, por exemplo, os empreendimen-
tos se concentram nos espaços populares que cercam a área central 
dominada pelo tipo superior. Esteio destaca-se como um município 
que realizou empreendimentos da Faixa 1 com boa localização e infra-
estrutura, em espaços ocupados pelos tipos médios. 

Em Porto Alegre, apesar de a maioria dos empreendimentos estar 
localizada em espaços com estrutura social do tipo médio, predomi-
nam empreendimentos em áreas que não tiveram atuação de destaque 
do mercado imobiliário na última década. A exceção está nos bairros 
Sarandi, Rubem Berta, Cavalhada e Restinga. A escolha por áreas inex-
ploradas pode ser justificada pelo menor preço da terra e pela grande 
disponibilidade de terrenos nestes locais. A produção para a Faixa 3 
do MCMV está concentrada nos bairros contíguos ao Itu Sabará, na 
zona norte da cidade, e nas proximidades da Av. Cavalhada, na zona 
sul. Os empreendimentos da Faixa 1 localizam-se, em sua maioria, na 
zona sul da cidade em regiões pouco urbanizadas.

Duas tipologias habitacionais predominam entre os empreendi-
mentos do MCMV na RMPA: casas térreas unifamiliares e edifícios de 
4 ou 5 pavimentos sem elevador. Ambos usualmente adotam o padrão 
de empreendimentos de grande porte exclusivamente residenciais. 
Os empreendimentos com casas térreas unifamiliares, em geral, não 
oferecem equipamentos comunitários. Os empreendimentos em edifí-
cios, frequentemente compostos por duas torres ou mais adotando a 
forma de condomínios fechados, muitas vezes, ocupam terrenos com 
interfaces complexas, como áreas residuais que fazem divisa com vilas 
ou indústrias, sem oferecer conexão com o sistema viário do entorno. 
A Figura 7.10 exemplifica este padrão de inserção urbana. 
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Figura 7.10 – Empreendimentos em Canoas para as Faixas 1, 2 e 3 

Fonte: Elaboração das autoras/ Google Earth, 2013/ Ministério das Cidades, 2013.

Considerações finais
Na década de 2000, o número de domicílios cresceu em taxas 

superiores ao crescimento da população, refletindo na diminuição 
da densidade de habitantes por domicílio em todos os municípios da 
RMPA. O percentual de domicílios próprios diminuiu em relação aos 
alugados e cedidos. Mas no final da década, o surgimento do progra-
ma MCMV estimulou a aquisição da casa própria, trazendo possibi-
lidades de mudanças neste cenário, em especial para as camadas de 
baixa renda. 

O estudo do mercado imobiliário formal de Porto Alegre, cidade 
que concentrou um terço do incremento domiciliar da Região, mos-
trou que mais de 50% da oferta de imóveis novos da cidade se concen-
trou em menos de 8% de seu território. A produção de apartamentos 
foi predominante durante todo o período em todas as faixas de valor, 
indicando ser essa a tipologia mais rentável para o mercado. Isso refor-
ça os dados dos censos do IBGE que indicam a cidade de Porto Alegre 
como a mais verticalizada da RMPA.

Na capital, a produção de moradia para estratos de alta renda foi 
superior à produção para estratos de baixa renda durante os primeiros 
oito anos do decênio analisado (1999 – 2010). Apenas em 2009 a ofer-
ta de imóveis novos na menor faixa de valor ultrapassou a oferta de 
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imóveis na maior faixa de valor. A partir deste momento, bairros carac-
terizados por tipologias socioespaciais de caráter popular surgem no 
cenário habitacional imobiliário, a exemplo o Rubem Berta, Sarandi e 
Lomba do Pinheiro. Assim, a produção de imóveis para as classes de 
menor poder aquisitivo ganha espaço no mercado formal a partir do 
momento em que o governo passa a financiar a produção, alterando a 
principal fonte de recursos para a construção habitacional. 

A dinâmica de produção habitacional do conjunto da RMPA, to-
davia, foi pouco alterada pelo MCMV, uma vez que foram os municí-
pios mais dinâmicos que produziram mais empreendimentos. A RMPA 
possui a particularidade de apresentar muitos empreendimentos do 
MCMV executados por construtoras locais e uma expressiva produção 
por entidades sem fins lucrativos. Isso explica a existência de alguns 
empreendimentos menores e mais inseridos no sistema urbano, ape-
sar da preponderância do padrão periférico de grandes conjuntos de 
uso exclusivamente residencial. Novamente os municípios não enfren-
taram a questão fundiária e deixaram sob o poder do mercado a es-
colha das localizações e consequente direcionamento do crescimento 
das cidades. Mesmo na Faixa 1, em que os municípios organizam cha-
madas públicas e definem os terrenos, estes são localizados em áreas 
pouco urbanizadas, o que na maioria das vezes reforça tendências de 
segregação. Os municípios são movidos pela urgência em contratar 
projetos, em detrimento do planejamento urbano, em especial no que 
se refere aos instrumentos de acesso à terra presentes em planos dire-
tores e planos locais de habitação de interesse social. 

Os dados do MCMV permitem concluir que a retomada do finan-
ciamento estatal para produção de moradias na última década não 
representa mudanças na lógica de produção da metrópole de Porto 
Alegre. O volume acentuado de recursos destinados às construtoras 
e às incorporadoras, sem um controle do uso e da ocupação do solo 
por parte dos poderes públicos, reforça e acelera o modelo de urbani-
zação que acentua os problemas urbanos e as desigualdades socioes-
paciais. A numerosa realização de empreendimentos em áreas pouco 
urbanizadas e que até então não despertavam o interesse do mercado 
imobiliário em Porto Alegre exemplifica este modelo de urbanização. 

Destaque-se que a qualidade da produção das construtoras e in-
corporadoras pelo MCMV é pouco questionada pela sociedade civil 
– exceto em casos isolados que apresentam problemas de execução ou 
de entrega das unidades – e as críticas normalmente se restringem ao 
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meio acadêmico. Entretanto, por se beneficiarem de expressivos recur-
sos públicos, os empreendedores deveriam ser cobrados pelo poder 
público e pela sociedade para produzirem empreendimentos de maior 
qualidade, com diversidade de usos e localização adequada, uma vez 
que esta é vital para uma efetiva inclusão social, sobretudo das famílias 
de baixa renda. 

O problema da moradia, portanto, vai muito além da produção 
de novas unidades. Ele passa pelo enfrentamento da questão da 
terra e pela diversificação das estratégias de provisão da moradia 
como o aluguel social, o financiamento de reformas e ampliações 
articuladas à assistência técnica ou a reabilitação de edifícios para 
moradia popular, o que conformaria uma política habitacional mais 
consistente. 
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Capítulo 8

Mobilidade Urbana na Região 
Metropolitana de Porto Alegre

Iára Regina Castello
Nívea Maria Oppermann Peixoto 

Oberon da Silva Mello 

Resumo: A mobilidade urbana na RMPA é examinada através dos deslo-
camentos diários para trabalho, filtrados pela variável tempo, considerando-
se adequados aqueles deslocamentos com tempo inferior a meia hora. A aná-
lise toma em conta tanto o conjunto metropolitano como os agrupamentos 
municipais resultantes das diferenças estruturais da atividade econômica e 
ainda os municípios classificados segundo seu nível de integração à dinâmi-
ca da metropolização brasileira. Complementarmente, o exame dos desloca-
mentos até meia hora é realizado no âmbito das áreas de ponderação, o que 
possibilita o reconhecimento das características de mobilidade intra-urbana 
na RMPA. Para garantir a mobilidade houve grande ampliação no transporte 
público coletivo nos últimos 30 anos, decorrente tanto da expansão territo-
rial da rede, como do aumento do serviço prestado, traduzido pelo maior 
número de veículos, viagens e rodagem. Ainda que o sistema tenha crescido 
em oferta, constata-se a diminuição do número total de passageiros. Por outro 
lado, a frota veicular da RMPA tem demonstrado crescimento constante de 
5% ao ano a partir de 2007. Em 2008, chega a 7,1%, reflexo das políticas de 
incentivo à comercialização de veículos.

Palavras Chave: mobilidade urbana; tempo de deslocamento residência-
trabalho; transporte coletivo; frota veicular.

Abstract: Urban mobility within PAMA is examined through daily 
commutes to work, screened according to the time variable. Commutes under 
half an hour are considered adequate. The analysis takes into account both 
the whole metropolis as well as cities resulting from structural differences 
in economic activity and even those classified according to their level of 
integration into the dynamics of Brazilian metropolization. Additionally, 
examination of commutes taking up to half an hour is conducted within 
“smallest estimation areas” (areas de ponderação), which allows recognition 
of characteristics of intra-urban mobility within PAMA. To ensure mobility, 
there was major expansion in public transportation over the last 30 years, 
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due to both territorial expansion of the network and increase in services 
provided, translated as a higher number of vehicles, trips and distance 
traveled. Although the system’s offer has increased, there has been a decrease 
in the total number of passengers. On the other hand, the PAMA vehicle fleet 
has shown a steady growth of 5% per year from 2007 on. In 2008, it reached 
7.1%, reflecting policies to encourage vehicle sales.

Keywords: urban mobility; commuting time; public transportation; 
urban fleet.

Introdução
A mobilidade urbana é uma decorrência da distribuição das ativi-

dades sobre o espaço urbano que, numa escala urbano-metropolitana, 
exige a separação de locais de moradia e de produção econômica. Essa 
separação espacial, em especial em contextos metropolitanos, implica 
importante número de deslocamentos do tipo moradia-local de trabalho 
que impõem dispêndio de tempo e uso de meios de transporte urbano. 

A atenção, no conjunto de análises feitas nesse trabalho para a 
RMPA, refere-se ao ônus do uso do tempo para os deslocamentos casa-
-trabalho, como uma parcela da avaliação da qualidade de vida das 
populações envolvidas; assim como estuda a relação entre os desloca-
mentos para o trabalho com a posse de veículos e os deslocamentos 
das categorias sócio-ocupacionais da população amostrada.

Outras análises para conhecer o desenvolvimento da mobilidade 
no contexto metropolitano são apresentadas a partir da evolução dos 
meios físicos de deslocamento. O comportamento do transporte públi-
co, focado nos sistemas por ônibus e trem metropolitanos, e da frota 
veicular mostram a participação desses modais. 

8.1 Deslocamentos diários segundo o motivo trabalho 
e tempo dos deslocamentos na RMPA

O tempo de deslocamento tem um significado social de qualida-
de de vida ao ser condicionante para a dedicação a outras atividades, 
entre as quais se incluem também as não produtivas. Ressalta-se que a 
distribuição espacial das atividades e os condicionantes físico-geográ-
ficos das localizações são relevantes. E elas serão consideradas nessa 
análise, merecendo atenção para a compreensão e montagem de juízos 
numa visão de longo prazo e de conscientização sobre as consequên-
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cias de algumas políticas setoriais, em especial as referentes a questões 
habitacionais e de localização de empreendimentos com concentração 
de locais de produção e serviços.

Em resumo, a duração do tempo de deslocamento é tratada como 
um dos aspectos da qualificação da vida urbana, visando interpreta-
ções que se entrelaçarão com as referentes aos demais aspectos da qua-
lidade de vida urbano-metropolitana.

Os dados utilizados são os do Censo Demográfico Brasileiro, do 
IBGE, ano 2010, que, na sua modalidade Amostra, colheu informa-
ções sobre o tempo despendido por pessoas ao se deslocarem para seu 
local de trabalho. Esses dados, organizados de acordo com os municí-
pios que compunham a RMPA em 2010, foram transformados em per-
centuais de acordo com segmentos de tempo de deslocamento visando 
analisar o comportamento da mobilidade cotidiana da população. 

Também é dada atenção ao número de pessoas que dedicaram 
no máximo uma hora para essa finalidade (deslocamento residência-
-trabalho). Essa grandeza foi valorizada pelo grupo de pesquisadores 
do Observatório das Metrópoles, que organizaram e conceituaram o 
Índice de Bem Estar Urbano de Mobilidade (IBEU-M)1. Esse indicador 
se expressa pela relação entre a quantidade de pessoas que demoram 
até uma hora para se deslocarem até o local de trabalho e o total de 
pessoas que se deslocam com essa finalidade, resultando num quocien-
te, numa proporção.

8.1.1 Tempo de deslocamento para o trabalho
A Tabela 8.1 apresenta o percentual de pessoas por município 

conforme intervalos de tempo necessário para seus deslocamentos di-
ários a trabalho. Os resultados mostram que os municípios localizados 
ao norte da RMPA, com destaque para Araricá, Campo Bom, Dois 
Irmãos, Nova Hartz e Sapiranga, apresentam uma alta porcentagem 
de moradores (entre 88% a 95%) que levam até ½h para realizar seus 
deslocamentos a trabalho, possivelmente por trabalharem nas cidades 
em que residem. 

1 O IBEU – Índice de Bem Estar Urbano, é um indicador composto por cinco di-
mensões (mobilidade urbana, condições ambientais urbanas, condições habitacionais 
urbanas, atendimento de serviços coletivos urbanos e infraestrutura urbana) que pro-
cura avaliar a dimensão urbana do bem-estar usufruído pelos cidadãos brasileiros. 
Para melhor compreender esse índice na sua dimensão mobilidade urbana, acesse 
http://www.observatoriodasmetropoles.net/images/abook_file/ibeu_livro.pdf, es-
pecialmente Capítulo 3, pp. 40-46.
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Tabela 8.1 – Percentual de pessoas ocupadas na semana de referência, 
que trabalhavam fora do domicílio e retornavam para seu domicílio 

diariamente - 2010

Fonte: elaboração a partir dos dados da amostra do IBGE, Censo Demográfico 2010.

Na outra ponta, Alvorada com 24,4% e Viamão com 25,2% da 
população com tempo de deslocamento superior a uma hora, confir-
mam a sua condição de municípios dormitório. As cidades de Grava-
taí, Guaíba e Cachoeirinha, todas próximas a Porto Alegre, também 
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mostram percentuais entre 15% e 20% da população com mais de uma 
hora de viagem para o trabalho. Possivelmente, a situação é explicada 
pelo trabalho em outras cidades, pelo tempo despendido devido a 
problemas operacionais do serviço de transporte público e das con-
dições de circulação local, e pela dispersão territorial das ocupações 
urbanas em Gravataí, Guaíba e Viamão, que têm vasta área urbana e 
rural. Entretanto, uma avaliação mais precisa demandaria outros da-
dos produzidos por pesquisa específica da área dos serviços de trans-
portes públicos e associadamente reconhecer aspectos socioeconômi-
cos pertinentes.

A Figura 8.1 ilustra os deslocamentos em cada município, confi-
gurados de acordo com cinco intervalos que variam a partir de 29,44% 
até 94,94%. Os melhores índices, isto é, onde o tempo de descolamen-
to é menor, estão agrupados no conjunto de municípios no extremo 
norte da RMPA, que fazem parte da RMPAVale. As cidades com os 
índices mais baixos, cujo tempo de deslocamento é mais elevado, estão 
próximas à capital.

Figura 8.1 – Proporção de pessoas com tempo habitual de deslocamento para 
o trabalho de até ½ h, municípios da RMPA – 2010

Fonte: Elaboração a partir das Tabelas 3.7.3 e 4.7.3 do Censo Demográfico 2010 –  
Resultados Gerais da Amostra por áreas de ponderação, IBGE.
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8.1.2 Índice de Bem Estar Urbano de Mobilidade
Os resultados comentados no item anterior se confirmam e ficam 

mais evidentes na análise segundo o IBEU-M, vistos na Tabela 8.2, que 
mostra os dados por município da RMPA. 

Tendo em conta ser 1,00 a referência de valor máximo, os valores 
são considerados altos de maneira geral. Os destaques ficam por con-
ta de Viamão, Alvorada, Guaíba e Gravataí, com os menores escores, 
enquanto os municípios no norte da RMPA, como referido antes, mos-
tram os melhores índices quanto à mobilidade.

Tabela 8.2 – Índice de Bem Estar Urbano de Mobilidade por município da 
RMPA – 2010

Fonte: Fonte: elaboração a partir dos dados da amostra do IBGE, Censo Demográfico 
2010.

8.1.3 Deslocamentos diários segundo tempo e motivo trabalho, 
por área de ponderação
O exame do movimento diário das pessoas para o trabalho no 

interior da região metropolitana indica que mais da metade dos deslo-
camentos é realizada em menos de meia hora (56,75%) nas 169 áreas 
de ponderação que compõem os 24 municípios dos subespaços eco-
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nômicos RMPAPoA e RMPAVale2. Essa média, no entanto, não se dis-
tribui de forma equilibrada no território, como sintetiza a Tabela 8.3 e 
mostra com mais detalhe a Figura 8.2.

Tabela 8.3 – Número e percentual de pessoas que se deslocam para o trabalho 
por tempo de deslocamento na RMPAPoA e RMPAVale – 2010

Fonte: elaboração a partir dos dados do IBGE, Censo Demográfico 2010.

Uma leitura linear da tabela permite inferir que no subespaço 
polarizado por Porto Alegre – a RMPAPoA – pouco mais de 50% das 
pessoas que se deslocam diariamente para o trabalho conseguem che-
gar a seu destino em um tempo inferior a meia hora. Já na RMPAVa-
le – estruturada a partir das atividades econômicas do binômio São 
Leopoldo-Novo Hamburgo – quase 80% fazem este mesmo desloca-
mento em tempo inferior a meia hora. Deve ser considerado que, ter-
ritorialmente, os dois espaços são de dimensões bastante diferentes, 
consequentemente a quantidade dos deslocamentos gerados para o 
trabalho também é desigual, mas, por outro lado, observa-se uma ho-
mogeneidade no padrão de deslocamentos da parcela norte que não 
se configura de nenhuma forma na RMPAPoA.

Grande parte dos moradores das áreas de ponderação que for-
mam os municípios localizados ao norte – RMPAVale – desloca-se dia-
riamente para ir ao trabalho por um tempo não superior a meia hora, 
situação encontrada em Ivoti, Dois Irmãos, Sapiranga, Nova Hartz, 
Araricá, Parobé, Estância Velha e Campo Bom. Também em Novo 
Hamburgo, à exceção dos bairros Rincão, Boa Saúde e Lomba Gran-
de, onde a proporção de pessoas que acessa o trabalho em meia hora 
fica entre 70% e 74%, o tempo usual de deslocamento casa-trabalho 
encontra-se no intervalo 74,7% a 95,7%. 

2 Considere-se que este tempo se refere apenas ao deslocamento de ida ao local de 
trabalho. Admite-se que pelo menos um tempo equivalente deverá ser consumido 
diariamente no retorno do trabalho para o local de residência. 
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Dois municípios deste subespaço econômico apresentam um com-
portamento diverso. Portão, composto por duas áreas de ponderação, 
a Área 1 – onde está localizada a sede municipal – o deslocamento de 
78,3% das pessoas é feito em até meia hora; já a Área 2, de caracterís-
ticas rurais e de grande extensão territorial, possivelmente com limita-
ções de circulação e acessibilidade, uma proporção menor, de 69,9%, 
consegue se deslocar em até meia hora. 

Figura 8.2 – Tempo de deslocamento casa-trabalho até ½ h, áreas de 
ponderação da RMPAPoA e RMPAVale – 2010

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010, Resultados Gerais da Amostra por áreas de 
ponderação. Elaboração dos autores.

O outro município que quebra o padrão de homogeneidade ob-
servado no tempo dos deslocamentos da RMPAVale é São Leopoldo. 
Este município, composto por 13 áreas de ponderação, se situa no 
intervalo de 60,7% a 74,7% das pessoas perfazendo deslocamentos 
de até meia hora, apresentando exceções relativas aos moradores dos 
bairros Campestre, onde quase 80% das pessoas se deslocam em até 
meia hora, e Feitoria Sul e Duque de Caxias, com proporções meno-
res, 59,7% e 54,3%, respectivamente.

Na RMPAPoA os deslocamentos configuram um padrão bastante 
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diverso. Nesse subespaço observa-se claramente um processo centro-
-periferia, com maior intensidade de deslocamentos mais rápidos – ou 
mais curtos – nas áreas centrais dos municípios e do eixo metropolita-
no norte-sul. A proporção mais alta (74,7% a 95,7%) de deslocamentos 
até meia hora só é encontrada em bairros centrais bem consolidados 
do município polo, Porto Alegre: Centro e Floresta, Cidade Baixa, Me-
nino Deus, Azenha, Rio Branco, Santa Cecília, Santana, Moinhos de 
Vento e Bela Vista; e na área 2 do município de Triunfo, muito pro-
vavelmente deslocamentos curtos e/ou em veículos fretados para os 
funcionários do Polo Petroquímico. 

Seguindo o eixo metropolitano, na direção norte, observam-se 
em Canoas áreas centrais em que a intensidade de deslocamentos até 
meia hora vai de 60,7% a 74,7% das pessoas. Centro, Marechal Ron-
don, Nossa Senhora das Graças e Rio Branco, são todas áreas junto à 
BR116, rodovia que corta o município. Em Gravataí duas áreas, Cen-
tro e Parque dos Anjos, apresentam esta concentração de pessoas se 
deslocando para o trabalho em até meia hora. E em Porto Alegre este 
padrão é observado em várias áreas, incluindo-se aí Ilhas e Navegan-
tes, São João e Jardim Floresta, Cristo Redentor e São Sebastião, Passo 
D´Areia e Higienópolis, Jardim Botânico e Petrópolis, Medianeira e 
Santa Tereza, Cristal, Camaquã e Cavalhada. Estas áreas formam um 
anel envolvendo os bairros centrais com mais alto percentual de deslo-
camentos até meia hora. 

Vale ainda destacar o anel concêntrico formado por aquelas áre-
as que têm entre 37,5% e 51,4% de seus moradores se deslocando em 
até meia hora. Em Porto Alegre estes espaços correspondem à Vila 
Nova, Glória e Belém Velho, São José e Mário Quintana, Passo das 
Pedras, Rubem Berta e Jardim Planalto, Sarandi e Santo Agostinho, 
continuando pelo eixo leste da RMPA nas áreas centrais de Alvorada 
e Cachoeirinha e em parte das áreas de ponderação do município de 
Gravataí. 

Completando o padrão, o anel periférico formado pelas áreas 
com menor proporção de pessoas se deslocando para o trabalho no 
intervalo de meia hora, é constituído por Hípica e Serraria, Ponta 
Grossa e Lami, Restinga Nova, Restinga Velha e Agronomia e Lom-
ba do Pinheiro. Essa constatação não chega a constituir novidade, 
uma vez que as áreas nominadas agregam às dificuldades de acesso 
e circulação comuns em localidades distantes e, por isso mesmo, ca-
rentes de infraestrutura viária e de transportes, a particularidade de 
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estarem assentadas em terrenos fragilizados, seja por sua condição 
de serem áreas de encosta e/ou de alta declividade, seja por serem 
áreas de preservação ambiental onde, habitualmente, a acessibilida-
de é limitada. 

A pior situação em termos de proporção de pessoas que se des-
locam em até meia hora é encontrada em Alvorada. Neste município 
apenas duas áreas de ponderação escapam do nível inferior, 16,5% 
a 37,4% das pessoas se deslocam em até meia hora. Além do Centro 
aparece a área de Americana, com um percentual um pouco superior, 
41,8%.

8.1.4 Índice de Bem Estar Urbano segundo a mobilidade 
desagregado por área de ponderação
A avaliação do tempo utilizado pelas pessoas para se deslocarem 

até o local de trabalho foi ainda abordada pela aplicação do IBEU-
-M, desagregados por área de ponderação para os dois subespaços 
da RMPA. Em uma visão ampla, esse indicador aponta para uma boa 
mobilidade na RMPA, onde apenas 5 áreas de ponderação se encon-
tram abaixo de 0,7, considerado um patamar mínimo de mobilidade 
urbana. Se for feita uma análise mais acurada, no entanto, é possível 
verificar a situação desigual entre a sub-região norte – a RMPAVale, 
onde este indicador de mobilidade chegou a 0,953 – e a RMPAPoA, ao 
sul, com 0,861.

A Figura 8.3 explicita com maior precisão essas diferenças. Na 
RMPAVale o indicador de mobilidade mais favorável se encontra nos 
pequenos municípios conectados à indústria calçadista. Já as áreas dos 
dois municípios polarizadores mostram valores mais modestos, princi-
palmente Jardim América, Duque de Caxias, Feitoria Sul e Vicentina 
em São Leopoldo e Lomba Grande em Novo Hamburgo (intervalo de 
0,866 a 0,916).
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Figura 8.3 – IBEU-M, áreas de ponderação da RMPAPoA e RMPAVale– 2010

Fonte: Elaboração a partir das Tabelas 3.7.3 e 4.7.3 do Censo Demográfico 2010 – 
Resultados Gerais da Amostra por áreas de ponderação, IBGE.

Na RMPAPoA a avaliação é bem diferente. Das 122 áreas que a 
compõem, apenas 9 estão no primeiro intervalo deste indicador de 
mobilidade, todas elas localizadas na área central do município polo, 
Porto Alegre. São elas: Moinhos de Vento e Bela Vista, Independência 
e Bom Fim, Centro e Floresta, Menino Deus e Azenha, Rio Branco e 
Santa Cecília, Cidade Baixa, Passo D´Areia e Higienópolis, Santana 
e Jardim Botânico e Petrópolis. Municípios como Guaíba, Alvorada, 
Viamão e Gravataí parecem apresentar maiores carências em termos 
de mobilidade, sobretudo naquelas áreas que abrangem grandes ex-
tensões territoriais.

8.1.5 Propriedade de Veículo Automotor x Deslocamentos para 
o Trabalho
O cruzamento das variáveis – propriedade de veículo particular 

motorizado no domicílio (automóvel ou motocicleta) com deslocamen-
to diário habitual para o trabalho – revela informações interessantes 
quanto à mobilidade nas áreas de ponderação da RMPA analisadas. 
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O indicador construído permite concluir que nas áreas mais centrais 
e consolidadas onde, sabidamente, o transporte coletivo é mais fre-
quente e de melhor qualidade, estão os maiores percentuais no que 
se refere à propriedade de veículo automotor. Esta informação não 
indica, necessariamente, que as pessoas se desloquem em seus veículos 
privados, mas de qualquer maneira aponta para a necessidade de se 
definirem políticas públicas efetivas de apoio ao desenvolvimento de 
transporte coletivo de massa de qualidade, aliada ao desestímulo ao 
uso indiscriminado do veículo individual e da abusiva prática corrente 
de uso da via pública – faixa de circulação veicular e/ou de pedestres 
– como área de estacionamento particular.

A Figura 8.4, na sequência, expõe as áreas com menor proporção 
de pessoas que não possuem veículo próprio e que fazem deslocamen-
to diário para o trabalho (intervalo de 53,17% a 62,95% das pessoas). 
Estas correspondem, no município polo, à zona mais consolidada e 
se identificam com aquelas áreas classificadas como Superiores, pela 
Tipologia Socioespacial (Capítulo 5). São elas: Menino Deus e Azenha, 
Rio Branco e Santa Cecília, Moinhos de Vento e Bela Vista, Jardim 
Botânico e Petrópolis, Passo D´Areia e Higienópolis, Vila Ipiranga e 
Jardim Itu e, ainda, na zona sul, Assunção e Guarujá. Esta peculiarida-
de – áreas centrais, potencialmente bem providas de infraestrutura de 
transporte e com boa acessibilidade, serem reconhecidas como aque-
las que detêm a menor proporção de pessoas sem a propriedade de 
veículo privado – é repetida em outros municípios. Ao longo do eixo 
metropolitano o fenômeno aparece em Canoas (Centro, Nossa Senho-
ra das Graças, Marechal Rondon, Brigadeiro e São José), São Leopol-
do (Centro e Pinheiro), Novo Hamburgo (Ideal, Centro, Rio Branco, 
Hamburgo Velho, Mauá, Guarani, Operário, Canudos Oeste), Campo 
Bom (Centro) e Sapiranga (Centro). 
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Figura 8.4 – Pessoas que se deslocam e não possuem motocicleta  
e nem automóvel no domicílio, áreas de ponderação da RMPAPoA  

e RMPAVale – 2010

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010, Resultados Gerais da Amostra por áreas de 
ponderação. Elaboração dos autores.

Ainda um comentário relativo a este intervalo de dados diz res-
peito àquelas áreas de ponderação periféricas mesmo à RMPA, terri-
tórios de grande extensão, possivelmente com acessibilidade bastante 
limitada e carência de sistema de transporte coletivo com um míni-
mo de confiabilidade. Estas áreas configuram uma coroa que abraça 
a Região, definida por Rural Leste (Viamão), Glorinha, Morungava, 
Ipiranga e Itacolomi (Gravataí), Araricá, Ivoti e Triunfo 1 e nelas é 
perfeitamente admissível que o deslocamento ao trabalho exija a posse 
de veículo particular.

No outro extremo figuram as áreas que concentram de 73,81% 
a 82,87% das pessoas que se deslocam diariamente para o trabalho e 
não possuem nenhum tipo de veículo motorizado. Esta pode ser uma 
situação bastante problemática na medida em que, tanto pela localiza-
ção periférica como pela característica de serem áreas de encosta e/ou 
de preservação ambiental, a acessibilidade é bastante reduzida, como 
é o caso de Medianeira e Santa Tereza, Glória e Belém Velho, Agro-
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nomia e Lomba do Pinheiro e Restinga Nova, todas em Porto Alegre. 
Outras áreas do polo, como Mário Quintana, Restinga Velha, Rubem 
Berta e Jardim Leopoldina, Passo das Pedras, Bom Jesus e Jardim do 
Salso, São José, Vila João Pessoa e Cel. Aparício Borges, figuram no 
mesmo intervalo. Estas são áreas classificadas como Médias e Popula-
res na Tipologia Socioespacial apresentada no Capítulo 5, nas quais os 
escassos recursos dos moradores se agudizam pela falta de investimen-
tos e descaso do poder público na provisão de infraestrutura e dos 
serviços mínimos necessários à melhoria dos deslocamentos. 

8.1.6 Deslocamentos para o trabalho e as categorias sócio-
ocupacionais
A análise dos deslocamentos para o trabalho daquelas pessoas 

que puderam ser classificadas em alguma das categorias sócio-ocu-
pacionais3 revela algumas particularidades da RMPA. Considerando 
mais uma vez apenas os dois subespaços econômicos que, efetivamen-
te, constituem a região metropolitana – RMPAPoA e RMPAVale – ve-
rifica-se que, na média, os deslocamentos do primeiro respondem por 
77,7% do total de deslocamentos motivados pelo trabalho. É fato que 
as distintas categorias geram quantidades de deslocamentos diários 
muito diferentes. 

A Tabela 8.4 sintetiza estas informações, agregando os valores 
dos deslocamentos contrastados por categoria para a RMPAPoA e 
RMPAVale, mostrando também a soma das pessoas que se deslocam 
na RMPA4. A categoria Ocupações Médias é, de longe, a que mais gera 
deslocamentos para o trabalho, respondendo por mais de 30% de to-
dos os movimentos diários. Importante também é a participação dos 
Trabalhadores do Secundário e do Terciário Especializado, represen-
tando, o primeiro, acima de 24% e o último, 16% dos deslocamentos 
metropolitanos. Juntas, essas três categorias motivam 70% dos deslo-

3 Esta seção trabalha com indicadores derivados do cruzamento entre o tempo habi-
tual gasto pelas pessoas em seus deslocamentos diários para o trabalho em cada uma 
das oito categorias sócio-ocupacionais consideradas (Capítulo 5): dirigentes, profissio-
nais de nível superior, pequenos empregadores, ocupações médias, trabalhadores do 
terciário especializado, trabalhadores do secundário, trabalhadores do terciário não 
especializado e trabalhadores agrícolas. 
4 É importante enfatizar que por razões técnicas do banco de microdados nem todas 
as pessoas ocupadas puderam ser classificadas em categorias, assim a soma daqueles 
classificados em todas as categorias que se deslocam não é igual ao número total de 
pessoas ocupadas que se deslocam.
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camentos na RMPA. No outro extremo aparecem, como esperado, os 
deslocamentos dos Trabalhadores Agrícolas, menos de 1% do total, 
e dos Dirigentes, menos de 2%. A distribuição espacial desses deslo-
camentos parece não ser homogênea no território, no entanto. Uma 
verificação preliminar é possível pela simples observação dos valores 
da tabela que, evidentemente, mostra sempre grandezas muito maio-
res na coluna relativa à RMPAPoA, mas admite também uma variação 
bastante importante entre as distintas categorias.

Tabela 8.4 – Pessoas que se deslocam para o trabalho segundo categorias 
sócio-ocupacionais na RMPAPoA e RMPAVale 

Fonte: elaboração a partir dos dados do IBGE, Censo Demográfico 2010.

Para melhor compreender a distribuição dos deslocamentos mo-
tivados por cada uma das categorias sócio-ocupacionais, o Gráfico 8.1 
explicita a proporção de pessoas que se deslocam para o trabalho, 
mostrando, adicionalmente, o total de deslocamentos (em percentu-
al), para a RMPAPoA e RMPAVale. Com isso é possível avaliar como 
os movimentos gerados pelos deslocamentos atribuídos às diferentes 
ocupações pressionam internamente o território metropolitano e de-
mandam sua infraestrutura de transporte.
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Gráfico 8.1 – Deslocamentos para o trabalho por categoria sócio-ocupacional, 
áreas de ponderação RMPAPoA e RMPAVale –  2010

Fonte: elaboração a partir dos dados do IBGE, Censo Demográfico 2010.

Das categorias analisadas, apenas a dos Dirigentes (78,9% - 21,1%) 
e a dos Pequenos Empregadores (76,7% - 23,3%) mantêm, nas duas 
sub-regiões, uma proporção similar ao total de deslocamentos, 77,7% 
- 22,3%. Ocupações Médias, que geram mais de 30% de todos os des-
locamentos classificados em alguma das categorias sócio-ocupacionais, 
apresentam uma distribuição de 79,8% na RMPAPoA e 20,2% na RM-
PAVale. E também o Terciário Especializado, causador de um grande 
volume de deslocamentos diários, tem maior concentração na RMPA-
PoA, 82,3%. 

Por outro lado, os deslocamentos atribuídos ao setor Secundá-
rio, responsável por 24,5% dos fluxos, se distribuem entre RMPAPoA 
(63,9%) e RMPAVale (36,1%), com uma pressão relativa muito maior 
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sobre a segunda, assim como os deslocamentos originados da ativida-
de Agrícola, ainda que estes sejam pouco numerosos. Na RMPAVale 
estas são as duas categorias que, proporcionalmente, adquirem impor-
tância acima da média da RMPA, em termos de deslocamentos para 
trabalho. 

A Figura 8.5 ilustra a distribuição dos deslocamentos diários da 
residência para o trabalho em atividades do setor secundário, reali-
zados em até meia hora, nos dois subespaços econômicos da RMPA. 
Ainda que a RMPAVale concentre 36% de todos os deslocamentos 
para esta atividade chama a atenção que mais de 60% das pessoas 
conseguem se deslocar em menos de meia hora (intervalos de 59,84% 
a 74,64% e 74,65% a 100% na figura), à exceção dos moradores dos 
bairros Feitoria Sul e Duque de Caxias, em São Leopoldo, com 58,5% 
e 56%, respectivamente. Argumenta-se que isto decorre da coesão da 
estrutura produtiva da área, fundada na indústria tradicional, sendo 
bastante provável que os deslocamentos necessários para a efetivação 
de todo o processo sejam curtos e, por isso, rapidamente realizados.

Figura 8.5 – Proporção de trabalhadores do secundário que se deslocam para 
o trabalho em até ½ h, áreas de ponderação da RMPAPoA e RMPAVale – 2010

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010, Resultados Gerais da Amostra por áreas de 
ponderação. Elaboração dos autores.
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Já na parcela polarizada por Porto Alegre a situação diverge 
completamente. Aqueles municípios que já foram considerados dor-
mitórios do polo apresentam a maior precariedade. Alvorada tem 
apenas duas áreas, Centro e Americana, onde 43,5% das pessoas se 
deslocam para o emprego industrial em até meia hora, em todas as 
outras áreas a proporção de pessoas com tempo de deslocamento má-
ximo de meia hora está no intervalo inferior – de 17,58% a 41,83%. 
Viamão, município de grande extensão territorial, com aproxima-
damente 20.500 pessoas realizando diariamente deslocamentos para 
a ocupação industrial (6,2% do total da categoria), tem situação si-
milar. De suas 13 áreas de ponderação apenas Centro e Querência 
(com 53,5%) e Rural Leste (43,4%) têm proporções mais altas que o 
intervalo inferior.  

A categoria dos Profissionais de nível superior é outra que, cla-
ramente, se afasta das médias verificadas nas duas sub-regiões. A 
RMPAPoA concentra 85,60% dos profissionais que se deslocam e 
a RMPAVale apenas 14,40%. A distribuição espacial destes desloca-
mentos está marcada na Figura 8.6, que apresenta os profissionais 
que se deslocam para o trabalho em até meia hora nas 169 áreas 
de ponderação das duas sub-regiões. A comparação da Figura 8.6 – 
Deslocamentos até meia hora dos profissionais de nível superior com 
a Figura 8.2 – Deslocamentos totais até meia hora revela a pressão 
maior sobre a área da RMPAPoA nos deslocamentos dos profissio-
nais, sobretudo naquelas áreas com grande extensão territorial já 
citadas anteriormente.
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Figura 8.6 – Proporção de profissionais que se deslocam para o trabalho em 
até ½ h, áreas de ponderação da RMPAPoA e RMPAVale – 2010

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010, Resultados Gerais da Amostra por áreas de 
ponderação. Elaboração dos autores.

8.2 Comportamento do transporte público coletivo na RMPA

O comportamento do transporte público de passageiros na RMPA 
igualmente pode ser analisado sob diferentes aspectos. Para esse tra-
balho, foram considerados os modais ônibus e trem metropolitano, 
que atendem o maior número de deslocamentos da população, sendo 
comparados os principais dados de oferta e demanda do transporte 
urbano de Porto Alegre e o transporte metropolitano entre as cida-
des5. 

8.2.1 Evolução do transporte coletivo urbano em Porto Alegre
O sistema de transporte público coletivo urbano de Porto Alegre 

abrange a maior parcela das viagens realizadas na RMPA. Diariamente 
são transportados cerca de 1,1 milhão de passageiros, através de 13 

5 Os dados referentes ao transporte urbano dos demais municípios não foram anali-
sados tendo em conta a sua dimensão menos expressiva e a dificuldade em obter a 
série histórica.
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empresas, sendo uma empresa pública e 12 permissionárias, organiza-
das em três consórcios operacionais. A Tabela 8.5 mostra a evolução 
dos principais dados operacionais desse sistema desde 1992.

Tabela 8.5 – Dados operacionais do transporte público coletivo urbano por 
ônibus de Porto Alegre – 1992, 2000 e 2010.

Fonte: Revista Ônibus 2012, Empresa Pública de Transportes e Circulação (EPTC), 
Porto Alegre.

A principal constatação é o crescimento da oferta em todos os 
seus indicadores, mostrando uma ampliação da rede de transporte 
público, decorrente da expansão territorial nesse período, assim como 
o aumento do serviço prestado, traduzido pelo maior número de ve-
ículos, viagens e rodagem. Ainda que o sistema tenha crescido em 
oferta, contata-se a diminuição do número total de passageiros. Várias 
possíveis causas são relacionadas às irracionalidades dos itinerários, 
à superposição de trajetos, aos maiores tempos de viagem, à concor-
rência com os modais individuais, à falta de integração tarifária com 
outros modos coletivos (ônibus metropolitanos, trem, lotações). 

A partir de 2008, com a implantação da bilhetagem eletrônica em 
Porto Alegre, foi possível realizar a integração tarifária entre viagens 
urbanas e com o trem, não havendo integração com o sistema metro-
politano por ônibus. Não houve, entretanto, a necessária readequação 
da oferta visando racionalizar o sistema e reduzir os custos operacio-
nais. A principal consequência desse processo foi a diminuição pro-
gressiva – 1/3 em 18 anos – do Índice de Passageiros por Quilômetro 
(IPK), elemento fundamental no cálculo da tarifa, o que contribui para 
explicar a redução da demanda no período.

8.2.2 Evolução do Transporte Público Coletivo na RMPA
O transporte coletivo metropolitano por ônibus é realizado por 

concessionárias, além de consórcios operacionais formados pelas pró-
prias empresas para atender as linhas transversais na RMPA. A Tabela 
8.6 mostra a evolução dos principais dados operacionais do sistema 
em 34 anos. 
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Tabela 8.6 – Dados operacionais do transporte público coletivo metropolitano 
por ônibus na RMPA – 1976, 1995, 2000 e 2010

Fontes: PLAMET, 1976; Anuário Estatístico do Sistema de Transporte Coletivo 
de Passageiros por Ônibus da RMPA, METROPLAN, 1995; Dados Operacionais 
e Indicadores de Serviço do Sistema Estadual de Transportes Metropolitano, 
METROPLAN, 2010.

Entre 1976 e 1995, período de crescimento populacional e ter-
ritorial da RMPA, observa-se o correspondente aumento da oferta e 
demanda do transporte público. Entre 1995 e 2000, há uma redução 
do número de passageiros transportados diariamente, ainda que tenha 
ocorrido o incremento da frota, viagens e quilometragem rodada diá-
rias. A partir de 2000, continuou a perda de passageiros pelo sistema, 
acompanhada da diminuição da oferta, exceto pelo número de linhas 
que aumentou.

Essa análise fica relativamente comprometida pela alteração da 
composição da RMPA, que passou de 14 para 31 municípios. Ainda 
assim, pode-se afirmar que, nesses 34 anos, a perda de passageiros 
pelo sistema de transporte público foi importante, mesmo que uma 
parcela significativa de usuários tenha sido absorvida pelo sistema de 
trem metropolitano, como será visto mais adiante. 

Outra possibilidade de estudo é mostrada a seguir, quando foram 
comparados dados de duas empresas que mantiveram o serviço exclu-
sivamente em municípios que não sofreram alterações geográficas. A 
empresa SOUL atende Alvorada e a empresa Viamão atende a cidade 
do mesmo nome. Os dados são mostrados nas Tabelas 8.7 e 8.8. Nelas, 
é observada a redução dos passageiros, enquanto a oferta foi sendo 
ampliada, resultando na redução do IPK. As causas prováveis são idên-
ticas às relacionadas ao sistema de Porto Alegre, cabendo destacar 
que as concessionárias costumam fazer ajustes operacionais na oferta, 
visando ampliar o atendimento para novas demandas ou diminuir os 
custos. Mas essas medidas pontuais carecem de uma visão integrada, 
necessária para racionalizar os sistemas urbanos e metropolitanos. 
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Tabela 8.7 – Dados operacionais do transporte público coletivo metropolitano, 
da empresa SOUL – 1992, 2000 e 2010

Fontes: Anuário Estatístico do Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros por 
Ônibus da RMPA, METROPLAN, 1995; Dados Operacionais e Indicadores de Serviço 
do Sistema Estadual de Transportes Metropolitano, METROPLAN, 2010.

Tabela 8.8 – Dados operacionais do transporte público coletivo metropolitano, 
da empresa Viamão – 1992, 2000 e 2010

Fonte: Anuário Estatístico do Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros por 
Ônibus da RMPA, METROPLAN, 1995; Dados Operacionais e Indicadores de Serviço 
do Sistema Estadual de Transportes Metropolitano, METROPLAN, 2010.

A Tabela 8.9 apresenta o conjunto de empresas concessionárias 
que operam o transporte metropolitano nos 32 municípios da RMPA, 
com os dados anuais de passageiros, rodagem e IPK calculado para 
2000 e 2010. Nela, é possível verificar as diferentes realidades, com 
destaque para os baixos valores de IPK nas operadoras que atendem 
as cidades menores.
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Tabela 8.9 – Dados operacionais do Sistema de Transporte Metropolitano de 
Porto Alegre – 2000 e 2010

Fonte: Elaboração a partir do Banco de Dados da Diretoria de Transportes 
Metropolitanos – METROPLAN.
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Outra possível razão para o decréscimo da demanda pelo trans-
porte metropolitano está associada à crescente descentralização das 
atividades nos municípios metropolitanos em relação à capital no 
transcorrer das últimas duas décadas. O surgimento de novos postos 
de trabalho, novos polos educacionais, novos centros de serviços e de 
lazer nas cidades limítrofes reduziram a dependência a Porto Alegre, 
aumentando o número de viagens intraurbanas e regionais. Por outro 
lado, tem ocorrido o aumento desnecessário de áreas urbanas, quando 
deveria ser provocada a sua densificação para reduzir a extensão dos 
deslocamentos e a otimização da infraestrutura. 

Um sistema que passou por maiores mudanças foi o trem metro-
politano. Operado pela empresa TRENSURB S/A desde 1985, ano 
de inauguração, atende os municípios do eixo norte da RMPA. Ini-
cialmente ligando Porto Alegre, Canoas, Esteio e Sapucaia do Sul, foi 
gradativamente estendido a São Leopoldo e Novo Hamburgo, chegan-
do ao centro dessa última cidade. Segundo relatórios da empresa, em 
1992 foi verificada uma redução significativa, de 38.578 mil bilhetes 
(1991) para 31.917 mil bilhetes (1992). Somente após 1998, houve a 
recuperação do crescimento da demanda, que em 2000 foi de 37.739 
mil passageiros, chegando a 48.685 mil em 2010 (média de 160.946 
passageiros/dia). Em 2012, a média de passageiros diários foi 172.635 
passageiros/ dia e, no início de 2014, a média se aproxima dos 200 mil 
passageiros/dia. O aumento da demanda nos últimos anos é resultado 
do congelamento do valor da tarifa desde 2008, do maior atendimen-
to decorrente da extensão da linha, além dos frequentes congestiona-
mentos da BR-116 que transformaram o trem numa opção rápida e 
barata de deslocamento.

Se de um lado a TRENSURB tem recebido recursos federais 
para subsidiar sua tarifa e construir a extensão da sua linha até Novo 
Hamburgo, o mesmo não ocorreu no transporte por ônibus, que por 
dificuldades institucionais das administrações estadual e dos muni-
cípios não alavanca os projetos necessários. A perda gradativa de 
usuários no transporte público, tanto em Porto Alegre quanto no 
transporte metropolitano, tem causas na falta de investimentos em 
infraestrutura e equipamentos nesses serviços ao longo dos últimos 
30 anos na RMPA. Também contribui para diminuir a demanda uma 
política tarifária que sobrecarrega os usuários, obrigando-os a pagar, 
inclusive, as gratuidades impostas no período (maiores de 65 anos, 
deficientes, carteiros, estudantes e outros). Esse quadro, somado à 
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política de incentivo ao transporte individual, promove a perda de 
importância do transporte público durante o período, quando anali-
sada a mobilidade na RMPA.

8.2.3 Evolução do transporte público segundo o nível de 
integração à dinâmica da metropolização brasileira
A análise da distribuição espacial do transporte público ao lon-

go dos anos apresenta como dificuldade inicial o fato de a prestação 
do serviço ser realizada, desde 1956, mediante concessão pública, em 
que as empresas são detentoras da concessão de viagens entre um mu-
nicípio de origem (embarque dos deslocamentos) e o município de 
destino (desembarque em Porto Alegre ou demais cidades metropo-
litanas). Ao longo do tempo, surgiram distorções, seja pela necessida-
de de atendimentos ao longo do caminho, seja pelas emancipações e 
maior número de cidades integrantes da RMPA. Como não ocorreram 
licitações de novas linhas, as concessionárias criaram variantes de li-
nhas existentes para atendimento de novas demandas, superpondo a 
oferta de serviços nos principais eixos viários.

A partir da Tabela 8.9, apresentada no item anterior, foram agre-
gados os dados das empresas de transporte por ônibus que atendem 
os diferentes municípios, referentes a passageiros e rodagem segundo 
níveis de integração à dinâmica da metropolização brasileira, mostra-
dos na Tabela 8.10. Essa aproximação foi elaborada visando conhecer 
um pouco mais o perfil dos deslocamentos na RMPA. 

Os dados referentes ao Nível 1 (polo) são da rodagem e dos passa-
geiros urbanos de Porto Alegre. Os demais dados são correspondentes 
ao transporte metropolitano entre os municípios de origem e a capital 
e entre cidades da RMPA. Os dados mostram a relevância do trans-
porte urbano em Porto Alegre e metropolitano nos municípios que 
conformam o Nível 3, com integração Muito Alta. Os demais níveis 
revelam importância bem menor, apenas com destaque para o cresci-
mento de passageiros no Nível 4, comportamento distinto dos demais 
níveis que reduziram a demanda. O Nível 6 corresponde ao serviço de 
transporte em área que ingressou na RMPA posteriormente a 2000, 
não havendo disponibilidade de dados naquele ano. 
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Tabela 8.10 – Passageiros e rodagem por ônibus segundo o nível de 
integração à dinâmica da metropolização brasileira, RMPA (x 1.000) – 2000 e 

2010

Fonte: Elaboração do Observatório das Metrópoles a partir de dados dos Boletins de 
Oferta e Demanda, METROPLAN, 2000 e 2010.
1 A RMPA não possui Nível de Integração 2 (Altíssimo).

8.3 Comportamento da Frota Veicular na RMPA

A evolução da frota veicular na Região Metropolitana de Porto 
Alegre pode ser examinada segundo diferentes critérios. Os dados do 
conjunto da frota mostram um crescimento anual superior a 5% ao 
longo da última década, crescimento este que vai se acelerando já mais 
para o fim do período, chegando a 7,1% em 2009 e permanecendo na 
faixa dos 6,3 a 6,7 % nos anos subsequentes. Quanto às informações 
anteriores a 2000, disponibilizadas pela Secretaria de Segurança Pú-
blica do Estado do RGS, através do Departamento de Trânsito – DE-
TRAN/RS, é importante esclarecer que, como não se dispõe de séries 
anuais, as análises ficam bastante prejudicadas. No período de 1986 a 
1997 reconhece-se um crescimento da frota de cerca de 50% (ver Ta-
bela 8.11 e Gráfico 8.2); já entre 1997 e 2000 o crescimento calculado 
foi de 14,3%. Uma anualização esquemática desses dados, no entanto, 
resultaria em crescimento similar de aproximadamente 5%, o mesmo 
observado no início da primeira década do século XXI. Conclui-se, 
portanto, que há um período bastante longo em que o incremento da 
frota total metropolitana se mantém praticamente constante no pata-
mar de 5% ao ano. A partir de 2007 este incremento já se amplia e, em 
2008, chega a 7,1%, muito provavelmente puxado pelas políticas de in-
centivo à venda de veículos e estimulo à atividade econômica durante 
a primeira etapa da crise financeira internacional. 
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Tabela 8.11 – Frota veicular da RMPA 

Fontes: * DETRAN/RS; **DENATRAN, Observatório das Metrópoles

Gráfico 8.2 - Crescimento percentual da frota total na RMPA

Fontes: * DETRAN/RS; **DENATRAN, Observatório das Metrópoles. Elaboração 
dos autores.
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8.3.1 Crescimento da frota segundo o nível de integração à 
dinâmica da metropolização brasileira
A análise da distribuição espacial da frota total em uma perspectiva 

temporal recente mostra que, naqueles municípios menores, menos in-
tegrados à dinâmica da metropolização brasileira, houve um incremen-
to maior. Na verdade nesses municípios pode estar havendo um proces-
so de formação e/ou consolidação da frota veicular, daí decorrendo o 
elevado crescimento percentual, sobretudo nos últimos anos do século 
XX. A Tabela 8.12 conjuga dados da frota total de veículos cadastrados 
no DETRAN/RS com os dados do Departamento Nacional de Trânsito 
– DENATRAN, elaborados pelo Observatório das Metrópoles.

Tabela 8.12 – Frota de veículos cadastrados segundo agregações de 
municípios, por nível de integração à dinâmica da metropolização brasileira, 

na RMPA – 1986, 1997, 2000, 2001, 2005 e 2010

Fontes: * DETRAN/RS; **DENATRAN, Observatório das Metrópoles.

A tabela permite tecer alguns comentários. O Nível 1 (município 
polo), que até o ano 2000 concentrava mais de 50% da frota total, foi o 
nível que apresentou o menor crescimento relativo na última década, 
em termos percentuais pouco mais de 45%. O Nível 3, com integração 
muito alta ao processo de metropolização – representado, na prática 
pelo conjunto de municípios que deram origem à Região Metropo-
litana de Porto Alegre – mostrou um crescimento bastante modesto 
entre 1986 e 1997 (27%). Esta situação foi revertida na última década 
quando o crescimento foi de quase 87%, passando este grupo de mu-
nicípios a sediar a maior frota da região. Os seis municípios de Nível 
4 – Dois Irmãos, Ivoti, Estância Velha, Portão, Nova Santa Rita e El-
dorado do Sul – ainda que com uma frota bastante pequena, tiveram 
crescimento superior a 100% nos dois períodos considerados. 

O Gráfico 8.3 destaca o rápido crescimento da frota veicular nos 
municípios menos integrados entre 1986 e 1997, especialmente os de 
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Nível 5 – integração média – e os de Nível 6 – integração baixa – a 
partir de 1997, mas principalmente entre 2000 e 2005.

Gráfico 8.3 - Crescimento da frota de veículos segundo o nível de integração à 
dinâmica da metropolização brasileira, RMPA

Fontes: DETRAN/RS - Serviço de Estatística - Movimento da Frota de 
Veículos; Elaboração do Observatório das Metrópoles a partir de dados 
do DENATRAN; Elaboração dos autores.

8.3.2 Distribuição espacial do crescimento da frota em função 
dos subespaços econômicos
Se, por outro lado, for considerada a subdivisão espacial já con-

sagrada, que contempla as duas estruturas polarizadas relativamente 
autônomas presentes na Região Metropolitana de Porto Alegre, so-
madas ao entorno formado por municípios ainda pouco conectados, 
é possível observar diferenças tanto no ritmo de crescimento como na 
composição da frota. Para possibilitar a abordagem e o tratamento dos 
dados de uma forma mais ampla, a Região é, neste item, considerada 
e dividida em três grandes subespaços. O maior deles, RMPAPoA, já 
trabalhado anteriormente, é polarizado pela capital Porto Alegre, e 
abriga setores diversificados e modernos da indústria; o outro, RM-
PAVale, estruturado por São Leopoldo e Novo Hamburgo, abriga e 
concentra o setor coureiro-calçadista, com a instalação de indústrias 
tradicionais; e há ainda um terceiro recorte interno, RMPAEntorno, 
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formado por municípios com perfis socioeconômicos diversificados 
– rurais ou com presença de indústrias tradicionais – que envolve em 
um anel periférico as duas principais espacialidades. 

A frota veicular está altamente concentrada na parcela polarizada 
pelo polo metropolitano. O crescimento apresenta um padrão irregular, 
detendo 79% do total regional no início do período considerado (1997) 
e 73,2% em 2010. Já a sub-região RMPAVale exibe um crescimento cons-
tante, de 16,1% em 1997, passando por 19,1% em 2001 até 20,6% em 
2010, assim como a pequena frota dos municípios periféricos, que em 
1997 corresponde a 4,85% do total e em 2010 atinge 6,2%. Os Gráficos 
8.4 e 8.5 e a Tabela 8.13, na sequencia, ajudam a explicitar a ideia. 

A importante diminuição da frota total entre 2000 e 2001 obser-
vada no Gráfico 8.4, sobretudo na RMPAPoA, é devida à diferença das 
fontes de informações. Até 2000 a fonte é o Detran/RS e, a partir de 
2001, o Denatran, por isso comparecem os dois anos, 2000 marcando 
o fim do primeiro período e 2001 o início do segundo. Ainda que não 
seja possível a comparação, a informação permite avaliar o comporta-
mento evolutivo da frota em cada série histórica. 

Gráfico 8.4 - Crescimento da frota segundo os subespaços econômicos da 
RMPA, 1986, 1997, 200, 2005, 2010 

Fontes: DETRAN/RS - Serviço de Estatística - Movimento da Frota de 
Veículos; Elaboração do Observatório das Metrópoles a partir de dados 
do DENATRAN; Elaboração dos autores.
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Tabela 8.13 - Frota de veículos cadastrados no Detran-RS e Denatran, segundo 
agregações de municípios por nível de integração ao Polo metropolitano, na 

RMPA –  1997, 2000, 2005 e 2010

Fontes: DETRAN e DENATRAN.

Resumidamente é possível afirmar que a frota da RMPAPoA, ape-
sar de ser muito maior, está perdendo sua importância relativa, ao 
contrário da situação dos outros dois subespaços. Graficamente esta 
redistribuição locacional da frota veicular da RMPA é apresentada no 
Gráfico 8.5, que mostra a curva decrescente da RMPAPoA desde 1997, 
enquanto que a RMPAVale tem, ao contrário, um crescimento continu-
ado assim como os municípios do Entorno, ainda que nesses o cresci-
mento seja mais modesto.
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Gráfico 8.5 – Variação % do crescimento da frota segundo os subespaços 
econômicos, 1997, 2000, 2005, 2010

Fontes: DETRAN/RS - Serviço de Estatística - Movimento da Frota de Veículos; 
Elaboração do Observatório das Metrópoles a partir de dados do DENATRAN; 
Elaboração dos autores.

8.3.3 Índice de motorização: crescimento recente por 
município e subespaço econômico
A motorização na RMPA praticamente duplicou na última déca-

da em todos os municípios, e este fato independe de sua localização 
relativa ou de seu nível de integração. Os índices de motorização dos 
municípios que compõem a região foram calculados para os anos de 
2001 e 2010, aparecendo na Tabela 8.14, onde também está discrimi-
nada a variação percentual da frota nesses anos.
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Tabela 8.14 – Índice de motorização e variação percentual da frota, por 
município e subdivisão espacial, na RMPA – 2001 e 2010

Fonte: calculado a partir de material elaborado pelo Observatório das Metrópoles 
com dados do DENATRAN.
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Considerando os subespaços econômicos, a área polarizada pelo 
polo metropolitano apresenta índices de motorização mais altos, tanto 
em 2001, como em 2010. Os outros dois subespaços mostram índi-
ces equivalentes nos dois períodos. O que diferencia estes espaços, no 
entanto, é a velocidade com que a motorização está se processando. 
Na última década houve um incremento de 69% na frota da Região 
Metropolitana de Porto Alegre. Desagregando a informação para o 
subespaço RMPAPoA, observa-se um crescimento um pouco menor, 
de 64,5%; já em relação aos subespaços RMPAVale e RMPAEntorno 
este percentual sobe para 82,7 e 83%, respectivamente.

Entre os municípios que durante a última década tiveram um au-
mento expressivo de sua frota veicular aparecem aqueles criados pelo 
desmembramento de outro já pertencentes à RMPA, como Araricá 
(311,5%), Eldorado do Sul (162,5%), Nova Santa Rita (158,6%), Glo-
rinha (133,1%) e Nova Hartz (128,2%), aumento esse justificado tan-
to pelo crescimento demográfico das novas municipalidades como 
pela necessidade das antigas vilas de organizarem seus sistemas de 
circulação.

Também merece destaque o crescimento recente da frota total de 
municípios que estão na gênese da constituição da Região Metropoli-
tana de Porto Alegre, Gravataí (120,2%), Viamão (122,8%) e Alvorada 
(151,9%), todos com integração muito alta ao polo. Saliente-se que 
esstes municípios, possivelmente por sua situação de dependência e 
por terem se gestado como cidades dormitório do polo, mostraram 
historicamente índices de motorização bastante baixos e, mesmo após 
o expressivo incremento apresentado no ultimo decênio, encontram-
-se abaixo da média regional. O Gráfico 8.6 exibe a tendência de cres-
cimento dessa parcela da frota metropolitana, destacando os índices 
de motorização em 2001 e em 2010, comparados aos percentuais na 
RMPA. É evidente que a curva de crescimento desses três municípios 
é mais acentuada que a média regional, porém a maior velocidade em 
período recente ainda não foi suficiente para que o índice de motori-
zação dessas localidades se aproxime do metropolitano, que chegou a 
44,4% em 2010, contra 39,5% em Gravataí, 32,5% em Viamão e 27,1% 
em Alvorada.
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Gráfico 8.6 – Índices de motorização e crescimento da frota em municípios 
selecionados da RMPAPOA, 2001 e 2010

Fonte: calculado a partir de material elaborado pelo Observatório das Metrópoles 
com dados do DENATRAN.

8.3.4 Crescimento da frota veicular por tipo na Região 
Metropolitana de Porto Alegre
A frota veicular da região é, majoritariamente, composta por au-

tomóveis particulares6, embora estes venham, gradativamente, perden-
do sua importância relativa. 

A Tabela 8.15 mostra a evolução da frota por tipos agregados des-
de 2001. O tipo a destacar, não pela magnitude, mas pelo crescimen-

6 Automóvel – composto por três tipos de veículos: automóvel - veículo automotor des-
tinado ao transporte de passageiros, com capacidade para até oito pessoas, exclusive 
o condutor; caminhonete - veículo automotor destinado ao transporte de carga, com 
peso bruto total de até 3500 Kg.; camioneta - veículo automotor, misto, com quatro 
rodas, com carroçaria, destinado ao transporte simultâneo ou alternativo de pessoas e 
carga no mesmo compartimento.
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to que sustenta, é o segmento das motos7 que vem ganhando espaço 
como meio de transporte metropolitano.

Tabela 8.15 – Tamanho da frota por tipo de veículo (agregação),  
RMPA – 2001 a 2010

Fonte: DENATRAN, Observatório das Metrópoles.

Já o Gráfico 8.7 compara a distribuição da frota em 2001 e 2010 
na Região Metropolitana como um todo e nos três subespaços econô-
micos considerados, mostrando o novo papel das motos como meio 
de transporte na metrópole, sobretudo na sub-região do Vale e no 
entorno metropolitano.

7 Motos – segmento composto por: motocicleta - veículo automotor de duas rodas, com 
ou sem side-car, dirigido em posição montada; motoneta - veículo automotor de duas 
rodas, dirigido por condutor em posição sentada.
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Gráfico 8.7 - Distribuição da frota por tipo e por subespaço econômico,  
2001 e 2010

Fonte: Elaboração do Observatório das Metrópoles a partir de dados do DENATRAN; 
Elaboração dos autores.

E, finalmente, o Gráfico 8.8 explicita o período de maior cresci-
mento do tipo ‘motos’ para a Região Metropolitana de Porto Alegre 
como um todo. Observa-se que tal crescimento foi superior a 13% 
ao ano entre os anos de 2001 e 2007. A partir daí a curva passa a ser 
descendente, muito provavelmente como decorrência dos incentivos 
dados à aquisição de veículos sem impostos que inverteram as curvas 
dos outros segmentos. 
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Gráfico 8.8 - Evolução da frota veicular por tipo na RMPA, automóveis, motos, 
demais veículos, total - 2001 a 2010 

Fonte: Elaboração do Observatório das Metrópoles a partir de dados do DENATRAN;  
Elaboração dos autores.

Considerações finais
O capítulo analisou a mobilidade na RMPA através dos dados ob-

tidos pelo Censo Demográfico 2010 e pelos dados obtidos junto aos 
órgãos gestores dos sistemas de transporte público e trânsito. Algumas 
conclusões podem ser elencadas desse estudo.

Considerado o tempo de deslocamentos por motivo trabalho se-
gundo faixas horárias, a posse de veículos e as atividades produtivas, 
constata-se que existe uma diferença importante entre os municípios 
conurbados à capital, situados no seu anel periférico e pertencentes 
à conformação original da RMPA de 1974, e os demais municípios, 
principalmente aqueles localizados ao norte, junto ao Vale do Rio dos 
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Sinos, que foram incluídos a partir dos anos 1990 e 2000. Os dados 
disponíveis apontam que a mobilidade é melhor no conjunto de mu-
nicípios no extremo norte da Região, a partir do menor tempo des-
pendido, das menores distâncias de deslocamento, do menor ritmo de 
crescimento da frota. 

Na outra ponta, próximas à capital, estão as cidades com os ín-
dices mais baixos, onde além dos maiores tempos de viagem para o 
trabalho, observa-se a redução da demanda do transporte público, 
ainda que tenha aumentado a oferta dos serviços por ônibus, prin-
cipal modo de deslocamento da população nas suas viagens urbanas 
e metropolitanas. O aumento da oferta, principalmente da rodagem 
e da frota, não significa que tenha havido a qualificação dos modos; 
pelo contrário, pode-se afirmar que a ampliação da rede de transporte 
ocorreu para atender novas ocupações, sem ter havido planejamento e 
investimentos em infraestrutura de transporte público para incentivar 
o uso dos modos coletivos. A exceção foi o trem metropolitano, que, 
beneficiado por investimentos para extensão da linha e subsídios fede-
rais para reduzir a tarifa, teve aumentada sua participação na matriz 
de viagens metropolitanas. 

O principal componente da tarifa do transporte público, o Índi-
ce de Passageiros por Quilômetro (IPK), vem diminuindo tanto pelo 
aumento da rodagem, resultado da extensão das linhas que vão buscar 
passageiros que moram cada vez mais distante, quanto pela redução 
do número de usuários pagantes e aumento das isenções que são cus-
teadas pelos passageiros. Esses fatores resultam em maior gasto com 
transporte pelos usuários, que, quando podem, preferem buscar ou-
tros modos de deslocamento.

O grande aumento da motorização da RMPA, que praticamente 
dobrou a sua frota na última década, corrobora a constatação de redu-
ção da participação do transporte público na mobilidade. Foi constata-
do o aumento significativo da frota nos municípios integrados ao polo, 
ainda que percentualmente tenha ocorrido acréscimo significativo dos 
veículos nos municípios menores.

O aprofundamento dessas análises somente seria possível se fos-
se realizada pesquisa específica, particularmente a do tipo Entrevista 
Domiciliar, também conhecida como Origem e Destino, já realizada 
pela METROPLAN nos anos de 1975, 1986 e 1997. Esses dados pos-
sibilitariam conhecer as características das viagens diárias, identifica-
dos em especial os modos de transporte utilizados e os motivos dos 
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deslocamentos, sendo importantes subsídios para o planejamento e a 
mudança do quadro desse setor na RMPA.

Como observação final, cabe o alerta para que esse tema seja 
olhado em conjunto com as demais políticas públicas, particularmen-
te as de ocupação territorial da área metropolitana, de qualificação 
de infraestrutura urbana e de investimentos em produção econômica, 
para que a mobilidade possa ser um elemento que agregue e melhore 
a qualidade de vida da população. 
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Capítulo 9 

Conexões eleitorais e geografia social do 
voto na Região Metropolitana de Porto 
Alegre: das debilidades da “polity” aos 

déficits da “policy”

Luciano Fedozzi
Filipe Souza Corrêa

Resumo: O artigo apresenta resultados da pesquisa Geografia Social do 
Voto sobre a conexão eleitoral dos deputados estaduais na Região Metropoli-
tana de Porto Alegre. A hipótese geral é a de que a ausência de uma agenda 
pública para as áreas metropolitanas no Brasil é obstaculizada, entre outros 
fatores, pelo sistema representativo atual e suas formas de conexão eleitoral. 
O mercado eleitoral da Região Metropolitana de Porto Alegre, a partir de 
indicadores de competitividade (Carvalho, 2003, 2009), demonstra variação 
intrametropolitana na tipologia dos padrões espaciais de votação dos candi-
datos que reforça uma conexão concentrada/localista. (Ames, 2003; Carva-
lho, 2003; Corrêa, 2011a). O caráter paroquial dos deputados metropolitanos 
resulta em territórios políticos fragmentados que dificultam incentivos eleito-
rais universalistas para as políticas públicas na região metropolitana. 

Palavras-chave: conexão eleitoral, fragmentação política, paroquialis-
mo, políticas públicas

Abstract: The article presents results of Observatório das Metrópoles’s 
study Social Geography of Voting, on the electoral connection of state deputies 
within Porto Alegre Metropolitan Area. The general hypothesis is that the 
agenda for metropolitan areas in Brazil is hindered, among other factors, by 
the current representative system and its forms of electoral connection. The 
electoral market of Porto Alegre Metropolitan Area, based on competitiveness 
indicators (Carvalho, 2003, 2009), shows intra-metropolitan variation in the 
typology of candidates’ spatial voting patterns, thus reinforcing a localist con-
nection (Ames, 2003; Carvalho, 2003; Corrêa, 2011a). The parochial nature 
of metropolitan deputies results in fragmented political territories that hinder 
universalistic electoral incentives for public policies in the metropolitan area.

Keywords: electoral connection; political fragmentation; parochialism; 
public policies
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Introdução 

As metrópoles ocupam, cada vez mais, lugar central na dinâmica 
urbana, socioeconômica e política do Brasil. Não obstante, a questão 
metropolitana e, em particular, a construção de um arcabouço institu-
cional de governança metropolitana aparecem como um tema sistema-
ticamente excluído da agenda pública brasileira, o que tem significado 
a subprovisão de bens públicos para a gestão comuns aos municípios 
metropolitanos (RIBEIRO, 2004, 2007; CARVALHO e AZEVEDO, 
2012). Como explicar esse paradoxo cada vez mais evidente no país 
e, nesse caso, também no Estado do Rio Grande do Sul? Sem preten-
der esgotar a resposta e a complexidade presente nesse fenômeno, o 
capítulo se debruça sobre uma das variáveis importantes na dinâmica 
da geração de políticas públicas e da governança dos territórios metro-
politanos, qual seja a questão da representação política e das formas 
de conexão eleitoral no interior do território metropolitano de Por-
to Alegre. Como se sabe, no ciclo real das políticas públicas (‘policy 
analysis’) (LASWELL apud SOUZA, 2006), as dimensões da politics, da 
policys e da polity se encontram entrelaçadas e se influenciam mutua-
mente. “A ordem política concreta forma o quadro, dentro do qual se 
efetiva a política material por meio de estratégias políticas de conflito 
e de consenso” (SCHUBERT apud FREY, 2000, p. 216). A abordagem 
da ‘policy analysis’ pretende analisar a inter-relação entre as institui-
ções políticas, o processo político e os conteúdos de política. “Assim, 
será tematizada a necessidade de integração dessas três abordagens de 
pesquisa no que concerne à adaptação da ‘policy analysis’ às particula-
ridades das democracias não consolidadas. A literatura sobre ‘policy 
analysis’ diferencia três dimensões da política. Para a ilustração dessas 
dimensões, tem-se adotado na ciência política o emprego dos concei-
tos em inglês de ‘polity’ para denominar as instituições políticas, ‘politics’ 
para os processos políticos e, por fim, ‘policy’ para os conteúdos da política. 
A dimensão institucional ‘polity’ se refere à ordem do sistema político, 
delineada pelo sistema jurídico, e à estrutura institucional do sistema 
político-administrativo; no quadro da dimensão processual ‘politics’, 
tem-se em vista o processo político, frequentemente de caráter con-
flituoso, no que diz respeito à imposição de objetivos, aos conteúdos 
e às decisões de distribuição; a dimensão material ‘policy’ refere-se 
aos conteúdos dos programas e das decisões políticas” (FREY, 2000, 
p. 216). Ainda segundo Frey, as críticas comumente direcionadas à 
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‘policy analysis’ quanto à falta de teorização precisam considerar que a 
abordagem propõe conhecer a empiria e a prática política:

Enquanto alguns dos críticos até chegam a contestar a “cientificida-
de” da ‘policy analysis’ pela falta de teorização, para Wollmann, ao contrá-
rio, a ‘policy analysis’ contém ‘o potencial analítico de superar uma abor-
dagem isolada que dá prioridade ou à dimensão institucional (‘polity’) ou 
à dimensão político-processual, ao deixar confluir a dimensão material 
de política (isto é, fins, impactos, etc) com as dimensões institucional e 
político-processual.   (WOLLMANN apud FREY, 2000, p. 215).

Assim, assume-se o suposto básico proposto pela ‘policy analysis’, 
adaptado para o caso em questão, de que o grande déficit de políti-
cas públicas voltadas para as Regiões Metropolitanas (policy) – apesar 
da crescente importância do urbano no cenário nacional - é oriunda, 
dentre outras variáveis, das debilidades apresentadas pelo sistema re-
presentativo no que diz respeito ao tipo de conexão eleitoral majori-
tariamente paroquialista da representação estadual desses territórios 
(politics), assim como das debilidades ou mesmo ausência de institui-
ções político-administrativas das Regiões Metropolitanas no arcabou-
ço jurídico-político da Federação, bem como das fragilidades dos ar-
ranjos institucionais entre as instâncias subnacionais (municípios que 
compõem a RMPA e Governo do Estado) (polity).

A investigação ora apresentada se debruça, assim, sobre uma 
parte da dimensão da politics que tem prevalecido no fenômeno me-
tropolitano do país, e, no caso em questão, na Região Metropolita-
na de Porto Alegre, qual seja: o estudo do processo de representação 
a partir de indicadores de competitividade e dos tipos de distribui-
ção espacial da votação dos deputados estaduais metropolitanos que 
configura a conexão eleitoral nesse território. A bancada metropo-
litana, a depender dos tipos de conexão estabelecida no processo 
eleitoral, pode ser instada ou não a uma conduta de caráter mais 
universalista ou mais localista. A hipótese do estudo, seguindo a in-
vestigação nacional desenvolvida pelo Observatório das Metrópoles 

, assenta-se na existência de uma variação no padrão espacial da vota-
ção dos candidatos metropolitanos (CARVALHO, CORRÊA, GHIG-
GINO, 2010). A forte presença de um padrão concentrado intrame-
tropolitano - padrão não previsto na tradição da sociologia eleitoral 
- pode estar na base do fenômeno do paroquialismo metropolitano. 
Fenômeno este que por sua fragmentação política desestimula a intro-
dução do tema metropolitano na agenda política e, por consequência, 
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a continuidade histórica da subprovisão de bens públicos voltados a 
esse espaço urbano. 

Além da presente introdução, o capítulo apresenta as seguintes 
seções: a) a tipologia de Ames e a revisão das hipóteses clássicas da so-
ciologia brasileira; b) procedimentos metodológicos; c) tipologia dos 
padrões espaciais de votação nos municípios do Estado do Rio Grande 
do Sul para os deputados estaduais eleitos em 2006; d) tipologia dos 
padrões espaciais de votação intraurbana da RMPA para os deputados 
eleitos em 2006; e) considerações finais. 

9.1 A tipologia de Ames e a revisão da hipótese 
clássica da sociologia brasileira

Para compreender a conexão eleitoral assentada na geografia dos 
votos dos candidatos estaduais - antes de adentrarmos na explicação sin-
tética da tipologia construída por Ames (2003) - é importante destacar 
que a adoção desse suposto teórico-metodológico justifica-se na medida 
em que a hipótese da sociologia tradicional sobre os temas urbano-rural 
e, posteriormente, capital-interior, no Brasil, foi refutada pela realidade 
do processo de urbanização vis-à-vis a constituição do sistema represen-
tativo e das formas de conexão eleitoral estabelecidas. O pressuposto era 
de que “o sistema proporcional, aliado à progressiva modernização do 
País, diluiria a representação de natureza localista e paroquial, própria 
dos coronéis, e daria espaço crescente à representação das áreas urbanas, 
espaços onde prevaleceria aquela de natureza ideológica e universalista 
(...) Via-se o espaço urbano como terreno uniforme, um mercado elei-
toral homogêneo, competitivo e ideológico” (CARVALHO, 2003, p.38) 

  Apesar do intenso processo de urbanização do país, dois dados refu-
taram esse pressuposto: primeiro, “as áreas metropolitanas são sub-re-
presentadas nos Legislativos (no caso do Congresso Nacional em 1994, 
1998, 2002 e 2006, a média do déficit foi de 9% de representantes, ou 
seja, 45 deputados); em segundo lugar, o “mercado político nessas áreas, 
longe da uniformidade pretendida, apresenta variação no que se refere 
a padrões de competitividade parcialmente associada a fatores de na-
tureza socioeconômica” (CARVALHO, 2003, 2009; CORRÊA, 2011b).

No caso brasileiro, para a análise da geografia do voto dos par-
lamentares, ao ajustar a ideia de conexões eleitorais para o funcio-
namento do sistema eleitoral, Ames propõe a consideração de dois 
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eixos de distribuição dos votos (concentração/fragmentação e domi-
nância/compartilhamento) de acordo com os quais se estruturam os 
padrões espaciais de votação dos deputados (AMES, 2003, p. 64). O 
primeiro eixo corresponde à distribuição horizontal da votação de um 
determinado deputado, ou seja, o que esse eixo mensura é o grau 
de concentração espacial da votação de um determinado deputado 
entre os municípios nos quais é votado. O segundo eixo corresponde 
à distribuição vertical da votação de um determinado deputado, ou 
seja, permite medir em que medida os deputados conseguem captu-
rar grande parte dos votos nos municípios de sua votação. Portanto, 
esses dois eixos são utilizados em conjunto para formar uma tipologia 
de quatro padrões espaciais de votação que corresponderiam a “cone-
xões eleitorais” distintas: (concentração/fragmentação e dominância/
compartilhamento).  A combinação desses padrões espaciais dos dois 
eixos define quatro diferentes perfis de incentivos para uma atuação 
parlamentar num continuum paroquialista/universalista (Figura 9.1). 

Figura 9.1 - Tipologia de Ames: geografia do voto, eixos e tipos de padrão espacial

Fonte: Corrêa (2011b)
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No caso norte-americano, origem dos estudos sobre conexões 
eleitorais, todos os parlamentares apresentam uma conexão eleitoral 
de perfil concentrado-dominante já que são eleitos em distritos uni-
nominais de acordo com o sistema de representação majoritário. Ou 
seja, sua representação apresenta uma clara identificação territorial, 
o que resulta num comportamento parlamentar paroquialista já espe-
rado pelo sistema. Já os parlamentares brasileiros, devido ao sistema 
de representação proporcional de lista aberta, apresentariam padrões 
espaciais de votação diferenciados que corresponderiam tanto em es-
tratégias diferenciadas de obtenção de votos no distrito, quanto de 
uma atuação parlamentar que garanta a manutenção deste eleitorado 
como seu reduto. Em outras palavras, enquanto no modelo americano 
os benefícios desagregados para a sua constituency são uma conduta já 
esperada pela forma como o sistema eleitoral é organizado, no Brasil, 
a manutenção de redutos eleitorais por meio de uma atuação parla-
mentar paroquialista seria o oposto do comportamento esperado pe-
los defensores das virtudes do sistema de representação proporcional. 
Entretanto, a análise de Carvalho (2003) sobre os padrões espaciais de 
votação de todos os deputados federais eleitos em 1994 e 1998 apre-
sentou um número significativo de deputados com um padrão espacial 
concentrado-dominante. Além disso, o padrão espacial concentrado-
-compartilhado, típico de deputados metropolitanos, pode ocultar di-
ferenças internas não captadas por análises no nível municipal. 

9.2 Procedimentos metodológicos

Tomando-se como referência o universo dos candidatos a deputa-
do estadual no pleito de 2006, buscamos a caracterização da competiti-
vidade na disputa eleitoral por votos utilizando as informações obtidas 
no seu nível espacial mais desagregado, isto é, o local de votação. O 
primeiro passo foi a identificação do posicionamento geográfico (geo-
codificação) destes locais (1.055 locais) no espaço metropolitano, atri-
buindo-se um código de latitude e longitude a partir de bases disponí-
veis na internet como Google Earth e Wikimapia. Devemos considerar 
que há uma margem de erro na localização destes pontos geográficos, 
o que não inviabiliza o trabalho já que utilizaremos as informações 
agregadas para as áreas internas da RM de Porto Alegre. Os pontos 
geocodificados são apresentados no Mapa 9.1.
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Mapa 9.1 – Locais de votação geocodificados na RM Porto Alegre – 2006

Fonte: Corrêa (2011) a partir dos dados do TRE-RS - 2006.

A partir dos locais de votação geocodificados, construímos o 
índice do número efetivo de candidatos por locais de votação (Ncand) 
para cada um dos locais na RM de Porto Alegre. Esse recurso meto-
dológico é uma adaptação do consagrado índice do número efetivo 
de partidos (N) de Laakso e Taagepera (1979) que tem como objetivo 
mensurar o número de partidos “efetivos” de um determinado siste-
ma partidário. O objetivo deste índice do número efetivo de partidos 
(N), portanto, é aproximar um número médio de partidos que com-
pete pela maioria dos votos num determinado sistema partidário; ou 
seja, esse nada mais é do que um construto matemático que facilita a 
visualização do grau de concentração/fragmentação da competição 
em um determinado espaço, tendo como base de cálculo o também 
consagrado índice de concentração de Herfindal-Hirschman (HH). Esse 
último foi formulado na década de 1940 por dois economistas que lhe 
conferem seus nomes. O índice foi pensado para mensurar o grau de 
concentração/fragmentação de um determinado segmento de merca-
do entre as empresas concorrentes, levando-se em conta a fatia de mer-
cado que cada uma das empresas domina. O índice de concentração 
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de Herfindal-Hirschman (HH) é calculado de maneira simples, toman-
do-se o somatório das proporções das fatias de mercado controladas 
por cada empresa de um determinado segmento1. O índice HH varia 
entre 0 e 1: quanto mais próximo de 1 for o resultado do índice, mais 
concentrado é determinado mercado. 

Tanto o índice do número efetivo de partidos, quanto o índice 
do número efetivo de candidatos ao utilizarem como base de cálculo o 
índice HH utilizam a analogia da competição em um dado mercado 
onde está em melhor posição quem domina a maior fatia. Importante 
registrar que não há aqui uma pretensão de transpor as interpretações 
do funcionamento do mercado econômico próprias da teoria econô-
mica para a competição por votos em um determinado município, o 
que Carvalho (2003) denomina por analogia de “mercado eleitoral”. A 
fim de evitar possíveis confusões com o uso deste termo, utilizaremos 
a noção de “disputa eleitoral”, inclusive como forma de reforçar a di-
mensão da competição que é o objetivo de tal analogia. A construção 
desse índice nos dá o grau de competitividade da disputa eleitoral 
numa determinada área da região metropolitana, pois aproxima o nú-
mero médio de candidatos a deputado estadual que obtêm votação 
suficiente para torná-los competitivos na disputa local. Primeiramente, 
calculamos por município o total de votos recebidos por cada candi-
dato. Em seguida, calculamos a sua proporção de votação na área. Por 
fim, com base nestas informações, calculamos o índice do número 
efetivo de candidatos (Ncand). 

Nos locais de votação da região metropolitana de Porto Alegre, 
o índice do número efetivo de candidatos variou entre 1,31 e 55,71. 
Considerando-se o total de candidatos que receberam votos na região 
metropolitana nas eleições de 2006, ao todo 486 candidatos, a média 
do índice do número efetivo de candidatos ficou em 17,79 (Quadro 
9.1). Esses resultados indicam uma baixa competitividade na disputa 
eleitoral na RM de Porto Alegre. 

1 A sua fórmula é dada por , onde  é a proporção de mercado controlada por cada 
empresa , sendo que a elevação ao quadrado garante que as proporções não se anulem 
no somatório.
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Quadro 9.1 – Estatísticas descritivas do índice do número efetivo de 
candidatos por locais de votação

Fonte: Corrêa (2011) a partir dos dados do TRE/RS – 2006

Com base nessas informações do índice do número efetivo de 
candidatos por local de votação na RMPA, construímos uma tipologia 
que compreende diferentes graus de competição utilizando o proce-
dimento de análise de cluster pelo método de k-means. Estabelecemos 
como parâmetro a identificação de quatro grupos com base na distri-
buição do índice a fim de facilitar a exposição dos resultados. Esses 
grupos correspondem a faixas do grau de competição por votos nos 
locais de votação cujo resultado é apresentado no Quadro 9.2. 

Quadro 9.2 – Análise de cluster do índice do número efetivo de candidatos  
a deputado estadual por local de votação

Fonte: Corrêa (2011) a partir dos dados do TRE-RS - 2006.

A partir desses grupos criamos a variável que caracteriza o grau 
de concentração/dispersão da competição nos mercados eleitorais 
conformados pelos locais de votação da Região Metropolitana de Porto 
Alegre. O Quadro 9.3 apresenta a distribuição dos locais de votação se-
gundo o grau de competitividade dos mercados eleitorais e o número 
de eleitores aptos compreendidos por cada grau de competitividade. 
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Quadro 9.3 – Locais de votação segundo o grau de competitividade  
para os candidatos a deputado estadual

Fonte: Corrêa (2011) a partir dos dados do TRE-RS - 2006.

A maioria dos locais de votação apresenta uma disputa eleitoral 
como concentrada em poucos candidatos (74,9%), com um índice do 
número efetivo de candidatos máximo de 17,34. O resultado da dis-
tribuição espacial desse índice na RMPA é apresentado no Mapa 9.2.

Os dados geocodificados do grau de competitividade por votos 
nos locais de votação da RMPA apresentam uma assimetria na sua dis-
tribuição espacial. E um dado mais importante para os fins do presente 
estudo: os locais de votação identificados como de concentração alta dos 
votos em poucos candidatos tem uma ocorrência maior nos municípios 
que compõem o entorno metropolitano. Em alguns casos, todos os locais 
de votação do município foram classificados como sendo de concen-
tração alta. Por outro lado municípios como Charqueadas, Viamão e 
Portão apresentam tendência a uma disputa eleitoral mais dispersa. 
Contrariamente, a grande maioria dos locais de votação classificados como 
de dispersão média e alta ocorrem no município de Porto Alegre, polo da Re-
gião Metropolitana, como podemos ver no Mapa 9.2. 
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Mapa 9.2 – Locais de votação segundo o grau de competitividade por votos 
para deputado estadual

Fonte: Corrêa (2011) a partir dos dados do TRE-RS - 2006.

A partir da distribuição territorial do grau de competitividade 
por votos nos locais de votação é possível passarmos à etapa da classifi-
cação das áreas internas da região metropolitana. Tendo como base uma 
tabela de contingência que apresenta o número de locais de votação 
em cada uma das quatro categorias para cada “área de ponderação” 
do Censo Demográfico, realizamos uma análise de correspondência 
binária a fim de reduzir a distribuição dos dados para duas dimensões. 
As cargas fatoriais produzidas nesta etapa inicial servem de intput para 
uma análise de classificação hierárquica ascendente das áreas de pon-
deração2. Essa classificação teve como resultado quatro tipos de áreas, 
sendo a variância intragrupos de 7% e a variância intergrupos de 93%, 
resultado satisfatório, pois demonstra uma forte coesão interna nos 
grupos e uma intensa variabilidade entre os mesmos. A espacialização 
da tipologia do grau de competitividade da Região Metropolitana é 
apresentada no Mapa 9.3. 

2 Para esses procedimentos foi utilizado o software Statlab.
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Mapa 9.3 – Áreas de votação segundo o grau de competitividade por votos 
para deputado estadual

Fonte: Corrêa (2011) a partir dos dados do TSE - 2006

Com base no mapa anterior podemos perceber, quando consi-
deramos os candidatos a deputado estadual no pleito de 2006, que 
há uma desigualdade na distribuição da competição por votos na RM 
de Porto Alegre. O que sobressai nesse resultado é que as áreas classifica-
das como disputa eleitoral altamente concentrada correspondem em grande 
medida às áreas periféricas da RM de Porto Alegre, enquanto que as áreas 
classificadas como de dispersão alta estão circunscritas apenas ao município 
polo da região metropolitana. Portanto, a hipótese de que a disputa elei-
toral na RMPA apresenta variações internas em relação ao seu grau de 
competitividade se confirma com os dados apresentados. 

Prosseguiremos na análise da geografia do voto na RMPA com a 
identificação dos padrões espaciais de votação dos deputados estadu-
ais eleitos no ano de 2006. Em primeiro lugar, construiremos a tipo-
logia dos padrões espaciais de votação no Estado do Rio Grande do 
Sul como um todo, tendo os municípios como unidade de análise. O 
objetivo é identificar o peso de cada um dos tipos de padrões espaciais 
de votação chamando atenção para o tipo concentrado-compartilhado 
descrito por Ames (2003) como sendo o padrão espacial típico dos 
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deputados metropolitanos. Posteriormente, faremos a classificação do 
padrão espacial de votação dos deputados no interior do espaço me-
tropolitano, tomando as áreas de ponderação do Censo Demográfico 
de 2000 como unidades mínimas de análise. O objetivo deste recorte 
metropolitano é buscar identificar possíveis variações nos padrões es-
paciais de votação dos deputados metropolitanos quando identifica-
dos na escala metropolitana.

Tipologia dos padrões espaciais de votação nos municípios do Es-
tado do Rio Grande do Sul para os deputados estaduais eleitos em 
2006

A construção do índice do número efetivo de municípios (Nmun) 
nos permite aproximar um número médio de municípios onde os de-
putados estaduais obtêm expressiva votação. Ou seja, a partir desse 
índice podemos obter um grau de concentração ou dispersão espacial 
da votação dos deputados considerando o eixo horizontal da distribui-
ção de sua votação. 

Quadro 9.4 - Estatísticas descritivas do índice do número efetivo de 
municípios para os deputados estaduais

Fonte: Corrêa (2011) a partir dos dados do TSE - 2006.

A partir dos índices do número efetivo de municípios por de-
putado, construímos uma tipologia que compreende diferentes graus 
de concentração/dispersão de sua votação no interior do Estado do 
Rio Grande do Sul. Mantendo-se os quatro tipos de concentração/
dispersão da votação de Ames (2003) e Carvalho (2003), utilizamos 
novamente o procedimento de análise de cluster (Quadro 9.5), uma 
alternativa à determinação de cortes arbitrários de votação.

Quadro 9.5 - Análise de cluster do índice do número efetivo de municípios  
por deputado estadual

Fonte: Corrêa (2011) a partir dos dados do TSE - 2006.
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Com base no Quadro 9.5 é possível verificar que o maior percentu-
al (47,3%) é o dos deputados que apresentam um perfil de votação con-
centrado no Estado, com uma média de 2,44 no índice do número efetivo 
de municípios. O conceito de dominância, tal como utilizado por Ames 
(2003) e Carvalho (2003), permite apreender o grau em que um deter-
minado deputado consegue polarizar a votação em relação aos demais 
candidatos nos municípios onde obtém a maior parte dos seus votos. 
Portanto o conceito de dominância nada mais é, segundo a formulação 
original de Ames (2003, p. 65), do que um índice de dominância média que 
leva em consideração a percentagem da votação do deputado nos municípios, 
ponderada pelo peso de sua votação neste município em relação ao total de sua 
votação no Estado como um todo. Carvalho (2003) apresenta uma variação 
do índice original ao captar as votações somente dos 15 municípios em 
que o deputado conseguiu mais votos; no entanto, é esperado que não 
haja grande diferença entre os dois índices. Como o próprio Carvalho 
destacou, há uma forte correlação entre as duas modalidades de cálcu-
lo. Neste caso, manteremos a proposta de Ames (2003) que considera 
todos os municípios de votação para o cálculo do índice. 

Quadro 9.6 - Estatísticas descritivas do índice de dominância média de 
municípios dos deputados estaduais

Fonte: Corrêa (2011) a partir dos dados do TSE - 2006.

Partindo dos índices de dominância média para cada deputado 
eleito, construímos uma tipologia que compreende diferentes graus 
de dominância com o intuito de identificarmos perfis diferenciados 
de dominância entre os deputados. A análise de Carvalho (2003) con-
siderou quatro graus de dominância de votação entre os deputados 
federais, utilizando o desvio padrão do índice de dominância para 
classificar os deputados de acordo com os quatro diferentes graus de 
dominância/compartilhamento. Para o presente estudo, utilizaremos 
o mesmo procedimento de agrupamento aplicado na construção do 
grau de concentração/fragmentação espacial da votação dos deputa-
dos estaduais, já que a análise de cluster pelo método de k-means apre-
sentou resultado satisfatório na construção destes padrões de disper-
são espacial da votação.
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Quadro 9.7 - Análise de cluster do índice de dominância média de municípios  
dos deputados estaduais

Fonte: Corrêa (2011) a partir dos dados do TSE - 2006.

O compartilhamento de votação é a tendência para a distribuição 
vertical da grande maioria dos deputados gaúchos: 76,4% apresentam 
uma votação altamente compartilhada com outros deputados. Ao me-
nos no nível de agregação dos municípios, o localismo como perfil de 
votação não é uma tendência predominante, o que poderia correspon-
der a uma conduta parlamentar menos paroquialista por parte dos de-
putados estaduais. Entretanto, a distribuição dos diferentes padrões de 
distribuição espacial segundo a região de concentração de votação do depu-
tado (Capital, Região Metropolitana e interior do Estado) (Quadro 9.8) 
demonstra que 100% dos deputados gaúchos que concentram a sua votação 
na capital apresentaram um padrão de votação concentrado-compartilhado. 
No interior do Estado, 81,1% dos seus deputados apresentaram o mes-
mo padrão espacial de votação3. Tendo os municípios como unidade 
mínima de análise, agregados segundo as três regiões antes citadas, o 
padrão espacial de votação concentrado-dominante aparece apenas nos muni-
cípios da Região Metropolitana. O padrão fragmentado-dominante não 
apresenta ocorrência no Estado do Rio Grande do Sul.

3 Segundo Corrêa, “o estudo da geografia do voto como possibilidade explicativa para 
o comportamento legislativo nos Estados foi tratado na dissertação “Geografia do 
voto e conexão eleitoral no Rio Grande do Sul: 1994-2006”, de Josiana Fátima Saugo 
(2007). Com base nos trabalhos de Ames (2003) e Carvalho (2003), a autora explo-
rou o exercício legislativo dos deputados gaúchos com vistas às possíveis conexões 
eleitorais. Tomando a proposição de emendas como indicativo de comportamento 
particularista, Josiana Saugo (2007) evidenciou que deputados estaduais de reduto 
concentrado e dominante propuseram um maior número de emendas com fins distri-
butivos e que a maioria dos deputados com o maior número de emendas propostas 
era de partidos de centro e de direita. Apesar de evidências significativas do efeito das 
conexões eleitorais sobre o comportamento parlamentar, a classificação adotada dos 
padrões espaciais dos deputados na escala dos municípios pode ter ocultado parte dos 
efeitos paroquialistas sobre a produção legislativa considerada” (Corrêa, 2012, p. 5).
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Quadro 9.8 – Padrões espaciais de votação segundo as regiões de 
predominância da votação dos deputados estaduais

Fonte: Corrêa (2011) a partir dos dados do TSE - 2006.

9.3 Tipologia dos padrões espaciais de votação 
intraurbana da RMPA.

Conforme metodologia aplicada anteriormente, a fim de carac-
terizarmos o comportamento da votação dos deputados eleitos a par-
tir do primeiro eixo de análise da geografia do voto (concentração/
fragmentação), construímos o índice do número efetivo de áreas de 
votação (Náreas). Esse índice nos mostra, portanto, o número médio 
de áreas onde a votação dos deputados eleitos foi expressiva. A partir 
desse resultado é possível comparar as votações dos deputados metro-
politanos considerando a distribuição de sua votação (dominância/
compartilhamento), sendo que índices mais elevados indicam votação 
mais fragmentada, e índices mais baixos indicam votação mais concen-
trada em poucas áreas. 

Quadro 9.9 - Estatísticas descritivas do índice do número efetivo de áreas  
para os deputados estaduais metropolitanos

Fonte: Corrêa (2011) a partir dos dados do TSE - 2006.

Considerando as áreas intraurbanas da RMPA, o Quadro 9.10 
apresenta os resultados da classificação dos deputados estaduais con-
forme o grau de concentração/fragmentação de sua votação utilizan-
do o método de k-means. O resultado da tipologia construída a partir 
do agrupamento dos valores apresentados pelo índice indica uma dis-
tribuição horizontal de votação tendendo à concentração horizontal de 
votos em poucas áreas de votação.
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Quadro 9.10 - Análise de cluster do índice do número efetivo de áreas  
por deputado estadual metropolitano

Fonte: Corrêa (2011) a partir dos dados do TSE - 2006.

Com base no Quadro 9.10, percebemos que os deputados gaú-
chos apresentam um perfil de votação com uma leve tendência para 
a concentração, já que apenas 33% dos seus deputados foram classificados 
na faixa de concentração alta de votação e com uma média do índice de 
municípios efetivos também razoavelmente elevada (8,87). A transpo-
sição do raciocínio da dominância eleitoral do nível dos municípios 
(AMES, 2003; CARVALHO, 2003) para o nível das áreas intraurbanas 
metropolitanas permite aprofundarmos as dinâmicas de dominância 
ao captarmos em quais áreas dos municípios metropolitanos os deputados 
exercem alguma dominância. Com isso, buscamos evidenciar não só as 
dominâncias municipais da periferia metropolitana, como também a 
dominância de algumas áreas do núcleo metropolitano que apesar de 
fazerem parte de uma grande capital apresentam poucos candidatos 
competindo. 

Quadro 9.11 - Estatísticas descritivas do índice de dominância média de áreas 
de votação para os deputados estaduais metropolitanos

Fonte: Corrêa (2011) a partir dos dados do TSE - 2006.

A partir das informações dos índices de dominância média de 
áreas de votação calculados para cada deputado metropolitano, pas-
samos a construir a tipologia que compreende os diferentes graus de 
dominância/compartilhamento de votação, a fim de verificarmos os 
incentivos territoriais de votação para os deputados a partir da dimen-
são vertical de sua votação.
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Quadro 9.12 - Análise de cluster do índice de dominância média de áreas de 
votação por deputado estadual metropolitano

Fonte: Corrêa (2011) a partir dos dados do TSE - 2006.

A distribuição dos padrões de distribuição de votação no espaço 
metropolitano segundo a região de concentração de votação do depu-
tado (Quadro 9.13) demonstra que os deputados cuja votação se concen-
tra em grande parte na capital apresentam um padrão espacial de distribui-
ção da votação claramente fragmentado-compartilhado (87,5%), enquanto 
que os deputados cuja votação se concentra nos demais municípios 
metropolitanos tendem para o perfil de votação concentrado-comparti-
lhado (50%) e concentrado-dominante (30%).

Quadro 9.13 – Padrões espaciais de votação segundo as regiões de 
predominância da votação dos deputados estaduais

Fonte: Corrêa (2011) a partir dos dados do TSE - 2006.

Considerações finais 

Os resultados da pesquisa confirmam a hipótese geral do estudo. 
Além da baixa competitividade da disputa eleitoral na RM de Porto 
Alegre, a geografia dos votos dos deputados metropolitanos demons-
tra variações internas nos padrões espaciais de votação. Os deputa-
dos, cuja votação se extrai em grande parte na capital, apresentam um 
padrão espacial de votação claramente fragmentado-compartilhado, en-
quanto que os deputados cuja votação advém dos demais municípios 
do entorno metropolitano tendem para o perfil de votação concentrado-
compartilhado e concentrado-dominante. O quadro geral, portanto, indica 
um ciclo negativo de interação em que a politics hegemônica (processo 
de fragmentação política dos representantes estaduais na região me-
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tropolitana) fortalece uma conexão de tipo paroquialista/localista, 
que desestimula a introdução de policys de natureza metropolitana. Ao 
longo do tempo, esse padrão espacial de representação contribui para 
o fracionamento do espaço metropolitano e, por consequência, gera 
obstáculos à gestão metropolitana. 
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Capítulo 10 

Governança das Metrópoles na Agenda do 
Governo Estadual: Região Metropolitana 

de Porto Alegre

Eleandra Koch
Soraya Cortes

Resumo: O capítulo trata da trajetória da ‘questão’ da governança da Re-
gião Metropolitana de Porto Alegre (RMPA) na agenda do governo do Estado 
do Rio Grande do Sul (RS). O arranjo de governança dos anos 1960, com o 
predomínio político dos prefeitos, foi substituído pelo Sistema Administrati-
vo Metropolitano, imposto pelo regime militar nos anos 1970. A Constituição 
Federal, ao atribuir pouca relevância às regiões metropolitanas, refletiu o cli-
ma geral de rejeição ao autoritarismo do regime anterior. A Constituição do 
RS, de 1989, criou mecanismo de governança metropolitana para a RMPA. 
Isso somente veio a se tornar realidade em 2011, graças à ação de uma comu-
nidade de política que defendia a melhoria da gestão e a democratização da 
governança metropolitana. 

Palavras-chave: governança metropolitana, RMPA, comunidade de polí-
tica, participação política, história da RMPA  

Abstract: The chapter accesses the trajectory of the ‘ issue ‘Metropolitan 
Region of Porto Alegre (MRPA) in the agenda of the Rio Grande do Sul 
(RS). The former governance mechanism, from the 1960s, that had mayors 
dominance, was replaced by the Metropolitan Administrative System, imposed 
by the military regime, in the 1970s. The Federal Constitution, assigning 
little relevance to metropolitan regions, also reflected the political climate of 
rejection to the previous regime authoritarianism. The Constitution of the 
RS, in 1989, established the creation of metropolitan governance mechanism 
in the MRPA. This only became reality in 2011, thanks to the efforts of a 
policy community advocating better and more democratic metropolitan 
governance.

Key-words: metropolitan governance, MRPA, policy community, 
political participation, MRPA history 
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Introdução

O estudo apresentado neste capítulo tem por objetivo analisar 
como a ‘questão metropolitana’ transitou pela agenda do governo do 
Estado do Rio Grande do Sul ao longo das cinco décadas que sucede-
ram a institucionalização da Região Metropolitana de Porto Alegre em 
1973 pela ditadura militar (BRASIL, 1973). Após assumir certa impor-
tância durante o regime militar e nos anos 1980, nos anos 1990 e 2000 
a temática encontrou-se diluída nos debates e políticas que tratavam 
da regionalização do processo decisório sobre orçamento do Estado 
e sobre a escolha e implantação de mecanismos de promoção de go-
vernança nas regiões, vistas como a melhor maneira de incrementar 
a participação de atores societais e estatais municipais no processo 
decisório do governo estadual. Somente a partir de 2011 a questão da 
gestão da metrópole passou a ocupar um lugar de maior destaque na 
agenda governamental estadual. 

As questões que passam a fazer parte da agenda governamental e 
que se tornam objeto de políticas são construídas em um processo atra-
vés do qual as pessoas os definem como tal (KINGDON, 1995). Atores 
da sociedade constroem determinadas questões como problemáticas, 
formulam certas explicações e soluções para elas e apresentam-nas à 
esfera política com o objetivo de inserir esses problemas, e também as 
explicações e propostas de solução, na agenda governamental (SABA-
TIER e JENKINS-SMITH, 1993). Tanto a construção dos problemas na 
esfera societal quanto à seleção daqueles que integrarão a agenda dos 
governos depende dos valores, crenças, posições e interesses dos ato-
res societais e governamentais (SABATIER e WEIBLE, 2007). Os pró-
prios atores societais podem construir e resolver problemas, indepen-
dentemente da ação dos governos (MULLER e SUREL, 2002). Porém, 
uma vez na agenda, os governantes passam a formular políticas para 
lidar com esses problemas, políticas essas que, ao serem implementa-
das, constroem ou transformam os espaços de sentido já existentes e, 
no interior destes, os grupos sociais definem e redefinem seus proble-
mas. As próprias políticas colaboram, portanto, para a formação de 
um sistema de ação, um espaço de trocas constituído por relações de 
poder, no qual ocorre a interação entre múltiplos atores, situados em 
diferentes organizações.

Os conceitos de atores estatais e societais – da sociedade civil e 
de mercado – são aqui empregados para classificar grupos sociais que 
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agem na esfera política (COHEN, 2003; COHEN e ARATO, 1992). O 
conceito de atores estatais abarca tanto indivíduos que ocupam car-
gos de direção em órgãos do Executivo – no caso do Brasil, em nível 
federal, estadual e municipal - ou em organizações governamentais, 
como aqueles que têm algum vínculo com órgãos do Legislativo ou 
Judiciário. O conceito de atores societais é amplo demais para expres-
sar diferenças essenciais entre dois tipos de atores: os sociais e os de 
mercado. Enquanto os primeiros estão associados ao conceito de so-
ciedade civil, os segundos estão relacionados com a noção de econo-
mia de mercado. A sociedade civil e seus atores seriam diferentes do 
Estado e do mercado e também de seus respectivos atores. Segundo 
Cohen (2003), os atores estatais e de mercado seriam compelidos a 
agir em ambientes regidos pelo poder e pelo dinheiro, enquanto o 
mesmo não aconteceria com os atores sociais. Estes não visam tomar o 
poder do Estado ou organizar a produção, mas sim “exercer influência 
por meio da participação em associações e movimentos democráticos” 
(COHEN, 2003, p. 427). 

Entretanto, existem atores cuja natureza não permite que sua po-
sição seja determinada em relação ao Estado, ao mercado ou à socieda-
de civil. Seria o caso das comunidades de políticas (policy communities) 
que agem em contextos de redes de políticas públicas (policy networks). 
Essas comunidades são atores em rede que não podem ser situados 
como societais ou estatais, pois seus integrantes estão situados no Es-
tado e na sociedade. Elas se constituem a partir das relações de atores 
individuais e coletivos no interior de redes existentes em áreas espe-
cíficas de políticas públicas. Como afirmam True et al., essas comu-
nidades podem ser denominadas “como triângulos de ferro, nichos 
temáticos, subsistemas políticos, redes temáticas”, mas

... qualquer que seja a denominação adotada, ela se refere a uma 
comunidade de especialistas operando fora do processo político 
visível, em contextos nos quais a maior parte das questões de cada 
política setorial específica é tratada no interior de uma comunida-
de de experts (TRUE et al, 2007, pp. 157-158).

Embora a participação de atores societais e estatais variados no 
processo decisório governamental, para além dos mecanismos tradi-
cionais da liberal democracia, não seja novidade (CORTES, 1996), a 
partir dos anos noventa, agências internacionais de desenvolvimento 
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passaram a usar o termo governança para denominar esse tipo de en-
volvimento, associando-o à noção de bom governo (SANTOS, 1997, p. 
4). Nesse caso, o conceito pressupõe a intensificação das relações en-
tre governos e sociedade civil (BOSCHI, 1999; AZEVEDO e ABRAN-
CHES, 2002; MELO, 1995). Entretanto, em sua acepção mais ampla o 
conceito se refere às articulações entre atores, às capacidades geren-
ciais dos governos, à eficácia de suas políticas e ao processo decisório 
em contextos democráticos (SANTOS, 2001, p. 739). Sem descurar 
da importância da noção para o exame das articulações de interesses 
sociais junto a governos, neste capítulo, governança é principalmente 
empregada em seu sentido ampliado, focalizando as relações entre ato-
res estatais, particularmente, os que representam governos municipais. 

Desde 1970, a questão da governança metropolitana de Porto Ale-
gre e cidades circunvizinhas já era objeto de ações governamentais. No 
início da década, prefeitos da Região e o governo estadual não apenas 
promoveram ações com o objetivo de delimitar a metrópole, planejar 
e organizar as ações governamentais como criaram fóruns e mecanis-
mos melhor articulá-las (MARTINS, 2008; PANIZZI, 1977). 

No Brasil, nos anos 1980 e 1990, a “questão metropolitana” per-
deu proeminência. Durante a elaboração da Constituição de 1988 e 
nos anos se que seguiram, os debates sobre o federalismo brasileiro 
se concentraram nas relações entre a União e os governos estaduais e 
municipais (ABRÚCIO, 2007; GARSON, 2009) e, sobretudo, no cres-
cimento da importância dos municípios. 

Desde 2005, no entanto, observa-se o ressurgimento da questão 
metropolitana na agenda política nacional. A partir de então, gover-
nos estaduais reviram sua legislação, redefinindo o tratamento dado à 
questão metropolitana (OBSERVATÓRIO DAS METRÓPOLES, 2009, 
p.4). As regiões metropolitanas de São Paulo e Belo Horizonte foram 
pioneiras na construção desses novos arranjos da governança e gestão 
metropolitana.  Em 2005, foi reorganizada a Região Metropolitana da 
Grande São Paulo, criado o Conselho de Desenvolvimento da Região 
Metropolitana e autorizada a criação do Fundo de Desenvolvimento 
Metropolitano (SÃO PAULO, 2011). Em 2006, foi reorganizada a Re-
gião Metropolitana de Belo Horizonte e também criado o Fundo de 
Desenvolvimento Metropolitano (MINAS GERAIS, 2006). Foram os 
Estados que tiveram o protagonismo político de propor a criação des-
ses arranjos metropolitanos, conforme atribuição que a legislação lhes 
conferia.
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No Rio Grande do Sul, somente em 2011 a proposta de organi-
zação de um novo arranjo metropolitano passou a integrar a agenda 
governamental estadual. O processo de inserção da questão na agenda 
ocorreu, em grande parte, devido à ação de uma comunidade de po-
lítica que defendia a melhoria da gestão metropolitana e a ampliação 
da participação de atores governamentais e societais municipais nas 
decisões sobre a metrópole. Nessa comunidade destacava-se o prota-
gonismo de prefeitos municipais da Região que lideraram o processo 
de apresentação ao governo do Estado de propostas de solução para 
o ‘problema’ da governança metropolitana. O problema e as soluções 
construídas no interior dessa comunidade foram apresentados aos go-
vernantes estaduais durante uma janela de oportunidades surgida com 
um acordo suprapartidário no interior da mais importante associação 
de prefeitos da RMPA, a GRANPAL, e com a eleição de um novo go-
vernador, Tarso Genro, do PT. O interesse do governo estadual sobre 
o tema constituiu-se como uma oportunidade para inserir a questão 
metropolitana no rol de problemas a serem resolvidos na esfera esta-
dual de gestão. 

O capítulo é formado por mais quatro seções, além desta Intro-
dução. Na primeira é discutida a constituição do ‘problema metro-
politano’ nas diferentes configurações assumidas pela organização 
da RMPA, até a criação do Sistema Administrativo Metropolitano em 
1973 durante a ditadura militar. Na segunda, é descrito o crescimento 
da importância dos municípios no modelo de federalismo estabeleci-
do pela Constituição Federal de 1988, o impacto desse modelo nos ar-
ranjos de gestão metropolitana no país e como os governos estaduais 
no Rio Grande do Sul trataram da questão metropolitana. Na terceira, 
é apresentado o processo de fortalecimento da comunidade de polí-
tica que defendia a melhoria da gestão metropolitana e a ampliação 
da participação de atores governamentais e societais municipais nas 
decisões sobre a metrópole, bem como a estratégia desenvolvida sob a 
liderança de prefeitos da Região, que integravam a comunidade, para 
inserir a temática na agenda do governo estadual e o formato que o 
novo arranjo assumiu. No seguimento, estão as considerações finais. 
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10.1 A formação da RMPA e das instituições 
metropolitanas

 O fenômeno da metropolização de Porto Alegre, como resultado 
da acelerada urbanização e industrialização ocorrida nos anos 1950 e 
1960, somente passou a ser visto como um problema a ser enfrentado 
pelos gestores públicos na segunda metade da década de 1960. Na 
ocasião, a população de Porto Alegre atingia a cifra de 600.000 habi-
tantes. De acordo com Alonso (2009), nesse período surgiram os pri-
meiros traços da conurbação, principalmente nas regiões das cidades 
de Porto Alegre, São Leopoldo, Canoas e Novo Hamburgo.

A constituição do ‘problema’ metropolitano na Região como um 
objeto de ação governamental antecedeu a normatização sobre a ques-
tão imposta pelo regime militar em 1973. Isso se evidencia em quatro 
iniciativas promovidas por gestores públicos ao a partir do final da 
década de 1960. A primeira, da Prefeitura Municipal de Porto Ale-
gre, delimitou a Região em 1967 como constituída por 12 municípios, 
quais sejam: Alvorada, Cachoeirinha, Campo Bom, Canoas, Esteio, 
Gravataí, Guaíba, Novo Hamburgo, Porto Alegre, Sapucaia do Sul, 
São Leopoldo e Viamão. A segunda partiu do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatístico (IBGE) que, desde 1968, passou a disponibili-
zar dados socioeconômicos metropolitanos. 

A terceira iniciativa teve como protagonista o governo estadual. 
Em decorrência do reconhecimento da necessidade de equacionar as 
ações de planejamento urbano e regional, foi criado um Grupo de Tra-
balho para delimitar a área metropolitana de Porto Alegre (ALONSO, 
2009), o qual, em 1968, elaborou nova delimitação da Região. Para 
isso, o Grupo utilizou critérios relacionados ao fluxo do transporte 
de passageiros, às funções urbanas exercidas pelos centros urbanos 
periféricos à Capital e à continuidade dos espaços urbanizados. Fo-
ram definidos 14 municípios metropolitanos. Aos 12 municípios que 
constavam na delimitação realizada pela Prefeitura Municipal de Porto 
Alegre, foram agregados mais dois: Estância Velha e Sapiranga (MAR-
TINS, 2008).

A quarta foi promovida pelos prefeitos da Região em consonância 
com o governo estadual que, em abril de 1970, criaram o Conselho 
Metropolitano dos Municípios (CMM). O CMM reunia os prefeitos 
dos 14 municípios que integravam a RMPA, um representante do go-
verno estadual e outro do governo federal. Visava à elaboração de 
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estudos, planos e projetos para a Região, através de convênios entre os 
municípios. Suas decisões tinham caráter deliberativo (METROPLAN, 
1987, p. 10).  

Em 1970, foi criado o Grupo Executivo da Região Metropolitana 
de Porto Alegre (GERM) que tinha como função oferecer suporte téc-
nico aos debates do CMM sobre conurbação e gestão metropolitana 
e viabilizar a implementação das decisões emanadas do Conselho. O 
GERM elaborou o primeiro instrumento de planejamento metropolita-
no na Região: o Plano de Desenvolvimento da RMPA (METROPLAN, 
1987; NIGGARD, 1989 apud MARTINS, 2008). Tanto o Plano como 
outras ações propostas pelo CMM não foram plenamente implementa-
das, devido a dificuldades de financiamento e ausência de instrumen-
tos de gestão que viabilizassem a sua efetivação (MARTINS, 2008, p. 
148). Contudo, o Conselho e o GERM são importantes na história de 
construção de mecanismos de gestão metropolitana, pois o primeiro 
inaugurava as práticas de governança na RMPA e o segundo iniciou a 
institucionalização de um organismo vinculado ao governo do Estado 
para tratar exclusivamente de questões da metrópole. 

No plano nacional, no início da década de 1970, a questão ingres-
sava na agenda governamental federal. Prova disso foi a aprovação da 
Lei Complementar n° 14 (BRASIL, 1973) de 1973, que criou e norma-
tizou o funcionamento de oito regiões metropolitanas no país, dentre 
elas a RMPA. A Região era composta pelos mesmos 14 municípios 
definidos na delimitação realizada em 1968. 

A Lei concentrou poder decisório nos governos estaduais. Insti-
tuiu o Sistema Metropolitano Estadual e o Conselho Metropolitano 
Estadual (MARTINS, 1998; PANIZZI, 1977) como fórum de articula-
ção intragovernamental. Em contraste com o CMM que tinha poder de 
deliberar sobre as questões que abordava, o Conselho Deliberativo da 
RMPA, criado em 1973 sob a égide pela nova legislação, tinha caráter 
consultivo. No lugar de os prefeitos serem os membros natos, como 
ocorria no CMM, no Conselho Deliberativo da RMPA a maioria dos 
membros era indicada pelo Governador. Com o regramento imposto 
pelo governo federal, o antigo fórum dos prefeitos da RMPA perdeu 
relevância e deixou de funcionar. 

Nesse contexto, em 1974, foi criada a Fundação Metropolitana de 
Planejamento Territorial (Metroplan) (RIO GRANDE DO SUL, 1974; 
RIO GRANDE DO SUL, 1975) como órgão de apoio técnico do Con-
selho Deliberativo da RMPA, com a atribuição de realizar a programa-
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ção e a execução de projetos e serviços de interesse comum na Região. 
Para o financiamento de suas ações foi criado ainda o Fundo do De-
senvolvimento Urbano – FUNDURBANO. A ideia de criar um órgão 
com tais finalidades já fora debatida no âmbito do GERM e do CMM. 
Porém a Fundação criada vinculava-se a um arranjo institucional que 
colocara o governo do Estado e não os prefeitos no centro do pro-
cesso decisório sobre a gestão metropolitana. Dessa forma, os atores 
governamentais municipais, e entre esses particularmente os prefeitos 
da RMPA, não a consideravam como um instrumento de execução de 
políticas construídas em um contexto de governança metropolitana 
(Entrevista 1,2011; Entrevista 2, 2011), mas sim como um órgão do 
governo estadual que participava na definição das políticas metropoli-
tanas e que era responsável pela implementação das mesmas. 

Em obediência à Lei Complementar nº 14, após 1973, foram 
instituídos Sistemas Administrativos Metropolitanos em oito regiões 
metropolitanas no país. Quando das discussões que precederam à ela-
boração da Constituição Federal de 1988, o principal remanescente 
desses Sistemas eram os órgãos estaduais de suporte à gestão metro-
politana, tais como a Empresa Paulista de Planejamento do Estado de 
São Paulo (Emplasa), a Fundação para o Desenvolvimento da Região 
Metropolitana do Estado do Rio de Janeiro (Fundrem) e a própria 
Metroplan do Estado do Rio Grande do Sul. 

A Constituição Federal de 1988 tratou como entes federativos 
apenas os municípios, Estados e a União, e não definiu um papel ou 
apresentou princípios que orientassem a organização de metrópoles 
ou de unidades regionais supra municipais. Isso favoreceu a diferen-
ciação nas modalidades de arranjos institucionais que foram sendo 
formados para lidar com questões metropolitanas. Mais do que isso 
favoreceu a ‘politização’ da formação de metrópoles e do gerencia-
mento dos problemas metropolitanos, dado o vácuo de regramento 
sobre o tema, como aponta a análise realizada pelo Observatório das 
Metrópoles (2002).

No entanto, a importância da questão metropolitana oscila no tem-
po e entre os Estados, transferindo-se com certa frequência a com-
petência da gestão metropolitana de um órgão para outro, den-
tro do próprio Estado. Essa pouca importância fica mais evidente 
quando se considera que os instrumentos de financiamento, quan-
do existem, são frágeis e de pouca relevância, dificilmente havendo 
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informações claras sobre eles (OBSERVATÓRIO DAS METRÓPO-
LES,  2009, p.102).

 No Rio Grande do Sul, a falta de legitimidade política do Sis-
tema Administrativo Metropolitano, que além de ter sido instituído 
em pleno regime autoritário, ‘estadualizou’ a gestão metropolitana, se 
expressava no fato dos gestores municipais se dirigirem diretamente à 
Brasília, desconsiderando a existência do Sistema (MARTINS, 2008). 
Ela induziu também a que os atores governamentais e societais muni-
cipais viessem a organizar fóruns nos quais pudessem mobilizar forças 
e construir consensos sobre propostas e estratégias de ação. 

Assim surgiram associações de municípios na RMPA que visavam 
cumprir as funções de articulação entre municípios, antes exercidas 
pelo Conselho Metropolitano dos Municípios (CMM), e ampliar a ca-
pacidade de os prefeitos da Região influenciarem as decisões sobre a 
organização e a gestão da metrópole. A Associação dos Municípios 
do Vale do Rio dos Sinos (ANVRS), criada em 1968, revigorou sua 
atuação na década de 1980. A Associação dos Municípios da Grande 
Porto Alegre (GRANPAL) foi criada em 1985; a Associação dos Muni-
cípios da Região Carbonífera (ASMURC), em 1989; a Associação dos 
Municípios do Vale do Rio Caí (AMVARC), em 1994; a Associação dos 
Municípios do Vale do Rio Paranhana (AMPARA), em 2010. Os muni-
cípios que integram a AMVRS e a GRANPAL são os mais populosos e 
que apresentam maior continuidade urbana. Juntas, as duas entidades 
congregam 24 dos 32 municípios metropolitanos1. Nas demais Asso-
ciações, a maioria dos municípios componentes não pertence à RMPA. 
A importância da GRANPAL, por exemplo, se expressa no fato de 
reunir os municípios mais populosos e importantes em termos econô-
micos e políticos – dentre eles Porto Alegre –, representando sozinha 
25% do eleitorado, 26% da população do Estado e um terço do PIB 
gaúcho (GRANPAL, 2010). O Quadro abaixo apresenta os municípios 
das associações mencionadas. 

1 Em 2013 compunham a RMPA os seguintes municípios: Porto Alegre, Alvorada, Ara-
ricá, Arroio dos Ratos, Cachoeirinha, Campo Bom, Canoas, Capela de Santana, Char-
queadas, Dois Irmãos, Eldorado do Sul, Estância Velha, Esteio, Glorinha, Gravataí, 
Guaíba, Ivoti, Montenegro, Nova Hartz, Nova Santa Rita, Novo Hamburgo, Parobé, 
Portão, Rolante, Santo Antônio da Patrulha, São Jerônimo, São Leopoldo, Sapiranga, 
Sapucaia, Taquara, Triunfo, Viamão (Disponível em: www.metroplan.rs.gov.br. Acesso 
em 28/11/ 2013).
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Quadro 10.1- Associações de Municípios da RMPA

Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos dados da Federação das Associações de 
Municípios do Rio Grande do Sul (FAMURS, 2012).

Ao final da década de 2010, essas agremiações consideravam insu-
ficientes os mecanismos de incorporação de suas demandas ao proces-
so de decisório estadual, no que se refere à gestão metropolitana. Essa 
avaliação resultava da constatação de que a questão da metrópole não 
ocupava lugar central na agenda dos governantes estaduais ao longo 
dos anos 1990 e 2000, como será visto a seguir.

10.2 Redemocratização política, fortalecimento dos 
municípios e rejeição das Regiões Metropolitanas 

Em um clima político que associava a centralização ao regime 
autoritário e a descentralização à democratização, a Constituição Fe-
deral de 1988 atribuiu aos municípios a condição de entes federados, 
com autonomia política e administrativa (SOUZA, 2003; GARSON, 
2009; ARETCHE, 2010). A partir de então, passaram a contar em seus 
orçamentos com parcelas dos principais impostos federais comparti-
lhados, além terem a prerrogativa de elaborar lei orgânica municipal 
que, desde que não contrariassem disposições constitucionais federais 
e estaduais, podiam estabelecer legislação própria. 

Se o município assumiu um papel de destaque no texto constitu-
cional, com status de ente federativo, o mesmo não ocorreu em rela-
ção à questão das metrópoles brasileiras. Houve reduzida participação 
do tema metropolitano nos debates e a questão foi mencionada em 
apenas um artigo (BRASIL, 1988, Art.25, §3º)2. Dois fatores são apon-

2 Art 25, § 3º - Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões 
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tados como responsáveis por isso: (1) o ambiente político que favore-
ceu o municipalismo e permitiu a ascensão dos municípios ao papel 
de ente federado, e (2) a rejeição ao processo centralizador que carac-
terizou as políticas do regime militar para as regiões metropolitanas 
(GARSON, 2009; SOUZA, 2003, ABRÚCIO, 2007). O resultado foi o 
estabelecimento de princípios que organizam um sistema federativo 
que não atribui papel definido às regiões metropolitanas.

Embora não haja dúvida sobre a carência de regramento legal 
sobre a gestão metropolitana, existem interpretações diferentes sobre 
o impacto desse fato para as metrópoles brasileiras. Por um lado, Gar-
son (2009) considera que o modelo federativo adotado no Brasil di-
ficulta a constituição de arranjos institucionais capazes de enfrentar 
os problemas da gestão metropolitana. Ela argumenta que, no caso 
brasileiro, há um determinado tipo de distribuição de recursos e po-
der político entre os Estados, os municípios e a União que obstaculiza 
a cooperação entre os entes intergovernamentais, em decorrência dos 
efeitos do federalismo fiscal, constituído por um misto de centrali-
zação política e pela manutenção de diversos tipos de localismos e 
regionalismos. Por outro, Souza (2003) considera que o federalismo, a 
princípio, não se constitui obstáculo à gestão das regiões metropolita-
nas, mas reconhece que os arranjos políticos, institucionais, adminis-
trativos e financeiros que a elas se aplicam, “requerem articulações e 
cooperação entre as três esferas de governo” (SOUZA, 2003, p. 141). 
No entanto, os autores concordam que a Carta Constitucional não es-
tabeleceu parâmetros normativos sobre como devem se organizar as 
regiões metropolitanas. 

Outro ponto de convergência nas análises se refere à associação 
entre rejeição ao antigo Sistema Administrativo Metropolitano, criado 
no período militar, e pouca importância atribuída ao tema durante 
que levou à aprovação da Constituição de 1998. Para Souza (2003), o 
fato de as antigas Regiões Metropolitanas serem identificadas como 
integrantes de uma forma autoritária de controle da gestão dos terri-
tórios foi decisivo para que a questão metropolitana não integrasse a 
agenda constituinte. 

No caso do Rio Grande do Sul e portanto da definição das fron-
teiras e da gestão da metrópole, a Constituição Estadual, promulgada 

metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos 
de municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de 
funções públicas de interesse comum.
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em 1989, ratificou a existência da RMPA como a única Região Metro-
politana no Estado. Estabeleceu ainda que deveria ser criada uma ins-
tância metropolitana de gestão, integrada por prefeitos e representan-
tes da sociedade, com poderes deliberativos (RIO GRANDE DO SUL, 
1989, Art. 16 e 17). Martins (2008) destacou as seguintes modificações 
decorrentes do no novo ambiente constitucional no Rio Grande do 
Sul:

(1) transferência do poder de criar e modificar a composição da 
RMPA da União para o Estado; (2) retorno do poder dos municípios, 
na reintegração do órgão colegiado deliberativo da RMPA, forma-
do por prefeitos e presidentes das câmaras de vereadores da Região; 
(3) obrigatoriedade de planos diretores para todos os municípios da 
RMPA; (4) aumento da competência dos municípios em matéria urba-
nística; (5) fortalecimento da participação de entidades não governa-
mentais no processo de planejamento da Região (MARTINS, 2008, p. 
13).

No governo de Pedro Simon (1987-1991), do PMDB, quando hou-
ve a promulgação da Constituição Federal e do Rio Grande do Sul, o 
Sistema Administrativo Metropolitano, instituído nos moldes defini-
dos pela legislação do período do regime militar, estava enfraquecido. 
O Conselho Metropolitano Estadual já não funcionava, e o Fundurba-
no - que operava algumas ações de planejamento urbano nos municí-
pios da RMPA – tinha pouca capacidade financiamento e mesmo os 
integrantes da burocracia estadual que tratavam de questões urbanas 
não creditavam ao Conselho ou ao Fundo papel relevante (ENTRE-
VISTA, 01, 2011). A nova instância metropolitana prevista na Cons-
tituição de Rio Grande do Sul não chegou a ser criada nem à época, 
nem durante os governos subsequentes. O debate sobre governança 
no Estado tratava da descentralização do processo decisório sobre o 
orçamento estadual em todo o território do Estado. Nesse sentido, a 
gestão da metrópole não apenas ocupou lugar secundário na agenda 
governamental, como sequer a RMPA foi entendida como uma unida-
de regional específica, como será visto a seguir. 
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10.3 Governança metropolitana subsumida nos 
debates sobre governança regional e ampliação da 
participação do cidadão nas decisões orçamentárias 

O primeiro governo estadual eleito após o processo constituinte 
nacional, Alceu Collares (1991-1995), do PDT, teve entre suas priorida-
des políticas a construção de mecanismos de governança regional e o 
fomento ao planejamento urbano e regional. A Metroplan, responsável 
pelo planejamento e execução de projetos e ações de interesse comum 
na RMPA, foi reorganizada. Mudou a sua denominação, que passou de 
Fundação Metropolitana de Planejamento Territorial para Fundação 
de Planejamento Metropolitano e Regional. Suas novas funções incluí-
am o planejamento regional no Estado, e não apenas na RMPA.  

Em 1991, foi promulgada a Lei Complementar 9.479/1991, que 
regulamentou o artigo 16 da Constituição Estadual e fixou o seguinte 
conceito legal para a RMPA:

... é o agrupamento de municípios limítrofes que apresentem a 
ocorrência e a tendência de continuidade da malha urbana e de 
complementaridade das funções urbanas, núcleo constituído pela 
capital estadual ou metrópole regional e a população urbana de 
1.500.000 habitantes exigindo planejamento integrado e atuação 
permanente dos entes atuantes (RIO GRANDE DO SUL, 1991, 
Art. 3º, § 1º). 

Porém, a ação mais marcante do governo Collares foi a constru-
ção de novas instâncias regionais de governança que visavam promo-
ver a descentralização administrativa e das decisões sobre o destino de 
recursos financeiros do orçamento do Estado: os Conselhos Regionais 
de Desenvolvimento (COREDEs). Em 1990, a Secretaria de Desenvol-
vimento Econômico e Social do governo Collares promoveu uma série 
de seminários em municípios-polo do Estado com vistas à constituição 
de fóruns regionais de discussão do desenvolvimento regional. Os CO-
REDEs começaram a ser implantados em 1991. Inicialmente surgiram 
20 conselhos regionais, que cobriam a quase totalidade do território 
gaúcho. Eles foram organizados a partir de municípios-polo, poden-
do as comunidades municipais escolher em que conselho participar 
desde que fossem respeitados os critérios de continuidade territorial. 

Eles tinham por finalidade promover o desenvolvimento regional, 
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através da integração das ações e recursos de governo nas regiões (As-
sembleia Legislativa/RS, 1994). Constituíram-se como um mecanismo 
de governança que privilegiava a participação de atores estatais muni-
cipais e regionais, marcadamente os prefeitos e deputados estaduais e 
federais de cada região, embora contassem também com representan-
tes da sociedade civil (RIO GRANDE DO SUL, 1994). Organizados 
em assembleia regional, conselho de representantes, comissões seto-
riais e diretoria executiva, sua principal tarefa era decidir sobre a alo-
cação dos recursos do orçamento previstos para investimento, de for-
ma descentralizada. Respondiam, ao menos em parte, à demanda de 
líderes políticos municipais e regionais, principalmente da metade sul 
do Estado – a parte mais pobre e menos industrializada – por maior 
participação nas decisões políticas estaduais. 

A formalização legal da existência dos Conselhos Regionais de 
Desenvolvimento ocorreu em 1994 (ASSEMBLEIA LEGISLATIVA/
RS, 1994; GOVERNO DO ESTADO/RS, 1994). Foram instituídos 21 
COREDEs (BÜTTENBENDER et all, 2011)3. Inicialmente, boa parte 
dos municípios da RMPA (Alvorada, Cachoeirinha, Eldorado do Sul, 
Glorinha, Gravataí, Guaíba, Porto Alegre, Triunfo, Viamão) não foi 
incluída no processo devido a uma indefinição sobre a forma como os 
Conselhos Regionais de Desenvolvimento que viessem a ser criados na 
área se relacionariam com outros conselhos previstos na estrutura da 
Metroplan (BANDEIRA, 1999). Apenas em 1996, já durante o gover-
no de Antônio Britto (1995-1999), do PMDB, foi criado o COREDE 
Metropolitano do Delta do Jacuí que congregava tais municípios da 
RMPA. 

A ideia de que a RMPA não se constituía como “uma região” de 
fato ficou claramente evidenciada no fato de os municípios que a com-
punham estarem dispersos entre os COREDEs então criados. Os 23 
municípios que compunham a RMPA em 19964 estavam distribuídos 
em quatro diferentes COREDEs: Charqueadas estava no Centro Sul; 

3 Os COREDES criados foram os seguintes: Central; Noroeste Colonial; Produção; 
Hortênsias; Fronteira Noroeste; Norte; Litoral Norte; Missões; Nordeste; Fronteira 
Oeste; Alto Jacuí; Médio Alto Uruguai; Sul; Serra; Vale do Rio Pardo; Vale do Taqua-
ri; Centro Sul; Vale do Caí; Campanha; Paranhana-Encosta da Serra; Vale do Rio dos 
Sinos (BÜTTENBENDER et all, 2011). 
4 Alvorada, Cachoeirinha, Campo Bom, Canoas, Charqueadas, Dois Irmãos, Eldorado 
do Sul, Estância Velha, Esteio, Glorinha, Gravataí, Guaíba, Ivoti, Nova Hartz, Novo 
Hamburgo, Parobé, Portão, Porto Alegre, São Leopoldo, Sapiranga, Sapucaia, Triun-
fo e Viamão.



328    Porto Alegre: transformações na ordem urbana

Alvorada, Cachoeirinha, Eldorado do Sul, Glorinha, Gravataí, Guaí-
ba, Porto Alegre, Triunfo, Viamão, no Metropolitano Delta do Jacuí; 
Parobé, no Paranhana-Encosta da Serra; e Campo Bom, Canoas, Dois 
Irmãos, Estância Velha, Esteio, Ivoti, Nova Hartz, no Vale do Rio dos 
Sinos. Como pode ser observado, os dois Conselhos Regionais de De-
senvolvimento que congregavam mais municípios da RMPA eram o do 
Vale do Rio dos Sinos e o Metropolitano Delta do Jacuí. 

Na tentativa de resolver a desarticulação evidente das instâncias 
de governança metropolitana foi criada, em 1997, a Secretaria Espe-
cial da Região Metropolitana, ligada ao Gabinete do Governador. Essa 
Secretaria tinha por competência a supervisão, coordenação e asses-
soramento dos programas e serviços e a execução de obras na região 
(RIO GRANDE DO SUL, 1997). No entanto, a Metroplan não foi alo-
cada nesse novo órgão, que veio a ser extinto no governo seguinte. 

Em 1998, último ano do governo Britto, foi criado o Sistema Es-
tadual de Transporte Metropolitano (SETEM), que estabeleceu como 
atribuição da Metroplan a coordenação do transporte coletivo de pas-
sageiros, executado entre dois ou mais municípios por vias federais, 
estaduais ou municipais, no âmbito das regiões metropolitanas (RIO 
GRANDE DO SUL, 1998). O SETEM tinha as funções de planejar, or-
ganizar, conceder, gerenciar, fiscalizar, impor sanções administrativas 
e prestar os serviços de transporte metropolitano coletivo de passagei-
ros, bem como normalizar o sistema viário de interesse metropolitano. 
A Metroplan assumia, ao final do governo Britto, atribuições relativas 
à gestão e à regulação do transporte metropolitano, herdadas do De-
partamento Estadual de Estradas e Rodagem (DAER), sem receber 
recursos humanos e orçamentários compatíveis com as novas funções 
(ENTREVISTA, 3, 2011). O fato de os municípios não participarem 
na gestão desse novo sistema causou descontentamento dos prefeitos.

O governo de Olívio Dutra (1999-2003), do PT, teve como uma 
de suas principais estratégias de gestão a ampliação da participação de 
atores sociais nas decisões sobre prioridades de investimento no Esta-
do. Nesse sentido, a orientação contrastava com os governos anteriores 
que desde a gestão Collares priorizavam a construção de mecanismos 
de governança regional hegemonizados por atores estatais municipais 
e regionais. Para mudar o padrão já instituído de governança, e assim 
aumentar a participação de atores sociais, foi criado o Orçamento Par-
ticipativo Estadual (OP/RS). 

A implantação do OP/RS enfrentou a contrariedade dos CORE-



Parte II: Mudanças na estrutura social, no território e no bem-estar...   329

DEs e dos partidos de oposição. Lideranças regionais envolvidas com 
o funcionamento dos Conselhos consideravam que esse novo mecanis-
mo de governança poderia reduzir sua capacidade de influenciar as 
definições sobre o orçamento estadual (CORTES, 2004). A consolida-
ção do OP/RS era fundamental para o governo Dutra, que não pos-
suía maioria parlamentar, pois se constituía em uma estratégia “extra-
parlamentar” de construção de decisões sobre orçamento (CORTES, 
2004). Embora o OP/RS fosse duramente combatido pelos partidos 
de oposição ao governo do Estado, as decisões tomadas no seu âmbito  
apresentavam certa legitimidade, o que pressionava os deputados a 
acatá-las. 

Os partidos de oposição inicialmente se articularam às lideran-
ças regionais atuantes nos COREDEs para combater o OP-RS (FARIA 
2002, p. 9; SCHNEIDER e GOLDFRANK, 2002, p. 7). Como o dese-
nho institucional do OP/RS incorporou os integrantes dos COREDES 
em seus processos de decisão, os dois fóruns passaram aos poucos a 
funcionar relativamente articulados. Os partidos de oposição, no en-
tanto, adotaram duas estratégias básicas para combater o OP/RS. Na 
primeira, tentaram, através da justiça, impedir que o governo utilizas-
se recursos públicos para a sua implementação. No início de 2000, a 
Justiça deu ganho de causa ao governo. Na segunda criaram um fórum 
paralelo, com vistas a auscultar diretamente as demandas regionais. 
Em 1999, a Assembleia Legislativa do Estado – na qual os partidos de 
oposição eram maioria – criou o Fórum Democrático, com o objetivo 
de consultar diretamente os cidadãos sobre as prioridades gasto orça-
mentário, independentemente do OP/RS. Desde então, anualmente o 
Fórum vem realizando reuniões nas regiões do Estado.

Nesse contexto político de polarização sobre quais os mecanismos 
de governança mais adequados para definir os projetos de lei orçamen-
tária, no qual a ideia fundamental de região já fora definida na delimi-
tação estabelecida pelos COREDEs, que dividia a RMPA, a construção 
de novos instrumentos de governança metropolitana ficou secundari-
zada. Entretanto, os problemas da gestão da metrópole se tornavam 
cada vez mais complexos, e crescia o número de municípios anexados 
à RMPA (SILVA, 2002; KOCH, 2012).  Como pode ser observado no 
Quadro 10.2, ao final do governo Dutra, 17 novos municípios integra-
vam a RMPA, que fora concebida em 1973 com apenas 14.  Ainda as-
sim, no governo seguinte a questão da governança metropolitana per-
maneceu diluída nos debates sobre desenvolvimento regional e sobre 
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a ampliação da participação de atores societais e governamentais nas 
decisões do governo estadual, nas regiões definidas pelos COREDEs. 

Quadro 10.2 – Municípios que passaram a integrar a RMPA entre 1973 e 2013

Fonte: Elaboração das autoras com base no Sistema da Assembleia Legislativa do Rio 
Grande do Sul 

No governo Germano Rigotto (2003-2007), do PMDB, o OP/RS 
foi substituído pela Consulta Popular. Esse mecanismo combinava a 
decisão dos eleitores individuais sobre prioridades de gasto orçamen-
tário do governo do Estado, que ocorria ao final do processo, com 
discussões sobre as prioridades a serem elencadas, organizadas pelos 
COREDEs, que aconteciam nas diversas regiões. 

Mais importante para a inserção da questão metropolitana na 
agenda governamental foi o Projeto Rumos 2015, elaborado a partir de 
2004, com a finalidade de tratar de temas estratégicos do planejamen-
to regional (ALONSO, 2010; SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E 
PARTICIPAÇÃO CIDADÃ, 2012; Entrevista, 2, 2011). No âmbito do 
Projeto foi definida a Região Funcional 1, formada por cinco CORE-
DES, com fortes características metropolitanas: Centro-Sul, Metropo-
litano Delta do Jacuí, Vale do Rio dos Sinos, Vale do Caí e Paranhana-
-Encosta da Serra. Segundo o Projeto, os municípios que integravam 
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esses COREDEs apresentavam as seguintes características: a) eram po-
los de serviços e de indústria; b) tinham fortes carregamentos em via-
gens entre eles e densas redes de transportes; c) mantinham intensas 
relações entre si em empregos, rede urbana, infraestruturas de comu-
nicações, frequência a universidades e centros de pesquisas, serviços 
de saúde; d) apresentavam tendências à ampliação de conurbações; e) 
eram território dinâmico, produtor e irradiador para todo o Estado 
(SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ, 
2012). A Região Funcional 1 abrange 70 municípios, dos quais 31 per-
tencem à RMPA. A identificação das peculiaridades da região, cujo 
centro dinâmico era a RMPA, em um projeto global de planejamento 
para o desenvolvimento do Estado foi um passo importante para o re-
conhecimento da necessidade de uma abordagem diferenciada na ges-
tão das questões metropolitanas. Entretanto, nem o governo Rigotto, 
nem o governo de Yeda Crusius (2007-2011), do PSDB, que o sucedeu, 
desenvolveram ações que impactassem de forma abrangente a gestão 
ou governança da RMPA.

Ausência de políticas consistentes de construção de arranjos de 
governança metropolitana chama atenção em contraste com o sur-
gimento de novos arranjos institucionais em outras regiões do país, 
como em São Paulo, 2005, e em Belo Horizonte, em 2006. Ressalte-se, 
no entanto, o esforço realizado pela Metroplan, órgão do governo do 
Estado, 2009, com o objetivo de estabelecer um fórum com prefeitos 
da RMPA para debater a compatibilização de Planos Diretores munici-
pais e assim cumprir as exigências do Estatuto das Cidades (Entrevista, 
5, 2012). Porém, de fato, coube às organizações de prefeitos da RMPA, 
particularmente a GRANPAL, o protagonismo nas ações políticas que 
resultaram na inserção da questão metropolitana na agenda do gover-
no do Estado. 

Em parte, isso foi viabilizado pela mudança no quadro dos par-
tidos políticos a que pertenciam os prefeitos das cidades da RMPA. 
Embora o candidato do PT à Prefeitura de Porto Alegre tivesse sido 
derrotado em 2004, o número de prefeitos eleitos na Região ligados 
ao Partido cresceu após as eleições municipais de 2008, como pode 
ser observado na Tabela 10.1. Mais do que isso, os municípios para os 
quais foram eleitos estão entre os mais populosos e entre os que detêm 
o Produto Interno Bruto mais alto na Região, são eles: Canoas, Dois Ir-
mãos, Esteio, Gravataí, Nova Hartz, Novo Hamburgo, Sapucaia do Sul, 
São Leopoldo e Viamão (TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO 
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RIO GRANDE DO SUL, 2012). São os prefeitos dessas cidades que 
assumem a liderança no processo de reorganização da Associação dos 
Municípios da Grande Porto Alegre-GRANPAL, que, depois de 2008, 
voltou a promover encontros frequentes para debater temas metropo-
litanos (GRANPAL, 2012). Nesse momento, especialistas em questões 
metropolitanas – professores da Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul, técnicos de nível superior da Metroplan, da Secretaria Estadu-
al de Planejamento, técnicos de nível superior vinculados ao PMDB, 
particularmente à Presidência da Câmara Municipal de Vereadores de 
Porto Alegre, dentre outros – se associaram à GRANPAL com objetivo 
de inserir a temática na agenda do governo do Estado.  Desse modo, 
fortalecia-se politicamente a já existente comunidade de política de 
defesa da priorização da construção de um arranjo institucional que 
promovesse a governança da metrópole de Porto Alegre. 

Tabela 10.1 – Prefeitos da RMPA eleitos nas eleições de 2004 e 2008  
por Partido Político

Fonte: Elaboração das autoras com base nos dados do Tribunal Regional Eleitoral do 
Rio Grande do Sul 

Em 2009, foi celebrado um acordo para a direção da GRANPAL, 
entre o PMDB e o PT (ENTREVISTA 4, 2011; ENTREVISTA 5, 2012). 
Após as eleições municipais de 2008, dentre os 14 municípios que in-
tegravam a Associação, cinco eram governados por prefeitos petistas, 
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quatro por filiados aos PMDB, dois, ao PTB, um, ao PP, um, ao PTB, 
um ao PSB e um ao PDT.  O acordo ofereceu a presidência a Daiçon 
da Silva, prefeito de Santo Antônio da Patrulha, do PMDB, e a vice-pre-
sidência da entidade a Jairo Jorge da Silva, do PT, prefeito de Canoas. 
Por outro lado, prefeitos ligados a AMVRS concentraram sua atuação 
no Consórcio Público de Saneamento Básico da Bacia Hidrográfica 
do Rio dos Sinos (Pró-Sinos), presidido Ary Vanazzi, do PT, prefeito 
reeleito da cidade de São Leopoldo. 

A GRANPAL, congregando prefeitos de diferentes partidos e li-
derada pela coalizão PMDB-PT, elaborou uma proposta de arranjo ins-
titucional para aprimorar a gestão metropolitana e promover a gover-
nança democrática na RMPA (KOCH, 2012). A proposta foi apresenta-
da e debatida com os principais candidatos ao governo do Estado em 
2010 (Entrevista, 5, 2012). A comunidade de política que defendia a 
construção de um arranjo institucional que promovesse a governança 
na RMPA apresentava aos candidatos um diagnóstico sobre o proble-
ma e oferecia a solução. No interior da comunidade, o protagonismo 
político foi da GRANPAL. Contudo a confecção da proposta de solu-
ção apresentada contou com a colaboração decisiva de especialistas 
na temática que há muito se dedicavam a construir alternativas que 
pudessem favorecer a melhoria da gestão metropolitana e ampliar a 
participação de atores governamentais e societais municipais nas deci-
sões que afetam a dinâmica metropolitana.

10.4 A inserção da questão metropolitana na agenda 
do governo do Estado 

Uma etapa fundamental no processo político de formulação de 
uma política pública é aquele que conduz à inserção da questão a que 
a política se refere na agenda dos governos. Questões que se transfor-
mam em problemas e ingressam na agenda governamental são cons-
truídas por atores que, individualmente ou em grupo, agem para atin-
gir esse objetivo. No entanto, nem todas as questões tornam-se objeto 
de atenção dos governos e se transformam em políticas públicas. O 
processo de negociação que resulta na formação da agenda governa-
mental é composto pelos momentos de escolha dos problemas (pré-
-decisão ou determinação da agenda), escolha das alternativas políticas 
(decisão, seleção de propostas, construção de apoio político) e imple-
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mentação da política por meio de leis e programas (KINGDON, 1995). 
A comunidade de política que defendia a melhoria da gestão me-

tropolitana e a ampliação da participação de atores governamentais e 
societais municipais nas decisões sobre a metrópole conseguiu, graças 
às suas ações no período eleitoral, comprometer os candidatos ao go-
verno do Estado a buscar uma solução para o ‘problema´ da gestão da 
RMPA. Dessa forma, inseria a questão na agenda do futuro governo 
estadual. O então candidato Tarso Genro, que a partir de 2011 tor-
nou-se governador do Estado do Rio Grande do Sul, comprometeu-se 
publicamente a construir políticas que enfrentassem o problema da 
governança metropolitana. Quando assumiu o governo, incluiu o tema 
na agenda do recém criado Conselho de Desenvolvimento Econômico 
e Social do Rio Grande do Sul (CDES-RS). 

No CDES-RS foi criada uma Câmara Técnica do Desenvolvimento 
Metropolitano, com intuito de apresentar ao Governador uma nova 
proposta de arranjo institucional metropolitano. Integrantes da co-
munidade de política em prol da construção de um novo arranjo ins-
titucional de governança metropolitana – especialistas, professores 
universitários, gestores municipais, representantes de organizações 
sindicais e empresariais – ingressaram nessa Câmara (CONSELHO 
DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E SOCIAL, 2011 c). Além 
de inserir a questão na agenda governamental, a comunidade se pro-
ponha a oferecer a ‘solução’ para o problema. 

As comunidades compartilham crenças profundas, como, no 
caso, a ideia de que a boa governança metropolitana deve envolver 
atores societais e estatais municipais e de que a boa gestão pública 
das metrópoles necessita de instâncias específicas para a resolução de 
problemas supramunicipais. Dividem ainda os mesmos valores e visão 
sobre quais devem ser os resultados da política setorial (RHODES, 
1986), no caso, a melhoria da gestão metropolitana. Entretanto, pode 
haver discordâncias sobre questões secundárias em geral relacionadas 
a procedimentos a serem adotados para atingir objetivos definidos no 
interior dessas comunidades (SABATIER e WEIBLE, 2007). Na comu-
nidade que defendia a construção de um novo arranjo institucional 
metropolitano, a discordância se referia à proposta, defendida princi-
palmente pela GRANPAL, de criação de um Consórcio da RMPA – a 
ser formado por representantes dos municípios da RMPA, do gover-
no de Estado do Rio Grande do Sul e da União –, a constituição de 
uma agência de desenvolvimento e de um fundo metropolitano, e a 
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extinção da Metroplan (Conselho de Desenvolvimento Econômico e 
Social do Rio Grande do Sul). O argumento era que o órgão concen-
trara sua atuação na gestão e fiscalização do transporte metropolitano 
e que não teria capacidade de tratar de outras questões metropolita-
nas relevantes, como, por exemplo, administração de dejetos e gestão 
de bacias hidrográficas. O descontentamento com a Metroplan levava 
integrantes da comunidade a ter dúvidas sobre a possibilidade de sua 
transformação em uma instituição assessora e executiva da gestão das 
questões metropolitanas. 

A segunda alternativa propunha o cumprimento do disposto no 
artigo 17 da Constituição do Estado5, ou seja, a criação de fórum de 
governança metropolitana com poderes deliberativos e a manutenção 
da Metroplan. Essa proposta era apoiada pela AMVRS, pelos gesto-
res estaduais e pela maioria dos especialistas no tema metropolitano. 
O argumento principal daqueles que a defendiam era que a questão 
central a resolver era o aprimoramento do planejamento, do processo 
decisório e da gestão da metrópole. Criar um novo órgão e fechar o 
já existente implicaria gastos e custos políticos desnecessários (KOCH, 
2012). Mesmo a GRANPAL a considerava como uma alternativa que 
poderia ser aceita, desde que a Metroplan ampliasse sua capacidade de 
agir efetivamente como um órgão executivo do fórum de governança 
metropolitana.

Assim, o acordo obtido na Câmara Técnica do Desenvolvimento 
Metropolitano do CEDS-RS instituiu, em 26 de março de 2012, o Con-
selho Metropolitano dos Municípios (CDM). Foram ainda criados uma 
Diretoria Executiva do CDM e o Gabinete de Governança da RMPA 
(CGM), responsável pela execução das decisões do CDM, o último in-
tegrado à Metroplan. 

O novo Conselho, presidido pelo Governador do Estado, é com-
posto por todos os prefeitos da RMPA, por seis representantes da so-
ciedade civil, indicados pelo Governador, e por um representante do 
governo estadual. A composição do Pleno do CDM com todos os pre-
feitos da Região torna a representação municipal amplamente majori-
tária e lhe atribui capacidade decisória ímpar, pois, dos 46 membros 
do CDM, 34 são os prefeitos, de todos os municípios, da RMPA. Ao 

5 O Artigo define que  ‘... a região metropolitana (...) dispor[á] de órgão de caráter 
deliberativo, com atribuições fixadas em lei complementar, composto pelos Prefeitos 
e Presidentes das Câmaras de Vereadores dos Municípios’ (CONSTITUIÇÃO ESTA-
DUAL DO RIO GRANDE DO SUL, Artigo 16).
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CDM foram atribuídas as seguintes competências: 1) estabelecer as 
diretrizes para seu desenvolvimento; 2) planejar seu desenvolvimento 
estratégico; 3) propor e aprovar o Plano Diretor da região; 4) propor e 
aprovar as diretrizes do Plano Plurianual para a região; e 5) identificar 
ações metropolitanas prioritárias, propondo sua incorporação na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual do Estado, 
bem como nas leis de diretrizes orçamentárias e leis orçamentárias 
anuais dos municípios integrantes da RMPA (RIO GRANDE DO SUL, 
2011, b).  

Desde a sua criação, em 26 de março de 2012 até outubro de 2013, 
o Conselho já realizou três reuniões de seu Pleno, presididas pelo go-
vernador do Estado, bem como reuniões bimensais da sua Diretoria 
Executiva, presididas por Jairo Jorge da Silva, prefeito de Canoas. Os 
temas mais debatidos foram a construção de nova ligação rodoviária 
entre Canoas e Sapiranga, a criação de passagem única de transporte 
metropolitano, a organização do Fundo de Desenvolvimento Metropo-
litano e a estrutura de saneamento básico na RMPA (METROPLAN, 
2013; GRANPAL, 2013). 

A gestão e a formação de instância de governança metropolitana 
ocuparam durante décadas papel secundário na agenda dos governos 
do Estado do Rio Grande do Sul. A ação de uma comunidade de po-
lítica que defendia a construção de um novo arranjo institucional de 
governança metropolitana, aliada ao empreendedorismo político de 
um grupo de prefeitos da Região, aproveitou uma janela de oportuni-
dades aberta durante o debate que antecedeu a eleição para o governo 
do Estado em 2010, para inserir a temática na agenda do governo do 
Estado. O funcionamento regular do novo arranjo institucional me-
tropolitano organizado em torno do CDM, que vem decidindo, em 
geral de forma consensual, as principais questões de natureza supra-
municipais da região, demonstra o sucesso da estratégia adotada pela 
comunidade de política que defendeu essa solução para a melhoria da 
governança da RMPA.

Considerações finais

O capítulo analisou o percurso da ‘questão metropolitana’ na 
agenda do governo do Estado do Rio Grande do Sul, focalizando a 
importância atribuída à constituição de mecanismos de governança 
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desde o final da década de 1960, quando a ideia de Região Metro-
politana de Porto Alegre emergiu no debate público até o presente. 
Constatou-se que após sua institucionalização, em 1973, pela ditadura 
militar, (BRASIL, 1973) a gestão da metrópole ocupou certa centra-
lidade na agenda dos governos militares. Sucedendo iniciativas ante-
riores de construir fóruns de governança da metrópole e em acordo 
com a legislação que o governo militar elaborara, foram formados o 
sistema metropolitanos estadual, o Conselho Deliberativo da RMPA, 
que apesar do nome tinha caráter consultivo, e, em 1975, foi criada 
a Fundação Metropolitana de Planejamento Territorial (Metroplan) 
(RIO GRANDE DO SUL, 1974; RIO GRANDE  DO SUL, 1975) como 
órgão de apoio técnico ao Conselho. A política metropolitana do re-
gime militar centralizava o processo decisório na esfera estadual de 
gestão, retirando poder dos prefeitos municipais da região. 

A imposição pelo governo ditatorial de criação de sistemas metro-
politanos estaduais produziu uma associação entre gestão metropolitana 
e medidas não democráticas de centralização de poder e de enfraque-
cimento da esfera municipal da administração pública. Na Constituição 
Federal de 1988 e na agenda governamental dos anos que se seguiram, 
os debates sobre o federalismo brasileiro se concentraram nas relações 
entre a União e os governos estaduais e municipais. No Rio Grande do 
Sul, nos anos 1990 e 2000, ‘a questão metropolitana’ aparecia como 
secundária em uma agenda governamental que tratava prioritariamente 
da regionalização do processo decisório sobre orçamento do governo 
do Estado e sobre qual a melhor maneira de promover a governança nas 
regiões. Expressão disso é o fato da RMPA não ser tratada como ‘uma 
região’. Nos anos 1990, os municípios que a compunham foram distri-
buídos em quatro diferentes territórios de COREDEs.

Na segunda metade dos anos 2000, no entanto, houve o reapare-
cimento da questão metropolitana na agenda política do país, mas no 
Rio Grande do Sul, somente em 2010 se observa a inserção da questão 
na agenda do governo estadual. Argumenta-se que isso ocorreu graças 
à ação de uma comunidade de política que defendia a melhoria da 
gestão metropolitana e a ampliação da participação de atores gover-
namentais e societais municipais nas decisões sobre a metrópole. A 
liderança dessa comunidade foi ocupada pelos prefeitos municipais da 
RMPA que aproveitou a janela de oportunidades surgida com o pro-
cesso eleitoral para o governo do Estado, em 2010, e com eleição de 
Tarso Genro, para apresentar propostas de solução para o ‘problema’ 
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da governança metropolitana. O problema e as soluções construídas 
no interior dessa comunidade foram apresentados aos governantes es-
taduais durante uma janela de oportunidades surgida com um acordo 
suprapartidário no interior da mais importante associação de prefeitos 
da RMPA, a GRANPAL, e com a eleição de um novo governador, Tar-
so Genro, do PT. O interesse do governo estadual sobre o tema consti-
tuiu-se como uma oportunidade para inserir a questão metropolitana 
no rol de problemas a serem resolvidos na esfera estadual de gestão. 

Após intensos debates travados principalmente no interior do 
Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social, prefeitos, especia-
listas, representantes do governo estadual e societais – de mercado e 
da sociedade civil – foi celebrado acordo que instituiu, em 2011, o 
Conselho Metropolitano dos Municípios composto por Diretoria Exe-
cutiva e o Gabinete de Governança da RMPA, integrado à Metroplan. 
Consolidava-se um arranjo de governança metropolitana que tem, 
desde então, debatido e decidido sobre questões supramunicipais na 
região. Inaugurava-se um novo momento para a gestão e a governança 
da RMPA. Estudos futuros poderão avaliar se o arranjo terá continui-
dade e verificar a eficácia de suas decisões.
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Considerações Finais

Transformações na Metrópole Meridional 
do Brasil - 1980/2010 

Paulo Roberto Rodrigues Soares
Luciano Fedozzi

Chegamos ao final deste livro com uma ampla análise da Região 
Metropolitana de Porto Alegre em seus aspectos econômicos, sociais, 
demográficos, políticos e espaciais. Um esforço de síntese que visa 
responder a uma questão norteadora desta pesquisa, ou seja, quais 
as mudanças na ordem urbana, nas relações entre território, econo-
mia, sociedade e política que ocorreram na Região Metropolitana de 
Porto Alegre no período 1980-2010? Ou ainda, como estas mudanças 
afetaram e estão afetando a organização socioespacial e econômica da 
Região Metropolitana de Porto Alegre? Qual o sentido destas mudan-
ças para a metrópole e a sua Região Metropolitana?

O enfoque da pesquisa foi calcado na reconstrução das relações 
entre território, economia, sociedade e política na Região Metropoli-
tana de Porto Alegre. Tentamos, por meio de diversos recursos analí-
ticos, interpretar as mudanças no período histórico 1980-2010. Igual-
mente, tratamos de relacionar estas mudanças com as transformações 
do modelo de desenvolvimento brasileiro e sua influência nas metró-
poles. Sabemos que são as metrópoles a principal “caixa de ressonân-
cia” dessas mudanças, já que é nelas que se concentram as principais 
estruturas e forças econômicas, políticas e sociais do país.  

Entre 1980 e 2010 tivemos a mudança no modelo de desenvol-
vimento brasileiro: da crise generalizada do desenvolvimentismo tu-
telado pelos militares na década de 1980 à reestruturação neoliberal 
empreendida com mais força ao longo da década de 1990 e uma nova 
dinâmica socioeconômica presente a partir de 2003. Esta nova dinâ-
mica traduz-se pela permanência dos parâmetros macroeconômicos 
neoliberais (o chamado “tripé macroeconômico”: o regime de metas 
de inflação, o superavit primário e o regime de câmbio flutuante) e 
das transferências de vultosos recursos do Tesouro Nacional para os 
credores da dívida pública, mas com a presença de políticas de inves-
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timentos públicos (Programa de Aceleração do Crescimento - PAC, 
Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV), de geração de empre-
go, de valorização do salário mínimo, com incentivo ao consumo de 
bens duráveis e leve distribuição de renda, a qual afetou especialmente 
os setores e as regiões de mais baixa renda no país, a ponto de formar 
uma nova base social para a coalisão governista dominante no governo 
federal desde 2003.

Assim observamos a construção de um modelo de desenvolvi-
mento que articula características neoliberais e desenvolvimentistas, 
rebatendo ambas as políticas e seus efeitos na estrutura socioespacial 
da Região Metropolitana de Porto Alegre.

É preciso salientar que a Região Metropolitana de Porto Alegre 
apresenta um nível de complexidade pouco comparável à maioria das 
metrópoles brasileiras: além da capital Porto Alegre, a Região Me-
tropolitana conta com outros centros urbanos importantes, centros 
industriais e de serviços, bem como centros que polarizam redes ur-
banas que extrapolam os limites institucionais da Região Metropoli-
tana, como é o caso de Novo Hamburgo. Assim, neste estudo fomos 
forçados a trabalhar com diferentes recortes territoriais para a RMPA, 
os quais expressam essa complexidade metropolitana a que estamos 
nos referindo. Algumas análises trabalharam com os níveis de integra-
ção dos centros urbanos à dinâmica da metropolização nacional e em 
alguns momentos recorremos à área de Concentração de População 
- ACP (a RMPA é composta pelo ACP Porto Alegre e pelo “sub-ACP 
Novo Hamburgo-São Leopoldo” - IBGE).

Mas também as análises empreendidas nos levaram a considerar 
e adotar uma particular divisão interna da RMPA: Porto Alegre (a me-
trópole); RMPA-PoA reunindo os municípios do entorno imediato da 
metrópole; RMPA-Vale polarizada por Novo Hamburgo e São Leopol-
do, região do complexo industrial coureiro-calçadista e a RMPA-entor-
no com municípios mais periféricos e pouco integrados à dinâmica 
socioespacial da metrópole.     

A análise também considerou dois movimentos distintos, mas 
com dinâmicas interdependentes: os movimentos globais e nacionais 
de reestruturação econômica e metropolitana e a reestruturação inter-
na da Região Metropolitana.  

Em nível mundial as metrópoles passam por um período de rees-
truturações iniciado na década de 1970 com a transição do regime de 
acumulação fordista para o regime de acumulação flexível. Mais que 
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uma simples reestruturação econômica, os câmbios estão produzindo 
grandes mudanças sociais emergindo uma nova configuração metro-
politana, desconcentrada, com tendências à dispersão, composta por 
uma nova complexidade social, étnica e cultural por novas territoriali-
dades em novas centralidades e novas periferias. 

As metrópoles brasileiras, incluindo aqui Porto Alegre e a RMPA, 
inserem-se neste contexto de mudanças em nível nacional e global, 
sendo que estas duas macrotendências afetam em maior ou menor 
grau seus subespaços e sua organização social. 

Em termos da economia metropolitana, entre 1980 e 2010, Porto 
Alegre e a RMPA sofreram importantes mudanças econômicas que 
repercutiram na sua reestruturação interna e sua reconfiguração ur-
bano-regional. O processo de “desconcentração metropolitana” é uma 
das mudanças. Este tem reforçado a tendência à “policentralidade me-
tropolitana” com o crescimento do comércio e dos serviços não só na 
capital, como em outros municípios, especialmente os mais populosos 
e de economia mais dinâmica. Em um primeiro momento (décadas de 
1970 e 1980), a expansão metropolitana se produziu pelo transborda-
mento da mancha urbana e pelo deslocamento da indústria; a partir de 
2000, especialmente, a desconcentração também ocorreu no setor de 
serviços, com alguns centros urbanos se convertendo em importantes 
polos de atividades terciárias. 

Essa mudança tem a ver com a alteração do perfil da própria 
economia da metrópole, que se caracteriza por um incremento da 
participação dos serviços no Produto Interno Bruto (PIB). Em 1980 
o setor industrial compreendia um terço da economia metropolita-
na, enquanto que os serviços compunham quase dois terços (65,90%) 
do PIB. As atividades agrárias, apesar de importantes socialmente, 
não representavam e ainda não representam parcela significativa do 
PIB da RMPA. 

No início dos anos 1990 o setor industrial chegou ao seu auge 
na economia metropolitana, incluindo a capital. A partir de então, 
o município de Porto Alegre percebeu com mais força a reestrutura-
ção produtiva e o movimento de “desindustralização” relativa que já 
se configurava desde meados dos anos 1980. As grandes indústrias 
“abandonaram” o município, assim como as novas implantações in-
dustriais buscaram outras localizações na Região Metropolitana. Esse 
movimento de perda relativa da participação da indústria atingiu de 
modo diferenciado a RMPA, ao mesmo tempo em que o Terciário, que 



348    Porto Alegre: transformações na ordem urbana

já era predominante na capital, aumentou seu peso e importância em 
outros centros regionais. 

Quanto à participação restrita de Porto Alegre na economia da 
região metropolitana, houve retração de seu peso relativo no PIB 
metropolitano entre 1980 e 2010. A redução é mais drástica no PIB 
industrial, confirmando um processo de desconcentração da indús-
tria metropolitana. No setor de serviços, diferentemente, a metrópole 
mantém elevada sua participação, concentrando quase a metade do 
PIB dos serviços da RMPA. Aqui interferem diferentes fatores, tanto 
o peso demográfico ainda significativo da capital (mais de um terço 
da população metropolitana), como também a presença dos serviços 
avançados (terciário superior) na metrópole. Entretanto, somente 
comparando essa participação entre 1980 e 2010, percebe-se uma ten-
dência à desconcentração nos serviços.

Em 2010, Porto Alegre novamente apresenta crescimento em 
sua participação na economia metropolitana, especialmente porque 
os serviços, concentrados na capital, têm maior peso no conjunto da 
economia metropolitana (67,37% do PIB da RMPA e 84,36% do PIB 
porto-alegrense). Esse período final da última década demonstra a 
economia metropolitana mais concentrada nos principais municípios, 
com 70% da economia da RMPA situados nos cinco maiores muni-
cípios em termos de PIB (Porto Alegre, Canoas, Gravataí, Triunfo e 
Novo Hamburgo). É o que podemos chamar então de desconcentra-
ção concentrada da economia metropolitana. A metrópole diminui 
seu peso relativo, mas poucos municípios metropolitanos são “benefi-
ciados” pela desconcentração.  

Mudanças também foram verificadas no mercado de trabalho 
metropolitano. Esse, ao longo do período analisado, caracterizou-se 
por concentrar grande parte do emprego formal e das populações 
em idade ativa (PIA) e economicamente ativa (PEA) do Estado. Em 
1991, aproximadamente 1/3 da PIA e da PEA do RS encontrava-se 
na RMPA. Ao longo do período pouco se alterou a participação me-
tropolitana, no total estadual, em relação a estes indicadores, encon-
trando-se, em 2010,  35% da PIA e 34% da PEA gaúchas no espaço 
metropolitano.

Já com relação aos setores de atividade, a estrutura do mercado 
de trabalho refletiu as transformações na economia metropolitana. As-
sim, verificamos que, entre 1991 e 2010, a indústria de transformação 
foi o setor que apresentou a maior diminuição de sua participação no 
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total da ocupação. Entre esses mesmos anos, destaca-se a ampliação da 
participação dos serviços (4,4 p.p.) e do comércio (3,3 p.p).

A perda de participação da RMPA na indústria de transformação 
estadual evidencia a continuidade do processo, iniciado na década de 
1990, de deslocamento da atividade industrial para fora dos limites 
metropolitanos, beneficiando o entorno da RMPA e outras aglome-
rações urbano-industriais do Estado (Caxias do Sul e Serra Gaúcha, 
Lajeado-Estrela, Santa Cruz do Sul). Outro aspecto importante a ser 
destacado e que traduz as mudanças qualitativas ocorridas no mer-
cado de trabalho no período analisado diz respeito ao crescimento 
do assalariamento, especialmente da proporção de trabalhadores com 
vínculo regulamentado. 

Entre 2000 e 2010, a participação dos assalariados cresceu na 
RMPA. Entre esses mesmos anos, cresceu a proporção dos trabalha-
dores com vínculo regulamentado, o que denota uma melhoria nas 
condições de assalariamento. Ao final do período, a participação dos 
trabalhadores com vínculo formal, em relação ao total de assalariados, 
atingia 81,3% na RMPA. Assim, é possível afirmar que, no período 
analisado, houve uma melhoria nas condições do mercado de trabalho 
metropolitano que se expressa tanto na diminuição da taxa de desem-
prego como no aumento do emprego assalariado, sobretudo daquele 
com vínculo regulamentado (em 2000 eram 80,3%). Desta forma a 
hipótese da adoção de um modelo de desenvolvimento exclusivamente 
neoliberal não pode ser confirmada, favorecendo aqui a hipótese do 
hibridismo do modelo de desenvolvimento.

Quanto à distribuição entre setores, em Porto Alegre, entre 1991 
e 2010, a indústria de transformação diminuiu sua participação em 
cinco pontos percentuais (embora com relativa subida em 2000) que 
foram transferidos para o setor Serviços, que se firmaram cada vez 
mais como atividade primordial na capital. Mesmo tendo diminuído 
sua participação, a indústria de transformação se mantinha como a 
maior absorvedora de mão-de-obra nos principais municípios metro-
politanos, com exceção de Novo Hamburgo e Sapucaia do Sul nos 
quais o setor de serviços assumiu a liderança. Em 2010, em municípios 
da RMPA-Entorno, a indústria de transformação reunia a maior parce-
la dos ocupados. Nos demais municípios, o setor Serviços se destacava 
na absorção de pessoal ocupado. 

A queda da participação da indústria e o crescimento do terciá-
rio no emprego são mais  pronunciados na capital e em municípios 
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limítrofes (Canoas, Guaíba, Viamão, Alvorada), o que confirma a sub-
divisão adotada para a RMPA e demonstra que o processo de descon-
centração da metrópole influencia os municípios da primeira coroa 
metropolitana. 

O setor industrial da RMPA acompanhou nos anos 2000 os pa-
drões de produção desencadeados pela automação e flexibilização dos 
processos de trabalho que na década de 1990 foram incorporados à 
economia brasileira. Esse conjunto de mudanças foi acompanhado por 
um intenso processo de inclusão de novas tecnologias da informação 
no setor produtivo industrial, mas também no financeiro, no comércio 
e nos serviços. A RMPA continuou a atrair investimentos industriais, 
mas estes novos empreendimentos trouxeram consigo novas formas de 
organização da produção (mais flexíveis) e novas relações de trabalho, 
sem contar com o forte conteúdo tecnológico das plantas industriais 
que reduz a força de trabalho empregada no setor industrial. Como 
exemplos temos o    Complexo Industrial Automotivo da General Mo-
tors em Gravataí, a planta de produção de tratores da John Deere em 
Montenegro e a fábrica da AMBEV em Águas Claras (Viamão). Essas 
três implantações industriais realizadas ao longo da década dos 2000 
podem ser consideradas de localização periférica na RMPA. 

Além destas novas indústrias, um importante componente da 
nova estrutura econômica da RMPA são os “novos espaços industriais” 
vinculados à nova economia informacional. Como exemplo temos a fá-
brica da Dell Computadores instalada em Eldorado do Sul e os diversos 
“parques tecnológicos” instalados na Região Metropolitana, ligados 
a universidades (TECNOPUC, CEITEC, TECNOSINOS, VALETEC e 
HAMBURGTEC). A nova economia informacional se faz presente na 
Região Metropolitana de Porto Alegre, representando um novo tipo 
de espaço industrial, onde se desenvolvem novos tipos de relações de 
trabalho e diferentes impactos sobre o território metropolitano, o qual 
se insere, assim, nos circuitos da economia global.

A inserção não se realizaria sem a presença da metrópole e de 
seus serviços avançados, ou seja, a economia industrial da Região Me-
tropolitana, que tem seu desenvolvimento voltado cada vez mais para 
o global, necessita ainda mais de serviços que são providos pela metró-
pole. Eis aí uma chave para entendimento das mudanças econômicas 
entre 1980 e 2010.

No período analisado a RMPA também sofreu mudanças demo-
gráficas. Ela é hoje a quarta aglomeração metropolitana em termos 
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populacionais do país. Entre 1980 e 1991, o acréscimo populacional 
na região foi de 1.546.641 pessoas, sendo que no período 2000-2010 
foi de apenas 242.286 pessoas, ou seja, uma redução drástica no cres-
cimento demográfico metropolitano. 

O intenso incremento da década de 1980 foi generalizado na re-
gião, mas foi mais importante nos municípios que apresentam alta 
integração com a metrópole. Somente a capital apresentou baixo rit-
mo de incremento. Nas outras décadas (entre 1991 e 2010), devemos 
destacar dois pontos: a queda muito forte da taxa de crescimento dos 
municípios mais integrados à metropolização (que entre 2000 e 2010 
cresceram menos na região) e a manutenção de um ritmo relativa-
mente elevado de crescimento nos municípios da RMPA-Vale (região 
coureiro-calçadista). 

O crescimento vegetativo acompanha essa relação. Entre 1991 e 
2000, quanto maior o nível de integração, mais elevado foi o cresci-
mento vegetativo. Já entre 2000 e 2010, os municípios com alto ní-
vel de integração (RMPA-Vale) apresentaram crescimento vegetativo 
maior do que os de nível de integração muito alto (RMPA-PoA). No 
polo, tanto em 2000 como em 2010, o crescimento vegetativo foi bai-
xo, só superior ao dos municípios com baixo nível de integração.

Quanto à densidade demográfica na RMPA, verificamos que Por-
to Alegre e os municípios de Alvorada, Cachoeirinha, Canoas, Esteio, 
e Sapucaia do Sul apresentaram densidades que superaram os 2.000 
habitantes por km2 (contra 394 hab/km² na totalidade da RMPA em 
2010), o que demonstra uma forte “coesão espacial” entre os municí-
pios da RMPA-PoA.

Já as informações sobre a distribuição dos fluxos migratórios 
na RMPA, segundo sua origem e destino, expõem o peso crescente 
dos movimentos entre os municípios da periferia metropolitana (aqui 
considerados os municípios da RMPA com exceção de Porto Alegre). 
Eles representavam quase 22% em 1991, subindo para 31,1% em 2010. 
Também os movimentos que se originam na periferia se dirigem ao 
núcleo metropolitano, embora com peso muito menor, experimenta-
ram crescimento entre 1991 e 2010 (de 3,3% atingiram 7,5%). O fluxo 
inverso, de Porto Alegre para a periferia, que nos anos 1980 partici-
pava com 19,4% na distribuição dos movimentos segundo a origem e 
o destino em 1991, caiu para 13,2% em 2010. Quando observamos os 
fluxos migratórios discriminados segundo os municípios, tendo em 
vista seu nível de integração, constatamos uma tendência de cresci-
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mento no período analisado do fluxo periferia-periferia em todos os 
agrupamentos.

Esses dados corroboram a tese de desconcentração e complexida-
de metropolitana. Se no início do período analisado (1980) os fluxos 
entre polo e periferia eram significativamente mais importantes (refle-
xo da estrutura dual da RMPA de então), atualmente esses dividem po-
sições com os fluxos periferia-periferia. Isso demonstra que também 
na periferia metropolitana estão surgindo oportunidades de emprego, 
negócios e moradia, que atraem fluxos.

Dado importantíssimo no período de análise, a transição demo-
gráfica foi acompanhada por uma mudança relevante na estrutura etá-
ria da população. A queda nas taxas de fecundidade reduziu o tama-
nho das famílias e da base da pirâmide populacional, ao mesmo tempo 
em que o declínio das taxas de mortalidade se desdobrou em aumento 
da esperança de vida. A estrutura etária da população, considerando a 
divisão por sexo, incluindo resultados relativos a várias gerações, sinte-
tiza o comportamento dos componentes demográficos (fecundidade, 
mortalidade e migração) de diferentes períodos. Na Região Metropo-
litana de Porto Alegre, os indicadores do perfil demográfico demons-
tram um padrão em que o envelhecimento da população ainda é com-
pensado por um grande contingente de população potencialmente 
ativa. É importante, porém, levar em conta que isso ocorre em grande 
parte por efeito da migração, que é mais significativa na região do que 
no Estado, ou seja, a RMPA continua atraindo pessoas em idade ativa 
para o seu território, em detrimento do esvaziamento populacional de 
algumas regiões do Estado e da migração importante de aposentados 
para outras regiões, notadamente o litoral norte, como indicou o últi-
mo censo demográfico (2010). 

As mudanças demográficas refletem também no número e no ta-
manho das famílias (analisados segundo dados dos Censos de 2000 
e 2010). Nesse sentido, duas tendências marcantes são notadas na re-
gião: crescimento demográfico mais lento e ampliação do número de 
famílias. No caso da RMPA, vem sendo bem notável a ampliação do 
número de famílias, que chega a ser quase três vezes superior ao incre-
mento demográfico. Esse aspecto da evolução populacional também 
apresenta variações importantes seja nos espaços intrametropolitanas, 
como nos próprios municípios da RMPA. 

O maior contingente populacional e, por consequência, também 
do número de famílias, encontra-se na RMPA-PoA, ou seja, nos mu-
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nicípios mais próximos ao núcleo metropolitano, onde residem mais 
de 70% da população e do número de famílias. Observa-se, porém, 
leve tendência à queda dessa participação, pois nela ocorre o menor 
crescimento no período (5,5%). O número de famílias também ob-
tém queda, de 75,5% para 74,6%. A tendência de diminuição relativa 
da população de Porto Alegre no conjunto da região metropolitana 
revela-se pelo decréscimo em quase um por cento de sua participação 
proporcional em seu subespaço, muito embora tenha crescido a par-
ticipação relativa do número de famílias. A combinação desses dados 
fortalece a ideia de transformação do perfil e do tamanho das famílias, 
o qual tende a se espalhar pela RMPA. 

Na cidade de Porto Alegre, o crescimento demográfico é inferior 
ao de seu subespaço, a RMPA-PoA e ao da própria RMPA. Certamente 
a elevação do preço do solo urbano e dos imóveis é um componen-
te importante para impor uma dinâmica de crescimento demográfico 
mais lento e elevação do número de famílias, justamente na metrópo-
le, onde, como vimos, há maior incremento da atividade econômica 
em serviços e decréscimo do emprego no setor industrial. 

Nestes dados verificamos importantes diferenças entre a RMPA-
-PoA e a RMPA-Vale: na RMPA-PoA, tem havido decréscimo relativo 
de sua participação demográfica e do número de famílias, enquanto 
na RMPA-Vale esses valores têm sido positivos, praticamente compen-
satórios dessa última tendência no conjunto da região metropolitana. 
Por outro lado, em todos os espaços há importante aumento do núme-
ro de famílias, com a tendência de se constituírem famílias de menor 
tamanho. Neste sentido, parece evidente que as modificações recentes 
do padrão demográfico e da organização das famílias na RMPA res-
pondem às novas dinâmicas econômicas desencadeadas pela mudança 
estrutural que envolve a reestruturação produtiva. 

A RPMA-Vale apresentou maior crescimento demográfico no pe-
ríodo (9,7%), assim como também o maior crescimento de número 
de famílias (22,9%). O município de Novo Hamburgo, que polariza a 
região, tem a maior população e o menor crescimento, seja demográ-
fico, seja quanto ao número de famílias. Essas diferenças conformam 
a tendência de desconcentração, associada às mudanças na economia 
coureiro-calçadista. Novo Hamburgo, polo do norte da RMPA, repro-
duz assim, em menor escala, as tendências da metrópole em termos 
de comportamento demográfico, o que só reforça nossa ideia de com-
plexidade metropolitana. 
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No conjunto da RMPA entre 2000 e 2010 observa-se que grande 
parte das famílias se afasta do perfil mais tradicional. Há uma tendên-
cia geral das famílias ficarem menores (redução do número de filhos), 
aumento das categorias “casal sem filho” e “outro tipo de família”. A 
tendência, bastante notável em todo o conjunto da RMPA, evidencia-
-se bem mais na RMPA-Vale (56,1% das famílias compostas apenas por 
casais), contra 45,6% em toda RMPA (43% na RMPA-PoA e 45,1% na 
RMPA-entorno). 

Comparando-se o perfil das famílias segundo as fases do ciclo de 
vida, pode-se perceber que as mudanças que vêm ocorrendo denotam 
claramente o aspecto que envolve uma adequação de estilo de viver 
nos municípios mais próximos do município núcleo da RMPA, resul-
tante da diminuição da fecundidade. Apenas na RMPA-Vale há cresci-
mento do número de famílias de casais com filho (1,7%), mas também 
se observa que há importante redução das famílias de casais com filho 
com menos de 16 anos (-9,0%), enquanto o que cresce são as famílias 
de casais com filho com mais de 16 anos (40,6%). Demonstra-se, desta 
forma, que nesta subdivisão se manifesta tendência de aproximação 
com o que ocorre em toda RMPA.

A Região Metropolitana de Porto Alegre tem assumido perfis bas-
tante modificados na constituição das famílias nos anos recentes, o que 
se pode verificar em vários aspectos na primeira década deste século. 
Demonstrou-se com as análises que, entre os anos 2000 e 2010, há forte 
tendência à fragmentação das famílias, mudança que se instaura des-
tacadamente a partir de Porto Alegre, sua metrópole, e tende a se es-
praiar para os demais municípios, com certa variabilidade em função 
de fatores locais.  Desse modo, pode-se dizer que se reúne um conjunto 
de atributos que define um perfil de composição familiar de feição mul-
tifacetada, nitidamente nos municípios mais populosos e mais próxi-
mos à Porto Alegre, apesar de também aparecerem em níveis um pouco 
atenuados nas setores mais distantes, em municípios de menor porte 
demográfico e menos urbanizados da Região Metropolitana. 

As modificações vistas até aqui são acompanhadas, também, por 
alterações na distribuição de renda entre as famílias da RMPA. Ob-
servando-se estas alterações por estratos de renda, evidenciam-se os 
sinais de ampliação da massa de renda entre as classes de menor ren-
da, elevando-se o número de famílias nas categorias de renda até 2 SM 
(salários mínimos) e reduzindo-se o número de famílias de renda per 
capita mais elevada, isto é,  de mais de 3 SM per capita.
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Apenas esse dado não assegura que tenha havido melhoria de 
renda entre as classes de menores rendimentos, por outro lado, por 
tratar-se de renda per capita, compreende-se que se eleva o volume 
de renda nas famílias das classes populares, tendo em vista que nessas 
tende a ser maior o número de componentes, especialmente com a 
já notada fragmentação familiar. Isto é: há mais famílias de menor ta-
manho com renda per capita não tão elevada. O mais relevante incre-
mento do número de famílias ocorre nas classes de renda per capita 
entre ½ e 1 e ½ SM, que passam, respectivamente de 17,0% e 16,4% 
em 2000, para 21% e 20,9% em 2010. 

O aumento do número de famílias nas classes de menor renda 
também se manifesta no município-núcleo da RMPA, mas esse incre-
mento se estende até a categoria de renda per capita entre 2 e 3 SM, 
embora com menor vigor que nas demais categorias.  Com efeito, o 
crescimento das categorias de renda per capita até 2 SM desse municí-
pio é o mais notável, comparativamente à própria RMPA e a todas as 
suas subdivisões.

É válido considerar que essa mudança na distribuição da renda 
entre as famílias da RMPA esteja ligada a dois fatores principais: de um 
lado ao aumento do emprego decorrente da recuperação do crescimento 
econômico na década dos 2000 e de outro lado decorrente das políticas 
federais de transferência de renda, como o caso do Programa Bolsa 
Família. Como se pode ver, há sinais de redução na desigualdade da 
distribuição da renda, embora ela permaneça significativa.

Desse modo, as transformações observadas tanto se ajustam a 
tendências mais universais de mudança dos estilos de vida, de maior 
dependência da reprodução social dos entrelaces da divisão do traba-
lho, como a singularidades locais da reestruturação socioeconômica 
na metrópole e efeitos das políticas sociais.

Mudanças econômicas e demográficas são a base da análise do 
perfil social metropolitano. Ao longo do período analisado o perfil so-
cial foi se transformando, conforme observamos também nas mudan-
ças na estrutura econômica e populacional da Região Metropolitana 
de Porto Alegre. 

A análise do perfil metropolitano em 1980 aponta para a exis-
tência de uma estrutura sócio-ocupacional dual, em que as categorias 
médias (com destaque para as atividades de escritório), somadas às 
do proletariado (terciário e secundário), correspondem a mais de 78% 
da população ocupada. Somente o proletariado secundário equivalia 



356    Porto Alegre: transformações na ordem urbana

a 31% dos ocupados metropolitanos. Já as “pontas” da hierarquia – o 
conjunto das elites, dirigentes, intelectuais, e pequena burguesia e o 
subproletariado associado aos agricultores eram equivalentes numeri-
camente (11%).

Nesta década, a análise dos perfis sociais a partir da divisão in-
trametropolitana revela a existência de importantes diferenças: a me-
trópole Porto Alegre se caracterizava pela predominância das classes 
médias (35%), seguida do proletariado terciário (21%). Porto Alegre 
era, nesse ano, a moradia de 18% dos operários ligados ao setor secun-
dário (sendo a maioria constituída de operários da construção civil). 
Na RMPA-PoA predominava o proletariado secundário (41%), porém 
mais vinculado à indústria moderna. A RMPA-Vale concentrava a mo-
radia dos operários, com o proletariado secundário e terciário equiva-
lendo a 66% dos ocupados. A indústria tradicional ocupava 37% dos 
operários fabris.

Entre 1980 e 1991 ocorreu um evidente processo de elitização 
em Porto Alegre, com novas áreas de tipo superior. Fora da capital, 
apenas em São Leopoldo (RMPA-Vale) foi identificada uma área de 
tipo superior. Também foi evidente a existência de um processo de 
segregação socioespacial: ao mesmo tempo em que as elites se concen-
traram em setores e bairros nobres da metrópole, ocorreu o aumento 
da periferização da moradia das camadas populares.

Na década de 2000-2010 o perfil sócio-ocupacional da RMPA se 
manteve essencialmente operário e médio, porém com inversão da 
ordem de grandeza dessas duas categorias: em 2010 o percentual de 
operários era um pouco inferior ao das categorias médias (25% e 29% 
respectivamente), o terciário especializado perfazia 17%, aumentando 
o peso do terciário não-especializado (14%) e dos profissionais de nível 
superior (11%). No Vale dos Sinos (RMPA-Vale) o peso do operariado 
industrial continuava predominante (38% dos ocupados), especialmen-
te composto pelos operários da indústria tradicional e pelos serviços 
auxiliares. Esses últimos, que até o ano de 2000 representavam uma 
proporção pequena de ocupados (menos de 5%), em 2010 represen-
tavam 11% dos trabalhadores residentes neste recorte do território 
metropolitano. Um quarto dos ocupados exerciam atividades nas ocu-
pações médias, e cresceu em importância o peso das elites intelectuais 
e dos trabalhadores do terciário não-qualificado. 

Sintetizando, em termos de caracterização geral das dinâmicas do 
espaço metropolitano entre 1980 e 2010, observamos que na RMPA 
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os grupos de áreas de tipo superior e os de tipo operário são mais 
homogêneos, caracterizados pela forte concentração da moradia dos 
dirigentes e dos profissionais de nível superior e dos operários, sen-
do que entre estes últimos distinguem-se os espaços de moradia dos 
trabalhadores da indústria moderna (RMPA-PoA) e dos trabalhado-
res da indústria tradicional (RMPA-Vale). Os espaços de tipo agrícola 
também tendem a uma relativa homogeneidade, mas se diferenciam 
dos anteriores por se referirem a áreas de território muito extensas, 
situadas na periferia da RMPA e na chamada RMPA-Entorno. Os espa-
ços de tipo popular são bastante expressivos em termos sociais, com a 
moradia predominante dos trabalhadores da construção civil e dos do 
terciário não-especializado. Os espaços com menores graus de homo-
geneidade social são os de tipo médio, onde há maior mistura social, 
apesar de serem mais intensas as densidades das ocupações médias, 
dos pequenos empregadores urbanos e dos trabalhadores do terciário 
especializado.

Como visto antes, as grandes alterações no perfil social do territó-
rio metropolitano aconteceram nos últimos vinte anos do século XX. 
Na primeira década do século XXI, segundo a tipologia socioespa-
cial de 2010, houve a consolidação, em alguns casos, e ampliação, em 
outros, de determinados perfis. Uma descrição geral do perfil social 
da Região Metropolitana, considerando as subdivisões intrarregionais 
revela que há uma nítida diferenciação entre elas: em Porto Alegre 
e na RMPA-PoA evidencia-se uma maior heterogeneidade social; na 
RMPA-Vale se mantém – como vem ocorrendo ao longo do período 
– o padrão relativamente homogêneo. Na RMPA-PoA, porção sul da 
RMPA que circunda a Capital, o padrão heterogêneo é mais evidente. 
As poucas áreas de tipo superior tanto são circundadas por áreas de 
tipo médio (Canoas) como por de tipo popular (Gravataí). Em alguns 
municípios há forte presença dos espaços operários (Gravataí, Sapu-
caia do Sul) e em outros predominam os de tipo popular (Alvorada, 
Guaiba e Viamão). A maioria das áreas de tipos médios está localizada 
em Canoas, Cachoeirinha e Esteio. A RMPA-Vale, apesar da presença 
insular de áreas de tipo superior e médio, é o espaço por excelência de 
predominância da moradia dos operários.  

O núcleo da metrópole, a cidade de Porto Alegre, por sua vez, 
não apresenta espaços de tipo operário nem de tipo agrícola, ao passo 
que a RMPA-PoA, que reúne os municípios mais próximos da Capital, 
é a mais heterogênea de todas, sendo identificadas em seu território 
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áreas de todos os tipos. Ou seja, pode-se dizer que as mesmas caracte-
rísticas de polarização da RMPA, em termos de organização social do 
território, praticamente se repetem na divisão sub-regional.

Assim, num espaço tão homogêneo socialmente, como a RMPA-
Vale, que historicamente vem se definindo como de tipo operário, 
com forte concentração da moradia dos trabalhadores da indústria 
tradicional, abriga também áreas internas de tipo superior, de tipo 
médio, e de tipo agrícola, mas não de tipo popular. 

No que diz respeito ao perfil social do território metropolitano, as 
principais modificações aconteceram no curso dos anos 1990 e 2000, 
de sorte que a primeira década do século XXI encontra o “território 
fértil” para a consolidação e uma apropriação cada vez mais privada 
do solo urbano pela ação do mercado imobiliário. 

Porto Alegre ostentou em 2010 um perfil relativamente elitizado 
comparado aos períodos anteriores: ao mesmo tempo em que desapa-
receram os espaços operários, observou-se a segregação dos espaços 
populares na periferia urbana. 

Uma diferença significativa do perfil social de 2010 quando com-
parado com os períodos anteriores é a presença de espaços elitizados 
(de tipo superior) fora da Capital. Trata-se de espaços privilegiados 
em municípios de grande porte e forte centralidade, como é o caso 
especialmente de Novo Hamburgo e São Leopoldo localizados no es-
paço sub-regional do Vale dos Sinos. 

Quanto à produção da moradia, a crise do fordismo urbano-in-
dustrial da década de 1980 dá início à transição ao modelo da cidade 
neoliberal na RMPA. Este novo período é caracterizado pelo fortale-
cimento do mercado como elemento determinante na produção da ci-
dade, em decorrência da flexibilização da gestão urbana e da redução 
do financiamento estatal para os setores de habitação, equipamentos e 
infraestrutura. O mercado ressurgiu neste momento como o principal 
mecanismo coordenador da produção de materialidades urbanas, tan-
to pela hegemonia do capital privado na produção residencial, como 
pela privatização de empresas públicas provedoras de serviços urba-
nos (energia elétrica, telefonia, abastecimento de água).

A década de 2000 marcou a retomada dos investimentos em habi-
tação e infraestrutura por parte do Governo Federal, após o período 
de crise no sistema de financiamento público que perdurava desde 
meados dos anos 1980. O aporte de recursos públicos, todavia, não 
significou uma alteração nos modelo de urbanização e metropoliza-
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ção brasileiros. Do contrário, o protagonismo do mercado na produ-
ção imobiliária aumentou, e empresas construtoras e incorporadoras 
assumiram um papel central na política habitacional do país com a 
produção de moradias para os setores de média e baixa renda, como 
evidencia o Programa Minha Casa, Minha Vida (MCMV).

Na RMPA, segundo os dados censitários de 2010, a taxa de cres-
cimento do número de domicílios foi superior à taxa de crescimento 
populacional. Entre os anos de 1991 e 2000, a população aumentou 
16,16%, e o número de domicílios, 24,44%. Entre 2000 e 2010, a po-
pulação cresceu 6,47% e os domicílios, 18,27%. Na década de 2000, 
a RMPA contou com um acréscimo de 207.549 domicílios ocupados, 
concentrado principalmente no polo e nos municípios da RMPA-PoA. 
Porém o maior incremento relativo esteve nos municípios situados em 
sua maioria na RMPA-Vale. O número de domicílios particulares per-
manentes cresceu acima da população em Porto Alegre, Novo Ham-
burgo, Guaíba, Esteio, Taquara e Arroio dos Ratos, mas em toda a 
RMPA diminuiu a proporção de população por domicílio.

A capital concentra 32,62% do incremento domiciliar da RMPA 
no período 2000-2010. Em seguida estão Gravataí, Canoas e Novo 
Hamburgo, municípios importantes em termos demográficos e com 
centralidade na RMPA. A capital, Porto Alegre, também reúne a maior 
parte dos condomínios e apartamentos da RMPA, concentrando 63,6% 
e 76,8% dos domicílios destes tipos, respectivamente.

A atuação dos promotores imobiliários se faz de modo diferencial 
no núcleo da metrópole, aparecendo nesta ação diferentes “cidades” 
de interesse do mercado. Entre essas, a cidade da atuação intensa e 
permanente, coincidente com os tipos superiores e médios; a cidade 
de atuação em declínio, que abrange bairros dos tipos médio e popu-
lar e as novas áreas de atuação, com bairros de tipo médio e popular, 
situados mais na periferia da metrópole. 

Já na Região Metropolitana de Porto Alegre, o aumento da oferta 
de crédito para a produção habitacional não repercutiu na melhora da 
localização dos empreendimentos, o que significa que este foi absor-
vido em grande parte pela especulação fundiária ou imobiliária. Na 
RMPA como um todo, o preço da terra subiu significativamente após 
a criação do Programa MCMV. Os municípios não enfrentaram a ques-
tão fundiária, e o mercado definiu a localização dos empreendimentos 
e direcionou o crescimento das cidades. Percebe-se também a ausência 
de uma política habitacional metropolitana, sendo que cada municí-
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pio quer solucionar o seu problema isoladamente em uma região cada 
vez mais integrada em termos de mercado de trabalho e mobilidade 
cotidiana.  

Assim, os dados do Programa MCMV permitem concluir que a 
retomada do financiamento estatal para produção de moradias na úl-
tima década não representa mudanças na lógica de produção da me-
trópole de Porto Alegre. O volume acentuado de recursos destinados 
às construtoras e incorporadoras, sem um controle do uso e ocupação 
do solo por parte dos poderes públicos, reforça o modelo de urbaniza-
ção predatória e patrimonialista que acentua os problemas urbanos e 
consolida as desigualdades socioespaciais. 

O problema da moradia, portanto, vai muito além da produção 
de novas unidades. Ele passa pelo enfrentamento da questão da terra e 
pela diversificação das estratégias de provisão da moradia, conforman-
do uma verdadeira política habitacional metropolitana.

Outro tema analisado foi o da mobilidade metropolitana. Como 
se sabe a mobilidade é decorrente da distribuição das atividades sobre 
o espaço metropolitano, organizado numa escala que exige a sepa-
ração dos espaços de produção dos espaços de reprodução da força 
de trabalho. Essa separação, em especial no contexto metropolitano, 
implica deslocamentos do tipo moradia-local de trabalho que impõem 
dispêndio de tempo e uso de meios de transporte urbano. 

No período atual, pós-reestruturação produtiva e em plena rees-
truturação urbana, os níveis de mobilidade das pessoas por diversos 
motivos (trabalho, estudo, compras, lazer, negócios) se elevaram, es-
pecialmente em um espaço integrado como é a região metropolitana. 

O comportamento do transporte público de passageiros na Re-
gião Metropolitana de Porto Alegre igualmente foi analisado sob di-
ferentes aspectos. A principal constatação foi a ampliação da oferta, 
em todos os seus indicadores, mostrando uma ampliação da rede de 
transporte público, decorrente da expansão territorial nesse período, 
assim como o aumento do serviço prestado, traduzido pelo maior nú-
mero de veículos, viagens e rodagem. Mas também foi constatado que 
o crescimento em oferta foi acompanhado pela diminuição do número 
total de passageiros. Entre 1976 e 1995, período de crescimento popu-
lacional e territorial da Região, observa-se o correspondente aumento 
da oferta e da demanda do transporte público. Entre 1995 e 2000, há 
uma redução do número de passageiros transportados diariamente, 
ainda que tenha ocorrido o incremento da frota, viagens diárias e qui-
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lometragem rodada por dia. A partir de 2000, continuou a perda de 
passageiros pelo sistema, acompanhada da diminuição dos indicado-
res de oferta, exceto o número de linhas (que aumentou).

A capital Porto Alegre, que até o ano 2000 concentrava mais de 
50% da frota total, apresentou o menor crescimento relativo na última 
década. Os municípios com integração alta (especialmente situados na 
RMPA-PoA) demonstraram um crescimento elevado na última década,  
passando este grupo de municípios a sediar a maior frota da região. 
Entretanto, a frota de transporte coletivo da RMPA-PoA, que é a mais 
numerosa, está perdendo importância relativa no conjunto da RMPA.

Quanto à motorização, esta praticamente duplicou em todos os 
municípios na última década, independentemente do nível de integra-
ção ou subespaço de localização na RMPA. 

Considerando os subespaços econômicos, a área polarizada pelo 
polo metropolitano (RMPA-PoA) apresenta índices de motorização 
mais elevados. Os demais subespaços mostram índices equivalentes, 
sendo que os diferencia a velocidade com que a motorização se pro-
cessa. 

Na última década houve um incremento de 69% na frota de ve-
ículos da Região Metropolitana de Porto Alegre. Desagregando a in-
formação para os subespaços, observa-se um crescimento um pouco 
menor para a RMPA-PoA e um pouco maior para a RMPA-Vale e RM-
PA-Entorno.

Face às transformações que apontamos ao longo deste livro, é 
de se concluir que a tarefa de realizar a gestão da RMPA também se 
tornou mais complexa. Uma região metropolitana que cresceu em nú-
mero de municípios, que contempla espaços mais heterogêneos, bem 
como uma economia mais complexa e uma maior diversidade socioes-
pacial, exige estruturas de gestão mais adequadas. Não obstante, todas 
estas mudanças até o momento não se traduziram em uma nova ges-
tão metropolitana compatível com a complexidade, a importância e os 
problemas que a região apresenta. 

Interessante é que a Região Metropolitana de Porto Alegre apre-
senta uma longa tentativa de gestão metropolitana, que remete aos 
primórdios da sua institucionalização. A constituição do “problema” 
metropolitano na RMPA antecedeu a normatização imposta pelo regi-
me militar em 1973. Já em 1968 foi instituído um Grupo de Trabalho 
para delimitar a “área metropolitana” de Porto Alegre, composta en-
tão por 14 municípios, a partir de critérios relacionados ao fluxo do 
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transporte, às funções urbanas e à continuidade dos espaços urbaniza-
dos. Posteriormente (1970) foi criado o Conselho Metropolitano dos 
Municípios (CMM), o qual visava à elaboração de estudos, planos e 
projetos para a região metropolitana mediante convênios entre os mu-
nicípios. O Grupo Executivo da Região Metropolitana de Porto Alegre 
(GERM) oferecia suporte técnico aos debates do CMM e elaborou o 
primeiro instrumento de planejamento: o Plano de Desenvolvimen-
to Metropolitano, o qual não foi plenamente implementado, mas que 
constitui um importante episódio na história de construção de meca-
nismos de gestão metropolitana. Nesse contexto, em 1974 foi criada 
a Fundação Metropolitana de Planejamento Territorial (Metroplan) 
como órgão de apoio técnico ao Conselho Deliberativo, com a atribui-
ção de realizar a programação e a execução de projetos e serviços de 
interesse comum da RMPA. 

Ao mesmo tempo, a presença de diversas associações de muni-
cípios (algumas com municípios não-metropolitanos na sua compo-
sição) atuantes na RMPA, embora representem uma forma de organi-
zação e de articulação “pela base”, evidencia certa fragmentação re-
gional exemplificada pela existência de cinco associações de prefeitos 
da região (duas delas com um número maior de municípios metro-
politanos). Contudo, foram essas associações, especialmente as mais 
importantes, que cumpriram o papel de representação dos executivos 
e legislativos municipais nas decisões metropolitanas.

Esta fragmentação institucional de municípios é acompanhada 
por uma representação eleitoral da RMPA concentrada em poucos 
candidatos e distantes da temática metropolitana. O comportamento 
eleitoral da região evidencia uma desigualdade na distribuição da com-
petição por votos para os deputados estaduais, sendo que as áreas com 
disputa eleitoral altamente concentrada (de tipo localista) correspon-
dem em grande medida aos espaços periféricos da região, enquanto 
que as áreas classificadas como de dispersão alta (representação mais 
universalista) estão circunscritas ao município polo da região metro-
politana. A fragmentação da representação política da região fortalece 
uma conexão política de tipo localista e paroquial, que desestimula a 
introdução dos temas de natureza metropolitana. Ao longo do tempo, 
esse padrão espacial de representação tem contribuído para o fracio-
namento político do espaço metropolitano e, por consequência, para 
impor obstáculos a uma gestão real do território metropolitano. Agra-
ve-se que o período de análise (1980-2010) também se constitui um 
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período de mudança relativa do papel do Estado na gestão econômica 
e social, bem como um período inédito de valorização da participação 
democrática da sociedade civil em diversos níveis de governo no país, 
processo esse que não inclui até hoje o nível regional metropolitano 
dos estados da Federação. 

A partir de 2010, todavia, uma nova postura do governo estadu-
al do Rio Grande do Sul tem favorecido as instâncias de gestão da 
RMPA. Exemplos são a criação da Câmara Técnica do Desenvolvimen-
to Metropolitano (2011), no âmbito do recém criado Conselho de De-
senvolvimento Econômico e Social do Governo do Estado (CDES-RS), 
e a instituição do Conselho Metropolitano dos Municípios (CDM) em 
2012. Foram ainda criados uma Diretoria Executiva do CDM e o Gabi-
nete de Governança da RMPA (CGM), responsável pela execução das 
decisões do CDM e integrado à Metroplan. Com essas novas instân-
cias, espera-se que os atores políticos se empenhem e que a gestão me-
tropolitana participativa avance na RMPA, espaço que está necessitado 
de novas experiências de gestão que deem conta dos desafios da sua 
organização econômica, social e territorial. 

Como consideração final podemos dizer que a metrópole mais 
meridional do Brasil merece destaque entre as regiões metropolita-
nas brasileiras, dada a sua presença no conjunto de regiões institu-
cionalizadas desde a década de 1970. Considerando as atuais metró-
poles nacionais, a RMPA é a quarta concentração urbano-industrial. 
Entre suas características marcantes está a complexidade, com di-
versos centros urbanos que desde os primórdios da metropolização 
questionaram o modelo monocêntrico. Ao longo destes trinta anos, 
as transformações reforçaram esta característica, com os principais 
municípios constituindo-se em centros de serviços e de novas centra-
lidades metropolitanas. 

A organização social metropolitana também representa essa com-
plexidade, embora no conjunto da RMPA possamos verificar grandes 
áreas de concentração das categorias socioeconômicas e dos tipos so-
cioespaciais, com destaque para o núcleo metropolitano, bolsão das 
camadas médias e dos estratos superiores, da RMPA-Vale com a gran-
de concentração operária e “ilhas” de setores dirigentes e a RMPA-PoA 
como área que circunda a capital e é reduto operário e popular. 

A economia metropolitana demonstra a forte presença do setor 
dos serviços, embora ainda esteja alicerçada em uma forte base indus-
trial. Essa base sofreu impactos com a reestruturação produtiva dos 
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anos 1990, mas conseguiu realizar a travessia e manter-se importante 
na região metropolitana. 

Enfim, esses trinta anos foram de intensas mudanças econômicas, 
sociais, políticas, territoriais e institucionais na RMPA. As mudanças 
globais e a transição do modelo de desenvolvimento do país impacta-
ram a região, mas os alicerces do seu modelo fundante permanecem. 
Essas bases convivem com novas dinâmicas, incluindo-se a forte ten-
dência de implementação da chamada cidade liberal-periférica - com 
segregação dos espaços populares na periferia urbana e fortalecimen-
to do mercado como elemento determinante na produção do espaço 
- características essas locais conectadas ao novo modelo de desenvolvi-
mento nacional que mescla neodesenvolvimentismo e neoliberalismo 
periféricos. Uma nova realidade para o pensar e o agir sobre o papel 
dos espaços metropolitanos e seus desafios no modo de desenvolvi-
mento do país no século XXI. 
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